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APRESENTAÇAO

Aqui apresentamos mais uma publicação do Centro de Desenvolvimento Sustentável 
do Semiárido (CDSA), que vem se constituindo como grande centro formador e produtor de 
conhecimento acerca de problemas relacionados não só com o semiárido mais com questões 
nacionais e internacionais. Este ano completamos 6 anos de CDSA e analisando o ponto 
onde chegamos e as experiências que serão demonstradas aqui nesta coletânea de programas e 
projetos que foram ou estão sendo desenvolvidos no CDSA, logo se vê que a presença desse 
centro universitário do semiárido da Paraíba tem sido bem sucedida. Conhece-se uma árvore 
pelo frutos que ela tem dado, é o caso do CDSA, muitos são os frutos que tem sido gerados 
a partir de ações e empreendimentos de nossos aguerridos professores que, incansáveis, tem 
perseguido uma educação pública de qualidade baseado nos pressupostos da emancipação 
dos sujeitos envolvidos, da autonomia da produção do conhecimento e no desenvolvimento 
regional.

Nessa coletânea reunimos algumas das experiências bem sucedidas, que apresentam pos­
sibilidades metodológicas claras, evidentes, que possam ser replicadas e discutidas, por exem­
plo, em sala de aula pelo professor de ensino fundamental e médio, pelo produtor rural, pelo 
membro de associação comunitária, enfim, pela sociedade, de modo a ajudar a refletir nossa 
realidade a partir do conhecimento produzido e da prática. Alertamos que não foi possível 
colocar todas as ações do CDSA nessa coletânea, em virtude da limitação de espaço, mas fize­
mos um esforço de reunir algumas ações que expressem a pujança do CDSA.

Temos ações muito importantes como o Programa de Educação Tutorial (PET), que 
vem produzindo e incentivando ações que promovam a cidadania e a reflexão acerca da nos­
sa participação e protagonismo na sociedade; temos as ações do Laboratório de Ecologia e 
Botânica (LAEB), na luta pela conservação do ecossistema da nossa região; as ações voltadas 
para a agroecologia; as ações do Laboratório de Solos (LASOL), através do Programa de Ações 
Sustentáveis do Cariri (PASCAR), buscando enfatizar cada vez mais a relevância de proteger o 
solo; as ações do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID), que tem 
fortalecido a formação de novos professores, que são o alicerce para formação de todos os 
profissionais existentes na sociedade; as ações desenvolvidas pelos professores de Educação 
do Campo junto às comunidades rurais do cariri, que tem fortalecido o elo entre universidade 
e sociedade; as atividades e estudos desenvolvidos pelo Laboratório de Hidráulica em torno da 
questão hídrica tem sido muito importante, considerando que estamos numa região semiárida, 
carente de soluções para a conservação da água; o Grupo de Estudos do Orçamento Participa­
tivo também tem sido um oxigenador dos novos instrumentos que ajudarão a gestão pública 
ser mais qualificada e a sociedade ficar mais atenta e proativa; o Programa Olímpico do Cariri 
(PROLCARIRI) tem sido uma engrenagem relevante na construção de uma relação saudável 
entre universidade e sociedade, trabalhando com a juventude caririzeira, dando objetivos aos 
jovens, seja com o reforço escolar, seja com o esporte; e como convidado temos o professor 
Fernando Coelho da Universidade de São Paulo, que nos brinda com um capítulo no qual dis­
cute a sua experiência de extensão na USP, no curso de Gestão de Políticas Públicas, e sugere 
algumas possibilidades para o semiárido nordestino.

Sendo assim, o presente livro cumpre sua tarefa, que é a de difundir algumas possibili­



dade metodológicas e práticas para o semiárido, enfatizando o tripé da universidade (Ensino, 
Pesquisa e Extensão), e, principalmente, a extensão, como sendo aquela produzida da interação 
das primeira dimensões citadas, Ensino e Pesquisa; constituindo-se num esforço gratificante 
que é de tentar mudar a realidade de um povo, de um lugar, de uma região, sendo atores que 
influenciam positivamente.

Sumé, 15 de setembro de 2015.

Prof. Dr. José Irivaldo A. O. Silva 
Coordenador PROEXT/CDSA 

Vice-Diretor do CDSA



A INSTITUCIONALIZAÇÃO DA EXTENSÃO 
UNIVERSITÁRIA NO CAMPO ACADÊMICO

Pensar a Extensão Universitária, no contexto atual, nos faz lembrar Santos (2005, p. 73), ao 
afirmar que “a área de extensão vai ter no futuro próximo um significado muito especial. No mo­
mento em que o capitalismo global pretende funcionalizar a universidade e, de fato, transformá- 
la numa vasta agência de extensão ao seu serviço, a reforma da universidade deve conferir uma 
nova centralidade às atividades de extensão (com implicações no curriculum e nas carreiras dos 
docentes”.

Este texto apresenta um recorte sobre os novos rumos dessa dimensão acadêmica, com 
ênfase nas políticas que vêm sendo implementadas, visando o aprimoramento da extensão nas 
universidades brasileiras.

A extensão, enquanto função social da universidade, é uma atividade essencial para a for­
mação acadêmica e elevação da qualidade do ensino superior no país, no que diz respeito à 
produção e divulgação do conhecimento científico. Ela ganha importância no meio acadêmico 
brasileiro, especialmente a partir da década de 80, no contexto da discussão do compromisso 
social da universidade pública.

Ao longo das últimas décadas, o Fórum de Pró-Reitores de Extensão tem conquistado 
muitos avanços no que se refere à contextualização da extensão no processo de avaliação institu­
cional, buscando, dentre outros aspectos, subsidiar o MEC com informações para elaboração e 
desenvolvimento de políticas de extensão.

Alguns aspectos contribuíram para esses avanços, como a busca pela superação da con­
cepção “assistencialista” da extensão; a busca pela construção permanente da indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão; a percepção da necessidade da interdisciplinaridade, dentre 
outros.

Como resultado dessas lutas, podemos destacar três importantes documentos, elaborados 
pelo Fórum, em articulação com o MEC, que cumprem o princípio da indissociabilidade, ao 
considerar que a extensão ocupa o mesmo nível acadêmico que a pesquisa e o ensino. São eles: o 
Programa de Fomento à Extensão Universitária (PROEXTE), de 1993; o Plano Nacional de E x­
tensão, de 1998, publicado pelo MEC em 1999; e a Política Nacional de Extensão Universitária, 
publicada pelo FORPRO EX em 2012.

Embora tenha representado uma conquista política para o Fórum, o PRO EXTE não 
teve continuidade, à época, sendo retomado em 2003, como Programa de Extensão Univer­
sitária (PROEXT), com o objetivo de apoiar as instituições públicas de ensino superior que con­
tribuíssem para a implementação de políticas públicas, com ênfase na inclusão social.

O Plano Nacional de Extensão é referência para a formulação de políticas de Extensão 
nas universidades públicas brasileiras e salienta a necessidade de superação da Extensão assisten­
cialista e reforça a necessidade da Extensão como “processo interdisciplinar, educativo, cultural, 
científico e político que promove a interação transformadora entre universidade e outros setores 
da sociedade (FORPROEX, 2012, p. 42).

Nesse sentido, entende-se que a extensão não se reduz à relação de troca de saberes, é fruto 
de uma ação educadora e integradora da universidade com a sociedade. Todavia, para que essa 
interlocução ocorra, é importante que a própria universidade seja interdisciplinar, dialogai, plural



e, portanto, o pensamento sobre extensão também seja interdisciplinar.
Segundo Jezine (2004), a função acadêmica da extensão se pauta na relação teoria-prática, numa 

relação dialógica entre Universidade e sociedade:

D iante dessa nova visão de extensão universitária, esta passa a se constituir parte integrante da 
dinâmica pedagógica curricular do processo de form ação e produção do conhecim ento, envol­
vendo professores e alunos de form a dialógica, prom ovendo a alteração da estrutura rígida dos 

cursos para uma flexibilidade curricular que possibilite a form ação crítica. ( JE Z IN E , 2004 , p. 2).

O documento da Política Nacional de Extensão Universitária reafirma e atualiza o conceito e as di­
retrizes de extensão, estabelecidos pelo Fórum ao longo de 25 anos de atuação, e avança no tratamento de 
questões contemporâneas que afetam a extensão universitária (Nogueira, 2013, p. 24).

Vale destacar que, tanto o Plano Nacional de Extensão, como o PROEXT têm diretrizes conceituais 
que foram descritas e analisadas contemplando todas as que foram definidas nos documentos elaborados 
pelo Fórum, desde a sua criação. Em 2003, cinco diretrizes que integram o Plano foram escolhidas pelo 
Fórum para orientar as ações de extensão nas IPES brasileiras, quais sejam: a indissociabilidade entre o 
ensino, a extensão e a pesquisa, a interdisciplinaridade, a interação dialógica, o impacto na formação do 
estudante e o impacto social.

Além dessas publicações, outras referências devem ser citadas, considerando a política de extensão 
para as universidades, que são: Plano Nacional de Educação (PNE) 2001-2010. Lei n° 10.172, de 9 de ja­
neiro de 2001, que estabelece em uma das metas para o Ensino superior:

Implantar o Programa de Desenvolvimento da Extensão Universitária em todas as
instituições Federais de Ensino superior no quadriênio 2001-2004 e assegurar que, no mínimo, 10% 

do total de créditos exigidos para graduação no ensino superior no país será reservado para a atuação dos 
alunos em ações extensionistas (Lei 10.172).

Essa meta é reafirmada no novo Plano Nacional de Educação, para o decênio 2011-2020, proposto 
no Projeto de Lei n° 8.035, que prevê:

“Assegurar, no mínimo dez por cento do total de créditos curriculares, exigidos para a graduação em 
programas e projetos de extensão universitária” (Meta 12.7).

Diante disso, algumas universidades, preocupadas com o enfrentamento desse novo desafio, vêm 
desenvolvendo mecanismos de ajustes em seus currículos acadêmicos, visando a atribuição de créditos 
pelas ações de extensão desenvolvidas pelos alunos.

Essa flexibilização curricular permitirá ao aluno uma formação ampla, uma vez que não ficará re­
strito a uma área disciplinar, mas estará aberto a outras áreas, para além da carreira que deseja cursar.

A segunda referência que constituiu uma conquista para a Extensão Universitária foi a inclusão das 
ações de extensão no Censo de Educação Superior do INEP, no período de 2003 a 2008. Todavia, com as 
reformas realizadas no Censo, as ações não são mais registradas nas planilhas. Em vista disso, o Fórum vem 
batalhando no sentido de que elas sejam novamente contempladas no Censo.

Outro marco desses avanços é a Lei de Diretrizes a Bases da Educação Nacional (Lei n.° 9394, de 
1996) que estabelece a extensão como uma das finalidades da Universidade.

Enfim, pode-se afirmar que, no contexto nacional, a extensão tem dado um salto qualitativo, nas 
últimas décadas, porém, no que concerne à estruturação de uma Política de Extensão para as Universidades 
Públicas brasileiras, os desafios ainda são muitos, tanto no âmbito de cada universidade, quanto no contexto 
nacional, tendo em vista o contínuo fortalecimento da Extensão Universitária.

Toda essa política que se deseja implementar nas Universidades, constitui-se de elementos novos que 
precisam ser experimentados, testados, avaliados para se firmar como tal. Aqui, apresentamos apenas um 
recorte dos principais documentos, todavia, algumas universidades, com base nas suas políticas internas de 
extensão, e, paralelamente, ao Fórum, já estão trabalhando no sentido de avançar em benefício do aprofun­



damento e consolidação da extensão nas diversas regiões do país.
O processo de atribuição de créditos, ou a creditação das atividades de extensão nos currículos 

acadêmicos, embora seja algo incipiente, faz-se necessário que as universidades, com suas especificidades, 
repensem seus currículos, no sentido de torná-los mais flexíveis, possibilitando a inserção e o aprofun­
damento de ações extensionistas. Pois, conforme documento do FORPROEX (2006: 66): “As ações de 
Extensão, como também as de Pesquisa, ao serem selecionadas para fazer parte da Estrutura Curricular, 
devem manter uma estreita vinculação com o núcleo epistemológico do curso, a partir do Perfil do Profis- 
sional-Cidadão delineado no projeto pedagógico”.

Assim sendo, trabalhar os currículos nessa direção apontada pelo documento, pode ser uma boa 
estratégia para se traçar o perfil do profissional que se deseja formar, cidadãos críticos e reflexivos, para am­
arem numa realidade com a qual vai se deparar no futuro., entendendo-se que essas medidas levam tempo 
para se consolidar, mas, como diz o poeta: “toda caminhada começa no primeiro passo”.

Vamos à luta!

Profa. Nadege da Silva Dantas 
Coordenadora de Extensão da UFCG
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O SEMIARIDO

O termo Semiárido em nível de Brasil evoca diversas interpretações. Pode-se dizer que o 
Semiárido é antes de tudo um clima nas caracterizações fria e quente. No Brasil ocorre apenas 
o semiárido quente com suas diferentes variações nos estados do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio 
Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas Sergipe, Bahia e Minas Gerais. Portanto, dez 
estados da federação distribuídos em duas regiões geográficas: Nordeste (com nove estados) e 
Sudeste (com um estado).

Na área de abrangência deste clima que perdura há mais de 10.000 anos, povos antigos 
se instalaram e se utilizaram dos seus recursos ambientais deixando um legado de inscrições 
e gravuras rupestres e sítios arqueológicos em parte dos três biomas existentes identificados 
pela Mata Adântica, Cerrado e Caatinga, com maior representatividade deste último. Não são 
poucas as identificações e ancestralidades de utilização de elementos da flora como as fibras do 
algodão e do caroá, além da dessedentação e alimentação pelas raízes e frutos de imbuzeiros 
e outras plantas. Quanto aos elementos da fauna os registros apontam para o conhecimento 
da ema, dos veados, dos cágados entre outros como alimentos, tabus, utilitários, bem como as 
gorduras e sangues utilizadas no processo da “escrita” ancestral.

Posteriormente, povos de procedência europeia e africana ocuparam os espaços dantes 
ocupados por povos nativos e através de capitanias, sesmarias ou datas de terras, transforma­
ram locais de coleta, caça e pesca e áreas de criação, lavoura, mineração e extrativismo. Surgi­
ram assim as fazendas, sítios, comunidades, arraiais, vilas e povoações logo depois traduzidas 
em cidades, províncias e estados. Pode-se dizer que todas estas áreas de ocupação situaram-se 
as margens de cursos d’àgua ou de olhos d’águas, nascentes e lagoas, ou onde fosse possível a 
construção de poços, açudes, barreiros, etc.

Não foram poucos os ciclos advindos desta ocupação. O Ciclo dos Nativos logo foi 
suplantado pelo Ciclo da Pecuária ou do Couro que em consonância com o Ciclo Madeireiro e 
o Ciclo das Pastagens modificaram bruscamente uma paisagem de florestas arbóreas fechadas 
para áreas desflorestadas pelo ferro e, principalmente, pelo fogo.

Bem depois, outro ciclo viria a ser evidenciado como o Ciclo do Algodão implantado 
nas terras mais nobres e tangendo gado e pastagens para terras mais secas, solos mais rasos e 
vegetação mais aberta. O algodão exportava nutrientes na forma de plumas e caroços e por sua 
vez em consórcio com milho e feijão, notadamente, pouco permitia proteção de solos e águas 
pelas suas arquiteturas foliares, pelo excesso de animais após as colheitas, pelo plantio “ladeira 
abaixo”, pelo desflorestamento desenfreado incluído “brocasl” e “coivaras2” ocasionando um 
passivo ambiental ainda hoje impagável.

Outros ciclos advieram! Alguns em consonância com outros e fortalecidos pela ex­
ploração de plantas-mores, animais-mores e atividades-mores. Quase que numa sequência 
cronológica pode-se evidenciar o Ciclo da Cana-de-açúcar através de engenhocas e almanjarras, 
mais para a rapadura, cachaça e outros derivados do que para o açúcar e o Ciclo da Maniçoba 
voltado numa primeira evidência para a extração da borracha e contemporaneamente para a

1 Desflorestamento de toda a vegetação com a redrada dos tocos.
2 Formações circulares contendo galhos, ramos, tocos, folhas da vegetação para o processo de queima.



produção de forragem fenada ou silada.
Logo depois surgiría o Ciclo do Caroá que perdurou por mais de quarenta anos em razão 

do declínio do Ciclo do Algodão em alguns locais sendo enfraquecido pelo Ciclo do Sisal ou 
do Agave. O Ciclo do Caroá baseava-se na presença da vegetação nativa para que se pudesse 
obter a bromeliácea nativa de forma mais abundante. Já  o do Sisal exigia o desflorestamento.

Surgiríam ainda os Ciclos da Barriguda pela busca da paina ou lã no fabrico de colchões 
e travesseiros; o Ciclo da Oiticica pela substituição do óleo de tungue importado utilizado em 
tintas e vernizes; o Ciclo da Carnaúba pela cera utilizada em mais de quinhentos produtos; o 
Ciclo do Angico pelo tanino natural utilizado no curtimento de couros; o Ciclo da Mineração 
pelo uso de minerais como matérias-primas e comercialização de pedras preciosas e semi­
preciosas; O Ciclo da Palma Forrageira evidenciado desde a seca de 32 ou a “Fome de 30” e 
atualmente em processo de revitalização pelo uso de variedades resistentes a praga dizimadora 
conhecida como cochonilha-do-carmim; O Ciclo da Irrigação mais denotado pela “aguação” 
de terras deixando um imenso passivo de terras salinizadas e degradadas; o Ciclo da Algaroba 
que errou em substituir a vegetação nativa por monoculturas, quando a algaroba deveria ser 
uma planta a mais na paisagem; o Ciclo do Capim Buffel eliminando dezenas de hectares na­
tivos, mal implantado e mal manejado.

Atualmente pode-se evidenciar ainda o Ciclo Dendroenergético que aümenta com lenha 
e carvão diversas matrizes energéticas de diversos estados de forma expressiva; O Ciclo do 
Cajueiro que transformou uma cultura vista como fonte de lenha em pauta de exportação e 
dividendos para diversos estados e localidades; o Ciclo do Mel que ao utilizar abelhas com fer­
rão e sem ferrão preserva a vegetação nativa e faz pauta da economia de inúmeras propriedades 
rurais e o Ciclo da Caprino-ovinocultura que por desrespeitar a genética local, a capacidade de 
suporte das pastagens nativas e plantadas e ser mais extrativista que organizado tem ocasio­
nado sérios problemas.

Pode ainda ser citado o Ciclo Extra-Agrícola baseado nas peculiaridades locais de arte­
sanato e indústria têxtil e de confecções que tem originado nichos que independem de chuvas 
e de produção agropecuária para existirem.

Neste ambiente de clima semiárido e a partir do episódio de estiagem e seca de 1932 
surgiu a necessidade de dar um viés mais administrativo ao imenso espaço seco do Brasil. 
A Inspetoria de Obras Contras as Secas — IOCS e logo depois Inspetoria Federal de Obras 
Contra as Secas -  IFOCS procuraram em conjunto com o antigo Ministério de Viação e 
Obras Públicas — MVOP e posteriormente com o Departamento Nacional de Obras Contra 
as Secas — DNOCS resolverem ou minimizarem os aspectos considerados “negaüvos3” dos 
episódios de estiagem. Buscou-se a princípio na açudagem, no reflorestamento, na introdução 
de espécies da flora e da fauna resolver-se a problemática. Soluções posteriores baseadas no 
processo de industrialização foram ancoradas na Superintendência de Desenvolvimento do 
Nordeste — SUDENE. Depois foram criadas a EMBRAPA Semiárido, a EMBRAPA Algodão 
e mais recentemente o Instituto Nacional do Semiárido — INSA, este último para a articulação 
de instituições e governos e formulação de políticas públicas mais adequadas.

Em 1936 a primeira tentativa mais administrativa foi evidenciada pelo surgimento por 
Lei Federal, do Polígono das Secas que perdurou, com diversas modificações territoriais, até

3 O autor entende que mais negativas são algumas decisões tomadas com relação a produção agropecuária em desres­
peito as condições de clima e de solo vigentes.



o ano de 2005 onde a partir de uma redelimitação utilizando como critérios a precipitação 
pluviométrica média anual inferior a 800 milímetros; o índice de aridez de até 0,5 calculado 
pelo balanço hídrico que relaciona as precipitações e a evapotranspiração potencial, no período 
entre 1961 e 1990 e o risco de estiagem maior que 60,0%, tomando-se por base o período entre 
1970 e 1990 sendo aplicado para todos os municípios da antiga SU DEN E houve a confor­
mação do que atualmente entende-se como Semiárido Brasileiro - SAB ou Região Semiárida 
-  RSA.

Quem procurar justapor o mapa de Clima Semiárido com o mapa da Região Semiárida 
vai verificar que existem concordância e discordâncias. Enquanto no mapa do clima ocorre a 
representação mais fiel do ambiente natural, no mapa da região ocorre a representação mais 
fiel critérios pré-estabelecidos de inclusão que destoam mesmo utilizando dados do ambiente, 
pelo fato dos mesmos virem em “recortes”.

E  nítida a exclusão do Maranhão, presente no Clima Semiárido, e de muitos munícipios 
resultando em 1.135 municípios, parte de nove estados (Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, 
Paraíba, Pernambuco, Alagoas Sergipe, Bahia e Minas Gerais) e parte das Regiões Nordeste e 
Sudeste. O Semiárido brasileiro totaliza 980.133,079 km2 e uma população total de 22.598.318 
hab sendo 14.003.118 hab na zona urbana e 8.595.200 hab na zona rural com forte partici­
pação nos produtos internos brutos municipais, estaduais e regionais, no capital político na­
cional, além da presença centenária nos aspectos culturais, artísticos e literários nos níveis 
nacional e internacional.

Tanto para a área abrangida pelo Clima Semiárido quanto para a abrangida pela Região 
Semiárida nota-se ao longo de séculos e décadas que estes espaços sempre foram indiciados 
como “problema” para o restante do país o que ficou inculcado também no grosso da popu­
lação e nos tomadores de decisão, não descartando a “necessidade” política para que isto seja 
continuado. O “problema” vem, portanto, de uma indução artificial, e não natural, para a mini- 
mização ou eliminação da autoestima de gerações radicadas nesta Região/País.

Existem ainda muitas apercepções sobre Semiárido Clima; Semiárido Região; Caatinga 
Bioma; caatinga vegetação; Nordeste/Sudeste Secos; Desertificação e por fim, Semiaridez. 
Esta pluralidade de discursos e pensamentos de segunda ordem, estimulados ou não, tem feito 
com que não exista ainda uma coordenação ancorada em uma ou mais políticas públicas ad­
equadas que permitam as quebras dos ciclos econômicos e tomadas de decisão “equivocadas” 
ainda vigentes.

Se salva no estudo da Região Semiárida a ação eficaz e profícua da Articulação do Semi­
árido -  ASA, que sem respeitar as barreiras condicionadas pelo clima ou pela delimitação 
geográfica administrativa vem através do respeito aos conhecimentos e peculiaridades locais 
implementado políticas eficazes como “1 Milhão de Cisternas” e “1 Terra Duas Águas” que 
vão além do simples armazenamento de água perpassando pela transição agroecológica.

Ainda com base na quebra de ciclos e na premissa de políticas públicas emanadas da 
sociedade do Semiárido é importante que toda e qualquer experiência metodológica procure 
quebrar ou evidenciar a indução acentuada de Região e População “problemas” oportuna para 
discursos e desculpas para ações que não deram certo por não respeitar as exigências de con­
vivência com o ambiente “conquistado”, mas não entendido nem correspondido há séculos.

Mais recentemente, instituições de ensino de nível médio e superior baseadas nos princí­
pios esclarecedores e construtivos de uma educação contextualizada vem criando planos, pro-



gramas e projetos voltados para a Semiaridez destacando-se no estado da Paraíba o Programa 
de Estudos e Ações para o Semiárido -  PEASA ligado a Pró-Reitoria de Extensão da Universi­
dade de Campina Grande -  UFCG, Campus Campina Grande e o Centro de Desenvolvimento 
Sustentável do Semiárido — CDSA/UFCG, Campus Sumé.

Que o CDSA/UFCG nas pessoas dos seus docentes, discentes, funcionários e parcei­
ros possa redimir em parte ou no todo pelo menos na sua região de alcance os equívocos de 
ocupação e uso dos recursos ambientais, dos ciclos econômicos, da indução ao pessimismo e 
possam com êxito mostrar que uma das soluções para o Semiárido está na mudança de com­
portamento e de valores da sua população em relação ao meio.

Prof. Dr. Daniel Duarte Pereira 
(UFPB - INSA)
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O Q U E É  O PROGRAMA D E EDUCAÇÃO TU TO RIA L (PET )?

0  programa de Educação Tutorial (PET), nomenclatura mais atual, é um projeto 
acadêmico que contempla os três pilares da universidade: ensino, pesquisa e extensão. O PET 
atua dentro da universidade com o intuito de potencializar a formação do aluno, garantindo 
mecanismos para desenvolver a sensibilização dos discentes com as dimensões, promovendo 
atividades ligadas ao processo de ensino e aprendizagem, produção de conhecimento e ativi­
dades junto às comunidades.

Baseado nessa indissociabilidade, o Programa de Educação Tutorial, que nem sempre 
foi chamado assim, adquire a capacidade de atuar fortemente nesse entrelaçamento entre essas 
três dimensões da universidade brasileira. Na década de 1970, tínhamos de forma embrionária 
o Programa Especial de Treinamento que surge com a intenção clara de formar uma espécie de 
“elite” acadêmica separada dos demais de modo a conter, um pouco, o fenômeno da massifi­
cação do ensino universitário no Brasil, de modo a fortalecer determinados grupos de pesquisa 
existentes no âmbito da universidade.

A iniciativa de criação foi da Comissão de Aperfeiçoamento de Pessoal do Nível Supe­
rior (CAPES), em 1979, através do presidente Cláudio Moura e Castro, embora tenha havido 
uma experiência dessa forma de organização das atividades universitárias em grupos, na Fac­
uldade de Economia da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), através do Prof. Ivan 
Leite de Magalhães Pinto. Dessa forma, podemos caracterizar como perfil inicial dos grupos 
de treinamento PET (MULLER, 2003; DESSEN, 1994; SPAGNOLO et al, 1996):

1 - professores de tempo integral, com alunos (seis ou sete), em espaço físico especial,
com estrutura mínima, bolsistas, formando um grupo de estudo, desenvolvendo um
esquema de apoio mútuo;
2 - a maioria dos alunos do mestrado em Economia da UFMG eram egressos do PET;
3 - um contraponto à massificação da universidade.

Sendo assim, podemos ver de pronto que o PET tornava-se uma importante trincheira 
de treinamento dos alunos para a pós-graduação, que essa sistemática de estudo intensivo em 
grupos pequenos preparava novos quadros para estudos mais avançados. A partir da experiên­
cia bem sucedida da UFMG e da disponibilidade da CAPES em formar grupos PET em outras 
instituições, foi expandido o teste para três instituições, a Pontifícia Universidade Católica do 
Rio de Janeiro (PUC Rio), Universidade de Brasília (UNB) e Universidade de São Paulo (USP). 
Desse modo, podemos separar em 6 (seis) fases as etapas de nascimento, desenvolvimento, 
maturidade, marcada por momentos de declínio ou instabilidades (MULLER, 2003; DESSEN, 
1994; SPAGNOLO et al, 1996), da seguinte forma:

• Experimental (1979-1985);
• Institucionalização do programa (1986-1989);
• Expansão desordenada (1990-1992);
• Consolidação do Programa (1993-1994);
• Desestruturação interna (1995-1997);
• Mudança, Ressignificação e busca de uma nova identidade “Petiana” (1998 até hoje).
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FASE EX PER IM EN T A L

Na fase experimental, as universidades que tinham programas de pós-graduação foram 
convidadas a instituírem um grupo PET, saltando de três para vinte grupos, como está demon­
strado no quadro 1 abaixo.

Em 1984 a CAPES propôs a desativação do programa, em face da precariedade da 
avaliação - ausência de sistematização das informações; entretanto, a maioria dos bolsistas 
apontaram que ter feito parte do PET fez diferenças em sua vida profissional e acadêmica e foi 
decisivo, o que contrariou os interesses em fechar o programa pela primeira vez. Entretanto, a 
despeito de todo treinamento realizado com os alunos, havia uma indefinição na identidade do 
PET, uma falta de orientação da agência e um acompanhamento precário.

QUADRO 1 - evolução dos grupos P E T  na fase experimental

ANO IES PROGRAMAS BOLSISTAS
1979 3 3 15

1980 3 3 22

1981 9 16 106

1982 9 16 115

1983 14 28 177

1984 11 17 151

1985 14 20 201

Fonte: M U L L E R , 2003

FASE D E INSTITUCIONALIZAÇÃO

Uma fase muito importante, após a primeira tentativa de fechamento do programa, foi a 
fase de institucionalização, tendo em vista a necessidade de se caminhar para a garantia de per­
manência do programa nas universidades. Houve a criação da Coordenação de Bolsas no País, 
que ficou responsável pelos grupos PET, e buscou formatar um manual de orientações básicas 
do PET, na tentativa de organizar melhor os grupos de treinamento, o que foi intensificado 
pela formalização desses grupos no âmbito das universidades. No quadro 2 temos a evolução 
quantitativa dos grupos PET:

QUADRO 2 - evolução dos grupos P E T  na fase de institucionalização

ANO IES PROGRAMAS BOLSISTAS
1986 14 19 202

1987 19 41 308

1988 33 82 461

1989 33 82 519

Fonte: M U L L E R , 2003.
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EXPANSÃO DESORDENADA

No início da década de 1990, o PET enfrentou um crescimento classificado como des­
ordenado, principalmente por não ter acompanhamento da agência CAPES e não ter sido seg­
uido por critério já definidos desde o começo. Dessa forma, podemos resumir as características 
desse período (MULLER, 2003; DESSEN, 1994):

• restrição do tempo de permanência do bolsista entre 2 e 4 anos, o que gerou alta 
rotatividade;

• os grupos aumentam, mas a estrutura de gerenciamento por parte da CAPES não 
aumenta;

• avaliação suprimida em virtude da falta de estrutura;
• limitação da idade do bolsista que ingressava no PET (máximo de 22 anos);
• implantação de l(uma) bolsa de mestrado para os ex-petianos que tivessem rendi­

mento destacado.

QUADRO 3 - Período de crescimento desordenado

ANO IES GRUPOS BOLSISTA

1990 31 77 594

1991 46 145 893

1992 49 237 1642

Fonte: M U L L E R , 2003.

É  bom que fique claro a importância do tempo na formação e consolidação de um 
grupo PET, a rotatividade não ajuda um grupo firmar-se no âmbito acadêmico. Além disso, o 
gerenciamento de grupo desse perfil é extremamente importante para prestar as orientações 
necessárias aos grupos em formação e aos grupos novatos que precisam de toda uma estrutura 
de apoio para que possam diminuir as probabilidades de equívocos.

PER ÍO D O  D E CONSOLIDAÇÃO

Uma característica importante dessa época foi justamente a reativação das coordenações 
de áreas, que propiciou a melhoria no processo de avaliação e acompanhamento dos grupos, 
que sempre foi um gargalo dos grupos PET. Entretanto, houve tentativas dentro do Ministério 
da Educação em justificar a necessidade de extinguir esses grupos de treinamento.

QUADRO 4 - período de consolidação dos grupos PET

ANO IES GRUPOS BOLSISTAS
1993 49 237 2284

1994 54 255 2613

Fonte: M U L L E R , 2003.
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D ESESTRUTURAÇÃO IN T ER N A

Ainda na década de 1990, já da primeira para a segunda metade, as investidas contra a 
manutenção desses grupos continuaram, agora com a contratação de estudos acerca da eficiên­
cia desses grupos frente às graduações e pós-graduações. A CAPES solicitou um estudo da 
USP acerca do funcionamento do PET. Ao contrário do que se esperava, esse estudo apontou 
(MULLER, 2003):

• aumento do tempo de atendimento ao aluno realizado pelo tutor;
• integração do PET com as atividades dos departamentos, envolvendo outros alunos, 

fortalecendo a graduação;
• perfil diferenciado dos petianos e alunos vinculados a outros programa, trocas de 

experiências entre os alunos.

Por conseguinte, a CAPES não deu credibilidade plena a esse estudo e buscou outro 
estudo que apontou o seguinte (MULLER, 2003; DESSEN, 1994):

• aumento da qualidade da graduação, onde tinha PET;
• desenvolvimento da interdisciplinaridade;
• a formação de profissionais mais preparados para a pesquisa e o mercado de tra­

balho em geral;
• otimização da estrutura curricular nas instituições;
• a relevância das ações desenvolvidas nas comunidades.

Esse estudo ainda sugeriu: vincular o PET à Pró-Reitoria de Graduação e às demais con­
forme a ação desenvolvida; reconhecimento do aprendizado como atividade extracurricular 
para petianos e alunos que usufruíssem das atividades do PET, fortalecimento do programa e 
avaliação dos egressos. A Carnegie Foundation em 1995 fez um estudo para avaliar as universi­
dades americanas, foi apontado (MULLER, 2003; DESSEN, 1994; SPAGNOLO et al, 1996):

• a graduação estava sendo deixada em segundo plano;
• necessidade de implantação de tutoria a longo prazo;
• educação interdiscipünar.

Em 1997 o governo federal cortou 50% das bolsas e custeio, o que tornou muito difícil 
o desenvolvimento das atividades do PET. Isso provocou a articulação de um movimento em 
defesa do PET: através das listas de emails (1997); EN A PET (Encontro Nacional de Grupos 
PET), Encontros Regionais de Grupos PET, Fóruns estaduais de grupos PET; manifestações 
em Brasília; articulação junto ao Congresso Nacional.

MUDANÇA, RESSIGNIFICAÇÃO E  BUSCA DE UMA NOVA IDENTIDADE ‘TETIANA”

Em busca de um novo marco legal que discipline a atuação dos grupos agora de Edu­
cação Tutorial, podemos elencar abaixo a trajetória normativa mais recente quanto a estru-
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turação dos grupos PET:

• O Programa de Educação Tutorial foi oficialmente instituído pela Lei 11.180/2005 e 
regulamentado pelas Portarias n° 3.385/2005, n° 1.632/2006 e n° 1.046/2007;

• Portaria n° 343, de 24 de abril de 2013 - Altera dispositivos da Portaria MEC n° 976, de 
27 de julho de 2010, que dispõe sobre o Programa de Educação Tutorial — PET;

• Portaria n° 976, de 27 de julho de 2010 - Atualizada pela Portaria n° 343/2013 — dispõe 
sobre o Programa de Educação Tutorial - PET;

• Resolução n° 36, de 24 de setembro de 2013 - Estabelece os procedimentos para creditar 
os valores destinados ao custeio das atividades dos grupos PET aos respectivos tutores;

• Resolução/CD/FNDE n° 42, de 4 de novembro de 2013 - Estabelece orientações e 
diretrizes para o pagamento de bolsas a estudantes de graduação e a professores tutores 
no âmbito do Programa de Educação Tutorial (PET).

Em 2010 houve o que chamamos de uma superexpansão com a criação de mais 352 
grupos e surgimento de do PET C O N EXÕ ES D E SABERES, proveniente do programa 
CO N EXÕ ES D E  SABERES do MEC. O ultimo edital de seleção de grupos PET é de 2012 e 
foram mais 65 grupos. Atualmente o quadro dos PETs no Brasil é o seguinte:

• 842 grupos - 842 tutores;
• em 121 instituições;
• 10.104 bolsistas.

Entre os anos de 2014 e 2015, principalmente, estamos vivenciando um novo momento de 
declínio com bolsas atrasadas, custeio atrasado, pouca estrutura de gestão para o alto volume de 
grupos existentes e luta por maior valorização dos tutores e alunos do PET na academia. Com isso 
surge o movimento MOBILIZA PET que tem movimentado os petianos e tutores em todo ter­
ritório brasileiro buscando estabelecer um diálogo com o governo, ajudados pela Comissão Execu­
tiva Nacional do PET (CENAPET), atuando nos mais diversos fóruns de reunião desses grupos.

#MOBILIZA

Figura 1 - Logomarca do movimento atual do M OBILIZA P E T
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Atraso de bolsas gera protesto
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Figura 2 - 0  P E T  é manchete em jornais abordando o descaso no 
cumprimento dos deveres para com os integrantes dos grupos P E T

Os grupos de educação tutorial tem sido espaço para formação política de forma geral, 
até mesmo nesses momentos de crise tem sido circunstância propícia para buscar uma for­
mação política que incorpore a cidadania nos petianos.

Foto 1 - Essas fotos representam o último M O BILIZA  P E T  
nas ruas de Belém, sede do E N A P E T  2015.

A IM PORTÂNCIA DO P E T  PARA OS CURSOS DA UNIDADE  
ACADÊMICA D E EDUCAÇÃO DO CAMPO (UAEDUC)

O Programa de Educação Tutorial (PET) foi criado para apoiar atividades acadêmicas 
que integram ensino, pesquisa e extensão. Formado por grupos tutoriais de aprendizagem, o 
PET propicia aos alunos participantes (entre 12 e 18 componentes), sob a orientação de um 
tutor, a realização de atividades extracurriculares que complementem a formação acadêmica do 
estudante e atendam às necessidades do próprio curso de graduação.

O PET Gestão Pública, Política e Cidadania surgiu em 10 de dezembro de 2010 no
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contexto do projeto de expansão das Instituições Federais de Ensino Superior com o intuito 
de potencializar as atividades de Ensino, Pesquisa e Extensão dos cursos de graduação em 
Gestão Pública, Ciências Sociais e Educação do Campo, no Centro de Desenvolvimento Sus­
tentável do Semiárido (CDSA) da Universidade Federal de Campina Grande (UFCG). Esta­
mos situados na cidade de Sumé, numa região denominada Cariri, no interior da Paraíba. Ter 
o Programa de Educação Tutorial instalado em instituições como a nossa representou um 
importante avanço no ensino, pesquisa e extensão do nosso jovem centro de ensino encravado 
no semiárido da Paraíba.

A Unidade Acadêmica de Educação do Campo (UAEDUC) abriga o único PET do 
CDSA e um dos 19 grupos da UFCG1, que tem um papel primordial na promoção do diálogo 
com os cursos dessa unidade, onde são desenvolvidos diversos projetos visando o aprimo­
ramento do processo de ensino-aprendizagem nos cursos supracitados, com atividades que 
impulsionam a aprendizagem, dinamizam a participação do discente no mundo acadêmico e 
propicia o contato do mesmo com a comunidade em atividades de extensão.

Nos grupos de Educação Tutorial existe um acompanhamento mais intenso da vida 
acadêmica dos alunos, sendo um dos fatores que caracterizam a atividade de tutoria, junta­
mente com o desenvolvimento de tarefas que aguçam os mais diversos talentos latentes nos es­
tudantes dos cursos envolvidos. O tutor acompanha o desenvolvimento desses alunos e treina 
esses para possam treinar outros, os mais antigos treinam os mais jovens no grupo.

Por isso podemos dizer que existe alguns diferenciais frente a outros programas e pro­
jetos existentes na academia, quais seja: o acompanhamento mais próximo, o treinamento nas 
mais diversas dimensões do mundo acadêmico, o interesse pelo desenvolvimento pleno do 
aluno por parte do tutor e dos demais membros do grupo e outra característica fundamental 
no grupo é o trabalho coletivo que deve marcar as atividades do PET.

OS IMPACTOS DO P E T  NA GRADUAÇÃO

Nas universidades que possuem grupos PET existe uma dinâmica diferenciada, princi­
palmente no que se refere à interface entre academia e discentes. Certamente, vislumbramos, 
uma real potencialização das relações desenvolvidas entre discentes, docentes e administração 
universitária. O P ET  ele cumpre o papel de mediador por excelência entre esses atores e 
introduz o discente na vida acadêmica e o acompanha ao longo de sua permanência na uni­
versidade. Para ilustrar a importância desse grupo na formação dos graduados da UAEDUC 
podemos citar eixos ou linhas que atuam o nosso grupo PET:

1) Cursos extracurriculares - O PET tem realizado com êxito cursos que complemen­
tam a carga horária dos discentes em sala de aula, propiciando uma formação complemen­
tar, abordando conteúdos de interesse dos alunos, e servindo como atividade complementar 
flexível, sendo a carga horária incorporada à carga horária do curso;

2) Ciclos de debates (P E T  D EB A T E) - O PET tem incentivado o debate de temos 
importantes que podem ter sido ou não abordados em sala de aula, trazendo outros profes­
sores ou profissionais de áreas específicas para discorrerem sobre o assunto com alunos e 
outros professores, bem como membros da comunidade em geral;

1 De 2010 para 2015, na UFCG passamos de 9 grupos para 19 grupos, dobramos a presença de grupos de educação 
tutorial.
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3) Ciclos de estudos e debate - O grupo organiza o estudo de textos que complemen­
tam sua formação e abordam temáticas interdisciplinares, apresentando seminários em sessões 
públicas, em que algum petianos ou grupos formados por petianos se preparam, estudam o 
texto e apresentam em dia e hora marcados e amplamente divulgado. A dinâmica do grupo foi 
precedida de uma leitura de quatro textos em cada rodada, um texto para cada equipe, formada 
por um aluno de ciências sociais, um aluno de educação do campo e um aluno de gestão pú­
blica, olhares diversos.

4) Realização de pesquisas - o grupo busca coletar dados que ajudem a compreender 
a realidade da sociedade, não só local, mas que acaba extrapolando essa parte do semiárido. 
Essas pesquisas são realizadas por um grupo de alunos ou por algum dos alunos do PET que 
demonstre interesse e talento para realização da pesquisa. O objetivo dessa atividade é desen­
volver características relacionadas à investigação científica, treinando o aluno para uma leitura 
mais aguçada, à interpretação da realidade a partir de uma construção social;

5) Elaboração de material instrucional - incentivamos a elaboração de material que 
possa ser replicado e usado para conscientização de grupos sociais, alunos das escolas pú­
blicas, associações, organizações não-governamentais, servidores públicos e a sociedade em 
geral. Tudo isso passa por um planejamento intenso no grupo, no qual os alunos aprendem a 
trabalhar em equipe, formulando propostas que serão, ou não, executadas no que se refere à 
confecção desses materiais. Eles participam desde a concepção dos materiais até sua entrega e 
discussão junto ao público alvo.
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Fotos 1 - Da Esquerda para direita cartilha Cidadão, com a qual trabalhamos em diversas escolas no car- 
iri disseminando noções cidadania; a Bússula do Fera, com a qual buscamos inteirar o aluno ingressante 

acerca das atividades, direitos e deveres na academia; e a cartilha “Disseminando os direitos humanos 
no semiárido”, com a qual buscamos desmistificar e aproximar o cidadão dos direitos humanos.

6) Elaboração de material de divulgação dos cursos e projetos do CDSA - O PET
que tem no reforço da graduação o seu grande objetivo, também envidou esforços através de 
seus integrantes e parceiros na divulgação dos cursos do CDSA e dos projetos, principalmente 
na divulgação do tema central do projeto do P ET  que é “Construindo o Observatório de 
Políticas Públicas do Semiárido” - OPPS.
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Fotos 2 - Materiais que serviram para divulgar o Observatório de Políticas Públicas 

do Semiárido, projeto do PET, e os cursos e os projetos vinculados ao P E T

7) Realização e apoio a eventos acadêm icos no âmbito do CDSA - O grupo 
P ET  tem compreendido a necessidade de apoiar eventos acadêmicos que apresente a 
produção local, regional e nacional que envolva temáticas centralizadas na discussão de 
políticas públicas, gestão pública, cidadania e participação. Há quatro edições o P ET  apoia 
e organiza o Simpósio de Instituições e Gestão Pública do CDSA (SIG ESP), que se tor­
nou uma referência nesse discussão regional trazendo nomes nacionais que contribuem 
consideravelmente na construção do conhecimento qualificado. Realizou o I Seminário de 
Desenvolvimento, Educação e Sustentabilidade (I SED ES), que se traduziu num marco de 
discussão interdisciplinar em nossa centro, envolvendo diversas matizes do pensamento 
contemporâneo acerca da educação, desenvolvimento e sustentabilidade.

IV SIGESP
IV SIMPÓSIO DE INS 
E GESTÃO PÚBLICA

Tr1 SEDES 3 e 4 de dezembro de 2013
LOCAI: Universidade Federal de 
Campina Grande/Campus Sumé
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Fotos 3 - Identificação gráfica do SIGESP e SEDES, principais eventos organizados pelo PET.

8) Cine P E T  Debate - é outra atividade muito importante do nosso grupo, cuja 
estratégia maior é tratar de assuntos polêmicos através de filmes curta e longa metragem,
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que podem ser filmes convencionais, bem como documentários. Nessa atividade a pro­
posta é trabalhar com grupos de estudantes do ensino médio, prioritariamente, com a 
intenção clara de debater assuntos relacionados com participação, controle social, gestão 
pública, cidadania. Primeiro, fazemos uma breve explanação da atividade, apresentamos 
o filme, em seguida fazemos um dinâmica e propiciamos o debate. Todas essas fases são 
planejadas por grupos dentro do P E T  que se revezam entre si, e conseguimos visitar várias 
cidades no cariri ocidental polarizado pelo CDSA.

Fotos 4 - Ocasiões que realizamos o C IN E P E T  Debate, da esquerda para direita com  

pessoas da comunidade em geral, com o pro jovem urbano e escolas públicas.

9) Seminário Integrador, Semanas Pedagógicas, Jornadas Pedagógicas e acol­
himento dos feras - O P ET  tem se empenhado sobremaneira para reforçar o momento 
inicial de cada semestre letivo, especialmente quando da entrada de novos alunos, organi­
zando e formulando as propostas que visem apresentar o nosso centro, suas potencialidades 
e demonstrando a importância de mantermos um ambiente de trabalho e estudo agradável. 
Esse é um momento especialmente de abertura de novos horizontes, de contato com o 
desconhecido, os calouros chegam “perdidos” e precisam de uma ajuda daqueles que já 
estão na universidade, os veteranos. Tem sido muito gratificante, principalmente porque os 
alunos veteranos tem se entrosado com os alunos novatos sem hostilidade, sem a prática ar­
caica dos “trotes” violentos, mas enaltecendo a importância da convivência na comunidade 
acadêmica. Nesse momento, a universidade e seu funcionamento é apresentado a todos, os 
funcionários membros da equipe do CDSA se apresentam, bem como os setores como a 
Gerência de Apoio Estudantil (GAE), a Biblioteca, o Protocola, as unidades acadêmicas, a 
direção, entre outros.

31



Fotos 5 - Imagens que apresentam diversos momentos de início de 

semestre no CDSA com alunos, professores e técnicos administrativos.

10) Planejamento, confecção e publicação do Jornal CO N EXÃO  P E T  - como 
forma de aproximar mais a comunidade acadêmica do PET, ou de suas ações, elaboramos uma 
publicação bimestral que visava inteirar toda comunidade acadêmica acerca das atividades da 
universidade, bem como o que estava acontecendo na cidade, ou que tinha de interessante para 
ser feito na cidade. 11

Fotos 6 - figura s que representam umas das edições do jornal CONEXÃO PET-CDSA.

11) Participação em seminários, congressos e simpósios - uma faceta interessante 
do PET que dado frutos foi sempre incentivar de forma decisiva a participação de alunos em 
fóruns importantes apresentando trabalhos, participando de grupos de discussão, trocando ex­
periências com alunos e professores de outras instituições. Essas atividades sempre trouxeram 
um retorno bastante relevante para o PET e seus petianos, pois proporciona para os alunos 
a saída da universidade e conhecimento de outros “mundo”, outras experiências acadêmicas 
que o enriquecem sobremaneira, abrindo um horizonte de possibilidades. Na verdade, o aluno 
passa a não estar mais restrito apenas ao seu campus universitário.
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Fotos 7 - As fotos acima representam um pouco dos eventos que o P E T  participou, de cima para 
baixo, da esquerda para direita temos: apresentação de trabalho na SBPS em São Luis - MA; Encontro 

Nacional de Grupos P E T  (EN A PET) em São Luis - MA; Encontro Pernambucano de Grupos PET, 
em Recife-PE; Encontro de Administração em Campina Grande - PB; Fórum Paraibano de Grupos 

PET, em João Pessoa - PB; Encontro de Centros de Referência em Direitos Humanos, Brasília - DF; 
Encontro Interno de Grupos P E T  da UFCG, em Campina Grande - PB; EN A PET  em Santa Maria - 

RS; Encontro Interno de Grupos P E T  da UFCG, em Campina Grande - PB.

É  fundamental a participação de alunos em eventos locais, regionais, nacionais e inter­
nacionais, quando conduzido de forma séria, sabendo dosar o trabalho com a parte cultura e o 
lazer tudo dará certo. O nosso grupo compreende essa tarefa como uma das mais importantes, 
uma vez que apresentamos o resultado de todo um trabalho, isso contribui muito para o ama­
durecimento intelectual e de vivência de alunos acostumados, muitas vezes, com o ambiente 
da sala de aula apenas.

12) Organização de publicações para divulgação do conhecimento gerado a partir 
do grupo P E T  - sabemos a responsabilidade que é participar de um grupo tão complexo quan­
do o PET, com tantas características e com desafios tão grandes. Desse modo, sempre buscamos 
consolidar nossas atividades através de publicações como livros, nos quais apresentamos trabal­
hos que foram esforço coletivo do grupo, que sc.esmerou para apresentar o melhor nos capítulos 
dos livros, ou nos artigos e resumos apresentados em eventos. Esse tipo de atividade contribui, 
principalmente, para o amadurecimento intelectual dos petianos, no que se refere à escrita dos 
textos e a tarefa árdua da reflexão sobre o que estava sendo desenvolvido pelo grupo.
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Fotos 8 - As capas de três dos livros organizados pelo PET  ou em parceria com outros grupos, da esquerda 
para direita, o primeiro dói uma parceria com o grupo PET  de Administração da UEPB, o segundo foi outra 
parceria com o PROEXT CDSA e o terceiro uma parceria com o principais projetos e programa do CDSA.

13) Gestão Social, Participação e escola Mirim de Gestão Pública - Esse subprojeto 
do PET CDSA foi outro bem sucedido na sua execução e nasceu de uma demanda da nossa so­
ciedade, qual seja: a dificuldade de encontrar jovens implicados com a política de sua cidade, de 
seu lugar, inviabilizando a renovação dos quadros políticos ou mesmo a substituição dos agentes 
públicos em seus postos. Daí, o grupo planejou uma atividade que pudesse despertar no jovem 
que cursava o ensino médio o interesse por questões locais que impactam direta ou indiretamente 
a sua vida ou de membros da comunidade. Sendo assim, passamos a planejar o formato dessa 
atividade a partir de idéias que surgiram em eventos que participamos, de metodologias partici­
pativas que poderiamos aplicar com estudantes e a comunidade em geral. Assim, primeiramente, 
nos reunimos com a direção da escola para que pudéssemos fazer uma seleção de, pelo menos, 
20 alunos do ensino médio, com perfil de liderança, com interesse de aprender mais sobre políti­
cas, com vontade de se engajar mais nos assuntos da sociedade local. Feito isso, passavamos a 
nos reunir quinzenalmente por três meses. O ápice dessa atividade era a aplicação do JO G O  DA 
PARTICIPAÇÃO, que compreende a formação de pequenos grupos em sala de aula, os quais 
tem demandas e vão tentar fazer com que elas sejam atendidas.
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Fotos 9 - Essas fotos exemplificam uma parte das atividades explanadas nesse tópicos. A ação com os 
alunos do ensino médio da primeira a terceira foto da esquerda para direitos, de cima para baixo, e a 

ação com os alunos da própria graduação no CDSA, a quarta foto.

14) Parcerias com  outros grupos - outra característica muito importante a ser 
desenvolvida nos grupos P E T  é justamente as parcerias com outros grupos P ET  ou out­
ros grupos de projetos e programa existentes na universidade que pertencemos ou de out­
ras instituições. Isso é muito importante para trocarmos experiências, revigorar as forças, 
caminharmos juntos em algumas atividades, enfim, construir um grupo P E T  mais forte, 
mais consolidado.

Isso tem sido o nosso resultado, assim demonstra nossa experiência, cujas parcerias 
foram bem sucedidas e nossos integrantes realmente ganharam com isso, seja participando 
de eventos de outros grupos, ou realizando projetos em conjunto. Fizemos atividades em 
conjunto com o P E T  Administração da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB), com 
o P IBID  Sociologia (Programa Institucional de Iniciação à Docência), com a Biblioteca 
do CDSA, com a secretaria de Ação Social do Município de Sumé, com a Secretaria de 
Direitos Humanos da Presidência da República, com as Empresas Juniores do CDSA, com 
a Prefeitura Municipal de Amparo, entre outros.
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Fotos 10 - Essas fotos representam parte das parcerias que estabelecemos durante esses cinco  
anos de grupo P E T  CDSA, da esquerda para direita, de cim a para baixo, temos: primeira e seg­
unda fotos reunião com  o P E T  Administração da U E P B ; terceira participação em atividade do 

P E T  Administração da U E P B ; quarta, a capacitação do periódicos CAPES realizado em parceira 
com  a biblioteca; quinta foto, parceria com  a Secretaria de Ação Social na realização de evento 

alusivo ao dia internacional dos direitos humanos; sexta, apresentando os resultados em Brasília 
da parceria com a Secretaria de Direitos Hum anos (SDH) da Presidência da República; sétima, 

auxiliando na abertura das empresas juniores do CDSA no I Workshop de Em presas Juniores 
do CDSA ; oitava, parceria com  o PIBID  Sociologia; nona, curso de informática na Secretaria de

Educação do Município de Amparo - PB.

15) Participação na organização de eventos relevantes no contexto local, re­
gional e nacional - Atuamos não só na participação passiva em eventos, apresentando 
resultados ou discutindo questões relevantes para pensar o PET, mas atuamos na linha de 
frente, na organização de eventos. Esse é um assunto bastante controverso, pois alguns dis­
cordam da importância dessa atividade na formação do aluno. Entretanto, o que podemos 
relatar acerca da nossa experiência é justamente o impacto que isso causa na elevação da ex­
celência de nosso aluno que, a partir da participação na organização de eventos acadêmicos 
passa a compreender melhor o cotidiano universitário, cria disciplina em horários e tarefas, 
assume responsabilidades que vão moldando seu caráter e seu intelecto. Nesses anos de edu­
cação tutorial no CDSA, podemos afirmar que o saldo é bastante positivo na organização de 
eventos acadêmicos no CDSA, desde um simples debate, oficina até um seminário, simpósio 
ou congresso. E  perceptível o amadurecimento dos alunos frente a essas novas responsabi­
lidades, ganha-se em experiência e maturidade.
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Fotos 11 - As fotos dão uma noção pequena da nossa participação na organização de 
eventos. Da esquerda para direita, de cim a para baixo, temos: Fórum  Paraibano de grupos P E T  
em 2015, que foi realizado em Sumé, no qual recebem os petianos e tutores de todos os grupos 

de educação tutorial da Paraíba; segunda foto, participação dos petianos na organização do 
Simpósio em Instituilções e Gestão Pública - SIG ESP; terceira, a participação na organização  
da Semana Pedagógica do CDSA; quarta, participação, juntamente com  a Em presa Júnior de 

Gestão Pública - A ccount, na organização do debate que discorreu sobre a sucessão presiden­
cial em 2014; quinta, abertura do Encontro N ordestino de Grupos P E T  (E N E P E T ) com  cerca  

de 1000 participantes de todos os estados do N ordeste, em Campina Grande, no qual participa­
mos ativamente da organização; sexta, petianos e tutor no E N E P E T  de Campina Grande, que 
entrou para a história como um dos mais organizados de todos os tem pos; sétim a, encontro de 
tutores no Fórum  Paraibano de Grupos P E T  em Sumé; oitava, sem ana pedagógica do CDSA; 
nona; equipe de organização do SED ES; décim a, platéia no P E T  D E B A T E  no CDSA; décim a 

primeira, equipe do P E T  concentrada nos afazeres da organização; décim a segunda, equipe no 
P E T  nas inscrições do evento; décim a terceira, realização da capacitação periódicos CAPES; 
décim a quarta, m ovim entação na frente do auditório para mais um evento movimentado no 
CDSA; décim a quinta, recepção do calouro de E d u cação  do Cam po; décim a sexta, recepção  

dos calouros no auditório do CDSA com  dinâm icas; décim a sexta, organização da sem ana da
consciência negra no CDSA.
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16) Programa de rádio M O M EN TO  DA CIDADANIA - em parceria com Rádio 
Cidade, emissora local, mas que tem um abrangência no Cariri paraibano, planejamos um pro­
grama de rádio semana de 15 minutos, no qual debatemos assuntos polêmicos relacionados 
com a essência no nosso PET, cidadania, acesso à justiça, direitos humanos, educação, política, 
enfim, a atividade constava de definição de pauta, escolha de entrevista e participação dos es­
tudantes. Foi uma experiência que provocou uma mudança de postura por parte dos petianos, 
que ficaram menos introspectivos, ajudando na sua formação profissional.

Foto 11 - Tutor do PET, Prof. Irivaldo Oliveira, participando de um dos programas M OM ENTO DA 
CIDADANIA, ao vivo na Rádio Cidade de Sumé, outros programa são gravados com outros profis­

sionais.

17) O P E T  ajudou decisivamente na implantação de outros projetos importantes 
no CDSA - O PET tem sido um fiel mediador e incentivador de outros projetos do CDSA. At­
ravés do PET foi criado o Observatório de Políticas Públicas do Semiárido (OPPS), que vem 
se consolidando como importante espaço de reflexão sobre as diversas questões que afligem a 
região semiárida de nosso país. O PET conferiu todo apoio para a criação da Empresa Júnior 
de Gestão Pública - ACCO U N T, que funciona no CDSA que congrega alunos do curso de 
Gestão, inclusive petianos e ex-petianos. Em  duas edições do Programa de Apoio à Extensão 
Universitária (PROEXT), o PET apoia as ações de extensão desse grupo em 2012 e 2014. O 
PET, em conjunto com o PROEXT, apoiou o funcionamento do Centro de Referência em 
Direitos Humanos do Cariri (CRDH), durante a vigência do Termo de Cooperação. O PET 
tem sido um incentivador do Grupo de Estudos em Orçamento, coordenado pelo Prof. Dr. 
Luiz Coêlho, que tem trabalhado em parceria aprimorando, inovando e gerando produtos im­
portantes na discussão do orçamento participativo. Dessa forma cumprimos satisfatoriamente, 
a finalidade do PET que é reforçar a graduação.
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Fotos 12 - Outros projetos desenvolvidos com  o incentivo do P E T . Da esquerda para direita, de 
cim a para baixo, temo: a primeira é o ambiente do OPPS, onde funcionam o P E T , PR O E X T  e 
Grupo de Orçamento. A segunda mostra uma experiência prática de Orçamento Participativo 

que o grupo de orçamento desenvolveu na Prefeitura de Amparo. N a quarta foto, temos a sala da 
Account, montada com  o apoio do OPPS e do P E T . A quarta foto mostra uma das form ações do 

Grupo de Orçamento. A quinta apresenta a primeira equipe do PR O E X T  CDSA.

Finalizando esta sessão é importante enfatizar que o PET, em parceria com o 
P R O E X T  e com a Secretaria de Direitos Humanos, realizou juntamente com CRDH 
do Cariri diversas oficinas, dentre elas oficinas de capacitação dos conselheiros do car-
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iri, dos conselheiros de Queimadas, dos Conselheiros de Serra Branca e Coxixola, dos 
Conselheiros de Monteiro, além de oficinas de direitos fundamentais para os surdos, 
oficinas acerca da síndrome de Down, oficinas sobre violência na escola, entre outras 
relacionadas com os direitos humanos. O P E T  também realizou oficinas de oratória, 
oficina de preenchimento do currículo lattes, oficinas de manipulação de alimentos, 
oficinas de educação ambiental, oficinas na área de Gestão Pública, mini-curso “E s­
tado e Sociedade” e mini-curso sobre “Violência no Nordeste”. Além disso, o P E T  tem 
muito orgulha de ter participado da organização do I Workshop das Empresas Juniores 
do CDSA, reforçando o movimento internacional das EJs. Foram diversas as atividades 
com a finalidade de complementar a formação dos discentes do CDSA. É  muito impor­
tante a participação do P E T  através dos petianos de movimento que visem ativar políti­
cas públicas, no caso do CDSA temos um exemplo concreto que foi o SETEM BR O  
AZUL em prol dos surdos e a formação da primeira escola Bilíngue da região.
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Fotos 13 - Aqui temos a participação do P E T  em outros projeto com a finalidade de promover o 
intercâmbio entre o P E T  e os demais projetos, fazendo os petianos trabalharem em conjunto com  
atividades que se coadunassem com suas finalidade. Da esquerda para direita, de cima para baixo: 

a primeira foi I Workshop de Empresas Juniores do CDSA; a segunda foi o curso inédito de direitos 
fundamentais para surdos; a terceira foi o movimento setembro azul em defesa dos surdos; a quarta 

foto foi uma oficina de capacitação para conselheiros em Monteiro -PB; e por último a inauguração da
primeira escola Bilíngue da região.

O PET, definitivamente, tem trazido um reforço para o ensino, com suas atividades com­
plementares; para a extensão, com seu trabalho atuando diretamente na comunidade; e na pesqui­
sa, incentivando também que o aluno se engaje nas atividades relacionadas com a investigação 
científica. A despeito da quantidade de atividades, tem se buscado apresentar, refletir e verificar 
a relevância de cada uma delas para formação plena do aluno, o que isso tem influenciado para 
esse sujeito fundamental nesse processo de ensino e aprendizagem.

MAS COMO TUD O  ISSO A C O N TEC EU ?

Criado no ano 2009, no âmbito do Plano de Expansão Institucional da UFCG (PLAN- 
EXP), o Centro de Desenvolvimento Sustentável do Semiárido (CDSA) foi constituído com a 
finalidade de democratizar o acesso da população, principalmente a ampliação do contingente de 
jovens de 18 a 24 anos de idade, a um curso superior gratuito, contribuindo para o alcance das 
metas do Plano Nacional de Educação.

O Centro de Desenvolvimento Sustentável do Semiárido (CDSA) é um projeto social que 
tem como objetivo a oferta de uma educação superior de qualidade a uma população com certa 
dificuldade de acesso a esse nível de escolaridade. Assim, a inserção do CDSA na região do cariri 
paraibano se caracteriza como uma política de longo prazo que objetiva o desenvolvimento hu­
mano da região local, em qualquer circunstância e em especial os povos do campo e do semiárido 
do Brasil. Nesta acepção, o CDSA:

[...] foi criado para operar em duas frentes: a form ação de professores para a educação 
do cam po e a capacitação de profissionais para o desenvolvimento e gestão de projetos 
no âm bito das políticas públicas e do setor produtivo. Assim , a estrutura acadêm ico- 
administrativa do C D SA  é com posta por:
— Unidade Acadêm ica de Educação do Cam po (U A ED U C ) — Cursos de Licenciatura
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em Educação do Campo, Licenciatura em Ciências Sociais e Superior de Tecnologia em 
Gestão Pública.
— Unidade Acadêmica de Tecnologia do Desenvolvimento (UATEC) — Cursos de En­
genharia de Biossistemas, Engenharia de Biotecnologia e Bioprocessos, Engenharia de 
Produção e Superior de Tecnologia em Agroecologia2.

Aqui nos limitaremos à UAEDUC, unidade que agrega os cursos que integram o PET 
Gestão Pública, Política e Cidadania, sendo eles: Cursos de Licenciatura em Educação do Cam­
po, Licenciatura em Ciências Sociais e o Superior de Tecnologia em Gestão Pública. A seguir, 
discorreremos um pouco sobre cada curso, com a finalidade de compreendermos melhor a 
importância da interação das atividades desenvolvidas por essas três áreas de conhecimento 
abrangidas pelo PET para a formação dos alunos da UAEDUC.

O Curso de Licenciatura em Educação do Campo é voltado para professores e outros 
profissionais da educação em exercício nas escolas da rede pública do semiárido, para profis­
sionais que atuem em centros de alternância ou em experiências educacionais alternativas, bem 
como em programas governamentais voltados para a Educação do Campo, além de jovens e 
adultos que desejem atuar nas escolas do campo. O egresso do Curso tem como campo de 
atuação a docência multidisciplinar em uma dessas três áreas de conhecimento: Linguagens e 
Códigos, Ciências Humanas e Sociais e Ciências Exatas e da Natureza nos anos finais do En­
sino Fundamental e cursos de Ensino Médio das Escolas do Campo.

O Curso de Licenciatura em Ciências Sociais objetiva formar professores de Sociologia 
para a Educação Básica e Superior, bem como pesquisadores nesta área de conhecimento es­
tratégica para o desenvolvimento sustentável. O Curso proporcionará aos alunos uma visão 
crítica dos processos sócio-culturais históricos e contemporâneos e oferecerá uma sólida for­
mação teórica e metodológica nas áreas que compõem este campo científico -  a Sociologia, 
a Antropologia e a Ciência Política — habilitando-os para o trabalho interdisciplinar e multi- 
profissional, de maneira que eles possam desenvolver relações produtivas com a pesquisa, a 
docência e a prática social.

O Curso Superior de Tecnologia em Gestão Pública objetiva propiciar atividades de 
ensino, pesquisa e extensão sobre gestão pública, proporcionando uma formação teórica e 
metodológica nas áreas que compõem este campo científico. O Tecnólogo em Gestão Pú­
blica tem como área de atuação prioritariamente as instituições públicas, nas esferas federal, 
estadual ou municipal; podendo atuar também em organizações privadas que se relacionem 
diretamente com o setor público e associações e Organizações Não Governamentais. Suas 
atividades centram-se no planejamento, implantação e gerenciamento de programas e projetos 
de políticas públicas. Com sólidos conhecimentos sobre as regulamentações legais específicas 
do segmento, esse profissional busca a otimização da capacidade da administração pública. O 
trato com pessoas, a visão ampla e sistêmica da gestão pública, a capacidade de comunicação, 
trabalho em equipe e liderança são características indispensáveis a esse profissional.

Os cursos que integram a UAEDUC possuem características específicas de acordo com 
sua área de atuação, o que distancia o relacionamento pessoal e acadêmico entre os alunos dos 
outros cursos. Como um meio de diminuir esse distanciamento e de aumentar a disseminação 
do conhecimento de cada área, surge o Programa de Educação Tutorial (PET).

2 http: /  /  www.cdsa.ufcg.edu.br/site/Ppage_id—19
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Criado em 1979 pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES) com o nome “Programa Especial de Treinamento”, esse programa foi trans­
ferido no final de 1999 para a Secretaria de ensino superior do Ministério da Educação, 
ficando a sua gestão sob a responsabilidade do Departamento de Modernização e Pro­
gramas de Ensino Superior — DEPEM. Em 2004 o PET passou a ser identificado como 
Programa de Educação Tutorial. (PROGRAMA DE EDUCAÇÃO TUTORIAL -  PET: 
Manual de orientações básicas. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2006.)

A partir das informações básicas acima elencadas a respeito dos cursos que integram a 
UAEDUC e o PET são possíveis identificar três áreas do conhecimento aparentemente distin­
tas, mas que através das atividades desenvolvidas pelo PET é possível a influência mútua e, por 
conseguinte uma visão mais geral da situação educacional, social, política e econômica da região, 
através da interação dessas áreas.

O Programa de Educação Tutorial foi criado com a finalidade de apoiar atividades acadêmi­
cas integrando os três pilares acadêmico: o ensino, pesquisa e a extensão. Formado por grupos 
tutoriais de aprendizagem, o PET propicia aos alunos participantes, sob a orientação de um tutor, 
a realização de atividades extracurriculares que complementem a formação acadêmica do estu­
dante e atendam às necessidades do Programa do próprio curso de graduação.

Criado em 10/12/2010, tendo como tutor o Professor José Irivaldo Alves Oliveira Silva, 
o PET Gestão Pública, Política e Cidadania, é caracterizado como sendo Conexão de Saberes e 
possui a finalidade de desenvolver habilidades de pesquisa, extensão e ensino nos participantes, 
voluntários ou bolsistas, com foco na poütização dos integrantes e daqueles atendidos pelos 
trabalhos desenvolvidos pelo grupo. Considerado um dos maiores Programas continuados das 
universidades brasileiras, o PET tem como característica o fortalecimento da graduação por meio 
das atividades que desenvolve no âmbito da pesquisa, do ensino e da extensão.

O PET é um programa complexo e completo e não pode ser avaliado apenas pelo número 
de pessoas que atinge diretamente. Como Programa institucional e de longa duração o PET 
melhora o desempenho global do curso no qual se insere, tanto no que tange à eficiência na 
formação dos estudantes quanto no que se refere à maior produtividade dos professores, 
mesmo que não estejam diretamente envolvidos no Programa. (TOSTA, R. M. et al, 2006)

A proposta trazida pelo PET de enfatizar o ensino, a pesquisa e a extensão, pilares básicos 
que sustentam o saber universitário, fundamentado pelo aspecto político, contraído ao longo dos 
anos pelo programa, é que o diferencia de qualquer outro programa de formação acadêmica, uma 
vez que ser petiano é uma oportunidade única de conhecer o mundo acadêmico de um modo 
diferenciado e mais completo. A formação profissional se torna mais efetiva, colocando esses 
profissionais em maior contato com a comunidade e com uma visão mais crítica dos problemas 
que esta possui.

PO R Q U E “P E T  GESTÃO PÚBLICA, PO LÍTICA  E  CIDADANIA”?

A luta por uma educação superior de qualidade envolve absolutamente três vertentes 
que se caracterizam como pilares na graduação: o ensino, a extensão e a pesquisa. Este tripé, 
que constitui o eixo fundamental da Universidade brasileira, está exposto no artigo 207 da
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Constituição Federal Brasileira, sobre a qual dispõe: “as universidades [...] obedecerão ao princípio da 
indissoáabilidade entre ensino,pesquisa e extensão”.

Como destaca Moita e Andrade (2009), considerando apenas relações duais, no que se 
aponta através das relações entre o ensino e a extensão, tendo em vista uma formação que se 
preocupa com os problemas da sociedade contemporânea, não há como se consolidar no en­
foque exclusivamente na pesquisa, em que esta é tomada, usualmente, como responsável pela 
produção do conhecimento científico.

Outrossim, o Programa de Educação Tutorial (PET) fortalece o compromisso social das 
universidades, fundamentalmente voltado à formação de um profissional cidadão e com apro­
priações relacionadas à produção do conhecimento científico e à sensibilidade para a realidade 
social. Para tanto, uma das estratégias utilizadas pelo espaço acadêmico para a formação de um 
profissional cidadão, baseia-se na efetiva relação recíproca do acadêmico com a comunidade, 
na perspectiva de se identificar culturalmente, se situar historicamente, ou mesmo para referen­
ciar sua formação com os problemas que mais tarde terá que enfrentar (BRASIL, 1999).

É  nesse sentido que o PET “Gestão Pública, Política e Cidadania” se consolida, com o 
objetivo de ampliar as possibilidades de mudança na sociedade, através da participação social 
e política dos graduandos, bem como exercendo a sua cidadania, através das três dimensões 
citadas; não obstante, pautados nos princípios da administração pública, postos no artigo 37 
da Constituição Federal de 1988, quais sejam: a legalidade, a Impessoalidade, a Moralidade, a 
Publicidade e a Eficiência.

Portanto, as atividades desenvolvidas pelo grupo PET “Gestão Pública, Política e Ci­
dadania”, transformam a realidade local, a partir de práticas que disseminem as informações 
coletadas na academia para o público externo à Universidade, como também informações 
que não constam na academia, mas que sejam de livre acesso à população de forma gratuita e 
transparente.

Para cooperar com os propósitos do grupo, contemplando as três abordagens que gan­
ham destaque e denominam o PET, a gestão pública contemporânea estabelece uma série de 
peculiaridades em relação às necessidades de obtenção de instrumentos gerenciais e democráti­
cos novos para minimizar os problemas que o Estado enfrenta.

Após o período de governo militar no Brasil, o foco imediato dos primeiros governos 
foi atacar os erros cometidos pelos militares, como a excessiva centralização do governo, os 
ataques à democracia e participação popular, o descontrole financeiro, a falta de responsabili­
zação dos governantes e a politização excessiva das burocracias estaduais (ABRUCIO, 2007).

Assim, os primeiros governos democráticos vivlipendiaram aspectos importantes da 
Gestão Pública ao se concentrar nos erros do passado. O reflexo disso foi que a Constituição 
Federal de 1988, apesar de muito bem elaborada, não trouxe a implementação necessária para 
a sua consolidação efetiva, porque a estrutura organizacional do Estado não dispunha de recur­
sos, materiais e humanos, para tantos objetivos traçados pelos constituintes.

Resumidamente, o governo federal se descentralizou e ocorreu um fenômeno chamado 
“municipalismo”, ou seja, a distribuição excessiva de funções para os governos municipais. 
E  sem a estrutura necessária, as políticas públicas não surtiram o efeito esperado pelos que 
formularam a Carta Magna de 1988. Seria realizada, logo depois, uma tentativa de reforma 
administrativa no governo federal, e esperava-se que essa reforma ecoasse para os governos 
municipais e estaduais.



No final do governo Itamar Franco (1992-93) e início do primeiro governo de Fernando 
FIenrique Cardoso (1994— 1998) que os ideais de Reforma do Estado ganharam força nos gov­
ernos da Europa e Estados Unidos da América. No Brasil esse movimento chega com o min­
istro Bresser Pereira, que vai implementar mudanças na Gestão Pública do Governo Federal.

Dentre outros objetivos dessa reforma administrativa, intentou-se melhorar os serviços 
públicos, almejando qualidade e eficiência dos gastos públicos. Dito isso, é possível iniciar 
nossa compreensão do PET na melhoria da gestão pública local.

A formação do graduado em Gestão Pública, no eixo extensão, visa à intervenção local 
em sua comunidade e, através de oficinas realizadas pelo PET “Gestão Pública, Política e Ci­
dadania”, esses alunos colaboram para a melhoria da formação cidadã de pessoas que poderão 
influeciar a Gestão Pública de diversas formas, quais sejam: escolhendo seus governantes; sen­
do líderes sociais locais (associações, cooperativas, sindicatos, e outros); formando os futuros 
políticos; conscientizando os futuros gestores locais para a necessidade de ética e compromisso 
com a sociedade; e outros.

Está comprovado que a Reforma Administrativa não atingiu plenamente os governos 
locais, ainda há precaridade nas políticas públicas municipais (apesar dos avanços), e é dever 
dos cidadãos cobrar uma ação governamental de qualidade, pois são eles que subsidiam as 
burocracias, direta ou indiretamente.

Em  soma, a participação política possibilita maior inserção dos jovens na construção e 
nas decisões societárias, pondo em questão as ações que dão forma ao sentimento de pertenci- 
mento à coletividade, atrelados ao desejo de transformação social, a expectativa de um mundo 
melhor, mais junto e com menos desigualdades sociais (CASTRO, 2008).

A participação política é condição sin qua non para a efetividade da descentralização 
política. No Brasil essa descentralização, como já foi dito, não trouxe a reboque a necessária e 
imediata criação de espaços para que a participação política ocorresse, logo, a descrença acom­
panha o ideário de democracia no Brasil. Ainda assim, a criação dos Conselhos Municipais, 
Orçamento Democráticos, Ouvidorias e Assembléias Populares, são exemplos de que, recen­
temente, conseguimos avançar no tema Participação Popular.

Segundo Rocha (2010, p. 172):

O desenvolvimento da democracia pressupõe o fortalecimento das instituições políticas 
locais, por viabilizarem a participação dos cidadãos nas decisões públicas. E  fortalecer 
institucional e politicamente esses espaços de participação implicaria criar condições para 
a superação de problemas advindos do Estado centralizado, a saber: balcanização do 
poder público por elites econômicas e políticas; exercício de um poder ilegítimo da buro­
cracia pública no processo de tomada de decisões; e o clientelismo como lógica de ação 
do Estado.

O postulado de Rocha (2010) fundamenta nosso argumento de que o PET “Gestão 
Pública, Política e Cidadania” tem sido mola propulsora para o fortalecimento da democracia e 
participação política no meio em que ama. Como exemplo disso, temos a realização de oficinas 
em 2014 voltadas para a capacitação dos conselheiros municipais, conselheiros esses que atuam 
diretamente com crianças, adolescentes e idosos.

Na ocasião, os participantes da oficina tiveram a oportunidade de compreender seus pa­
péis e sua importância na intervenção pública. Nesse sentido, o P ET  influencia diretamente no
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fortalecimento dos espaços públicos de participação, como resultante desse processo, tem-se a 
vocalização de setores excluídos social, econômico e politicamente, incentivando a adoção de 
políticas redistributivas (ROCHA, 2010).

Outra vertente nesse debate coloca a responsabilidade da participação popular na ação 
das instituições consolidadas, ou seja, o Estado tem o dever de induzir e fortalecer a partici­
pação. Assim, aliar ação pública á elementos comunitários como reciprocidade e confiança dos 
atores locais.

Assim, a participação política se dá através de ação coletiva na comunidade, ou seja, as 
pessoas participam a partir do momento que identificam-se com os seus pares, e isso se reflete 
nos espaços de participação, já citados.

Nesse Ínterim, essa ação coletiva é considerada por Putnam (1996, p.177) da seguinte 
forma:

[...] em todas as sociedades o dilema da ação coletiva obsta as tentativas de cooperação 
para benefícios mútuos. A cooperação voluntária dependería do capital social, que diz 
respeito a características da organização social, como confiança, normas e sistemas que 
contribuam para aumentar a eficiência da sociedade, facilitando as ações coordenadas.

Portanto, o papel do PET “Gestão Pública, Política e Cidadania” está na criação de ações 
coordenadas para induzir a ação coletiva e desenvolver nos cidadãos a cosciência do seu papel 
transformador através da participação e fortalecer a democracia. Como exemplo concreto 
disso, o P ET  “Gestão Pública, Política e Cidadania” criou o Programa Rádio “Momento da 
Cidadania” que se trata do planejamento, estudo, gravação e edição do programa com temos 
direcionados para a cidadania, a participação da população na gestão pública, o controle social 
e a participação política como um todo. Há uma ampla participação da comunidade no pro­
grama, bem como ele gera considerável intervenção na região do cariri ocidental.

Através de ações como essa, os alunos se apropriam do que acontece na sua realidade, 
buscam os resonsáveis e questionam suas ações. Além disso, divulgam amplamente na comu­
nidade local que é induziada a, também, observar a gestão pública e reivindicar seus direitos. 
Logo nessas ações, conforme foi dito por Rocha (2010) e Putnam (1996), ocorreu o fortaleci­
mento da participação popular diretamente e o incentivo à ação coletiva, indiretamente.

Nas práticas de Cidadania, é possível se caminhar por uma proposta de reorganização, 
reinserção, e reestruturação dos valores sociais e na administração pública (BARACCHINI, 
2002). Evidencia-se, portanto, que a relação entre a Gestão Pública, a Política e a Cidadania ga­
rante uma interpretação sólida sobre o funcionamento do Programa e o seu propósito através 
da inserção social tanto na comunidade acadêmica, quanto na comunidade externa.

A necessidade de formação de um novo grupo PET/Conexões de saberes na UFCG e 
sediado no CDSA, na cidade de Sumé, é relevante na medida em que ajuda a reforçar os con­
hecimentos dos discentes aprendidos no processo de ensino aprendizagem diário, bem como 
a possibilidade concreta de exercitar atividades de pesquisa e extensão, beneficiando a comu­
nidade em geral. Não saberia aqui avaliar a importância de um grupo PET para uma região 
com características tão peculiares, seca, baixo índice de alfabetização, uma considerável faixa 
de pobreza. A missão do CDSA é justamente produzir ensino, pesquisa e extensão prioritari­
amente à população do semiárido brasileiro, região com os menores IDHs e ID EBs do país. 
No entanto, podemos vislumbrar o impacto a ser causado pelas atividades do PET/Conexões
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de saberes.
Esse grupo está sendo um amálgama na construção do conhecimento no CDSA, pro­

porcionando uma formação que promova um destaque dos alunos de graduação oriundos de 
comunidades do campo e da cidade. Todos esses profissionais necessitam de conhecimentos 
sólidos acerca de políticas públicas, portanto, precisam de uma ênfase na área, atuando tanto 
no ensino, como na pesquisa e na extensão. Defendemos que a criação de um observatório 
de políticas públicas que congregue essas atividades acadêmicas necessita desses profissionais 
com formação diferenciada, o que se configurará como um treinamento para a sua atividade 
profissional, formando um cidadão mais crítico e consciente de seu papel político na socie­
dade, com um olhar no local sem deixar de lado o global.
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INTRODUÇÃO

Este relato apresenta os caminhos na construção de um ensino de Geografia contextuali- 
zado nas escolas do campo do Semiárido Paraibano, descrevendo algumas práticas metodológi­
cas já desenvolvidas, através da implantação de um subprojeto — Ciências Humanas e Sociais
— que está inserido no projeto institucional, intitulado “PIBID 1 - DIVERSIDADE - Tecendo 
saberes e práticas no aprender docente do campo: olhares, diálogos e interações”. As atividades e 
ações do ensino de Geografia do subprojeto foram desenvolvidas no curso de Licenciatura em 
Educação do Campo da UFCG, na área das Ciências Humanas e Sociais, o qual tem por objetivo 
incentivar o ensino de Geografia contextualizado, como também a formação de professores para 
atuarem na educação básica nas escolas do campo do Semiárido Paraibano.

O mesmo reporta ao ensino de Geografia contextualizado nas escolas do campo do 
Semiárido Paraibano, considerando o ensino de Geografia como um instrumento de con­
strução da cidadania plena e condição para o desenvolvimento sustentável do Semiárido Bra­
sileiro. Desta forma, a educação é uma contribuição fundamental na realização da pessoa hu­
mana, na sua realização como sujeito, sendo instrumento fundamental para o desenvolvimento 
econômico, social, cultural e político de um país.

As práticas metodológicas do ensino de Geografia no âmbito do subprojeto — PIBID
— Diversidade - Ciências Humanas e Sociais se caracterizam como ações Qualitativas, em que 
estão sendo utilizados pressupostos teóricos da Observação Participante e da Pesquisa-Ação. 
Essas práticas foram executadas nos municípios de Sumé e Amparo, localizados na micror- 
região do Cariri Ocidental Paraibano, especificamente nas seguintes escolas: U.M.E.I.E José 
Bonifácio Barbosa de Andrade e na Escola Municipal de Educação Infantil, Fundamental e 
Médio Idelfonso Anselmo da Silva. Mesmo a segunda escola tendo sua sede na área consid­
erada “urbana” pelo IB G E, atende a populações que majoritariamente estão vinculadas ao 
trabalho e à vida no campo, sendo, pois, sua identidade definida por este vínculo.

EN SIN O  CO N TEXTUALIZAD O  NAS ESCOLAS DO CAMPO

A educação hoje é considerada como responsável pela produção e reprodução de val­
ores sociais, é uma atividade necessária para o funcionamento da sociedade, pois promove 
conhecimentos e experiências culturais às pessoas. Ela abrange os processos formativos que se 
desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino, 
nos movimentos sociais e nas manifestações culturais; através dela se democratizam os con­
hecimentos científicos e se forma a capacidade de pensar criticamente os problemas e desafios 
postos pela realidade. Libâneo (2004), ao abordar a importância da prática educativa na socie­
dade, afirma que a educação:

[...] é um fenômeno social e universal, sendo uma atividade humana necessária à existência 
e funcionamento de todas as sociedades. [...] Não há sociedade sem prática educativa, nem 
prática educativa sem sociedade. A prática educativa não é apenas uma exigência da vida em 
sociedade, mas também o processo de promover aos indivíduos os conhecimentos e exper­
iências culturais que os tornam aptos a atuar no meio social e a transformá-lo em função de 
necessidade econômica, social e políticas da coletividade. (LIBANEO, 2004, p. 16-17).

1 Programa Institucional de Balsa de Iniciação à Docência.

56



Sendo assim, a grande finalidade da ação educativa é ajudar no desenvolvimento do ser 
humano, inserindo-o de forma crítica na dinâmica da sociedade da qual faz parte. Diante desse 
pensamento, Freire (2009), em sua análise sobre o problema da comunicação entre o técnico e 
o trabalhador do campo, no processo de desenvolvimento da nova sociedade industrial, afirma 
que é indispensável a inserção crítica do homem, destacando sua realidade como uma totali­
dade, possibilitando sua ação autêntica sobre ela, pois é através da problematização do homem, 
com suas relações com o mundo e com os homens, que há a possibilidade de eles aprofunda­
rem sua tomada de consciência da realidade na qual estão inseridos.

O aluno do campo, quando chega à escola, já traz de casa toda uma bagagem de conheci­
mento valorativo criado a partir das relações anteriormente estabelecidas. Entretanto, no atual 
processo educativo, a escola é — em contrapartida — a negação do campo, pois realça as difer­
enças culturais deste aluno e, por isso, ela o expurga, uma vez que não o reconhece enquanto 
sujeito nesta relação. Para Freire (2009), o aprendizado se dá pela associação e construção do 
conhecimento. Não se pode fazer do aluno do campo um copo vazio, mas sim enxergá-lo 
como ser social que, no convívio e relações da vida em sociedade, se constitui como homem 
histórico. Sob esta análise, no processo de aprendizagem, só aprende, verdadeiramente, aquele 
que se apropria do aprendido, transformando-o em apreendido, e que pode, por isso mesmo, 
reinventá-lo, sendo capaz de aplicar o que aprendeu em situações existenciais e concretas. 
Porém, aquele que é apenas “enchido” por outros conteúdos, que contradizem a forma própria 
de estar em seu mundo, ou seja, que não considera a sua própria realidade, não aprende.

De acordo com Antunes (2010), outro grave problema, relacionado à crise do ensino, 
refere-se aos currículos das escolas do campo, os quais têm sido compostos por uma grande 
carga cultural totalmente urbana, referenciando o Centro-Sul do país, o que, de certa forma, 
inibe o comportamento social dos alunos, uma vez que a escola não resgata a identidade do 
aluno, ao contrário, trata-o como sendo um aluno urbano localizado na zona rural. Compar­
tilhando dessa realidade, Piletti (2006) afirma que os conteúdos trabalhados pela escola são, 
muitas vezes, fragmentados, com idéias soltas , sem relações entre si e muito menos com a vida 
concreta de seus educandos e educadores, ou seja, são muitos estudos e atividades sem sentido. 
Dessa forma, muito do que eles aprendem na escola não tem um valor utilitário para o seu 
cotidiano, está fora do seu contexto de vida prática, fato que prejudica o desenvolvimento da 
aprendizagem, além de diminuir o interesse do aluno em frequentar a escola.

EN SIN O  D E GEOGRAFIA CO N TEXTUALIZAD O  E  EDUCAÇÃO  
DO CAMPO N O  SEMIÁRIDO PARAIBANO

A Geografia é a ciência que tem como objeto de estudo o espaço geográfico, compreen­
dido através da relação sociedade-natureza, pois é com o trabalho que resulta a produção 
socioespacial. Estudar o espaço, portanto, deve ser uma forma de entender a produção/re­
produção e articulação numa perspectiva dinâmica, sabendo-se que a interferência que se faz 
hoje reflete no futuro. Sabe-se que o ensino de Geografia, assim como toda a educação do 
Brasil, sempre foi fiel aos interesses das elites, permitindo que a escola desenvolvesse um en­
sino distanciando da realidade dos educandos, baseado na fragmentação/separação.

A educação do campo, especificamente no Semiárido Paraibano, portanto, tem a escola 
como o espaço privilegiado para o desenvolvimento de uma proposta pedagógica que leve em
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conta a formação do educando, enquanto sujeito construtor da realidade em que vive. Nesse 
sentido, o ensino de Geografia deve mostrar aos povos do campo, habitantes dessa região, que 
eles são seres concretos e, consequentemente, construtores da realidade socioespacial em que 
estão inseridos e intercalados aos fatores naturais (clima, hidrografia, vegetação, fauna e solos) 
socioculturais (população, cultura, festividades, músicas, religião, saúde, educação, desejos, etc) 
e econômicos (produção, tecnologia, comércio, atividade agrícola, processo de industrialização, 
consumidor).

Ensinar e estudar Geografia é pensar na construção/ampliação e produção do con­
hecimento; esse processo visa à realização do educando, assim como do educador, enquanto 
cidadãos plenos, conscientes dos seus direitos e deveres, capazes de se apropriar do conheci­
mento produzido para a construção de uma identidade regional. Cabe ao educador implantar 
um que tenha como meta estabelecer a explicação espacial, como resultado da produção espa­
cial do campo (REGO, CASTROGIOVANNI e KAERCHER, 2007).

Assim, para a prática de ensino em Geografia, é essencial que o planejamento da aula 
contemple as dificuldades gerais e específicas dos alunos, priorizando o conteúdo que tenha 
valor utilitário para a vida, tanto nas experiências práticas como nas intelectuais. Em sua análise 
sobre a prática do ensino de Geografia, em que abordam o ensino e sua prática em sala de 
aula, Pontuschka e Oliveira (2006) afirmam que o planejamento deve contemplar a realidade 
do lugar, os valores que expressam as representações do universo, tanto dos alunos como 
dos professores. Diante desse desafio, torna-se fundamental que o professor conheça seus 
alunos, suas condições socioculturais e econômicas e possa, a partir desse contexto, construir, 
junto com os alunos, um conhecimento e uma educação que promovam a superação de suas 
condições socioculturais, oferecendo uma formação de atitudes como meio de inseri-los no 
universo cultural e do conhecimento humano.

E  necessário desenvolver um ensino que busque despertar nos alunos uma postura crítica 
diante da realidade. Dessa forma, Castrogiovanni (2005) ressalta que cabe ao ensino de Geografia 
inseri-los em um mundo onde possam visualizar de forma consciente as relações dinâmicas que 
ocorrem na vida cotidiana, contribuindo para que os mesmos entendam o espaço produzido pela 
sociedade, compreendendo suas desigualdades e suas contradições, as relações de produção que 
nela se desenvolvem e a apropriação que essa sociedade faz da natureza.

Diante desse pensamento, Caldart (2002, p. 23) expõe que é necessário o estabeleci­
mento de uma educação que seja no e do campo, “[...] No: o povo tem direito a ser educado no 
lugar onde vive; Do: o povo tem direito a uma educação pensada desde o seu lugar, e com a sua 
participação, vinculada à sua cultura e às necessidades humanas e sociais.” Deve-se pensar em 
uma educação que considere o campo não só como espaço de produção, mas também como 
território de relações sociais, de cultura, de relação com a natureza, ou seja, como território 
de vida. Arroyo, Caldart e Molina (2009), através do livro “Por Uma Educação do Campo”, 
valorizam a importância de considerar o contexto campo, pois

ao analisar o campo como território permite compreendê-lo como espaço de vida onde 
se materializam todas as dimensões da existência humana. A cultura, a produção, o tra­
balho, a organização política são relações sociais constituintes das dimensões territoriais. 
Todas essas dimensões se realizam no território a partir de uma relação interativa e com- 
pletiva. Nesse sentido os territórios são espaços geográficos e políticos onde os atores so­
ciais realizam seus projetos de vida [...] (ARROYO, CALDART, MOLINA, 2009, p. 137).
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Diante dessa realidade, propõe-se um ensino de Geografia contextualizado, que esteja 
voltado para a população do campo do Semiárido Paraibano, ressaltando a necessidade de 
considerar o campo como um lugar específico e com sujeitos que lhe são próprios, os quais 
possuem história, cultura, identidade e lutas, as quais devem ser respeitadas e legitimadas. A ed­
ucação precisa ser democrática e respeitar a diversidade da população que vive no/do campo, 
ela deve sempre ser contextualizada com as condições de vida da população para que, assim, 
ela possa se adaptar às formas de vivências, aos problemas e às dificuldades da população que 
vive no e do campo do Semiárido Paraibano.

A primeira intencionalidade na contextuaüzação do ensino de Geografia nas escolas do 
campo é construir, desde a escola, uma visão positiva desse lugar, descortinando as suas poten­
cialidades, tanto no que se refere às possibilidades naturais e culturais ou históricas (como pon­
to de vista do conhecimento dos saberes que as pessoas produzem no enfrentamento do dia 
a dia) como construindo diferentes formas de viver nessa região. De acordo com Pontuschka, 
Paganelli e Cacete (2009), é imprescindível a aquisição de novas habilidades, valores e atitudes, 
já que a sociedade encontra-se em constante transformação. Assim, a Geografia — uma ciência 
dinâmica, em constante movimento — tem um papel social muito grande, devendo envolver 
não apenas aspectos físicos, mas, principalmente, humanos, com o bom relacionamento entre 
as pessoas de uma comunidade, consciência da interferência do homem na natureza, os de­
safios do avanço tecnológico. Ou seja, segundo Oliveira (2010), o ensino da ciência geográfica 
precisa buscar a observação, análise e compreensão da sociedade e do espaço em que está 
inserido o aluno.

Desta forma, o ensino de Geografia presente no subprojeto PIBID  — Diversidade — 
Ciências Humanas e Sociais é concebido em uma perspectiva contextualizada, direcionada 
para as escolas do campo do Semiárido, sendo desenvolvido nos contextos acadêmico (Univer­
sidade Federal de Campina Grande/CDSA) e escolar (escolas da rede pública). Desta forma, 
foram desenvolvidas, a seguir, ações e práticas metodológicas nas escolas U.M.E.I.F. José Bon­
ifácio Barbosa de Andrade e na Escola Municipal de Educação Infantil, Fundamental e Médio 
Idelfonso Anselmo da Silva

1 - DIAGNÓSTICO E  ANÁLISE DA PRÁTICA  
EDUCATIVA DOS PRO FESSO RES D E GEOGRAFIA

Utilizando a observação participante, os bolsistas realizaram entrevistas e aplicações de 
questionários aos docentes e discentes da escola, com o objetivo de: diagnosticar os principais 
problemas e as potencialidades da mesma; identificar as metodologias e técnicas de ensino 
empregadas pelos professores na sua prática pedagógica em relação ao ensino de Geografia, 
bem como as percepções e concepções prévias sobre o ensino de Geografia e sua relação com 
o Semiárido, na concepção dos professores e alunos. As mesmas foram adquiridas através de 
aplicação de questionários estruturados aos professores e alunos. Em  seguida, foi produzido 
um diagnóstico, contendo informações, imagens e gráficos que demonstravam a realidade do 
ensino de Geografia e sua relação com o Semiárido nas escolas onde ocorrem as ações ped­
agógicas.
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2 - ANÁLISE DO LIVRO DIDÁTICO D E GEOGRAFIA

Esta atividade metodológica teve por objetivo realizar uma análise do livro didático do 
6o ano, titulado “Geografia em foco”, destacando os conteúdos, os conceitos e sua estrutura 
didática. O livro didático é visto de formas diferentes, alguns o veem como um grande auxílio 
na sala de aula, outros como uma forma de acomodação e até mesmo como um problema, pois 
veem os seus conteúdos muito distanciados da realidade dos alunos.

Esta atividade foi iniciada com a escolha do livro didático de Geografia a ser analisado, 
adotado pela escola para ser trabalhado na turma do 6o ano. Em  seguida, foi realizada uma 
oficina titulada “Análise do livro didático” no contexto acadêmico, na qual foi debatido sobre 
autores da Geografia que pesquisam sobre o livro didático.

Oficina Pedagógica - “Análise do Livro Didático”

De acordo com Pontuschka (2009), os professores não costumam analisar o livro didáti­
co de forma crítica, no momento da escolha, por diversos fatores: tempo para escolha, falta 
de conhecimento dos critérios a serem analisados, entre outras coisas. Assim, realizamos as 
análises do livro de Geografia, tendo por base Pontuschka (2009), que propõe os seguintes 
critérios para se analisar um livro de Geografia:

• Capa - Local em que observamos se ela tem relação com a Geografia.
• Autor ou Autores -  Identificar quem são os autores que compõem a obra.
• Público - Quem é o público ao qual se destina o livro.
• Apresentação do livro - Se a apresentação explica o que vai ser visto no livro, se 

apresenta uma linguagem compreensível para o público a que se destina.
• índice e estrutura do livro - Quais são os temas priorizados.
• Diagramação - Verificar se a obra não apresenta preconceitos, se é compatível com 

os temas atuais da Geografia.
• Imagens, representações gráficas e cartográficas - Se estão interagindo com o texto.
• Proposta teórica metodológica - Observar se o livro segue uma linha tradicional 

ou crítica.
• Linguagem - Se está de acordo com a idade do público a que se destina.
• Atividades - Observar se as atividades contribuem para o entendimento do tema 

de forma crítica e que facilite a aprendizagem.
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Após análise do livro didático Geografia em foco, o consideramos, de forma geral, 
como positivo, de acordo com a proposta de Pontuschka (2009). Porém, alguns pontos 
negativos também foram verificados, a exemplo da relação do título e da imagem da capa 
com os conteúdos abordados ao longo do livro.

Em  nenhum capítulo, unidade ou subtópico do sumário foi identificada a abordagem 
dos conceitos de paisagem, lugar, região e território. A linguagem utilizada na apresentação 
é bastante complexa, se levarmos em consideração a faixa etária do público ao qual se des­
tina o livro, pois os termos são muito complexos e podem dificultar o entendimento. Outro 
ponto que observamos é que, apesar da utilização de letras de músicas, os autores não explo­
ram a letra em sua complexidade, mas apenas como uma ilustração de um conceito, sem que 
aconteça uma possibilidade de análise crítica da música.

De maneira geral, o livro é bastante dinâmico e possibilita bons trabalhos em sala de 
aula, mas sempre ressaltando que o mesmo deve ser utilizado como um recurso a mais no 
processo de ensino- aprendizagem e não apenas como o único. As indicações contidas no 
livro servem pra aprimorar os conceitos, auxiliando no processo de aprendizagem dos alu­
nos aos quais o livro está destinado.

3 -  PRODUÇÃO D E D ESEN H O S N O  EN SIN O  D E  
GEOGRAFIA -  O ESPAÇO RURAL DO SEMIÁRIDO

Esta atividade metodológica expõe uma experiência realizada na aula de Geografia, en­
focando a produção de desenho e sua contribuição no processo de ensino — aprendizagem, 
como também identifica e discute os elementos que formam o espaço rural na concepção 
dos alunos através dos desenhos.

Desta forma, para a realização desta ação, foi realizada — na primeira fase — uma re­
visão bibliográfica sobre o ensino de Geografia e sua relação com a produção de desenhos. 
Na segunda fase da pesquisa, foi realizada uma ação pedagógica na sala de aula do 7o ano do 
ensino fundamental. Essa ação foi realizada em três momentos: 1 — Momento - foi realizada 
a aplicação de questionários abordando o conteúdo “ O espaço rural”.2 — Momento — foi 
realizada uma intervenção através de uma palestra, abordando a temática “Espaço Rural”, 
com os seguintes recursos didáticos: Textos, slides e imagens. Neste momento, foi realizada
-  na sala de aula -  a técnica da observação participante, indicada por Gil (2008). 3 -  Momento
— Os alunos realizaram a produção de desenhos com a temática “ Espaço Rural.”

Segundo Santos (2006, p.196), “quando lidamos com desenhos, estamos lidando com 
o aspecto visual do pensamento e da memória dos alunos”. Foi com esta perceptiva que, 
logo após ser ministrada a palestra titulada “Espaço rural” na ação pedagógica, foi solicitada 
aos alunos do 7a ano a produção de desenhos que retratassem o espaço rural. Assim, os 
mesmos utilizaram seus imaginários e os conhecimentos adquiridos na ação pedagógica para 
realizarem suas produções; diante da nossa ação, percebeu-se que os alunos, ao desenharem, 
enfatizavam sua livre expressão do que seria para eles o espaço rural no Semiárido Paraibano. 
Tais atitudes podem ser visualizadas nos desenhos abaixo:
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Representações do Espaço Rural do Semiárido Paraibano

Diante dos desenhos produzidos, percebemos que vários aspectos que representam o 
espaço rural foram representados pelos alunos; observamos que tanto os elementos tradi­
cionais como os modernos estão presentes no espaço rural representado nos desenhos. A 
produção dos desenhos na sala de aula enriqueceu a aprendizagem dos alunos, em relação ao 
conteúdo espaço rural, trabalhado de forma conjunta com a palestra ministrada na aula de 
Geografia. Assim sendo, verificamos que trabalhar a produção de desenho como um processo 
metodológico nas aulas de Geografia é possibilitar que os alunos desenvolvam um raciocínio 
voltado para seu imaginário, levando-os a construir uma nova forma de aprender Geografia.
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Cabe ao professor o papel de envolver o aluno nesse processo de ensino-aprendizagem; assim, 
tanto o professor como o aluno irão desenvolver novos conhecimentos no decorrer da aula.

4 - PRODUÇÃO D E ÁLBUM  SERIADO DOS CO N CEITO S GEOGRÁFICOS

A produção do álbum seriado com os temas dos conceitos geográficos aconteceu na 
ação titulada “O ensino dos conceitos geográficos por meio da produção de álbuns seriados 
nas escolas do campo do semiárido”, o qual teve por objetivo desenvolver a aprendizagem 
dos alunos referente ao ensino de Geografia nas escolas do campo, através da produção, em 
sala de aula, de álbuns seriados contendo os seguintes conceitos geográficos: espaço natural, 
espaço geográfico, paisagem, lugar, território e meio ambiente. Tal ação permitiu constituir os 
álbuns seriados como um potencial no processo de ensino-aprendizagem dos alunos, nas aulas 
de Geografia, nas escolas do campo.

Essa atividade se caracterizou como uma ação qualitativa, em que foram utilizados pres­
supostos teóricos da Observação Participante e da Pesquisa-Ação (MARCONI e LAKATOS, 
2009). Desta forma, no primeiro momento (Universidade), foi realizado um levantamento 
bibliográfico em livros e artigos pesquisados nas bibliotecas da UFCG/CDSA. De forma con­
junta, foi realizada uma oficina, onde foram produzidos 05 álbuns seriados com os conceitos 
operacionais da Geografia.

Oficina Pedagógica — Produção do Álbum Seriado

De acordo com Pilleti (2006), o álbum seriado é uma coleção de folhas organizadas 
numa encadernação de madeira ou papelão. Pode conter fotografias, letreiros, mapas, cartazes, 
gravuras, entre outros. Serve para abordar temas mais ou menos gerais, que permitem sua di­
visão ou partes, enriquece a aula expositiva, apresenta dados previamente elaborados, de forma 
organizada e sequencial, e permite sistematizar um assunto.

Inicialmente foram trabalhados os conceitos geográficos, espaço geográfico, paisagem, 
território, lugar, ambiente, tendo como referência Suertegaray (1999), o qual considera que o 
espaço geográfico pode ser compreendido como uno e múltiplo, aberto a múltiplas conexões 
que se expressam através dos diferentes conceitos adotados pelos geográficos em suas análises. 
Estes, ao mesmo tempo em que separam visões, também as unem.

A ação pedagógica (contexto escolar) foi dividida em três momentos. No primeiro mo­
mento, houve exposição dos conceitos, com utilização de imagens e de textos impressos para 
os educandos, e estudo de cada conceito. No segundo momento, foi realizada uma seleção de 
imagens de revistas para recortar e fazer a colagem, bem como imagens das comunidades das
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quais os educandos são oriundos, as quais contemplassem os conceitos a partir do contexto de 
vivência dos educandos. No terceiro momento, realizamos a impressão das imagens dos con­
ceitos geográficos e levamos para a sala de aula a coleção de imagens para que os educandos 
pudessem fazer a identificação dos conceitos. Isso chamou a atenção e, quando foram apre­
sentadas as imagens dos conceitos, eles começaram, a priori, a identificar suas comunidades, 
seus locais de vivência. Muitos ficaram eufóricos pelo fato de conseguirem realizar, com facili­
dade, a identificação dos conceitos geográficos para a produção do álbum seriado.

Io Momento - Exposição dos Conceitos

2 °  Momento -  Seleção das Imagens e Produção

3o Momento - Apresentação do Álbum Seriado

O álbum seriado é um recurso didático que traz a vantagem de poder ser exposto na 
sala para colocar textos, gravuras para produção de textos, numerais e quantidades, cartazes, 
entre outros. Seu uso é extenso na área da educação e, dentre as suas vantagens, destacamos:
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direcionar a sequência da exposição, possibilitar a imediata retomada de qualquer folha já ap­
resentada, possibilitar a utilização de materiais diversos na sua confecção, como fotografias e 
desenhos, e assinalar os pontos essenciais de cada tópico apresentado.

Os álbuns seriados foram produzidos a partir das vivências dos alunos, ou seja, da 
seleção de imagens representando o ambiente no qual eles vivem, de forma que chamasse a 
atenção e que houvesse maior interesse por parte dos mesmos. Além de despertar a curiosi­
dade dos alunos por se tratar da confecção de imagens voltadas para o contexto de cada um, 
também lhes oportunizou uma maior facilidade de identificação e aprendizado dos conceitos 
geográficos estudados, através das imagens/fotos.

Verificamos, então, que, através das observações realizadas pelos alunos às imagens/ 
fotos do álbum seriado, houve a definição dos espaços abordados, a comparação desses es­
paços e a interpretação dos mesmos. Assim, foi despertada nos alunos uma postura crítica 
diante da realidade, pois os mesmos foram convidados a construir, gradativamente, cada con­
ceito, tornando-se um ser participativo do processo de ensino-aprendizagem e não meros 
reprodutores de informações.

Sendo assim, essa proposta metodológica no processo de construção do conhecimen­
to geográfico contextualizado nas escolas do campo, através do álbum seriado, é um recurso 
facilitador e complementar no processo de ensino- aprendizagem. É  também um dos instru­
mentos possíveis de ser utilizado, tanto no estudo do espaço local com possibilidade de ser 
observado concretamente como na representação e no estudo do espaço maior e mais distante 
do aluno.

5 -  EXPOSIÇÃO IT IN E R A N T E  D E MAPAS NAS 
ESCOLAS DO CAMPO DO CARIRI PARAIBANO

A ação pedagógica titulada “EXPOSIÇÃO ITIN ERA N TE D E  MAPAS NAS ESC O ­
LAS DO CAMPO DO CARIRI PARAIBANO” teve por objetivo mostrar a importância da 
utilização dos mapas nas aulas de Geografia e de História, e também mostrar a importância do 
processo de leitura e de interpretação dos mesmos, através da exposição de mapas geográfi­
cos e históricos do acervo do Centro de Desenvolvimento Sustentável do Semiárido (CDSA/ 
UFCG). Os alunos contemplados com a citada ação foram os das escolas conveniadas com 
o subprojeto; as escolas são: a Escola Municipal de Educação Infantil, Fundamental e Médio 
Ildefonso Anselmo da Silva, situada no município de Amparo -  PB, e a Escola Municipal 
Agrotécnica Deputado Evaldo Gonçalves Queiroz, em Sumé - PB.

Essa atividade metodológica caracterizou-se como uma ação qualitativa, em que foram 
utilizados pressupostos teóricos da Observação Participante e da Pesquisa-Ação (MARCONI 
e LAKATOS, 2009). Dessa forma, no primeiro momento (Universidade), foi realizado um 
levantamento bibliográfico em livros e artigos pesquisados nas bibliotecas da UFCG/CDSA. 
Esta pesquisa foi realizada pelos bolsistas e pelo coordenador do subprojeto -  CHS. Foi feita a 
coleta de alguns dados junto a sites na internet, a fim de obter informações relevantes sobre os 
temas: ensino de Geografia e História e ensino de mapas nas escolas do ensino fundamental.

Em seguida, foram iniciadas as leituras e as discussões de alguns textos no grupo de es­
tudo do PIBID  - CHS, as quais possibilitaram o entendimento da leitura e da interpretação de 
mapas geográficos e históricos. Também foi realizada uma oficina, na qual foi feita uma análise
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dos mapas disponíveis no CDSA/UFCG, os quais são utilizados nas aulas de cartografia do 
curso de Licenciatura em Educação do Campo. Esses mapas foram utilizados no segundo mo­
mento da ação.

No segundo momento (contexto escolar), foi realizada a exposição itinerante dos mapas 
nas escolas : Escola Municipal de Educação Infantil, Fundamental e Médio Ildefonso Anselmo 
da Silva, no município de Amparo - PB e Escola Municipal Agrotécnica Deputado Evaldo 
Gonçalves Queiroz, em Sumé-PB, com a participação dos alunos do Ensino Fundamental II, 
dos turnos manhã e tarde.

Foi organizado um espaço temático, onde foram expostos os mapas históricos e ge­
ográficos nas escolas conveniadas. Os bolsistas apresentaram aos alunos os elementos que 
constituem um mapa: título, legenda, escala, entre outros elementos.

Espaço Temático

No decorrer da exposição, foi exposto o globo terrestre e foram realizadas atividades 
nas quais os estudantes expressaram seus conhecimentos obtidos a respeito da leitura e da 
interpretação de mapas. Tais atividades aconteceram através da realização de uma gincana e de 
um concurso de desenhos, que representava o município onde os alunos residem (Sumé ou 
Amparo). Esses desenhos construídos representavam o percurso ou o caminho que cada aluno 
faz para chegar à escola.

Visita dos Alunos ao Espaço Temático

No total, foram expostos 32 mapas, destacando temas geográficos e históricos. Foi reali­
zada, pelos alunos das escolas, no momento da exposição, a produção de vários desenhos com 
a descrição do percurso da casa do aluno para a escola, sendo uma forma interativa de iniciação 
à alfabetização cartográfica.

Essa ação foi uma proposta metodológica que possibilitou a construção coletiva de con-
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hecimentos e atitudes, utilizando um enfoque interdisciplinar, no intuito de superar a pouca 
utilização deste instrumento (mapa) metodológico nas salas de aula. Ele é de suma importância 
para conhecermos as representações geográficas e históricas do presente e do passado, desen­
volvendo, assim, conceitos críticos dos conteúdos das disciplinas História e Geografia.

Dessa maneira, foi um momento de grande aprendizagem, levando os alunos a com­
preenderem os pontos essenciais para a leitura e para a interpretação dos mapas. Foi também 
um momento de participação da comunidade escolar, formada por professores e alunos das es­
colas públicas do Cariri Ocidental paraibano e alunos e professores da Universidade Federal da 
Campina Grande (UFCG), do Centro de Desenvolvimento Sustentável do Semiárido (CDSA), 
do Curso de Licenciatura em Educação do Campo.

6 - 0  EN SIN O  D E GEOGRAFIA ATRAVÉS DOS MAPAS CONCEITUAIS

A ação titulada de “O ensino de Geografia por meio da produção de mapas con­
ceituais nas escolas do campo” teve por objetivo desenvolver a aprendizagem dos alunos 
referente ao ensino de Geografia nas escolas do campo por meios da produção, em sala de 
aula, de mapas conceituais. Assim, os mapas conceituais serviram como um potencial no 
processo de ensino-aprendizagem dos alunos nas aulas de Geografia.

Essa atividade se caracterizou como uma ação Qualitativa, em que foram utiliza­
dos pressupostos teóricos da Observação Participante e da Pesquisa-Ação (MARCONI e 
LAKATOS, 2009). No primeiro momento, (Universidade), foi realizado um levantamento 
bibliográfico em livros e artigos pesquisados nas bibliotecas da UFCG/CDSA. Em segu­
ida, foram iniciadas as leituras e discussões de textos dos seguintes autores: Pontuschka 
(2009); Moreira (1997), Lima (2011), Tavares (2007) e Castrogiovanni (2004). Esses au­
tores possibilitaram a compreensão sobre a aprendizagem significativa, a produção de 
mapas conceituais e o ensino de Geografia.

De forma conjunta, foi realizada uma oficina, na qual foram produzidos 05 mapas 
conceituais com temáticas diversificadas. No segundo momento (contexto escolar), foi 
realizada uma palestra na sala de aula mostrando a importância dos mapas conceituais 
no processo da aprendizagem. Dando sequência às atividades, foram apresentados, com 
mapas conceituais, conteúdos relacionados à disciplina de Geografia, de acordo com 
os conteúdos programáticos. Em  seguida, foram formados grupos de alunos, os quais 
produziram diversos mapas conceituais que abrangeram diversos conteúdos do ensino de 
Geografia.

De um modo geral, mapas conceituais, ou mapas de conceitos, são apenas diagramas 
indicando relações entre conceitos, ou entre palavras que usamos para representar con­
ceitos (M OREIRA, 1997). Embora normalmente tenham uma organização hierárquica e, 
muitas vezes, incluam setas, tais diagramas não devem ser confundidos com organogramas 
ou diagramas de fluxo, pois não implicam sequência, temporalidade ou direcionalidade, 
nem hierarquias organizacionais ou de poder. Mapas conceituais são diagramas de signifi­
cados, de relações significativas; de hierarquias conceituais, se for o caso.

Segundo Lima (2011), os mapas conceituais podem seguir um modelo hierárquico 
no qual conceitos mais inclusivos estão no topo da hierarquia (parte superior do mapa) e 
conceitos específicos, pouco abrangentes, estão na base (parte inferior). Mas esse é apenas
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um modelo, mapas conceituais não precisam necessariamente ter esse tipo de hierarquia. 
Por outro lado, sempre deve ficar claro no mapa quais os conceitos contextualmente mais 
importantes e quais os secundários ou específicos. Setas podem ser utilizadas para dar um 
sentido de direção a determinadas relações conceituais, mas não obrigatoriamente.

O mapeamento conceituai é uma técnica muito flexível e, em razão disso, pode ser usado 
em diversas situações, para diferentes finalidades: instrumento de análise do currículo, técnica 
didática, recurso de aprendizagem, meio de avaliação (MOREIRA, 1997). Tendo em vista que 
a produção dos mapas conceituais são propostas como uma estratégia facilitadora resultando 
em uma aprendizagem significativa, foi desenvolvida a ação pedagógica do PIBID  — Diversi­
dade na Escola Municipal de Educação Básica Ildefonso Anselmo da Silva, nas turmas de 6°, 
7o, 8o e 9o ano, enfocando o ensino de Geografia com várias temáticas diferenciadas de acordo 
com as séries.

Durante a intervenção, foi apresentado aos alunos o conceito de mapas conceituais. Isso 
foi feito de forma simples para favorecer o aprendizado das regras de construção, elaboração 
e aplicação dos mapas conceituais, com a intenção de despertar no aluno as possibilidades 
de usos dessa ferramenta no seu dia a dia. Usou-se aula expositiva dialogada com leitura e 
explicação, assim como a exemplificação de como produzir o mapa. Após esse processo, foi 
proposto que se construísse, de maneira coletiva, um mapa conceituai sobre a escola. Visto o 
entendimento de todos, foi sugerido a esses alunos que construíssem o mapa conceituai em 
pequenos grupos e com temas referentes ao ensino de Geografia.

Etapas na Produção dos Mapas Conceituais

Por fim, na culminância do trabalho, foi proposta aos alunos uma apresentação oral mos­
trando como foram construídos os mapas conceituas de cada grupo, destacando os conceitos 
principais do conteúdo trabalhado do ensino de Geografia exposto na sala de aula. Essa pro­
posta metodológica possibilitou a construção de materiais didáticos (mapas conceituais) que
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favorecem o processo de ensino aprendizagem na disciplina de Geografia. Foram utilizados ma­
teriais comuns, como lápis e cartolina e/ou papel, em atividades simples, mas que proporcionam 
ao alunado a construção do conhecimento de forma sistemática e criativa, superando, assim, 
as práticas repetidas e tradicionais que se usam no dia a dia no contexto escolar. Tudo isso foi 
possível porque os mapas conceituais funcionam como estratégias facilitadoras, que servem para 
potencializar a aprendizagem significativa para os alunos das escolas do campo.

7 - A AULA D E CAMPO E  SUAS CO N TRIBU IÇ Õ ES N O  EN SIN O  D E  
GEOGRAFIA PARA AS ESCOLAS DO CAMPO DO SEMIÁRIDO.

Essa proposta metodológica teve por objetivo apresentar os caminhos na construção 
de um ensino contextualizado da Geografia para as escolas do campo, utilizando a aula 
de campo como metodologia no processo de ensino-aprendizagem. Nesse sentido, aula de 
campo deve ser vista como uma aproximação do que se lê com o que se vê. E  foi buscando 
respostas para significar os conteúdos, que foi desenvolvida — na Escola Municipal de 
Educação Básica Ildefonso Anselmo da Silva — no município de Amparo / PB, uma ação 
do PIBID/Diversidades Educação do Campo, subprojeto ciências Humanas e Sociais, 
destacando o ensino de Geografia.

A aula de campo é uma opção metodológica riquíssima no processo de ensino- 
aprendizagem; é um ótimo meio para contextualizar os conteúdos estudados em sala de 
aula. Diante desse fato, a ação foi realizada no sentido de contribuir no processo de ensino- 
aprendizagem nas aulas de Geografia, utilizando esse recurso didático, o qual possibilita ao 
aluno uma contextualização do conteúdo estudado.

A aula de campo é importante para que se alcance uma aprendizagem significativa e 
contextualizada para os alunos. Para tanto, é preciso que ela seja bem planejada para que não 
se torne apenas uma fuga da sala de aula, tornando-se apenas um passeio, o qual não tenha 
nenhuma relação com o que foi visto na teoria. Por isso, é preciso se seguir algumas etapas 
para que a aula seja realizada de maneira que se possa analisar e problematizar a realidade que 
irá ser vivenciada no momento de campo. Sendo assim, os procedimentos metodológicos 
foram realizados com base em Passini (2011), que aponta três etapas a serem seguidas para 
a realização da aula de campo: I Planejamento e Organização, II Realização, III Relato de 
Campo.

Essas etapas foram seguidas na realização da ação; de início, planejamos a parte teórica 
a ser trabalhada em sala de aula, organizando como seria feita a abordagem da temática e a 
organização da aula de campo, conhecendo o local onde ela seria ministrada e elaborando um 
roteiro de aula. Após a realização da aula de campo, os alunos foram orientados a elaborar um 
relato de campo, expondo nos relatos as experiências e aprendizagens da aula. Todas essas 
etapas são importantes, pois, para que tudo ocorra de forma a haver aprendizagem, é preciso 
que se tenha metas a cumprir; se forem estabelecidos objetivos a serem cumpridos, fica 
mais fácil a realização os trabalhos na aula de campo ,uma vez que, notadamente, os alunos 
tendem a se dispersar diante de tantas informações, e até mesmo devido à movimentação do 
lugar escolhido para a realização da aula.
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Aula de Campo no CDSA - UFCG

Através dos relatos elaborados pelos alunos, verificamos que a aula de campo realizada 
no CDSA/UFCG resultou no decorrer em uma aprendizagem significativa para os alunos, 
uma vez que a interação deles da aula de campo demonstrou os seus interesses pelo ensino de 
Geografia e sua relação com questões ambientais e sociais locais. Tal interesse foi demonstrado, 
também, de forma escrita, através dos relatos de campo, os quais foram apresentados oralmente 
na sala de aula.

ALGUMAS CO NSIDERAÇÕES

A compressão do espaço geográfico tendo como referência o ensino de Geografia é 
fundamental para a explicação das especificidades do Semiárido. A sociedade estruturada 
a partir de sujeitos, que buscam, no processo educacional, a emancipação humana, tem 
no ensino de Geografia a condição básica para essa construção, quando os alunos trazem 
as experiências que serão articuladas na sala de aula num processo educativo de base 
dialógica.

O ensino de Geografia, buscando a valorização do campo do Semiárido, terá no 
educador o sujeito que irá viabilizar a construção socioespacial sob a forma de intervenção 
direta na sociedade, através de um diálogo permanente com o conhecimento produzido
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na comunidade. A educação do campo é definida a partir dos sujeitos a quem se destina 
e estuda as particularidades do campo relacionando com as diferentes escalas geográficas. 
A Geografia deve, portanto, implantar uma educação do campo estruturada a partir das 
especificidades do Semiárido, vinculada aos sujeitos que dela fazem parte, isto é, numa 
relação socioespacial que amplie a visão geográfica do espaço nos seguintes níveis: local, 
regional, nacional e internacional.

A partir das ações realizadas e de outras que serão desenvolvidas no caminhar do 
subprojeto, pretendemos criar uma proposta de ensino de Geografia contextualizado para 
as escolas do campo no Semiárido Paraibano. Para a criação dessa proposta, julgamos 
necessário alcançarmos alguns objetivos mais específicos, que seriam: identificar, nas 
práticas pedagógicas desenvolvidas pelos professores pesquisados, propostas consolidadas 
na escola, ancoradas na realidade e nas práticas dos povos do campo do Semiárido Paraibano, 
com metodologias, conteúdos, currículo e estrutura apropriados à região, levando em 
conta suas potencialidades socioculturais, econômicas e ambientais. Acreditamos que tais 
objetivos a serem alcançados irão nos auxiliar na possível elaboração de uma proposta 
pedagógica visando ao ensino contextualizado de Geografia nas escolas do campo do 
Semiárido Paraibano.
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INTRODUÇÃO: UM POUCO D E NOSSA HISTÓRIA

O PRO LCA RIRI surge oficialmente como “Projeto Olímpico para o Semiárido 
Paraibano - I a Fase: Formação Integral e Judô - Sumé/PB” em 2011, como uma pro­
posta de extensão do Núcleo de Didática dos Conteúdos Específicos - NUDCE1 e da 
Coordenação de Esportes e Lazer do CDSA - C EL, elaborada pelos idealizadores do 
projeto, professores: Marcus Bessa de Menezes, Bruno Medeiros Roldão de Araújo e 
Márcio de Matos Caniello. O projeto teve como objetivo geral form ular programas de reforço 
escolar e form ação integral dos alunos, com intervenção para a saúde, p or meio de esporte que valoriza 
os preceitos do Olimpismo. Levando a discussão sobre educação, corpo e sociedade, nos aspectos éticos 
e estéticos socioculturais contextualisçados na realidade do semiárido paraibano.

Com inspiração no Instituto Reação do judoca Flávio Canto no Rio de Janeiro, o 
nosso projeto olímpico nasce projetando a implantação da primeira fase de um programa 
de inclusão olímpica para o semiárido paraibano, por meio de atividades educacionais 
complementares alicerçadas nos valores do olimpismo e acesso a prática esportiva do 
judô, sendo proposto à comunidade do município de Sumé, sede do Centro de D esen­
volvimento Sustentável do Semiárido - CDSA da UFCG.

Institucionalmente falando, o PRO LCA RIRI inicia suas atividades em 2012, já 
intitulado “Programa Olímpico para o Cariri Paraibano (PRO LC A RIRI)” na forma de 
Programa de Extensão aprovado e contemplado no edital de bolsas de extensão PRO- 
B E X  da Pró-Reitoria de Pesquisa e Extensão - PR O PEX/U FC G  (ARAÚJO e M EN ­
E Z E S, 2012), sob coordenação geral do professor Bruno Medeiros Roldão de Araújo e 
coordenação dos projetos que o compuseram: 1 - “Educação e Olimpismo: Formação 
Integral e Judô” a cargo do professor Marcus Bessa de Menezes e orientação pedagógica 
da professora Maria da Conceição Gomes de Miranda; e 2 - “Laboratório de Educação 
Física e da Saúde - L IE F S ” a cargo da professora Ubilina Maria da Conceição Maia.

Em parceria com a Prefeitura Municipal de Sumé, nas pessoas da Secretária Mu­
nicipal de Educação Sra. Betânia Macedo da Silva Brito, do Prefeito Sr. Francisco D u­
arte da Silva Neto e do vice-prefeito Sr. Eden Duarte Pinto de Sousa, foi incorporado 
ao PRO LCA RIRI o Sensei Luciano Correia (professor de Judô, faixa preta 4o Dan “yo- 
dan”), que em poucos meses de trabalho nos permitiu a realização da aula inaugural de 
Judô do PRO LCA RIRI no dia 30 de maio de 2012, no ginásio poliesportivo municipal 
“O N etão”. 1

1 Grupo de Pesquisa cadastrado no diretório do CNPq que visa a integração e as discussões didáticas das diversas áreas 
de conhecimento, como Geografia, História, Educação Física, Física, Química, Matemática, entre outros, proporcionando um 
olhar para interior da sala de aula.

76



Foto 1 - Aula inaugural do PROLCARIRI

F o n te : arqu ivo P R O L C A R IR I .

Foto 2 - 1  Copa Sumé de Judô (Dezembro de 2012)

F o n te : arquivo P R O L C A R IR I

Além dos professores citados, o PROLCARIRI contou em sua equipe inicial com a 
colaboração dos professores do CDSA: Fabiano Custódio de Oliveira, José Luciano de 
Queiroz Aires, Almir Anacleto de Araújo Gomes, Alex de Albuquerque Silva e Glauciane 
Danusa Coelho. A equipe de alunos(as) bolsistas foi composta por Jéssica Camila Gomes 
Batista, Guthyerres Firmino Nunes e Maria das Dores de Oliveira Costa Farias e teve os(as)
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seguintes alunos(as) voluntários(as): Itallo Rafael Porfírio Correia, Maria Aparecida Barboza 
de Souza, Jeffson Veríssimo de Oliveira, Flávia Maria Alves de Araújo, Josimar Guabiraba da 
Silva, Gilmária da Silva Lopes, Maria da Paz de Araújo Brito, Eliene Fernandes de Sales, Maria 
Janoelma França Silva e Maria Oliviane Berto da Silva.

Em 2013, o PROLCARIRI foi contemplado mais uma vez com o Edital Probex da 
UFCG, com a proposta de ampliação de suas ações com a inclusão do projeto “Pré-vestibular 
Solidário da UFCG - Campus Sumé”, infelizmente este projeto do pré-vestibular não pode 
ser executado no ano de 2013, devido a uma parceria que não se efetivou. Outros professores 
passaram a compor o quadro do PROLCARIRI: Sônia Maria de Lira Ferreira, Sérgio Neves 
Dantas e Nahum Isaque dos Santos Cavalcante.

No Probex 2013, tivemos como bolsistas extensionistas as alunas Nívea Maria da Silva 
Dias, Flávia Maria Alves de Araújo, Jéssica Camila Gomes Batista e Magna Medeiros Porto. A 
equipe de alunos(as) voluntários(as) extensionistas foi: Itallo Rafael Porfírio Correia, Jeffson 
Veríssimo de Oliveira, Gilmária da Silva Lopes, Maria das Dores de Oliveira Costa Farias, Filipe 
Emmanuel Porfírio Correia, Everton Oliveira Vasconcelos, Ismael de Lima Oliveira, Jucileide 
Alves de Araújo, Erico Gustavo Sousa Queiroz, Claudiana Ribeiro de Oliveira, Charlene Sousa 
Silva, Guthyerres Firmino Nunes, Edvânia Ferreira de Sousa, Uenes dos Santos Lima, Maria 
Katiany da Silva, Maria Janoelma França Silva e Danielle Ferreira Rafael.

Foto 3 - II Copa Cariri de Judô (Novembro de 2013)

F o n te : arqu ivo P R O L C A R IR I

O ano de 2014 marcou o nosso programa, com sua aprovação e contemplação de re­
cursos no Edital Nacional PRO EXT - MEC/SESu, um instrumento que abrange programas 
e projetos de extensão universitária, com ênfase na inclusão social nas suas mais diversas di­
mensões, visando aprofundar ações políticas que venham fortalecer a institucionalização da 
extensão no âmbito das Instituições Federais, Estaduais e Municipais de Ensino Superior. A
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proposta do Proext manteve a formação dos docentes de 2012 e 2013 e inclui ainda as do­
centes Ana Mary da Silva e Tatiana Araújo Simões. Ainda no âmbito do Proext, contamos 
com os seguintes alunos(as) bolsistas: Adriano Matos de Oliveira, Brunno Izaias de Macedo, 
Atiliane da Silva Rafael, Carla Mayara da Silva Amorim, Danielly Francis Nascimento da Silva, 
Evanilson Tavares da Silva, Jean Carlos Ferreira, Lucas Roque Morais, Maria das Dores de Ol­
iveira Costa Farias, Nivea Maria da Silva Dias, Shayenny Alves de Medeiros e Thays Dantas de 
Oliveira. Alunado dos diversos cursos superiores do CDSA.

A inclusão e participação no PROEXT-M EC/SESu qualificou a ação do PROLCARIRI 
e permitiu ao programa um passo enorme, que nos permite propor o PROLCARIRI como 
ação de Extensão perene. Contamos com sede física própria com área de lutas (em parceria In­
stitucional entre UFCG e Prefeitura Municipal de Sumé), conseguimos equipar a sede física do 
“Laboratório de Educação Física e Saúde - LIEFS” no Campus do CDSA e firmamos parcerias 
importantes. Realizamos eventos e torneios e conseguimos um importante envolvimento da 
comunidade, superando os muros da Universidade, tornando-a mais presente e significativa à 
população sumeense e paraibana.

Foto 4 - Sensei Luciano Correia e alunos(as) na central de lutas

F o n te : arquivo P R O L C A R IR I

Com a renovação do PROLCAIRIRI no ano de 2015 mais uma vez pelo PROBEX/ 
UFCG, contamos com os professores/orientadores: Almir Anacleto de Araújo Gomes, Bruno 
Medeiros Roldão de Araújo, Fabiano Custódio de Oliveira, Faustino Teatino Cavalcante Neto, 
Maria da Conceição Gomes de Miranda, Marcus Bessa de Menezes e Nahum Isaque dos San­
tos Cavalcante.

Foram então disponibilizadas pelo PROBEX/UFCG 05 bolsas para o referido Progra­
ma que contemplaram os seguintes alunos do CDSA/UFCG: Augusto José da Silva Rodrigues,
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Elton César dos Santos Silva, Hellany Cybelle Araújo de Lima, José Simões de Araújo Neto, 
Thays Dantas de Oliveira. E  como voluntários temos: Alandson de Lacerda Tavares, Danielly 
Francis Nascimento da Silva, Franciel de Carvalho Monte, Júlio César Rodrigues de Sales, Luan 
Emerson Soares de Lima, Maria José Gomes Rodrigues.

Figura 1 - Logotipo do Judô Prolcariri

Judôao
PROLCARIRI

Universidade Federal
de Campina Grande

Centra d e  
Desenvolvimento 
Sustentável do Semiirido

A rte : R o se n a to  B a rre to  - A ssim p  C D S A / U F C G

M ÉTO D O  DO PROGRAMA OLÍM PICO PARA O 
C ARI RI PARAIBANO (PROLCARIRI)

O programa consiste em ações educacionais e esportivas alicerçadas no valores do 
olimpismo, valores estes expressos na Carta Olímpica na forma de uma filosofia de vida 
que exalta e combina de uma maneira equilibrada um conjunto de qualidades do corpo, da 
vontade e do espírito. Aliando o desporto à cultura e à educação, o olimpismo visa criar 
um estilo de vida fundado na alegria do esforço, no valor educativo do bom exemplo e no 
respeito pelos princípios éticos e morais universais. Tais valores são desenvolvidos com 
a prática de esportes, com aulas de reforço nas disciplinas de Matemática, Língua Portu­
guesa, Língua Inglesa, História, Geografia, Educação Física e Ciências (Física, Química 
e Biologia) para alunos do Ensino Fundamental II e com o Pré-vestibular solidário do 
Campus Sumé.

As aulas de reforço para os alunos do Ensino Fundamental II ficam a cargo dos 
alunos do Curso de Licenciatura em Educação do Campo, contribuindo para sua for­
mação acadêmica e para uma melhor fixação dos conhecimentos dos alunos atendidos. 
Por sua vez, o Pré-vestibular, tem como instrutores, alunos de todos os Cursos do CDSA
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da UFCG.
A escolha da prática esportiva do Judô se dá em virtude de sua proposta, baseada em 

princípios filosóficos bem definidos, tornando-a um meio eficaz para o aprimoramento do 
físico, do intelecto e do caráter, num processo de aperfeiçoamento geral do ser humano. 
Cabe enfatizar que em 2013, o órgão da ONU a UNESCO declarou o Judô, o melhor 
esporte formativo para crianças e jovens de faixa etária entre 4 e 21 anos, por proporcio­
nar uma “Educação Física integral”, promovendo todas as possibilidades psicomotoras 
(localização espacial, perspectiva, ambidestria, lateralidade, entre outras) e de socialização, 
utilizando o jogo e a luta como um integrador dinâmico e introduzindo técnico-táticos de 
esportes de iniciação de uma forma adaptada. Por sua vez, o Comitê Olímpico Internac­
ional - COI o considerou o esporte mais completo dentre todas as modalidades esportivas 
olímpicas.

O BJETIV O  GERAL

Formular e desenvolver programas de reforço escolar, formação integral dos alunos do 
ensino básico e pré-vestibular para os alunos do 3o ano do Ensino Médio e demais jovens e 
adultos carentes egressos de escolas públicas, com a promoção da saúde por meio da prática de 
esportes que valorizam os preceitos do olimpismo, construindo uma perspectiva educacional 
que articula formação escolar, corpo e sociedade, nos aspectos éticos, morais, estéticos e so- 
cioculturais contextualizados na realidade do semiárido paraibano.

GESTÃO DO PROLCARIRI

A gestão do Projeto é de responsabilidade do CDSA/UFCG. Cabe à Prefeitura 
Municipal de Sumé e Prefeitura Universitária UFCG  administrar os espaços de execução 
cedidos, a partir de suas competências. Entretanto, com base em experiências nacionais e 
ibero-americanas de gestão de equipamentos de caráter público, identificou-se um modelo 
de prática de gestão de políticas públicas notadamente participativo. Estas práticas de ad­
ministração são nomeadas de Gestão Compartilhada.

N a G estão  Com partilhada, além  da in tervenção do estado, o desenvolvim ento (hu­
m ano, social ou sustentável) exige o p rotagonism o local. O u  seja, a atuação das p es­
soas que vivem  em  suas com unidades e que con h ecem  com o  ninguém , cada p articu­
laridade, cada necessidade. C om  o com p rom isso  e a adesão da com unidade local as 
políticas de indução ou p rom oção  do d esenvolvim ento têm  m aior chance de êxito. 
P or ser participativa, a estratégia de gestão com partilhada con tribu i para o cresci­
m ento  do capital hum ano e social, am pliando as possibilidades de a população local 
sen tir-se “d ona” de seus direitos e deveres, facilitando a conquista da b o a  gov ern­
ança. (B R A S IL , 200 7 ).

Este modelo de gestão é incentivado pelo Governo Federal em suas políticas públi­
cas de esporte e lazer e tem demonstrado ser uma eficaz ferramenta para o desenvolvi­
mento de nossas atividades.
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Organograma do PROLCARIRI

Fonte: Araújo e Menezes (2013)

PR O JETO  1 - EDUCAÇÃO E  OLIMPISMO

O diferencial desta proposta que integra reforço escolar e a prática esporüva do Judô, 
permeada pelo espírito Olímpico é que são tratados os problemas com a aquisição do con­
hecimento desde o Ensino Fundamental II, diferentemente, de atividades já propostas que 
contemplam somente o pré-vesdbular para as escolas públicas que, apesar da sua importância, 
encontram muitas dificuldades para avançar nos conteúdos devido aos percalços encontrados 
na formação desses alunos.

Acredita-se que esse projeto tem contribuído com os professores na condução do saber 
em sala de aula das diversas disciplinas que são ministradas, facilitando o processo ensino- 
aprendizagem na rede publica de ensino de Sumé/PB.

Vale destacar que o projeto do reforço escolar se encontra em seu quarto ano de vida, 
tendo sido executado pelo PROBEX/UFCG nos anos de 2012, 2013 e agora em 2015, e no 
ano de 2014 com aprovação do PROLCARIRI pelo PROEXT/M EC adentramos o espaço 
físico de uma escola municipal de Sumé/PB.

Nos dois primeiros anos deste projeto, as atividades se concentravam no Núcleo de Ex­
tensão Cultura (NEXT) do Centro de Desenvolvimento Sustentável do Semiárido da Univer­
sidade Federal de Campina Grande, Campus de Sumé/PB e nos últimos dois anos nos encon­
tramos efetivamente na mesma escola, com carga horária semanal de 40hs, disponibilizando 
bolsistas e voluntários nos dois turnos (manhã e tarde).

Inicialmente apresentamos a proposta do projeto de “Educação e Olimpismo” à escola 
selecionada, destacando os procedimentos metodológicos adotados para o desenvolvimento 
das atividades de reforço escolar compreendendo para tanto, duas etapas fundamentais: 1) 
Planejamento pedagógico com o corpo docente/técnico-administrativo da escola e profes­
sores vinculados ao PROLCAIRI via UFCG, 2) Execução das atividades de reforço escolar.

Aqui descreveremos a metodologia de planejamento pedagógico do reforço escolar em 
duas fases a saberem: 1) corpo docente/técnico-administrativo da escola docente; 02) corpo 
docente do PROLCARIRI vinculado a UFCG.
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A metodologia de trabalho referente ao reforço escolar que compreendeu o planeja­
mento pedagógico foi eficaz por possibilitar tanto a equipe do projeto do Reforço esco­
lar quanto a equipe técnico-administrativa da escola interagirem no sentido de exporem suas 
dúvidas, fazerem os apontamentos sobre as necessidades e questões a serem trabalhadas no 
decorrer da proposta de reforço.

Para tanto, aproveitamos os momentos de reunião de planejamento na escola realizada 
quinzenalmente, e nesta ocasião apresentamos aos corpos docente e técnico-administrativo o 
envolvimento dos alunos no projeto “Educação e Olimpismo” (Reforço escolar e Judô), o qual 
tinha como objetivo a construção disciplinar dos sujeitos no que se refere a participação das 
atividades da prática desportiva do judô, no sentido do respeito ao outro, partilha coletiva e da 
motivação e responsabilidade para melhor desempenho nas atividades escolares.

Desta forma, observamos que os alunos uma vez envolvidos na prática desportiva do 
judô, também conseguiram melhorar seu desempenho nas disciplinas que eram “considera­
das” de maior peso, a exemplo de Língua Portuguesa e Matemática.

Porém, buscamos trabalhar junto a escola nos momentos de planejamento as questões 
de comportamento e desempenho dos alunos no tocante a participação no judô e o cotidiano 
escolar (desempenho discente) nessa troca de experiências verificadas pelos bolsistas e vol­
untários do PROLCARIRI e os professores da escola municipal de Sumé/PB.

O acolhimento e parceria manifestados pela escola possibilitou enxergarmos os pontos 
positivos do reforço escolar, bem como, refletirmos sobre estratégias disciplinares adotadas 
nas atividades do judô que nos auxiliaram a diagnosticar o perfil dos alunos que ao participar­
em da prática desportiva, também melhoraram seu desempenho nas atividades escolares, espe­
cificamente nas disciplinas mais críticas que compreendiam a Língua Portuguesa e Matemática.

Nesse sentido, realizamos um mapeamento das notas junto a equipe técnico-administra­
tiva e professores, os quais no planejamento pedagógico confirmavam ou apontavam desafios 
e êxitos alcançados pelos alunos atendidos pelo projeto, uma vez que para os docentes estava 
claro o papel do projeto “Educação e Olimpismo” no sentido de trabalhar as questões de com­
portamento e de desempenho escolar dos alunos.

Sendo assim, o planejamento pedagógico foi um momento decisivo para avaliação das 
práticas do reforço escolar, pois os professores encaminhavam ao projeto, a lista de conteúdos 
a serem trabalhados bimestralmente por área de conhecimento.

De outro lado, nos possibilitou replanejar as atividades que compreendiam o cotidiano 
da prática desportiva do judô, pois ao verificarmos também que existiam alunos com desem­
penho excelente no judô e mesmo assim, na escola não demonstravam bom desempenho es­
colar, precisamos junto com a equipe pedagógica da escola e coordenação do Judô, reelaborar 
ações para despertar maior responsabilidade nos alunos.

Responsabilizar os alunos por suas próprias atitudes foi a ação imediata que se config­
urou, pois com base nas reuniões de planejamento pedagógico, os professores nos ajudaram 
a estabelecer esse pacto, que consistia na melhoria do desempenho escolar e comportamental 
dos alunos em sala de aula como estímulo para continuar realizando as atividades de judô, 
participando de campeonatos, pois um dos objetivos do PROLCARIRI estava centrado no 
fortalecimento da relação prática desportiva e bom desempenho escolar.

Por fim, consideramos que o planejamento pedagógico foi uma ferramenta essencial 
para nos ajudar a (re)pensar as ações do reforço escolar, especificamente por nos possibilitar
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dialogar diretamente com os sujeitos que trabalham diretamente e cotidianamente com os 
alunos atendidos pelo projeto “Educação e Olimpismo” que em sua maioria se tratava do at­
endimento a crianças das comunidades populares da cidade de Sumé/PB.

Ao passo em que participavamos do planejamento na escola, também promovíamos 
momentos de planejamento com o corpo docente do CDSA/UFCG vinculado ao PROL- 
CARIRI que atuavam nas áreas de: Matemática, Língua Portuguesa, Língua Inglesa, História, 
Geografia, Educação Física e Ciências (Física, Química e Biologia). Neste caso, as reuniões 
eram mensais, onde reuníamos bolsistas, voluntários, coordenação do projeto e professores 
das áreas acima referidas.

Os bolsistas e voluntários do PROLCARIRI eram alunos dos mais diferentes cursos de 
graduação do CDSA/UFCG, entre os cursos destacamos, as licenciaturas em Educação do 
Campo e Ciências Sociais, Engenharias de Produção e Biotecnologia.

Na ocasião do planejamento com a equipe do projeto “Educação e Olimpismo” or­
ganizamos os conteúdos de cada área disciplinar por série, de acordo com o que estava sendo 
ministrado na escola, e o corpo docente da UFCG vinculado ao projeto buscava solucionar as 
dúvidas dos bolsistas e voluntários sobre os conteúdos a serem abordados no reforço escolar.

As aulas de reforço ministradas pelos alunos dos Cursos de Educação do Campo, Ciên­
cias Sociais e Engenharia de Produção ocorriam semanalmente, nos turnos manhã e tarde, na 
primeira versão ocorriam no NEXT/CDSA/UFCG e nos últimos dois anos, na escola vincu­
lada ao projeto.

Os alunos atendidos pelo projeto participavam das aulas de reforço e do judô no contra 
turno em que estudavam na escola.

Portanto, o Projeto integrou a proposta base do Programa de Extensão PROLCARIRI, 
apresentando os seguintes objetivos específicos:

- Promover aulas de reforço nas disciplinas de Matemática; Língua Portuguesa; Língua 
Inglesa; História; Geografia; Educação Física e Ciências (Física, Química e Biologia), para os 
alunos da rede pública Municipal, levando sempre em conta a esfera sociocultural do semiárido 
paraibano;

- Propiciar, a prática esportiva do Judô para os alunos carentes, buscando desenvolvi­
mento integral dos alunos atendidos e sua fixação no projeto;

- Contribuir para a diminuição dos níveis de retenção/reprovação e evasão dos alunos 
da rede pública Municipal;

- Trabalhar os valores do Olimpismo que se orientam pelo respeito a princípios éticos 
universais, por meio da intersecção entre esporte, cultura e educação.

As aulas de reforço e prática esportiva foram ofertadas a cento e vinte (120) alunos do 
Ensino Fundamental II da rede pública municipal de Ensino de Sumé/PB.

Para tanto, os critérios de seleção dos alunos foram balizados pelo mérito acadêmico, 
que consideram: Rendimento escolar, Comportamento Social e Assiduidade na escola e no 
reforço.

Essas informações, assim como, a classificação dos alunos é fornecida pelas escolas e 
discutidas em conjunto com os Coordenadores do Projeto.

Os objetos que aferem o coeficiente de rendimento escolar estão pautados nas notas 
bimestrais, assim sendo, um aluno que tenha uma queda significativa em suas notas bimestrais 
pode ser excluído cedendo a sua vaga a outro aluno com melhor desempenho.
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A segunda etapa do referido projeto diz respeito a execução das atividades de reforço 
escolar.

Promover aulas de reforço para o atendimento de 90 a 120 alunos, divididos em qua­
tro turmas de 30 alunos foi um desafio, uma vez que as atividades sistematizadas previam a 
resolução das dúvidas dos alunos no que compreende os conteúdos de Matemática; Língua 
Portuguesa; Língua Inglesa; História; Geografia e Ciências levando em conta a esfera sociocul- 
tural dos alunos pertencentes a realidade do semiárido paraibano.

Para atender a demanda estabelecida, contamos com a elaboração de calendário por 
disciplina com dia específico para reforçar os conteúdos de cada área de conhecimento disci­
plinar, e consequentemente, além de trabalhar os conteúdos, dar ênfase também aos exercícios 
de fixação de aprendizagem, o que acabava por contribuir com a fase posterior que envolvia o 
processo de avaliação de aprendizagem realizada pela escola através dos testes e provas.

Os exercícios eram então trazidos pelos alunos para as aulas de reforço, em seguida os 
bolsistas e voluntários do projeto faziam atendimento coletivo e sobretudo, individualizado 
para sanar as dúvidas de cada área de conhecimento disciplinar, e a frequência maior de dúvi­
das se concentrava nas disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática, onde apresentavam 
baixo rendimento escolar.

Foto 05 - Atendimento individualizado aos alunos do reforço escolar

F o n te : arquivo P R O L C A R IR I

Para fortalecimento das ações de reforço escolar, o acompanhamento do rendimento 
dos alunos foi realizado a partir de fichas de estudo e boletim de notas cedido pela escola para 
análise bimestral de desempenho escolar junto ao projeto.

A proposta do projeto “Educação e Olimpismo” que integrou reforço escolar e prática 
desportiva do judô, tendo como objetivo construir nos alunos a disciplina e responsabilidade
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para com o processo de aprendizagem escolar, como também para com a prática desportiva 
do judô, destacou a importância do espírito olímpico.

Entre outros aspectos, o procedimento metodológico do PROLCARIRI caracterizou- 
se também pelo trabalho quanti-qualitativo de campo e para sua execução foram seguidas as 
seguintes diretivas:

1) Contato com a Prefeitura Municipal de Educação de Sumé-PB.
2) Realização de palestras, com duração média de uma hora e trinta minutos, sendo 
realizada por docentes da UFCG, alunos extensionistas e representantes das secretarias 
munipais envolvidas, podendo ser dirigidas por um só facilitador ou formação de mesa 
redonda;
3) Aulas de reforço ministradas pelos alunos do Curso de Educação do Campo nas disci­
plinas de Matemática, Língua Portuguesa, Língua Inglesa, História, Geografia, Educação 
Física e Ciências (Física, Química e Biologia), para os alunos da rede pública Municipal
- Período de segunda-feira a sexta-feira (08:00 -  12:00h e 14:00 - 18:00h);
4) Aulas de Judô as quartas-feiras e sextas-feirás (08:00 -  12:00h e 14:00 - 18:00h), para 
um público de até 120 alunos, divididos em seis turmas de 20 alunos;
5) Produção de relatórios de acompanhamento das atividades realizadas.

PROLCARIRI - ALGUNS RESULTADOS INICIAIS

O Projeto teve início com 120 crianças da rede municipal de Sumé-PB, do 6o ao 9o ano 
do ensino Fundamental. Essas crianças foram selecionadas a partir do Rendimento escolar, 
Comportamento Social e Assiduidade na escola.

Um dos objetivos desse Projeto era uma melhora no índice de Desenvolvimento da Ed­
ucação Básica (IDEB) do município. Com isso, para análise dos dados iniciais, nos limitamos a 
observar as disciplinas de Matemática e Língua Portuguesa, pois são elas que são avaliadas para 
o incremento do referido índice.

A realidade que encontramos nas escolas foi, basicamente, o seguinte:
- Crianças desmotivadas;
- Rendimento escolar abaixo do esperado;
- Comportamento social agressivo entre os pares, o que favorecia a um distanciamento 
da escola;
- Nenhuma afinidade com a escola, nem o reconhecimento de sua representação social. 
Algumas realidades foram alteradas conforme o projeto ia avançando. Segundo os Dire­

tores e professores das escolas contempladas com o Projeto, as crianças envolvidas no PROL- 
CARIRI se encontram mais motivadas, com um comportamento de respeito mútuo com seus 
pares e com os servidores, além de uma maior afinidade e reconhecimento com o papel social 
da escola na comunidade em que vivem, sendo essa prática percebida com o uso do uniforme 
escolar, mesmo em eventos em que não é obrigatório o uso, algo que não acontecia anterior­
mente.

Quanto ao rendimento escolar dos 120 alunos que participaram do projeto, o quadro 
inicial que tínhamos era o seguinte:
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SITUAÇÃO IN ICIAL (2013)

tf Notas Quantidade de alunos
•w 00 0 1 o o 01
£ 6,0 -  7,9 08
•M 4,0 -  5,9 17
£ 0,0 -  3,9 94

Notas Quantidade de alunos
<u
3 00 0 1 o o 05
W)
3 6,0 -  7,9 13
u0 4,0 -  5,9 24

HH
0,0 -  3,9 78

Q u a d ro  d o  re n d im e n to  e sc o la r  n o  in íc io  d e 2 0 1 3

Após as ações realizadas no período de março de 2013 até novembro de 2013, houve 
uma significativa alteração na condição dos alunos em relação às disciplinas de Matemática e 
Língua Portuguesa. Vejamos o quadro a seguir:

SITUAÇÃO FIN A L (2013)

M
at

em
át

ic
a Notas Quantidade de alunos

00 0 1 o o 09
6,0 -  7,9 30
4,0 -  5,9 69
0,0 -  3,9 12

P
or

tu
gu

ês

Notas Quantidade de alunos
8 ,0 -1 0 ,0 05
6,0 -  7,9 27
4,0 -  5,9 73
0,0 -  3,9 15

Q u a d ro  d o re n d im e n to  e sco la r  n o  final de 2 0 1 4

Os dados de 2014 ainda estão sendo computados e formatados para análise. É  im­
portante salientar que alguns desses alunos eram do 9o ano em 2013, como consequência da 
melhora no desempenho, progrediram para o I o ano do Ensino Médio. Assim sendo, não es­
tarão sendo contabilizados para o ano de 2014. Por isso, a comparação ou evolução com anos 
distintos (2013 e 2014) pode trazer algumas distorções, e uma análise linear poderá apontar di­
recionamentos que não são verdadeiros, pois os objetos de análise não serão, necessariamente, 
os mesmos. Em face a esse fato, as análises ainda não foram divulgadas.

Entretanto, algumas informações preliminares nos apontam para uma evolução no 
rendimento escolar dos alunos em 2014, pois, segundo a Direção das escolas contempladas 
com o Projeto, não haverá nenhum aluno vinculado ao PROLCARIRI que irá para recuper­
ação, ou seja, já obtiveram aprovação direta nas disciplinas de Matemática e Língua Portuguesa.

Além das avaliações internas da escola, outro dado importante recebido em 2014 foi o
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ID EB do município, o qual ultrapassou a meta projetada pelo MEC.

Metas Projetadas ID E B  Observado
2011 2013 2011 2013
3,6 4,0 2,9 4,1

Q u a d ro  das m etas d o  I D E B  p ara S u m é -P B

Os dados nos apontam que as estratégias utilizadas pelo PROLCARIRI, com a parceria 
dos professores do Município, podem ser um dos caminhos para a melhoria na qualidade do 
processo de aprendizado dos alunos, tendo em vista a mudança de comportamento dos alunos 
em relação à escola e da melhoria no rendimento escolar, tanto em avaliações internas (aprov­
ações regulares) como por avaliações externas (IDEB).

Quanto às aüvidades esportivas (Judô), também tivemos resultados significativos. Ape­
sar de pouco tempo, temos, em nossa região, o maior número de atletas classificados para as 
finais dos Jogos Escolares Paraibano, bem como, nas competições promovidas de Federação 
Paraibana de Judô (FEPAJU) e pela Confederação Brasileira de Judô (CBJ) na Paraíba.

Fotos 6, 7 e 8 - Campeonatos Brasileiros

F o n te : arqu ivos p esso a is  d o s atletas e P R O L C A R IR I

O reforço escolar e o judô no âmbito do Projeto “Educação e Olimpismo” assumiram 
papel educativo e social em caráter de extensão universitária ao comprometer-se como parceiro 
da escola pública, tendo como preocupação fomentar a aquisição do conhecimento no Ensino 
Fundamental II, pois acreditamos que o PROLCARIRI apoiou alunos e professores na val­
orização dos saberes constituídos com base nas experiências do cotidiano da vida e da sala de 
aula nas diversas áreas disciplinares, possibilitando reflexões teórico-práticas sobre o processo 
ensino-aprendizagem na rede municipal de ensino de Sumé/PB.
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A metodologia adotada para execução do projeto contemplou o desenvolvimento hu­
mano, social e sustentável de nossos alunos, protagonistas locais, ou seja, empoderou esses 
sujeitos ativos que vivem em suas comunidades e que conhecem como ninguém, cada par­
ticularidade, cada necessidade, onde verificamos o espírito olímpico tanto nas atividades do 
reforço, melhorando o rendimento escolar, como nas competições e prêmios conquistados 
com a prática desportiva do judô.

Com o compromisso e a adesão da comunidade local aprendemos a importância da 
participação coletiva e ativa de todos os sujeitos envolvidos neste projeto: professores e alunos 
da rede de ensino público municipal de Sumé/PB, bolsistas, voluntários, professores e coorde­
nadores do PROLCARIRI do CDSA/UFCG.

Consideramos ainda que o PROLCARIRI é um programa de sucesso que tem con­
tribuído para a política pública de educação de Sumé/PB e promoção do desenvolvimento hu­
mano, principalmente por completar quatro anos de vida e de experiência junto a comunidade 
Sumeense, e por trabalhar com metodologia participativa e estratégia de gestão compartilhada, 
ampliando as possibilidades de a população local sentir-se “dona” de seus direitos e deveres, 
facilitando a conquista da boa governança.

PR O JETO  2 - PR É-V ESTIBU LA R  SOLIDÁRIO DA UFCG  - CAMPUS SUMÉ

O projeto consiste na criação do Pré-vestibular para alunos da rede pública, tendo como 
prioridade os moradores do Município de Sumé/PB, além de outros municípios circunviz- 
inhos da microrregião do Cariri Paraibano. As aulas do Pré-vestibular ficarão a cargo dos 
alunos dos Cursos do CDSA-UFCG, contribuindo para sua formação acadêmica e para uma 
melhor fixação dos conhecimentos dos alunos atendidos. O diferencial desta proposta, que 
integra o Programa Olímpico (PROLCARIRI) já em andamento no Município de Sumé, é que 
serão tratados os problemas com a aquisição do conhecimento no início, culminando com o 
pré-vestibular para as escolas da rede pública de Sumé/PB, as quais apesar da sua luta diária, 
encontram muitas dificuldades para avançar nos conteúdos devido aos percalços encontrados 
na formação desses alunos.

O Centro de Desenvolvimento Sustentável do Semiárido (CDSA) surge com o propósi­
to imediato de oferecer a inúmeros jovens o direito a uma formação profissional de nível supe­
rior pública de qualidade, sua inserção no Cariri Paraibano tem como objetivo contribuir para a 
construção de um novo paradigma científico-tecnológico para o desenvolvimento sustentável 
do semiárido, abrindo novas perspectivas econômicas, produtivas e educacionais para o seu 
povo e para a população que habita o Bioma Caatinga como um todo. Contudo, um problema 
surge com sua implantação, os níveis de aprovação dos cidadãos da região, nos processos 
seletivos de entrada nos cursos do CDSA/UFCG, ficam abaixo do esperado. Muitas vezes se 
concentrando em determinados cursos e ficando em níveis baixíssimos em outros.

Neste sentido, e preocupados com uma real inclusão dos educandos da região neste 
processo, que este projeto foi pensado. Procurando contribuir para o aumento dos níveis de 
aprovação dos alunos da região que estudam nas escolas públicas estaduais de Sumé/PB. A 
oferta do cursinho pré-vestibular (pré-Enem) vem atender este anseio, com 60 vagas abertas 
no turno noturno e tendo como professores/ tutores, alunos (bolsistas e voluntários) dos di­
versos cursos do CDSA.
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A educação, que é a base do desenvolvimento humano em qualquer circunstância 
e que para os povos do campo e do semiárido do Brasil é dramaticamente precária, seja 
em termos numéricos, seja em termos de qualidade, seja em termos de adequação ped­
agógica.

A realidade educacional do Cariri requisita uma contribuição da Universidade na 
perspectiva de ensino, pesquisa e extensão visando superar os índices de desenvolvimento 
atualmente apresentados. Como exemplos desta realidade a ser superada podemos citar: 
a taxa de analfabetismo é alta, a começar pela população de 15 a 17 anos, que possui uma 
média de 7,17%, passando para 15% entre os moradores de 18 a 24 anos e chegando a 
37% na população com 25 anos ou mais. Quanto à taxa de alfabetização, a média dos mu­
nicípios do território, em 2000, era de 68,29%. Dos jovens em idade universitária, os que 
adentram os cursos superiores não chegam a 5%.

Neste sentido, considerando a falta de um espaço público para os alunos que se 
deslocam para a sede do município de Sumé, com intuito de cursar os anos finais do E n ­
sino Médio, possam se preparar adequadamente para sua caminhada acadêmica até a Uni­
versidade, torna o Pré-vestibular um forte aliado nessa empreitada e consolida a presença 
do Campus do CDSA-UFCG na região.

Portanto, o Pré-vestibular tem um papel decisivo na superação acadêmica dos alu­
nos da região, contribuindo assim para uma maior e melhor interlocução Universidade e 
Comunidade, promovendo uma formação cidadã emancipatória.

Os objetivos específicos do projeto n° 2 são os seguintes:
- Promover aulas de reforço das diversas disciplinas que são contempladas no Exame Na­
cional do Ensino Médio - EN EM  e no Vestibular. Levando em conta o que é necessário 
para aprovação nas Universidades e Institutos Federais da Região e na Universidade 
Estadual da Paraíba;
- Contribuir para o aumento dos níveis de aprovação dos alunos da rede pública nos 
diversos vestibulares e ENEM .
As aulas do Pré-vestibular são disponibilizadas para um público de até cinquenta (60) 

alunos do 3o ano do Ensino Médio da rede Estadual e jovens e adultos já formados no Ensino 
Médio moradores de Sumé e cidades circunvizinhas.

As vagas são divididas da seguinte forma: 60% para os alunos regularmente matricula­
dos no 3o ano do Ensino Médio; e 40% para jovens e adultos já formados no Ensino Médio. 
Caso o número de vagas seja inferior ao número de candidatos a realizarem o Pré-vestibular, 
é feito um sorteio para as vagas, obedecendo o critério de quantidade estabelecido anterior­
mente.

O procedimento metodológico caracteriza-se pelo trabalho quanti-qualitativo de campo 
e para sua execução foram seguidas as seguintes diretivas: 1

1) Contato com a Prefeitura Municipal de Educação de Sumé-PB para apresentação da 
proposta.
2) Aulas do Pré-vestibular para um público de até 50 alunos, tendo como prioridade 
alunos da rede Estadual no município de Sumé;
3) Produção de relatórios de acompanhamento das atividades realizadas.
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PR O JETO  3 - LABORATÓRIO D E EDUCAÇÃO FÍSICA E  SAÚDE - L IE FS

A proposta é oriunda do projeto de Extensão Probex 2011 “Laboratório Itinerante de 
Educação Física e da Saúde (LIEFS)” (ARAÚJO, 2011), sendo ancorada na intersecção entre 
a prática pedagógica em Educação Física e a Educação para a Saúde, relacionado os conteúdos 
tradicionais da Educação Física escolar aos temas transversais preconizados nos Parâmetros 
Curriculares Nacionais - PCN da Educação Física (BRASIL, 1998), trabalhados a partir do 
mapeamento e caracterização dos modelos didático-pedagógicos adotados pelos professores 
de Educação Física e de avaliações do perfil antropométrico dos alunos do Ensino Fundamen­
tal das escolas da rede pública municipal de ensino de Sumé-PB.

Esta avaliação cineantropométrica não está ancorada em antigas concepções higienistas 
e/ou eugenistas, mas sim, em trabalhar aspectos ligados à educação e à saúde, abordando as 
seguintes temáticas: mídia e o processo de criação/reprodução de estereótipos; importância 
da prática de atividades físicas; alimentação saudável; características relacionadas aos gêneros; 
inclusão e diversidade; sexualidade, entre outros (BRANDÃO, 2005).

O objetivo de tal proposta é auxiliar na formulação de programas de educação e inter­
venção para a saúde, que promovam momentos de reflexão e discussão sobre o corpo e socie­
dade, nos aspectos éticos e estéticos socioculturais do movimento humano, contextualizados 
na realidade do semiárido paraibano. O procedimento metodológico se caracteriza pelo tra­
balho quanti-qualitativo de campo, passando pela articulação junto às Secretarias Municipais de 
Educação e Saúde, estudos, discussões e realização de palestras e oficinas cineantropométricas. 
Dentre os resultados esperados, destaca-se a formulação de uma proposta didático-pedagógica 
unificada em Educação Física contextualizada a realidade do semiárido paraibano, a ser im­
plantada na rede pública de ensino de Sumé-PB.

Os objetivos específicos são os seguintes:
- Realizar palestras sobre Educação Física e Educação para a Saúde, promovendo nos 
professores e alunos uma conscientização crítica em relação ao modelo de corpo e cul­
tura de movimento propagada pela mídia e pelo senso-comum, levando sempre em 
conta a esfera sociocultural do semiárido paraibano;
- Levar ações de avaliação cineantropométrica e de saúde para acompanhamento do 
desenvolvimento dos alunos da rede pública municipal, participantes da prática do judô 
no Programa de Extensão PROLCARIRI;
- Construir uma proposta didático-pedagógica unificada em Educação Física contextu­
alizada à realidade local do semiárido, que venha a contribuir no planejamento dos pro­
fessores e gestores da Área na rede pública municipal e estadual de ensino de Sumé-PB; 
O procedimento metodológico caracteriza-se pelo trabalho quanti-qualitativo de campo,

com observação não sistemática (FLICK, 2004) e para a execução do projeto são seguidas as 
seguintes diretivas:

1) Contato com a Secretaria Municipal de Educação de Sumé-PB para apresentação da 
proposta, mapeamento das informações acerca das escolas existentes no município;
2) Desenvolvimento de estudos e discussões acerca das concepções didático-pedagógi- 
cas em Educação Física escolar;
3) Realização de palestras, com duração média de uma hora e trinta minutos, sendo reali­
zada por docentes da UFCG, extensionistas (bolsista e/ou voluntário) e representantes
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das secretarias municipais envolvidas, podendo ser dirigidas por um só facilitador ou 
formação de mesa redonda;
4) Capacitação em avaliação cineantropométrica, realizada inicialmente com os exten- 
sionistas do projeto, visando a formação de uma equipe de formadores. Cada equipa­
mento utilizado, leva em conta os protocolos específicos, buscando sempre o padrão 
ouro de execução;
5) A construção de uma proposta didático-pedagógica unificada em Educação Física 
contextualizada a realidade local do semiárido, será amparada em discussões com os 
atores sociais envolvidos e análise dos dados levantados durante o mapeamento.
6) Produção de relatório final das atividades realizadas.

Na proposta são levadas em consideração duas perspectivas, a primeira a da avaliação ci­
neantropométrica e a discussão crítica de seus resultados e a segunda a questão das abordagens 
didático-pedagógicas adotadas pelos professores de Educação Física Escolar.

O termo “cineantropometria” foi conceituado no congresso Internacional de Ciências 
da Atividade Físicas, realizado em Montreal no ano de 1976, se trata de uma avaliação para 
determinação corporal e fisiológica dos indivíduos, sendo comumente utilizada em avaliações 
do esporte de rendimento, bem como, pelos professores de Educação Física no início e final de 
ano letivo, muitas vezes de forma descontextualizada, servindo apenas para acompanhamento 
do desenvolvimento da estatura dos alunos, muitas vezes deconexo do planejamento didático- 
pedagógico. Por este e outros motivos,

[...] urge uma mudança de mentalidade e de práxis educativa, a partir de uma conscienti­
zação corporal, e, nesta mudança, é preciso que haja um pensam ento [...] em torno de um 
objeto: o hom em . Mas é preciso vê-lo não dissecado [...], mas vê-lo na sua totalidade, na 

sua corporeidade (D A N TA S, 2005 , p. 89).

O corpo surge como tema que deve ser tratado historicamente. Nesta perspectiva, Le 
Breton (2003) afirma que o corpo não existe em estado natural, ele é um complexo de sentidos, 
emoções e significados, que afloram de acordo com sua comunicação com o meio que o cerca. 
Para cada atuação ou para cada sociedade o corpo demonstra uma forma, uma visibilidade e 
conceituação única, portanto o corpo é uma representação oriunda de sua interlocução com 
a sociedade, uma relação entre o sujeito e o mundo, ou seja, o “corpo rascunho”, que toma a 
escrita que sua interação permite, sendo construído socioculturalmente.

Essa primeira perspectiva adentra no universo da segunda, na medida em que o corpo 
aparece como um dos três principais blocos de conteúdos propostos nos PCN da Educação 
Física, essa visão é preconizada, em parte, nos PCN (1998), ao trazer como um dos objetivos 
da Educação Física no Ensino Fundamental: “fazer com que os alunos sejam capazes de con­
hecer o próprio corpo e de cuidar, valorizando e adotando hábitos saudáveis como um dos 
aspectos básicos da qualidade de vida e agindo com responsabilidade em relação à sua saúde e 
à saúde coletiva” (p. 7).

O problema começa, quando os professores de Educação Física seguem concepções 
pedagógicas distintas e às vezes desconexas, tornando um mesmo conteúdo e/ou objeto de 
estudo, coisas completamente distintas, enquanto deveriam ser unificas, para esboçar segue um 
resumo das concepções didático-pedagógicas compiladas por Celi Taffarell (1998):
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I - Concepções Não Propositivas:
Abordagem Sociológica (BETTI, BRACHT, TUBINO)
Abordagem Fenomenológica (MOREIRA, PICOLLO, SANTIM)
Abordagem Cultural (DAOLIO)

II - Concepções Propositivas
1. Não sistematizadas

Abordagem Desenvolvimentista (GO TANI)
Abordagem Construtivista com ênfase na psicogenética (FREIRE)
Abordagem da Concepção de Aulas Abertas a Experiências (HILDEBRANDT) 
Abordagem a partir da referencia do Lazer (MARCELINO e COSTA) 
Abordagem Crítico-Emancipatória (KUNZ e BRACHT)
Abordagem Plural (VAGO)

2. Sistematizada
Abordagem da Aptidão Física/Saúde (ARAÚJO, GUEDES)
Abordagem Crítico Superadora (COLETIVO D E  AUTORES)
Pode-se acrescentar a esta lista a abordagem “Tecnicista” (DAIUTO, BORSARI).

Diante de tantas abordagens, parece urgir uma reformulação nas bases didático-pedagóg- 
icas em Educação Física, através da conscientização de uma Educação Física não tecnicista e 
reprodutivista (concepção baseada no pragmatismo norte-americano e na cultura higienista e 
eugenista, remanescente do período de regime ditatorial militar brasileiro, que na década de 
1970 trouxe uma visão de Educação Física meramente esportivista e tecnicista, que permeia até 
hoje as aulas no âmbito escolar).

O que em nosso entendimento não deveria ocorrer, devemos reprimir o “esporte na es­
cola” e favorecer o “esporte próprio da escola” como preconiza Bracht (1992) e Vago (1996). 
Pois só assim, aquela Educação Física escolar, caracterizada apenas pela atividade física e es­
portiva, sem uma metodologia e avaliação bem definida será extirpada de vez da realidade 
educacional brasileira, promovendo respeito e igualdade no âmbito escolar e social, reprimindo 
assim valores estereotipados que a Educação Física carrega historicamente consigo.

AVALIAÇÃO G ERAL DO PROGRAMA

A avaliação é colegiada, com acompanhamento das atividades de cada um dos projetos 
ancorados, bem como uma avaliação geral do Programa de forma continua e leva em conta os 
seguintes aspectos quanti-qualitativos:

1) Frequência da equipe nas atividades propostas (acompanhamento via quadro de con­
trole);
2) Avaliação dos relatórios de atividades;
3) Acompanhamento do rendimento escolar dos alunos atendidos pelo projeto;
4) Registros visuais (fotografia ou vídeo);
5) Reuniões de avaliação de atividades.
Realizamos também um planejamento avaüativo em busca de melhorias do índice do 

ID EB, seja por meio de simulados, seja por meio de seminários. Os alunos praticantes do Judô
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também são avaliados qualitativamente quanto ao seu desenvolvimento dentro da modalidade, 
para ascensão de faixas graduais e também em busca de talentos esportivos, mesmo não sendo 
este o principal objetivo.

IN FRA ESTRUTURA  E  PLA N EJA M EN TO  FU TU RO

O processo de implementação do “Programa Olímpico para o Cariri Paraibano - PROL- 
CARIRI” organiza-se em etapas que devem se seguir nos anos sequentes, a saber:

1a etapa: Sede administrativa, conforme acordo firmado no Convênio entre a Prefeitura 
Municipal de Sumé e a Universidade Federal de Campina Grande em 2012, ficou pactuado 
com a Prefeitura a cessão do espaço onde funciona a sede administrativa e a central de lutas do 
Judô do PROLCARIRI desde 2012.

A 2a etapa: quadra poliesportiva, 3a etapa: parque de atletismo e 4a etapa: parque aquático 
estão planejadas para serem construídas no Campus do CDSA e na área do antigo clube do 
Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS), também em processo de cessão 
por parte desse Departamento ao CDSA-UFCG.

O molde da estrutura física planejada seguirá as construções feitas na Universidade Fed­
eral de Juiz de Fora (UFJF), a qual gentilmente e em nome da economicidade no serviço pú­
blico nos cedeu o Projeto executivo de seu parque olímpico, servindo como base norteadora 
para o levantamento dos custos necessários a execução do Projeto nos anos seguintes.

Após totalmente construído, o Centro Olímpico do CDSA será um importante espaço 
na Paraíba de capacitação, formação e desenvolvimento de crianças e adolescentes, tornando- 
os cidadãos autônomos, saudáveis, críticos e reflexivos.

Tal investimento proporcionará ainda para àqueles que assim desejarem e/ou se desta­
carem em termos esportivos, a formação para o alto rendimento esportivo, para que assim pos­
sam representar o Estado em competições nacionais e internacionais como uma Olimpíada. 
Tudo celebrado com a proposta futura de criação do Curso de Licenciatura em Educação 
Física no CDSA/UFCG.
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RESUMO

O presente texto tem o propósito de apresentar o projeto ‘Círculos de Cultura: o cinema 
vai ao campo’, desenvolvido no âmbito do Centro de Desenvolvimento Sustentável do Semiá- 
rido (CDSA) da Universidade Federal de Campina Grande (UFCG). O referido projetoobjetiva 
a interação entre a cultura cinematográfica e as populações do campo, promovendo discussões 
políticas acerca de questões identitárias, agrárias, educativas, movimentos campesinos, for­
mação política e cidadã dos sujeitos do campo. A sistemática de desenvolvimento do projeto 
efetiva-se através darealização de sessões de estudos, reuniões com a comunidade, exibições 
cinematográficas, palestras e debates. O projeto, em andamento, apresenta-se como uma ação 
cultural e educativa envolvendo saberes e vivências da Universidade e da população campesina.

CONSTRUINDO “CÍRCULOS D E  CULTURA”

A ideia de realizar o projeto “Círculos de Cultura: o cinema vai ao campo” surgiu 
do interesse em promover a interação entre a Universidade e a população campesina local 
através do mote promovido pelo cinema, ou seja, a discussão de temas alusivos ao campo 
apresentados através da exposição cinematográfica.

A construção dos “Círculos de cultura”, ainda que seja coordenada por professores da 
Universidade, é partilhada com os estudantes universitários que residem nas comunidades 
rurais, com as associações comunitárias e com adultos, jovens e crianças das localidades em 
que o projeto de realiza.

Do ponto de vista formal, o projeto de extensão cultural foi aprovado pelo Programa 
de bolsas de extensão -  Edital PRO PEX n° 002/2015, da UFCG e está sendo realizado, 
em sua primeira versão,durante o ano de 2015. Oreferido projeto consubstancia-se como 
uma ação dialógica a partir da qual questões políticas, econômicas, sociais e culturais são 
discutidas com os camponeses de comunidades rurais organizados em torno de associações 
comunitárias e situadas na região do raio de abrangência do Centro de Desenvolvimento 
Sustentável do Semiárido (CDSA), motivadas a partir de imagens cinematográficas.

Levar o cinema de temática camponesa às associações comunitárias da região do Cariri 
paraibano, justifica-se numa dupla dimensão: primeiro, por promover a cultura cinematográ­
fica às populações do campo como forma de acesso ao lazer e entretenimento; e, segundo, 
por promover discussões políticas sobre a questão agrária e os movimentos do campo con­
forme representações no cinema brasileiro. O projeto, portanto, trata a cultura como ele­
mento importante da luta de classes e da formação política e cidadã, configurando-se como 
um projeto de educação do campo, que valoriza a trajetória de luta da população camponesa.

A Educação do Campo faz parte das lutas históricas da diversidade dos movimentos 
sociais do campo. São, pois, lutas por uma reforma agrária democratizante, por uma cidada­
nia ampliada para as populações camponesas, historicamente excluídas em favor do latifún­
dio e dos privilégios concedidos às classes dominantes.

Assim sendo, o projeto tem como objetivo geral levar o cinema às associações comu- 
nitáriasdo campo do Cariri paraibano, promovendo discussões sobre questões agrárias e mo­
vimentos sociais do campo na Flistória do Brasil. Temáticas relacionadas com convivência
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com o semiárido, sustentabilidade, aproveitamento racional da água, liderança comunitária, 
representação política e formas de convivência grupai reforçam a importância das discus­
sões motivadas pelos filmes.

Tal proposta configura-se como uma vertente educativa e cultural, compartilhada a 
partir do processo de reflexão coletiva, em que temas gerais e específicos são abordados, 
com a premissa de uma Educação do Campo, na qual se manifestam concepções políticas, 
projetos de vida e de sociabilidade.

Especificamente, os“Círculos de cultura”pretendem:instituir um processo de forma­
ção, envolvendo alunos e professores da Universidade e camponeses, no sentido de cons­
tituir um grupo de discussão acerca de questões políticas, econômicas, sociais e culturais 
relacionadas ao espaço de vivência desses sujeitos;proporcionardebates sobre questões que 
envolvem a temática do semiárido brasileiro, seus desafios e possibilidades;além de promo­
ver, a partir da revisitação histórica de temas nacionais apresentados na imagem em movi­
mento, o questionamento da realidade circundante e do posicionamento individual e coleti­
vo dos sujeitos.

O público alvo envolvido no projeto é formado pelaspopulações do campo organi­
zadas em torno da Associação Comunitária Beneficente de Olho D ’Água do Padre10, da 
Associação Comunitária de Caititú, Mulungú e Catonho (ACCAMUCA)11 e da Associação 
dos Moradores e Usuários de Águas da Bacia do Açude de Sumé — PB (AMUABAS)12. Com­
põem esse universo, de forma muito efetiva, os estudantes da universidade que residem nas 
localidades citadas. A participação da juventude acadêmica na realização das atividades cria 
possibilidades de continuidade do projeto para além da presença da equipe organizadora do 
mesmo.

O CIN EM A  E  A EDUCAÇÃO DO CAMPO

O cinema é uma arte e como tal perpassa sentidos e significados. Em  sua dimensão 
educativa, o cinema é um espaço imagético constituinte de uma prática pedagógica, por pos­
sibilitar a reflexão crítica sobre os fatos, a vida, a sociedade.

Estabelecer conexões entre cinema e Educação do Campo supõe desenvolver uma 
prática pedagógica que associa a formação político-sócio-cultural e a narrativa fílmica, no 
sentido de questionar as condições de vida e trabalho, as formas de organização comunitária, 
os engajamentos dos sujeitos sociais.

Para Benjamin (1996), a expressão artística do cinema se caracteriza pela possibilidade 
de ser aperfeiçoada, pois a produção cinematográfica pode ser perfeitamente adaptável ao 
que se deseja expressar. Nesse sentido, a imagem em movimento é um recurso midiático 
relevante no processo de ensino-aprendizagem.

A Educação do Campo, paradigma construído a partir do início dos anos 2000 pelos 
sujeitos do campo organizados em movimentos sociais e sindicais, visa elaborar uma dis­

to A Associação Comunitária Beneficente de Olho D ’Água do Padre, cujo presidente é Elieherme Ramos da Silva, situa-se 
na comunidade Olho D ’Água do Padre que atualmente pertence ao município de Serra Branca-PB.
11 A Associação Comunitária de Caititú, Mulungú e Catonho (ACCAMUCA), cujo presidente é José David Leite, tem 
sede na comunidade Caititú que atualmente pertencente ao município de Serra Branca-PB.
12 A Associação dos Moradores e Usuários de Águas da Bacia do Açude de Sumé — PB (AMUABAS), cujo presidente é 
José Fábio Rodrigues Rafael, tem sede na comunidade Pitombeira que pertencente ao município de Sumé-PB.
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cussão e propor formas de fazer acontecer à escola, no contexto camponês. Essa educação 
somente pode ser compreendida a partir do que se entende por “Campo” e, consequen­
temente, do significado que a Educação assume na realidade do campo brasileiro e na sua 
relação com o urbano.

A Educação do Campo, como um conceito contemporâneo,insere-se dentro das con­
tradições da sociedade capitalista brasileira e emerge,

(...) protagonizado pelos trabalhadores do cam po e suas organizações, que visa incidir 
sobre a política de educação desde os interesses sociais das com unidades cam ponesas. 
O bjetivo  e sujeitos a rem etem  às questões do trabalho, da cultura, do conhecim ento 
e das lutas sociais dos cam ponenses e ao em bate (de classe) entre p ro jetos de cam po 
e entre lógicas de agricultura que têm  im plicações no p ro jeto  de país e de sociedade e 
nas con cep ções de política pública, de educação e de form ação hum ana (C A LD A R T, 
20 1 1 , p. 259).

Por isto, a concepção e a prática da Educação do Campo se expressam em diferentes 
dimensões e espaços pedagógicos escolares e não escolares articulados diretamente com 
os processos de lutas e mobilizações das populações do campo por terra, água, preser­
vação dos biomas, soberania alimentar e políticas sociais de saúde, educação, moradia, 
transporte e lazer.

A luta pelo direito ao acesso, a permanência e a continuidade com sucesso na Escola 
se afirma cada vez mais como o direito dos sujeitos do campo. Todavia, não basta o acesso 
a escolarização, esta precisa ser contextualizada e socialmente referenciada na realidade, 
nas lutas e organizações do campo.

Juntamente com a luta pela Escola como Direito Humano, os povos do campo rea­
firmam a necessidade de que outras práticas educativas estejam presentes em suas comu­
nidades, de forma que contribuam para a formação de pessoas que possam atuar de forma 
ativa e crítica dentro de sua realidade.

Uma das formas de efetivá-la é romper com o paradigma hegemônico sobre o cam­
po e o camponês como espaço da ausência, dos inexistentes, inferiorizados e atrasados 
para lançar outros novos olhares sobre a realidade.

Assim, práticas educativas não escolares tornam-se fundamentais para o processo 
de formação humana na dimensão social, política, produtiva, organizativa e cultural des­
tas populações. Circular no campo a vivência com diferentes linguagens escritas, visuais, 
midiáticas desenvolvendo um conjunto de conhecimentos que possam contribuir na so­
cialização dos indivíduos e na vivência prática com estas linguagens, são possibilidades e 
necessidades da ruralidade atual.

Um aspecto que vem sendo muito abordado como fator do êxodo rural, principal­
mente dos jovens é a ausência da escola de Ensino Médio e espaços que tragam cultura e 
lazer para o campo. Assim, os jovens rurais procuram na cidade a continuidade dos seus 
sonhos e a realização das atividades de cultura e lazer (festas, prática de esportes, cinemas, 
etc.). Segundo Carneiro (1998, p. 257), “(...) a ausência de espaços de lazer é responsável, 
entre outros fatores, pela avaliação negativa do campo em relação à cidade e pelo desejo 
de migração”.

As políticas públicas educacionais e culturais ao longo do tempo sempre privilegia­
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ram setores de elite em detrimento das classes populares de acesso aos diferentes bens 
produzidos pela humanidade, dentre estes o cinema. Muitos sujeitos do campo passaram 
toda sua vida sem ter acessado uma das maiores descobertas do século passado — que é o 
cinema.

E  dentro do entendimento do direito dos sujeitos ao acesso ao lazer, aos conheci­
mentos, que propomos a ação educativa do cinema nas comunidades campesinas, buscan­
do trabalhar a linguagem cinematográfica também como recurso educacional para ampliar 
as experiências, os conhecimentos, a imaginação, a reflexão nos sujeitos participantes da 
proposta.

A Educação do Campo, mais do que um “tipo” específico de educação, é uma ma­
nifestação política que objetiva reconhecer à realidade do campo, bem como aqueles que 
habitam esse lugar e que se constroem, também, a partir dele. Historicamente, os povos 
camponeses foram e, de certa forma ainda são, deixados à margem dos projetos de desen­
volvimento do Brasil.

Esta perspectiva educacional tem seu gérmen já nos anos 1960, quando ocorreu um 
vigoroso movimento de educação popular que buscava, na contramão de modelos edu­
cacionais instrumentalistas, tecnicistas e excludentes, fomentar a participação política das 
camadas populares, inclusive as do campo, e criar alternativas pedagógicas identificadas 
com a cultura e com as necessidades nacionais (RIBEIR O  apud BRASIL, 2007, p. 11).

Tal movimento, embargado pela ditadura militar em 1964, reapareceu, de maneira 
renovada, a partir dos anos de 1980. A Constituição de 1988, sobretudo em seus artigos 
205, 206, 208 e 210, expressa parte do resultado de toda uma luta de movimentos sociais e 
sindicais que demandaram, dentre outras coisas, a incorporação do princípio da participa­
ção direta na administração pública e também a criação de conselhos gestores como forma 
de controle popular nas definições políticas do país (BRASIL, 2005, p. 8).

A política de educação específica para a população do campo, posta no âmbito dos 
direitos, reconhece conhecimentos a serem apreendidos e sistematizados pela escola com 
propriedade científica e que podem ser transformados em novos conhecimentos para 
gerar habilidades e competências para que os moradores (as) e trabalhadores (as) do cam­
po intervenham em sua realidade de forma crítica e propositiva. O direito à educação se 
articula ao direito a terra, a água, a floresta, a soberania alimentar, ao trabalho, ao forta­
lecimento da cultura camponesa e às diferentes formas de produção e reprodução social 
da vida.

Da mesma forma, o direito à cultura, a exemplo do acesso ao cinema. Nesse projeto, 
buscamos levar às comunidades do campo da região caririzeira um cinema contextualizado 
que, ao mesmo tempo em que proporcione entretenimento comunitário e sociabilidades, 
também possibilite uma discussão politizada sobre as questões do campo a partir do olhar 
da cinematografia.

Essa linguagem, também política, desde os anos 1960, com o cinema Novo, tem tra­
zido preocupações com questões ligadas à terra e aos homens e mulheres do campo. Con­
forma assinala Miguel Arroyo (2010, p. 16) “O cinema com sua sensibilidade e linguagem 
vê outras realidades, outras terras porque tem coragem de ver e de mostrar outras imagens 
dos povos indígenas, quilombolas, camponeses, trabalhadores da terra.”

Assim, o cinema toca em assuntos que não aparecem nos círculos escolares. O pre­
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sente projeto perpassa por uma concepção de pedagogia da terra, entendendo-a para além 
do espaço de escolarização formal, uma vez que o mesmo será desenvolvido com os 
camponeses de comunidades rurais organizados em torno de associações comunitárias 
situadas na região do raio de abrangência do Centro de Desenvolvimento Sustentável do 
Semiárido (CDSA),no Cariri paraibano.

A FORM AÇÃO DOS “CÍRCU LO S D E  CU LTU R A ”

Um grupo de professores universitários das mais diversas áreas do conhecimento 
(Educação do Campo, História, Sociologia, Filosofia, Pedagogia, Psicologia e Matemáti­
ca), juntamente com estudantes da Unidade Acadêmica de Educação do Campo, visitam, 
mensalmente, as populações camponesas organizadas em torno da Associação Comunitá­
ria Beneficente de Olho D ’Água do Padre, da Associação Comunitária de Caititu, Mulungú 
e Catonho (ACCAMUCA) e da Associação dos Moradores e Usuários de Aguas da Bacia 
do Açude de Sumé — PB (AMUABAS)13.

Os encontros são motivados pela projeção de um filme que aborde a questão agrária, 
as lutas dos movimentos do campo, a questão do semiárido, as vivências coletivas.

A sistemática de encontro é mensal e as datas são previamente agendadas. Os uni­
versitários que moram na localidade divulgam o filme que será exibido e convidam a co­
munidade, que, de modo geral, participa efetivamente.

A cada encontro um membro da equipe tem se responsabilizado pela coordenação 
os trabalhos, ao fazer um debate com a comunidade e os professores presentes.

As crianças participam ativamente dos encontros. Por essa razão, decidiu-se fazer 
uma sessão infantil com curtas metragens.

PR IM EIR A S IM PRESSÕ ES

O projeto está em andamento. A equipe coordenadora realiza sessões de estudo, 
seleção de filmes e temáticas de debate. Há um envolvimento significativo da comunida­
de durante a exibição cinematográfica e participação no debate. O processo de avaliação 
dessas atividades consistirá em procurar perceber o aproveitamento global no curso. Para 
isso, serão considerados os seguintes instrumentos: atas e relatórios que documentem a 
experiência em todas as suas etapas; listas de presenças e questionários que percebam e 
envolvam a participação da comunidade; e relatório final que possa divulgar os procedi­
mentos, acertos e erros do projeto.

Há uma expectativa da equipe, da comunidade e dos universitários com relação à 
conclusão do projeto, no sentido de não perder esse importante espaço de discussão, de 
modo que a população possa ‘andar com as próprias pernas’.

13 Até o momento foram exibidos os seguintes filmes e documentários: “Narradores de Javé” (2003), “Vidas Secas” 
(1961), “Dona Caroba: não troque seu voto por água” (2014),“Tristeza do Jeca” (1961), “Animais unidos jamais serão venci­
dos” (2010), “Os sem florestas” (2006), “Sistemas integrais de convivência com o semiárido”, “Colher água, plantar vida” e 
“Plantando sonhos, construindo realidades”.
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EDUCAÇÃO EM SOLOS NO SEMIÁRIDO E A 
EXPERIÊNCIA DO PASCAR

Adriana de Fátim a Meira Vital
Doutora em Ciência do Solo, Professora da Unidade 

Acadêmica de Tecnologia do Desenvolvimento

INTRODUÇÃO

A realidade do Semiárido brasileiro é bastante complexa, tanto pelas condições eda- 
foclimáticas e ambientais, caracterizadas pelos baixos índices pluviométricos, irregularidade 
de distribuição das chuvas, elevadas temperaturas e altos índices de insolação, especificida- 
des pedológicas, com solos em sua maioria de pouca profundidade e alta predisposição à 
salinização e erodibilidade, vegetação endêmica caracterizada pelas cactáceas, bromeliáceas 
e demais formações da Caatinga,quanto pela diversidade de riquezas culturais e de tradição 
local/regional, acrescidas das relações sociais descendentes do coronelismo, que ainda per­
sistem em várias comunidades da região.

Nas palavras de Andrade (1998), é o Nordeste uma das regiões geográficas mais dis­
cutidas e menos conhecidas do Brasil. O desconhecimento pode contribuir para agravar as 
condições de exploração do ambiente, acelerando a degradação e promovendo perdas irre­
paráveis na qualidade de vida.

Por toda parte agravam-se os processos de devastação do Bioma e a fragmentação dos 
ecossistemas. Essa dilapidação impiedosa dos recursos ambientais têm ocupado constante­
mente os espaços da mídia, como realidade absurdae como apelo ao reposicionamento de 
todos.

As localidades mais vulneráveis à degradação são as que menos possuem recursos 
ambientais disponíveis, portanto, aliar a redução da pobreza com a conservação da Natureza 
talvez seja a principal estratégia adaptativa às transformações e ao estabelecimento de um 
tempo de paz e prosperidade, fundamentados na ética e no respeito às diversas manifesta­
ções de vida.

Dos recursos da Natureza, o solo é o que suporta a cobertura vegetal, sem a qual os 
seres vivos, de uma maneira geral, não poderiam existir.

Originado a partir de distintos materiais e sob diferentes condições e adversidades
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ambientais, que lhes confere características peculiares e, consequentemente, qualidades 
distintas, o solo, componente fundamental dos ecossistemas terrestres, exercediversas fun­
ções para sustentação da vida: sua utilização é bastante diversificada, incluindo o uso agrí­
cola, sendo o principal substrato utilizado pelas plantas para o seu crescimento e dissemi­
nação; reservatório dos nutrientes; habitat de organismos, recarga de aquíferos e filtração 
de resíduos, o solo ainda possui importância notória na economia e na cultura do povo, 
pois é a base para sustentação de diferentes atividades, tais como: construção de estradas, 
edificações e construções humanas, além do uso na confecção de cerâmica e tinta ecológi­
ca (MATOS, 2010; SOUSA, 2014).

Sem se dar conta de sua importância para a vida, o homem vem abusando deste re­
curso, de geração após geração, sem lhe reservar o valor e importância devidos, acarretan­
do problemas e consequências muitas vezes lesivas aos diversos constituintes da Natureza 
(LIMA et al, 2007; M U G G LER et al, 2006; FREITA S, 1988).

Dessa forma, o mau uso dos recursos edáficos podem afetar a saúde do homem 
de três formas: diretamente, pelo contato com o solo contaminado por produtos tóxicos 
ou radioativos; indiretamente, pela contaminação da água e ar, e, ainda, pela ingestão de 
alimentos contaminados por metais pesados, agrotóxicos e outros (FRIEDM AN et al., 
2001).

Nesse contexto, as áreas degradadas são aquelas que perderam a qualidade intrínseca 
e dinâmica, em razão do uso do solo em atividades antrópicas, indicadas por determinadas 
condições em situações diversas (FAGERIA. STO N E, 2006; DORAN; PARKIN, 1994).

A degradação da qualidade do solo pela exploração agropecuária é manifestada por 
processos erosivos, redução de matéria orgânica, perda de nutrientes, compactação, re­
dução da diversidade e do nível populacional de organismos, diminuição de atividades 
enzimáticas, alteração do pH, salinização, sodificacão, redução da infiltração e da permea­
bilidade de água e outros (MOURA, 2004; L E IT E  et al., 2010).

Assim, para alguns usos do solo é necessária a existência de determinadas condições 
de qualidade, de forma a ser mantida a sustentabilidade e o grande desafio dos estudos 
sobre a sustentabilidade está associado ao desenvolvimento de metodologias participativas 
adaptadas à heterogeneidade dos ecossistemas para avaliação da qualidade do solo sob 
atividades antrópicas. Hoje, um esforço multidisciplinar acentuado deve ser empreendido 
para popularizar o conhecimento sobre o solo, considerando a urgência de se promover 
seu uso e manejo em bases sustentáveis, traduzindo-se na forma de índices de qualidade 
de vida (REICHARDT, 1988; RUELLAN, 1988).

É  relevante repensar o entendimento das pessoas e as posturas referentes ao cuidado 
com o solo, pois a atual crise que se apresenta, agrava as possibilidades das presentes e 
futuras gerações. Para Capra (1982) essa crise, além de afetar a Natureza e nossa vida so­
cial, econômica, política e tecnológica, se apresenta como sem precedentes, de dimensões 
intelectuais, morais e espirituais, chegando a ameaçar a espécie humana.

Para compreender as transformações que dizem respeito à sua rotina, os agriculto­
res, sujeitos dessas mudanças, devem participar ativamente do processo investigativo, além 
disso, no processo de ensino-aprendizagem, os estudantes precisam receber informações 
coerente e dinâmicas sobre o solo, de modo a se apropriarem dos saberes, agregando valor 
a sua formação, desde que serão eles os futuros tomadores de decisão e formadores de
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opinião.
Nesse cenário e por ser igualmente espaço de debates das problemáticas socioam- 

bientais, principalmente as que se apresentam com mais intensidade neste século, não se 
concebe a Academia alheia às discussões que dizem respeito a promoção da qualidade de 
vida da população. Nesse sentido, aliar aos resultados da pesquisa e das atividades em sala 
de aula, à extensão, é permitir que a construção do conhecimento ultrapasse os muros e 
transporte-se para junto dos atores sociais, numa ação transformadora e coletiva.

Conceituada pelo Ministério da Educação como um processo educativo que possi­
bilita a relação transformadora entre universidade e sociedade, articulando o ensino e a 
pesquisa, a extensão insere-se como processo indispensável na formação dos acadêmicos 
e na qualificação docente, em cujos princípios figuram a justiça social, a solidariedade e a 
formação cidadã (H EN N IN G TO N , 2005).

Consideramos que a extensão é muito mais que um dos espaços acadêmicos que 
propiciam a realização de atividades acadêmicas de caráter interdisciplinar: é espaço de 
troca, de transformação coletiva que possibilita, além da integração de áreas distintas do 
conhecimento, uma visão integrada do social.

Nessa interação, a relação de reciprocidade com a comunidade estabelece uma alian­
ça entre o saber empírico e o acadêmico, integrando a produção e a sistematização do 
conhecimento como um processo da aprendizagem que se pretende significativo, contu­
do, um novo pensar sobre a extensão universitária propõe que a comunidade deixe de ser 
passiva no recebimento de informações e conhecimentos transmitidos pela universidade e 
passe a ser participativa, reflexiva e crítica frente às diversas situações do cotidiano (JEZ I- 
N E, 2004). E  nessa perspectiva que as metodologias participativas ganham espaço e seu 
desenho torna-se mais significativo e abrangente.

Diante do quadro de degradação dos solos que se apresenta, e considerando a pro­
blemática que se agrava nos semiáridos catingueiros e da preocupação em fazer a integração 
entre ensino, pesquisa e extensão, foi pensado o Programa de Ações Sustentáveis para o 
Cariri — PASCAR, cujos objetivos são: possibilitar, através dos espaços de convivência, rádio, 
oficinas temáticas e rodas de prosas, a reflexão sobre o binômio degradação/conservação dos 
solos e produção sustentável de alimentos, usando como eixo do processo ensino-aprendi- 
zagem as atividades lúdicas de jogos pedológicos, oficinas de compostagem, minhocultura, 
adubação verde e pintura com tinta de terra, num convite a mudança de posturas centradas 
no conhecimento sobre o solo e na afetividade pela Natureza.

A premissa dos eixos do PASCAR é que sensibilizar estudantes e agricultores para o 
conhecimento sobre solos é a melhor forma de fazer com que este recurso natural possa 
continuar exercendo suas inúmeras funções para manutenção da vida sobre o Planeta, den­
tre elas a produção de alimentos de qualidade, geradora de paz e harmonia.

Assim, o PASCAR tem trabalhado no Cariri paraibano para potencializar ações de 
valorização dos solos, dentro da proposta da Educação em Solos, como premissa para 
conservação ambiental, para a produção sustentável de alimentos, para a redução da desi­
gualdade social e paro o estabelecimento do desenvolvimento sustentável, através da arti­
culação de saberes, ações e poderes, contribuindo para a melhoria das condições socioam- 
bientais e qualidade de vida das comunidades e escolas envolvidas.
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M ETOD OLOG IA PARTICIPATIVAS E  ESTRATÉGIAS D E AÇÃO DO PASCAR

As atividades desenvolvidas pelo Programa de Ações Sustentáveis para o Cariri — PAS­
CAR, são conduzidas na microrregião do Cariri Ocidental da Paraíba, que possui caracterís­
ticas próprias, com peculiaridades, limitações e vulnerabilidades há muito tempo conhecidas, 
que produzem as dramáticas dificuldades vivenciadas pelos seus habitantes, repercutindo no 
avanço sobre os recursos da Natureza, explorados de forma insustentável como consequên­
cia da falta de informações e conhecimentos para que seu uso se dê de maneira equilibrada 
com as especificidades e particularidades edafoclimáticas (VITAL, 2014).

As estratégias de ação adotadas pelo PASCAR assentam-se nos princípios freirianos\ 
materializados em metodologias participativas, dialógicas, reflexivas e interativas, por se con­
siderar que o uso dessas metodologias permite a produção de conhecimento sobre a interre- 
lação entre os atores envolvidos, priorizando e valorizando suas percepções, falas e saberes 
(FREIRE, 2001).

As metodologias empregadas são de cunho participativo, palavra que vem do latim 
‘participare’, e que tem, de acordo com os dicionários, os seguintes significados: “tomar parte 
ou ter parte em”, “associar-se”, “comunicar”, “fazer saber”, “dar parte de”: As bases filo­
sóficas e epistemológicas da avaliação participativa se apoiam na tradição hermenêutica de 
construção conjunta de conhecimento. Sua metodologia e suas bases ideológicas remetem à 
pesquisa participante (WESTPHAL; M ENDES, 2009).

As metodologias participativas, sãoum precioso instrumento de transmissão de valores 
ligados aos diversos temas e que já estão estabelecidos como uma ferramenta reconhecida na 
prática pedagógica. É  nesse cenário que os projetos do PASCAR estruturam-se a partir dos 
seguintes eixos:

- Educação em Solos, com o Projeto Solo na Escola/UFCG, que contempla ações 
que trazem à pauta de discussões a popularização do ensino de solos, com orientações 
sobre solos aos estudantes das escolas selecionadas, abordando sua gênese, atributos, 
fragilidades, potencialidades, fatores de degradação e práticas conservacionistas, num 
enfoque hoHstico que amplie o diálogo sobre a necessidade de proteção e conservação 
deste recurso natural, além de possibilitar a geração de renda pela melhoria da fertilida­
de e qualidade dos solos da região.

- Viveiros Educativos, com o projeto Mãos na terra compostando, que, além da produ­
ção de mudas de espécies nativas e exóticas, ornamentais e medicinais, debate as causas 
da degradação dos solos e as alternativas de enfrentamento da problemática, através da 
adoção de práticas simples, como a compostagem, vermicompostagem, irrigação com 
material alternativo e os jardins sensoriais e coloridos, com uso de material de sucata, 
restos de construção e pneus, como alternativa de reuso e reciclagem do ‘lixo’, atenden­
do igualmente os usuários do Capsi Sumé Estação Novos Rumos, nas ações do Projeto 
Sumé com Flores.

- Transição Agroecológica, com os projetos Feiras Agroecológicas do Carir,que traba­
lha temas como associativismo, economia solidária, marketing e gestão e manejo agro- 
ecológico do solo, além de desenvolver metodologias participativas, como a ‘árvore dos
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problemas e soluções’ para compreender as necessidades locais e discutir em conjunto 
o processo sustentável de produção de alimentos, baseado nos princípios da Agroeco- 
logia.

- Matutando Agroecologia nas Ondas do Rádio, proposta de educomunicação através 
do qual, socializam-se conhecimentos construídos na Academia e compartilham-se sa- 
beres com o povo do campo, aproximando as duas comunidades.

Para a execução dos projetos são trabalhadas atividades: que contemplam palestras 
educativas, interações lúdicas, rodas de prosas, visitas monitoradas e oficinas temáticas. A 
atuação de extensão/cooperação da equipe do PASCAR é referenciada, assim, numa prática 
libertadora e biocêntrica (FREIRE, 2005; GÓIS, 2003), marcada pela construção coletiva e 
combinada com as comunidades e escolas, e por um profundo respeito a todas as manifesta­
ções de vida.

As escolas e associações rurais são visitados para apresentação da proposta do PAS­
CAR e agendadas, a partir desse contato prévio, as ações, que serão executadas pelos acadê­
micos extensionistas.

As palestras nas escolas são montadas a partir da leituras dos livros didáticos de Geo­
grafia e Ciências e das conservas com os professores. As oficinas e rodas de prosa nas comu­
nidades rurais são organizadas segundo demandas destes segmentos.

Os integrantes do PASCAR consideram que várias metodologias podem ser utilizadas 
buscando envolver os agricultores e os estudantes na pesquisa-experimentação, baseadas no 
diálogo e no estímulo ao empoderamento dos conhecimentos destes, conforme Thiollent 
(2007), onde busca-se trazer a realidade destes atores para o ambiente da pesquisa e vice-ver­
sa, promovendo essa troca de saberes e fazeres, a valorização de sua identidade, história e cul­
tura, base da Agroecologia. Para isso o PASCAR realiza os seguintes passos metodológicos:

• Dimensão Sensibilização -  espaço onde são levantados conhecimentos prévios dos 
atores sociais, através de brincadeiras, jogos, músicas, teatro, dinâmicas, etc);

• Dimensão Reflexiva — através da leitura e do debate de textos, realização de oficinas 
de modo a manter a contextualização, ampliando a visão sobre as temáticas traba­
lhadas.

• Dimensão Artística — pelo estímulo ao desenvolvimento dos potenciais criativos e 
artísticos dos estudantes e agricultores, a partir do solo como base para a geotinta, 
provocando um debate sobre as potencialidades do solo e a necessidade do respeito 
às suas especificidades.

A arte e as brincadeiras são utilizadas como instrumentos de educação, por isso a 
pintura com tinta de terra e a formação da colorteca são atividades sempre presentes nas 
oficinas do Projeto Solo na Escola/UFCG, além dos jogos interativos, que servem como um 
estímulo para melhorar a compreensão do conteúdo sobre solos, além de fortalecer o desen­
volvimento intelectual e a solidariedade de quem joga, desenvolvendo habilidades, criativida­
de, espontaneidade, permitindo que sejam trabalhados conteúdos de difícil assimilação, em 
situações altamente motívadoras.

Considerando que as datas comemorativas surgem como um pretexto para chamar a 
atenção sobre um fato e/ou simbolismo, elegeram-se entre as datas alusivas ao meio ambien­
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te, os seguintes momentos para ações nas escolas: Dia Nacional da Conservação do Solo (15 
de abril) e Dia Mundial do Solo (05 de dezembro). Nessas oportunidades são desenvolvidas 
estratégias nas praças, escolas, feiras e ginásios esportivos para apresentar as potencialidades 
do solo.

Nas associações rurais, nos roçados, nas comunidades e nas feiras as atividades do 
PASCAR e do Programa Matutando Agroecologia nas Ondas do Rádio são orientadas em ro­
das de prosas, construção de mapas conceituais, ‘árvore dos problemas e soluções’, ouvindo- 
se as necessidades e os anseios dos atores sociais. Pretende-se, assim, envolver os acadêmicos 
no universo dos agricultores agroecológicos e convencionais, para que possam compreender 
os principais entraves da produção e comercialização de produtos agroecológicos, as relações 
familiares e comunitárias e os processos organizativos, além de compartilhar saberes com os 
agricultores de base convencional para discutir os entraves que percebem na transição agroe- 
cológica.

No Viveiro de Mudas do CDSA, espaço de visitação de estudantes e agricultores, tam­
bém são acolhidos os usuários do Capsi Sumé Estação Novos Rumos, nas ações do Projeto 
Sumé com Flores, que são recebidos pelas voluntárias-extensionistas duas vezes na semana, 
para compartilhar momentos de interação e executar atividades de terapia ocupacional com a 
produção de flores, em espaço de convivência harmônico e saudável.

T E C E N D O  RESULTADOS

Desde o início de suas atividades que o PASCAR vem avançando na disseminação dos 
conceitos sobre conservação dos solos e agroecologia. A escolha dos eixos do programa, 
com foco em solos se deu pelo fato deste ser componente fundamental do ambiente natural 
e humano, presente em todos os lugares e passível de degradação, cujas consequências afeta 
a vida de toda população planetária, aliado ao fato de que, alimento de qualidade só pode ser 
produzido em solo fértil, de forma a manter a população com saúde.

Nas pesquisas realizadas nas escolas que antecederam a elaboração do PASCAR, em 
2011, foi evidenciado que o conteúdo “solo” existente nos materiais didáticos, normalmen­
te, está em desacordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) e, frequentemente 
encontra-se desatualizado, incorreto ou fora da realidade brasileira, sobretudo das regiões 
semiáridas dos Estados, quando, para ser atrativo e prazeroso, o processo de aprendizagem 
de solos no ensino fundamental e médio deveria conter experiências concretas que levassem 
o estudante à construção gradativa do conhecimento, a partir de um fazer científico, levando 
em conta a vinculação da ciência ao seu significado político, social e cultural (CURVELLO; 
SANTOS, 2003). Nas associações e comunidades rurais, percebeu-se o distanciamento dos 
órgãos de extensão rural e a dificuldades enfrentadas pelos camponeses quanto aos progra­
mas radiofônicos direcionados às suas buscas.

Ao longo da vigência do PASCAR tem sido constatado a relevância das ações interati­
vas no contato direto entre os acadêmicos, agricultoras e agricultores de associações rurais de 
diversos municípios da região, bem como com os estudantes das escolas públicas. O estreita­
mento do contato entre os referidos atores tem possibilitado o estabelecimento de uma rela­
ção de confiança, que permite maior entrosamento, possibilitando que a ação extensionistas

110



se desenvolvesse de maneira prazerosa, engrandecedora e satisfatória.
Todos os momentos vivenciados pela equipe do PASCAR evidenciam a urgência de 

trabalhar na disseminação dos conceitos sobre solos e agroecologia, frente ao avanço da 
degradação. Em cada encontro percebeu-se surpreendentes resultados que apontam para o 
desenvolvimento de novas formas de ação junto às escolas e comunidades rurais. Todas as 
atividades foram registradas devidamente para formação do memorial do Programa.

A tônica das ações é o compartilhamento de idéias e a busca pelas necessidades locais, 
acatando-se as sugestões dos agricultores nas temáticas abordadas nas palestras e no Progra­
ma Matutando Agroecologia, que acontece em clima de proximidade, como uma conversa ao 
pé do rádio.

A equipe visita as feiras locais em busca de desenvolver com os agricultores o inter­
câmbio para compor as estratégias de ação. A participação nas reuniões dos Conselhos per­
mite o entendimento da lógica do mundo rural, segundo o entendimento dos atores sociais.

Nas escolas as parcerias têm promovido bons resultados no sentido de se alargar a vi­
são para a organização de projetos de Educação Ambiental de maneira a permitir maior par­
ticipação dos escolares no fazer cotidiano.

O desenvolvimento dos projetos que compõem o PASCAR vêm possibilitando a in­
tegração dos acadêmicos do CDSA com o Cariri paraibano, através de sua participação em 
diversos ambientes. Desde seu início tem havido uma procura maior pelas escolas e comuni­
dades rurais do entorno de Sumé e de outras microrregiões do Estado, em conhecer as diver­
sas atividades do Programa, além de convites de rádios comunitárias para que se estendam as 
ações educativas do Matutando naqueles Em 2015, Ano Internacional do Solo, as atividades 
do PASCAR buscaram superar as dificuldades para dialogar sobre conservação dos solos 
com os diversos atores sociais, considerando a relevância da temática e a urgência de unir 
forças para minimizar a degradação dos solos que assola a região caririzeira.

Falar de solos e sensibilizar para o respeito e afetividade por este recurso ambiental é a 
proposta máxima que anima e direciona os caminhos dos integrantes do Programa de Ações 
Sustentáveis para o Cariri — PASCAR e do Projeto Solo na Escola/UFCG.

CONCLUSÕES

A troca de experiência, nas diversas metodologias desenvolvidas pelo PASCAR têm ge­
rado a retroalimentação do conhecimento em função da transformação da realidade estudada 
visto que envolvem o agricultor e o estudante no processo de investigação e na discussão dos 
resultados, promovendo uma troca de saberes que enriquece o processo de ensino-aprendiza- 
gem, a pesquisa e as potencialidades dos extensionistas.

Assim, a equipe do PASCAR entende que a pesquisa participativa, tanto quanto a ação 
extensionista, oferecem não só possibilidades de aprofundamento dos conhecimentos ‘in 
loco’, como também o aprofundamento da relação entre pesquisador-extensionista-agricultor- 
estudante no âmbito da pesquisa ou da socialização do conhecimento.

Na medida em que o Programa vem possibilitando a construção de uma relação de res­
peito e confiança entre seus membros, consideramos que as ações realizadas são exitosas e têm 
proporcionado uma maior integração entre os atores sociais e os acadêmicos, estimulando o 
protagonismo juvenil e permitindo que estes vivenciem experiências extraclasses, potenciali­
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zando suas habilidades, sua criatividade e suas atitudes de enfrentamento, cumprindo assim as 
premissas da extensão universitária.

As práticas pedagógicas adotadas que fortalecem indagações e ações surgem como in­
dispensáveis às atividades de projetos de extensão. Percebemos que quando amamos em um 
ambiente descontraído, com simplicidade e fortalecendo a dialogicidade, é possível estimular 
os atores sociais a refletirem sobre suas necessidades e buscas, além de estimular o a busca pelo 
conhecimento científico, independentemente da área de estudo.

Para estudantes e agricultores que recebem as ações do PASCAR, tanto quanto para os 
acadêmicos vinculados ao Programa,a oportunidade de convivência tem gerado laços de con­
fiança e afetividade, evidenciados nas buscas e convites para a execução de novas atividades, 
oficinas e vivências. Para todos tem sido uma rica oportunidade de troca de experiências com 
a realidade local.

Importante considerar, todavia, que muitos são os obstáculos e entraves enfrentados 
para a consecução das ações propostas no Programa, que são superados em função da diversi­
dade de metodologias postas em prática pela equipe.

A partir desta constatação, consideramos que, quanto mais participativa for uma meto­
dologia para a busca da compreensão dos conteúdos sobre solos, maior será o resultado que 
teremos para a construção de propostas inovadoras.

As experiências inspiradas nas metodologias participativas em que se espelha ou que são 
propostas pelo PASCAR têm sido muito importantes na geração de estratégias para favorecer 
a participação dos diversos atores sociais, público alvo do Programa nos diferentes projetos, 
gerando um grande número de ferramentas a partir da leitura da coletividade que, por esta­
rem envolvidos nas vivências diversas, podem perceber melhor o valor da informação sobre 
o solo, possibilitando a construção de indicadores mais significativos para a proposição de 
novos projetos, que tragam em mais impacto e resultado às suas buscas na construção coletiva 
e participativa de um Semiárido melhor, mais justo e solidário para todos, mais valorizado e 
respeitado por todos.
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F ig u ra  01. R odas de conversa e troca  de sab eres em  a sso ciaçõ es rurais.
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Figura 02. Atividades com estudantes das escolas públicas do Cariri.
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Figura 03. Pintura com tinta de terra.
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Figura 04. Atividades com os usuários do CAPS.



Figura 05. Programa Matutando Agroecologia nas Ondas do Rádio.
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1 INTRODUÇÃO

A década de 1970 no Brasil foi marcada pelos inúmeros debates que tratavam sobre 
a importância das práticas democráticas implementadas na gestão pública, através de 
manifestações populares, que em meio à ditadura militar e, todas as repressões que marcaram 
esse período histórico trouxeram progressos para a sociedade, sendo que essas evoluções são 
percebidas atualmente, quando presenciamos a força que os movimentos sociais representam 
em nosso país.

Com o passar dos anos e principalmente com o advento das tecnologias de informação 
e comunicação, observa-se o surgimento de diversos dispositivos capazes de estabelecer 
a efetivação do chamado controle social, ou seja, a população passa a ter controle sobre a 
aplicação correta dos gastos públicos, a exigir transparência da gestão pública e mais ética e 
moralização do serviço público.

Diante do exposto, estabelecemos como objetivo geral deste trabalho analisar a 
viabilidade da experiência do orçamento democrático no município de Amparo - PB. E  
como objetivos específicos, temos: apresentar o conceito de gestão democrática, orçamento 
tradicional e participativo na atualidade, os tipos de controles na administração pública, 
refletir historicamente sobre a evolução da sociedade relacionada à construção da gestão e 
práticas democráticas e participativas e relatar a experiência de implementação do orçamento 
democrático no município de Amparo, na Paraíba.

Dessa forma o problema de pesquisa deste artigo é: Como foi feita a gestão 
democráticapara a implementação do orçamento democrático no município de 
Amparo, na Paraíba?

Sabemos que se trata de um tema atual, que é bastante debatido em nosso país nas 
mais diversas esferas da sociedade e de grande relevância para o contexto acadêmico, área de 
administração, gestão pública, do direito e como fonte de leitura e de pesquisa para estudantes 
das mais diversas áreas de estudo.

O presente artigo é considerado viável e muito pertinente do ponto de vista do contexto 
acadêmico por se tratar de um tema atual; afinal, nota-se que muitas mudanças estão ocorrendo 
no campo político brasileiro, fundamentalmente no que diz respeito às formas como os 
gestores públicos devem conduzir as ações, investir os recursos públicos e agir sempre nos 
princípios da lei.

Este artigo se justifica pela motivação do pesquisador em investigar os principais desafios 
de implantação do orçamento democrático na cidade de Amparo/PB, pois os gestores públicos 
devem está atentos às demandas sociais, além de ouvir as reais necessidades da sua população 
no intuito de apresentar o compromisso de desempenhar com afinco o seu papel enquanto 
gestor municipal, e principalmente, aplicar corretamente os recursos públicos destinados a 
trazer melhoria na vida das pessoas.

Esse trabalho se classifica como um estudo de cunho descritivo e exploratório, e apresenta 
características qualitativas, por meio de um estudo de caso. Quanto ao tipo de pesquisa, esse 
artigo apresenta também características de pesquisa bibliográfica, com análise documental, 
tendo em vista que iremos aplicar questionários com os representantes do Poder Legislativo 
Municipal, Presidentes de Associações tanto da zona urbana, quanto da zona rural, e ainda 
com Gestores escolares e Secretários que compõem a gestão municipal, com o intuito de
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obtermos dados para nossa pesquisa, e assim respondermos as questões da pesquisa.
Nossa pesquisa também pode ser classificada como sendo de cunho bibliográfico, tendo 

em vista que apresentamos uma releitura daquilo que já foi dito e/ou debatido por diversos 
autores, a bibliografia contempla nomes, como: Macena (2011), Salles (2009), Sanches (2002), 
entre outros.

Este trabalho se divide em: introdução, fundamentação teórica, procedimentos 
metodológicos, análise de resultados e discussão dos dados, considerações finais e referências.

2 A IM PORTÂNCIA DO ORÇAM ENTO PÚ BLIC O  E  PARTICIPATIVO  
E  DA TRANSPARÊNCIA NO PROCESSO D E  GESTÃO

O orçamento é considerado um elemento de suma importância no contexto do setor 
público, na boa condução dos trabalhos de uma gestão, pois, trata-se de uma valiosa ferramenta, 
por meio da qual são planejadas ações/atividades, e principalmente, pode se estabelecer 
previsões tanto de receitas financeiras, quanto dos gastos por um período programado, 
utilizando os recursos disponíveis, para assim cumprir com os objetivos e metas previamente 
definidos pela entidade executora.

2.1 O RÇAM ENTO TRADICIONAL

O orçamento público surgiu, como instrumento formalmente acabado, na Inglaterra, 
por volta de 1822, quando o liberalismo econômico encontrava-se em pleno desenvolvimento. 
Logo, havia uma forte consciência contrária ao crescimento das despesas públicas, pois isso 
determinaria aumentos na carga tributária (GIACOMONI, 2010).

Nessa época havia a livre iniciativa dos atores econômicos, o liberalismo era forte e a 
intromissão do Estado nesse contexto não era bem vista nas relações entre os atores privados, 
pregando-se a ausência de intervenção e de tributação para que os recursos financeiros não 
fossem presos na máquina estatal.

De acordo com Giacomoni (2010, p.55):

M esm o não sendo possível ignorar que o orçam ento, desde o início, representou uma 
importante conquista com o instrum ento disciplinador das finanças públicas, sua função 
principal foi a de possibilitar aos órgãos de representação um controle político sobre 
os Executivos. O  orçam ento e os demais elem entos financeiros estavam a serviço da 
concepção do Estado Liberal, preocupado em  m anter o equilíbrio financeiro e evitar 
ao m áxim o a expansão dos gastos. G lastone, célebre ministro das finanças da Inglaterra 
(1868-74), considerava que as despesas que excedessem  “ ... as legítimas necessidades do 
país constituíam  não apenas desperdício pecuniário, mas um  grande mal político e, acima 
de tudo, m oral” .

Como pode-se verificar, o orçamento não passava de um pedido de autorização dos 
gastos do Poder Executivo direcionado ao Poder Legislativo. Constituía-se numa simples forma 
de controle político, pois permitia ao Parlamento um monitoramento rigoroso das despesas a 
serem executadas com a própria manutenção da estrutura estatal, sem que maiores objetivos
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ou intervenções estatais pudessem ser efetivadas, uma vez que a palavra de ordem era conter o 
gasto público, pela crença de que “dinheiro bom é dinheiro no mercado”.

Para Baleeiro (2000, p. 11):

O  O rçam ento Público é o ato pelo qual o Poder Legislativo autoriza o Poder Executivo 
por um certo  período e, em  porm enor, às despesas destinadas ao funcionam ento dos 
serviços públicos e outros fins adotados pela política econôm ica do País, assim com o a 
arrecadação das receitas criadas em lei.

De acordo com Paludo (2012, p. 7) “o orçamento Tradicional é um documento de 
previsão de receita e autorização de despesas com ênfase no gasto. E  um processo orçamentário 
em que apenas uma dimensão do orçamento é explicitada, qual seja, o objeto de gasto.”

Giacomoni (2010, p. 56) explica a importância do aspecto jurídico para o orçamento 
clássico:

Tratadistas franceses, alemães e italianos analisaram em  profundidade o orçam ento do 
ponto de vista jurídico, inclusive patrocinando especial polêm ica sobre a seguinte questão 
central: o orçam ento é lei ou apenas um ato administrativo? O  francês René Stourm , em 
obra clássica cuja 1- edição saiu por volta de 1890, optou por definir orçam ento com o 
“um ato contendo a aprovação prévia das receitas e despesas públicas”, em que os term os 
ato e aprovação, de qualquer form a, deixavam ainda bem  caracterizado o cunho jurídico 

do docum ento orçamentário.

Assim, o orçamento clássico ou tradicional dava mais ênfase à legislação imposta 
juridicamente para a determinação dos gastos e para a estimação das receitas do que ao próprio 
aspecto econômico que afeta o controle das despesas.

De acordo com Paludo (2012) o critério utilizado para a classificação dos gastos era a 
Unidade Administrativa (classificação institucional) e o elemento de despesa (objeto do gasto). 
As projeções eram feitas em função dos orçamentos executados nos anos anteriores, recaindo 
nas mesmas falhas e erros.

O orçamento tradicional refletia apenas os meios que o Estado dispunha para executar 
suas tarefas. Sua finalidade era ser um instrumento de controle político do Legislativo sobre o 
Executivo “ sem preocupação com o planejamento, com a intervenção na economia ou com 
as necessidades da população (PALUDO, 2012).

Araújo e Silva (2011) expõem a importância do planejamento no orçamento:

Tanto o planejam ento quanto o orçam ento necessitam  do envolvim ento da sociedade 
organizada, a participação popular, e não se pode mais com ungar com  a ideia e a 
cultura difundida por muito tem po de que o orçam ento é ficção ou m ero instrum ento 
jurídico que os administradores são obrigados a apresentar. Porém , destaca-se que 
quando essa ação é realizada ouvindo-se a população, considerando suas propostas e 
priorizando conjuntam ente, têm -se um procedim ento dem ocrático coerente com  as 
novas perspectivas de sociedade organizada dem ocraticamente.

Diante de tais considerações pode-se concluir que o orçamento tradicional apresentava 
uma falta de atenção do gestor público com o atendimento das necessidades da população, 
tendo em vista que não havia o planejamento para a realização dos programas de trabalho do



governo direcionados às políticas públicas, e considerava apenas as necessidades financeiras 
das unidades organizacionais, propiciando sua análise pela finalidade dos gastos.

2.2 ORÇAM ENTO PARTICIPATIVO

O Orçamento Participativo (OP) é um instrumento através do qual a Administração 
Pública abre espaço ao debate para eleger as prioridades em políticas públicas para as 
comunidades; um processo dinâmico que permite conhecer as principais necessidades e uma 
construção coletiva na promoção do desenvolvimento e redução das desigualdades sociais. 
Uma transformação da cultura política administrativa, permeada pelo controle social com a 
participação popular.

Numa conceituação de Marques (2005), o orçamento é concebido por causa das inúmeras 
necessidades, diante das limitações de recursos e a obrigação de prover as demandas sociais, 
através do planejamento. Busca a aplicação de recursos e disciplina as ações em consonância 
com os ideais do povo.

O OP inaugura um novo paradigma para o contexto democrático, antes compreendido 
de modo estático, limitando a participação popular estritamente ao processo decisório eleitoral, 
conforme discorre Mareia Ribeiro Dias (2002, p. 67):

O  papel dos cidadãos resum e-se a indicar seus representantes, que irão form ar a elite 
política responsável pelas decisões governamentais. As funções de governantes e 
governados encontram -se separadas, assim com o o status de cada um na dinâmica 
política. A única form a de controle dos governados sobre seus representantes está na 
periodicidade eleitoral, responsável pela manutenção ou renovação das elites políticas 
governamentais.

Concepção esta de democracia que tem recebido questionamentos, diante dos eventos 
de corrupção, patrimonialismo, clientelismo, privilégios particulares, concentração de poder 
nas mãos de uma elite que tem desvirtuado os processos democráticos; contexto em que a 
pressão popular não permite mais tal distanciamento entre representantes e representados, 
considerando insuficiente a ação de apenas eleger os representantes.

A Constituição brasileira de 1988 incorporou a construção de estruturas dem ocráticas 
no aparato estatal com o form a de potencializar a participação popular. Somada a isso, a 
reform a do Estado, ocorrida em  diversos países da A m érica Latina, delineou a construção 
institucional da participação, associando-a à governabilidade e à eficiência administrativa. 
D a junção desses dois “m ovim entos” resultou um ideário participacionista e a 
institucionalização da participação que passaria a com por o processo de dem ocratização 
em curso (K E R B A U Y  e F A L C H E T T I, 2010, p.446)

Garantindo assim, a amplitude da democracia, com o direito de participar a sociedade 
possa assegurar o cumprimento dos seus direitos. Sendo assim, num universo redemocratizado, 
em meio a diversos instrumentos de controle social, tornou-se campo propício para a prática 
do Orçamento Democrático.
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Segundo Lesbaupin (2000, p. 41):

N o  Brasil, as experiências inovadoras em  term os de participação popular e de gestão 
voltada para o social ocorreram  na segunda metade dos anos 70, ainda em  plena ditadura 
militar: Lages, em  Santa Catarina, B oa Esperança, no Espírito Santo, e Piracicaba, em 
São Paulo (gestão 1976-82), [...] Práticas oriundas de m ovim entos sociais, tais com o os 
Conselhos Populares de Saúde da Z ona Leste, de São Paulo, a Assembléia do Povo, de 
Campinas, o Conselho Popular do O rçam ento, de O sasco, tam bém  inspirarão práticas 
participativas em gestões municipais.

Experiências democráticas que vieram fortalecer a democracia participativa, 
correspondendo ao desejo de mudanças dos movimentos sociais, possibilitando que o poder 
decisório perpassasse a representatividade, mecanismos de participação popular que vieram 
modernizar os processos decisórios nos municípios.

Como marca para a nova Gestão Pública, o OP vem contribuir com a possibilidade 
do empoderamento por parte dos cidadãos das políticas públicas a partir de sua concepção, 
implementação e avaliação, através de uma participação ativa agindo para o estabelecimento 
das prioridades e estratégias que permitam melhor otimização dos recursos e satisfação social.

Scharnik (2010) conceitua como protagonistas aqueles que participam de processos 
decisórios, sendo capazes de transformar idéias e ideais em resultados concretos com a 
compreensão dos seus direitos e com proatividade.

Seguindo nessa lógica e na busca por maior efetividade do controle da Gestão Pública 
promulgou-se a Lei de Responsabilidade Fiscal, objetivando da ampla publicidade da execução 
dos recursos públicos, inclusive por meio eletrônico, tornando acessível as leis orçamentárias, 
os planos, as prestações de contas, bem como o relatório da gestão fiscal (BRASIL, 2000).

Com o intuito de debatermos com mais propriedade acerca da importância do 
orçamento planejado, pensando pela Administração Pública e pela sociedade, apresentamos as 
considerações de Trosa (2001), pois essa autora nos afirma que,

Finalm ente cresce a consciência de que o orçam ento não deveria ser uma limitação, mas 
um instrum ento ativo a perm itir que se esclareçam os objetivos e a obrigar as organizações 
a trabalharem em  conjunto para oferecer o m elhor serviço aos usuários. O  orçam ento 
estratégico é o reconhecim ento da legitimidade, ou de caráter incontornável, do político, 
através do destaque dado à necessidade de esclarecer os objetivos governam entais, se se 
deseja que as administrações possam  ser avaliadas por seus resultados. Esses objetivos 

devem ser o m otor e o enquadram ento do orçam ento (T R O SA , 2001 , p. 30).

Refletindo sobre as palavras da autora acima citada, fica claro que quando o 
gestor público tem o compromisso de planejar os gastos, de pensar na aplicação efetiva 
e transparente dos recursos públicos, certamente o trabalho será desenvolvido com 
qualidade, em prol da população.

Partindo desse princípio, é que acreditamos na pertinência, na viabilidade e no 
alcance que pode ter o orçamento democrático/participativo e a prestação de contas dos 
serviços executados, em execução e das ações que estão sendo planejadas, ou seja, tratando 
em linhas gerais, o povo precisa saber o que é feito, e como está sendo investido o dinheiro 
público.
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Para gerenciar melhor, mais próxim o dos usuários e com  m enores custos, é preciso u 
salto qualitativo, salto que consiste em  um a m aior descentralização de responsabilidadi 
e maiores poderes na base da administração do que na cúpula; mas essa mudança s 
pode ocorrer p or meio da obrigação muito reforçada de prestar conta dos resultadc 
a não ser que se lance mão da entropia, ou da explosão, ou da corrupção no servic 
público. A  obrigação de prestar contas é para o serviço público uma espécie de substitui 
do mercado. E la  é tam bém  o corolário norm al de um sistema dem ocrático em que ( 
funcionários devem dar conta de suas ações às autoridades (T R O SA , 2001, p. 265).

Nota-se que autora vem chamar a atenção no sentido de alertar sobre o papel que cac 
sujeito desempenha, uma vez que esteja envolvido nas ações da gestão pública, e que cumpí 
com suas responsabilidades, isto é, que saibam prever e acompanhar as consequências qt 
podem vir acompanhadas de atos irregulares.

Não podemos esquecer que, em se tratando do orçamento participativo, faz-se necessári 
enfatizar que não se trata de um instrumento obrigatório no que tange a tomada das decisõe 
porém, dentro do modelo de gestão democrática e participativa, este instrumento se apresen; 
como primordial no sentido de aproximar a população e a gestão pública no momento c 
decidir e/ou opinar sobre a condução gastos públicos.

O  que se convencionou chamar de orçam ento participativo caracteriza-se p or un 
participação direta e efetiva das comunidades na elaboração da proposta orçamentát 
do governo. P or uma decisão de Governo, inspirada nos princípios dem ocráticos e r 
postulado da cidadania participativa, a própria sociedade civil, por meio de conselhc 
associações, etc. E  ouvida (e não olvidada, com o costum a acontecer), quando ( 
definição das metas e dos programas prioritários. O bjetiva-se com  isso, atender 
efetivas necessidades da população que, muitas vezes, não se sente representada peli 
parlamentos eleitos (PASCO A L, 2008 , p. 16-17).

Vale ressaltar que tudo isso se configura numa prática de controle e participação socit 
que tem como principal finalidade influenciar diretamente nas decisões dos investimentc 
públicos buscando atender prioridades sociais. Sem dúvidas o orçamento participath 
pode ser considerado um avanço da democracia no sentido de controlar, fiscalizar as açõ< 
da Gestão Pública, mas não apenas por parte dos órgãos fiscalizadores do Estado ou d 

judiciário, e também por parte da sociedade, que visa o desenvolvimento dos interesses socia 
e econômicos.

A esse respeito Paludo (2011, p. 133) também nos dá sua contribuição ao afirmar qt 
o orçamento democrático, de controle público na verdade “expressa o esforço do goverr 
para atender à programação requerida pela sociedade, que é financiada com as contribuiçõi 
de todos os cidadãos, via pagamento de tributos, contribuições sociais e tarifas de serviçc 
públicos”. Ou seja, o orçamento participativo serve para fazer-se cumprir a vontade do po\ 
quanto aos gastos governamentais, o que deve provocar em longo prazo melhorias sociais 
o espírito de satisfação de um povo que ver satisfeito seus anseios via a implementação pe 
orçamento democrático implantado naquela localidade.

Apesar dos enormes avanços que a sociedade conseguiu fazer no que diz respeito 
conquista por espaços democráticos e abertura ampla do exercício da cidadania, podemc 
notar que ainda existem muitas limitações impostas pelo que denominamos de democrac
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moderna, ou seja, muitos interesses de ordem coletiva, em prol do bem comum não têm 
encontrado espaço na tomada de decisões políticas dos gestores públicos em muitos lugares 
do nosso país. Isto é, temos indícios de democracia que do ponto de vista histórico e político 
não se quer regredir, mas, nota-se uma enorme deficiência nas soluções dos problemas sociais, 
e toda essa situação geram um enorme desgaste no modelo de gestão representativa vigente 
(MACENA e SILVA, 2012).

2.3 C O N TR O LE IN T ER N O , E X T E R N O  E  SOCIAL

O controle na Administração tem por objetivo assegurar que os agentes públicos atuem 
em consonância com os princípios que lhe são impostos pelo ordenamento jurídico brasileiro, 
como os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, 
conhecidos como o LIM PE (Dl PIETRO, 2005). O controle busca inibir a prática corrupta e 
assegurar a aplicação correta de forma eficiente, eficaz e efetiva dos recursos públicos.

Para Castro (2007, p.87):

O  controle deve atuar também na avaliação de resultados no que diz respeito à eficácia e 
eficiência da gestão financeira, orçamentária e patrimonial da Administração Pública, direta 
ou indireta, assim com o na verificação da eficácia e eficiência da aplicação de recursos por 
entidades de direito privado, quando aqueles são oriundos de ente público.

E  fundamental a realização de um monitoramento constante na execução dos planos 
estabelecidos pela administração pública direta e indireta, seja municipal, estadual ou federal, tendo 
por finalidade a execução correta do Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA), sendo necessário o acompanhamento de execução de 
convênios, contratos e termos de cooperação técnico firmados com outras entidades.

Para o bom gerenciamento da “máquina pública”, há 3 (três) tipos de controle que pode está 
auxiliando a administração pública na tomada de decisão, evitando práticas corruptas/ilícitas que 
possam está prejudicando a gestão, e principalmente o seus governados, são eles: 1) Controle 
Interno; 2) Controle Externo e 3) Controle Social.

Controle Interno

Conforme Crepaldi (2010, p. 360), “os controles internos são todos os instrumentos da 
organização reservados à vigilância, inspeção e verificação administrativa, que possibilitam prever, 
observar, dirigir ou governar os fatos que acontecem dentro da empresa e que refletem em seu 
patrimônio”.

No entanto, é preciso imaginar cada organização de acordo com as suas características. 
Assim, numa empresa privada este controle pode ser feito através de uma ordem verbal, em 
outra, ligada ao poder público, depende de todo um sistema de normas, a exemplo da Lei Federal 
n° 8.666, 21 de Junho de 1993 (Licitações e Contratos); Lei Federal n° 4.320, de 17 de Março 
de 1964 (Contabilidade Pública), Lei Complementar n° 101, de 04 de Maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal - LRF) e Lei Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 2002 (Lei do Pregão).

Portanto, é fundamental a institucionalização do controle interno nas entidades da 
administração pública direta e indireta, tendo por finalidade não só acompanhar o controle
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eficiente da execução orçamentário-financeira das instituições, mas avaliar o cumprimento das 
metas previstas em seus planos, comprovar a legalidade dos atos administrativos e auxiliar o 
controle externo no exercício de sua missão institucional.

Controle Externo

Controle externo é um “conjunto de ações de controle desenvolvidas por uma estrutura 
organizacional, com procedimentos, atividades e recursos próprios, não integrados na estrutura 
controlada, visando fiscalização, verificação e correção dos atos” (FERNANDES, 2005, p. 30). 
O controle externo é exercido por órgão externo a administração pública, que tem por função 
fiscalizar a execução financeira e/ou orçamentária das entendidas que recolhem e aplicam os 
recursos públicos.

O Controle Externo é função do Poder Legislativo, sendo de competência do Congresso 
Nacional na esfera federal, das Assembléias Legislativas nos Estados, da Câmara Legislativa 
no Distrito Federal e das Câmaras Municipais nos Municípios, sendo que o controle externo 
exercido pelos respectivos poderes que serão auxiliados pelos Tribunais de Contas, tendo 
em vista que não é uma decisão meramente política (exercida pelos representantes das casas 
legislativas), mas também técnica (JOSÉ, 2004).

Controle Social

O Controle Social é exercido desde processo de elaboração das políticas públicas, através 
de consultas e audiências públicas “ Orçamentos Democráticos, Conferências, Fóruns” até a 
fase de implementação, onde o povo exerce o poder de fiscalizar diretamente ou indiretamente, 
através das instâncias representativas, muitas vezes exercidas pelos Conselhos Municipais, 
Estaduais e Federal de Saúde, Educação, Segurança Alimentar e Nutricional, de Direitos da 
Criança e do Adolescente, entre outros. Transparência e participação na gestão pública são 
fatores determinantes para o controle efetivo da sociedade sobre a gestão pública.

A Controladoria Geral da União (2012, p. 9) conceitua controle social como:

A  participação do cidadão na gestão pública é um m ecanism o de prevenção da corrupção 
e de fortalecim ento da cidadania [...]. Para que os cidadãos possam  desempenhá-lo de 
maneira eficaz, é necessário que sejam mobilizados e recebam  orientações sobre com o 
podem  ser fiscais dos gastos públicos.

A participação da sociedade é de extrema relevância não só no planejamento das ações 
governamentais, mas no acompanhamento e controle da gestão dos recursos públicos, tendo 
em vista a aplicação correta - eficiência, eficácia e efetividade, dos recursos, objetivando a 
prestação de serviços públicos de qualidade aos cidadãos.

Portanto, deve haver o reconhecimento/legitimidade das variáveis de controle expostos 
(Controle Interno, Externo e Social) para um gerenciamento corretos dos recursos públicos, 
tendo em vista a proteção e garantia do tesouro público, inibindo práticas ilegais/corruptas dos 
agentes públicos ou terceiros, promovendo uma gestão eficiente dos recursos com a finalidade 
a prestar e universalizar os serviços públicos de qualidade.
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2.4 L E I D E RESPO NSABILID AD E FISCAL E  TRANSPARÊNCIA PÚ BLICA

A aplicação de recursos públicos nos processos de implantação das políticas, 
intentadas pela administração pública, demanda eficaz utilização dos recursos e intensa 
divulgação sobre o estabelecimento de objetivos e das metas alcançadas. A legislação 
brasileira visando aperfeiçoar a relação entre gestão pública e a sociedade, inicia a partir 
de 1988 a aprovação de medidas que visam promover a prestação de contas e o controle 
social ante a gestão dos recursos públicos.

A Constituição Federal Brasileira de 1988, em seu artigo 37, afirma que a administração 
pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios deve obedecer aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência. Diante de tal assertiva, não obstante a prestação de contas e 
a transparência associada esubentendida na Constituição Federal de 1988, o princípio 
da transparência torna-se, posteriormente à promulgação da Constituição Federal de 
1988, ainda mais evidente a partir de lei específica, a qual impõe aos gestores públicos, 
a responsabilidade de apresentar à sociedade os detalhes sobre as ações governamentais.

Apesar do marco legal instituído pela Constituição Brasileira de 1988, os poderes 
da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, não foram capazes de manter o 
equilíbrio orçamentário em suas ações governamentais. O resultado do descompasso 
orçamentário, rotineiramente, convertia-se em endividamentos e em maiores necessidades 
de transferências e repasses governamentais entre as esferas públicas para suprir lacunas 
e obrigações orçamentárias.

Reside na Lei Complementar n° 131, de 27 de maio de 2009, outra importante 
produção legal brasileira referente à transparência das ações públicas e utilização dos 
recursos públicos; a referida Lei altera a redação da LRF no que concerne à transparência 
da gestão fiscal. Essa nova redação inovadora determina que sejam disponibilizadas 
informações detalhadas acerca da execução orçamentária e financeira da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Ademais, a LRF baseia-se no simples princípio de não gastar mais do que é 
arrecadado pelo governo, buscando assim, o equilíbrio entre receitas e despesas. Desse 
modo, inserida no Estado democrático brasileiro, a transparência pública possibilita 
maior contato e controle social no que se refere à participação cidadã na gestão pública e 
acompanhamento das ações do governo.

A ação planejada e transparente coloca a accountability - prestação de contas e 
responsabilização de governos - no cerne dessa questão, ao relacionar, conforme 
expresso por Figueiredo e Santos (2013) que a transparência está associada à divulgação 
de informações que permitam a averiguação das ações dos gestores e a consequente 
responsabilização por seus atos.

Sendo assim, pode-se compreender o termo accountability como um princípio 
fundamentado por mecanismos institucionais, o qual abrange a ideia da publicidade 
da informação pública no Estado Democrático de Direito e que força os gestores a se 
reportarem à sociedade e às outras esferas do sistema político (SILVA, 2010).

A ordeira participação popular nas ações que envolvem os recursos públicos surge 
como importante indicador sobre o nível democrático do país, salientando a qualidade
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do envolvimento social nas questões políticas, a transparência das ações governamentais 
e a qualidade na apresentação de informações por parta da administração pública. O 
cumprimento do princípio da publicidade demonstra em que grau os gestores públicos 
estão comprometidos com a legalidade e com a prestação de contas dos seus atos à 
sociedade.

Nascimento e Debus (2002, p. 11) esclarecem que:

A  transparência será alcançada através do conhecim ento  e da participação da sociedade, 
assim com o na ampla publicidade que deve cercar todos os atos e fatos ligados à 
arrecadação de receitas e à realização de despesas pelo poder público. Para esse fim 
diversos m ecanism os estão sendo instituídos pela L R F, dentre eles:

- A  participação popular na discussão e elaboração dos planos e orçam entos já 
referidos [...];

- A disponibilidade das contas dos adm inistradores, durante todo o exercício, para 
consulta e apreciação pelos cidadãos e instituições da sociedade (N A S C IM E N T O ; 
D E B U S , 20 0 2 , p. 11).

Neste ponto, compreende-se que a transparência nas ações governamentais passa 
pela viabilização da participação social perante atividades do poder público. A interação 
popular exerce importante participação para o alcance de metas com eficiência na utilização 
de recursos e eficácia no cumprimento de objetivos.

O princípio da publicidade, salientado no artigo 37 da Constituição Federal Brasileira 
de 1988, resguarda e avoca a garantia de divulgação dos atos governamentais relevantes 
à sociedade - financiadora do Estado e legitimadora de governos. Tal conduta, expressa 
constitucionalmente, refere-se à publicidade de atos, programas, obras e serviços, cuja 
divulgação deve possuir caráter elucidativo, informativo e imparcial.

Mesmo diante de considerado quantitativo de informações colocadas à disposição 
do cidadão, as dificuldades podem começar pelo linguajar tecnicista empregado nas 
informações (EVANGELISTA, 2010); ou pela apresentação confusa em sites do governo.

A Lei de Responsabilidade Fiscal, apesar das limitações técnicas para seu devido 
cumprimento, veio fortalecer os critérios na gestão de recursos públicos, podendo ser 
considerada como essencial para o controle das finanças públicas. Tendo em vista que a 
referida lei busca atender à finalidade de criar normas técnicas e instalar métodos executivos 
em órgãos públicos.

3 PR O C ED IM EN TO S M ETODOLÓGICOS

Este estudo pode ser classificado como sendo de cunho descritivo, e apresenta 
características qualitativas, por meio de um estudo de caso. Quanto ao tipo de pesquisa, 
esse artigo é considerado bibliográfico, com análise documental, tendo em vista que nossa 
coleta de dados deu-se a partir da aplicação de questionário com representantes do poder 
legislativo, presidentes de associação, gestores de escolas públicas e secretários que compõem 
a gestão municipal.

Quando se trata de pesquisa qualitativa, Trivinos (1987) apresenta suas contribuições, 
quando indica as características desse tipo de pesquisa, pois para este autor, a pesquisa 
qualitativa,
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I o) A  pesquisa qualitativa tem  o am biente natural com o fonte direta dos dados e o 
pesquisador com o instrum ento-chave. 2 o) A  pesquisa qualitativa é descritiva. 3o) O s 
pesquisadores qualitativos estão preocupados com  o processo e não sim plesm ente 
com  os resultados e o produto. 4 o) O s pesquisadores qualitativos tendem  a analisar 
seus dados indutivamente. 5o) O  significado é a preocupação essencial na abordagem  
qualitativa (T R IV IN O S , 1987 , p. 129).

Todas essas características elencadas pelo autor mencionado podem ser percebidas 
num estudo qualitativo que contemple um objeto de análise, do qual optamos por 
elaborar. A aplicabilidade das cinco características apresentadas nos possibilita ampliar 
as possibilidades de melhor compreender a situação desse contexto, no sentido de prover 
meios mais esclarecedores, para obtermos as conclusões dessa pesquisa.

No que tange as características da pesquisa bibliográfica, trata-se de uma releitura do 
que foi discutido ou debatido por autores e pesquisadores, com o intuito de ampliarmos 
nossa discussão acerca da temática debatida neste estudo.

Na visão de Ludke e André (1986) um estudo de caso sempre vai apresentar três fases 
no seu desenvolvimento. Caracteriza-se inicialmente pela fase exploratória; num segundo 
momento tem-se a delimitação do estudo e a coleta dos dados que serão analisados, e 
num terceiro e último estágio, ocorre à análise sistemática desses dados, culminando com 
a realização do relatório.

Ludke e André (1986) afirmam também que o que determina a escolha da metodologia 
é a natureza do problema. Em  se tratando do público alvo que vamos entrevistar para 
buscar respostas para as perguntas e os objetivos que propomos, percebemos que o 
questionário seria o meio mais eficaz e prático. Sendo assim, elaboramos o questionário 
com perguntas de fácil compreensão, levando em consideração o conhecimento de mundo 
e o grau de intelectualidade dos participantes. O questionário aplicado consta de dezesseis 
perguntas, que tratam desde o perfil dos entrevistados, sobre o conhecimento do que 
vem a ser orçamento democrático/participativo, referente às ações desenvolvidas pela 
gestão municipal e para apontarem sugestões que tragam mudanças para o bem estar da 
população.

3.1 O CAMPO D E ATUAÇÃO

O município de Amparo/PB é localizado na região do Cariri Ocidental, possui uma 
área territorial de 122 km2 e está a uma distância de aproximadamente 314 km da capital 
João pessoa. De acordo com o IB G E  (2010), o município de Amparo/PB conta com uma 
população de 2.088 habitantes. A vegetação nativa predominante na região é a caatinga e 
está incluído na área geográfica de abrangência do semiárido brasileiro. Esta delimitação tem 
como critérios o índice pluviométrico, o índice de aridez e risco de seca (IBG E, 2006).

A história de Amparo/PB teve início na primeira metade do século X IX . Sua origem 
dá-se com a chegada dos colonos, que vieram para a região do cariri devido à instalação de 
fazendas e criação de gado, aproveitando um trabalho já existente realizado pelos índios 
Sucurus.

Subordinado ao município de Sumé/PB, a emancipação política ocorreu em 29 de Abril 
de 1994, sendo sua instalação no dia 01 de Janeiro de 1997. Segundo contam os moradores
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mais antigos da cidade, a origem desse nome do município se deu, pois antigamente na 
margem do rio que corta a cidade exisda uma casa, onde na época das chuvas as pessoas 
que por ali passavam não tinham como atravessar o rio, e pernoitavam nesta casa, que servia 
como casa de apoio, de amparo.

A base econômica do município tem como principal fonte de renda a agricultura e 
a pecuária, o funcionalismo público de ordem estadual e municipal, os aposentados e os 
Programas Sociais do Governo Federal, sendo que a caprinocultura tem dados sinais de 
crescimento nessa região, pois no Assentamento Fazenda Mata, que fica a 12 km da cidade 
um produtor de leite de cabra, montou uma pequena usina de laticínios e tem conseguido 
reabzar uma linha de produção, comercializa os produtos principalmente na merenda escolar 
e nas cidades vizinhas, Prata, Ouro Velho e Sumé, sendo que desta última cidade citada, os 
habitantes de Amparo ainda dependem de alguns aspectos, tais como: financeiro (ter acesso 
à agências bancárias), cultural, religioso e para a feira livre, pois Amparo ainda não dispõe 
desse empreendimento.

3.2 SUJEITOS DA PESQUISA

Os questionários foram aplicados com os representantes do Poder Legislativo 
Municipal, Presidentes de Associações tanto da zona urbana, quanto da zona rural, e ainda 
com Gestores escolares e Secretários que compõem a gestão municipal de Amparo-PB, com 
o intuito de obtermos dados para nossa pesquisa.

A confidencialidade dos dados foi mantida, além do anonimato dos respondentes, 
servindo apenas tal pesquisa para fins acadêmicos.

4 ANÁLISE D E RESULTADOS E  DISCUSSÃO DOS DADOS

Conforme já mencionamos anteriormente nosso objeto de análise são agentes da 
sociedade que de alguma forma desempenha um papel importante para o desenvolvimento 
do município de Amparo - PB, que são os representantes do Poder Legislativo, Gestores 
de Escolas, Presidentes de Associações, Representantes do Poder Executivo e Secretários 
Municipais, ou seja, trata-se de cidadãos que podem apresentar propostas/sugestões, no 
sentido de opinar para que sejam realizadas ações por parte da gestão municipal que 
garantam melhorias da qualidade dos serviços públicos oferecidos.

No total geral foram aplicados 10 (dez) questionários, e o que nos chamou mais 
atenção foi à facilidade de debater sobre esse tema com os sujeitos da pesquisa que 
demonstraram clareza e objetividade nas respostas apresentadas com uma linguagem de 
fácil compreensão e conhecimentos sobre o tema.

A coleta dos dados será apresentada através de tabelas, por meio das quais serão 
descritas as informações relatadas pelos participantes, com o intuito de mostrar a 
veracidade do que foi dito e principalmente para cumprir o propósito estabelecido em 
nossos objetivos. Na tabela 01 que segue abaixo apresentamos o perfil dos participantes 
quanto ao gênero, mantendo a total confidencialidade dos dados e para apenas uso 
acadêmico e de pesquisa.
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É  importante frisar que o número de homens e de mulheres que participaram 
foi propositalmente estabelecido que fosse igual, para que a democracia de ouvir 
atentamente as respostas apresentadas por ambos os gêneros ficasse assegurada, o que 
ao nosso entendimento torna os dados desse estudo esclarecedores.

Tabela 01 - Perfil dos participantes quanto ao gênero
Homens Mulheres

05 05

Fonte: D a d o s  da p esq u isa  (2 0 1 5 ).

Outro ponto observado através da aplicação dos questionários e que também se refere 
ao perfil dos participantes da pesquisa, diz respeito a faixa etária dos mesmos, que varia dos 24 
aos 45 anos, conforme consta na tabela 02.

Tabela 02 - Faixa etária dos participantes
Faixa etária entre 20 a 

30 anos
Faixa etária entre 30 a 

40 anos
Faixa etária entre 40 a 

45 anos
02 participantes 06 participantes 02 participantes

Fonte: d ados da p esq u isa  (2 0 1 5 ).

Com relação ao grau de escolaridade das pessoas que participaram da pesquisa, foi 
possível observar que todos são alfabetizados, pois todos escreveram de próprio punho as 
respostas apresentadas nos questionários que foram aplicados, o que caracteriza facilidade de 
compreensão para cada pergunta que foi elaborada. Na tabela 03 têm-se um conhecimento 
mais claro quanto ao grau de escolaridade de cada participante.

Tabela 03 — Grau de escolaridade dos participantes
Ensino Médio Completo Ensino Superior Completo

02 participantes 08 participantes
Fonte: d ados da p esq u isa  (2 0 1 5 ).

Questionamos cada um dos participantes sobre o conceito de orçamento democrático e 
caso a resposta apresentada fosse positiva, indagamos ainda como foi que teve conhecimento 
sobre o assunto. Na tabela 04, apresentamos as respostas citadas por cada cidadão participante 
da pesquisa escritas na íntegra.



Tabela 04 - Você já ouviu orçamento democrático? Como teve conhecimento do assunto?

“Sim, na mídia como rádio, Tv, internet, etc. 
Também tive a oportunidade de participar das 
reuniões realizadas no nosso município”.

“Conheá esse assunto porque fu i convidado a 
partiápar de uma reunião para fa lar sobre O.D. ”.

“Sim, através de reuniões no próprio município, onde 
a população também participou dando sugestões, 
mostrando onde os recursos seriam aplicados”.

“Orçamento Democrático é o direito que o cidadão 
tem para ajudar na tomada de decisões. Participei de 
reunião aqui em Am paro”.

“Sim, através de reunião aqui no município, onde 
falamos sobre o que é mais urgente”. “Sim, em artigos e na internet”.

“Sim, na implementação do orçamento no 
município”.

“Sim, através de uma equipe do Estado, e o gestor 
muniápal fez  o orçamento democrático em nosso 
município”.

“Sim, através de reunião que aconteceu aqui na 
cidade epelo rádio”.

“Sim, partiápei de um evento em Monteiro, além de 
ter recebido a visita aqui no município de um grupo 
de pessoas que faziam  parte do orçamento”.

Fonte: d ados da p esq u isa  (2 0 1 5 ).

Consideramos válidas todas as respostas apresentadas, afinal, 100% dos participantes 
conhece o que é orçamento democrático e em sua maioria afirmaram ter participado de reuniões 
em seu município para tratar da aplicação dos recursos. Cada das respostas acima descritas 
podem se relacionar ao conceito de orçamento de democrático/participativo, apresentado por 
Pascoal (2008, p. 16), quando afirma em sua literatura que “o que se convencionou chamar de 
orçamento participativo caracteriza-se por uma participação direta e efetiva das comunidades 
na elaboração da proposta orçamentária do governo”.

Perguntamos ainda se as ações da gestão municipal são divulgadas no município e 
todos os participantes afirmam que sim, o que configura compromisso do gestor e da sua 
equipe no sentido de dar esclarecimentos a população sobre a aplicação correta dos recursos, 
afinal, quando se tem ações para mostrar, divulgar, logo se conclui que os investimentos 
foram utilizados e isso é importante chegar ao conhecimento dos cidadãos, pois garante a 
transparência do trabalho na gestão.

Tabela 05 - Em seu município, o Gestor Municipal costuma 
divulgar as ações de interesse comum para a população?

07 participantes responderam apenas SIM.
Outros 03 apresentaram respostas mais esclarecedoras mencionando que:
“Sim, inclusive existe um programa semanalmente pela rádio cidade, no qual são divulgadas todas as ações 
de interesse comum àpopulação”.
“Sim, através dos meios de comunicação e redes sociais”.
“Sim, com muita eficiência, através de reuniões e meios de comunicação”.

Fonte: dados da pesquisa (2015).
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Que a população detém conhecimento das ações do governo esse é um ponto considerado 
positivo, por isso, decidimos perguntar as entrevistados sobre a importância de a população 
ser ouvida sobre as principais necessidades da população. Mais uma vez nos deparamos 
com respostas coerentes e bem formuladas, o que caracteriza satisfação por parte desses 
representantes da população, perante as ações realizadas pela gestão municipal, conforme 
descrevemos na tabela abaixo.

Tabela 06 - Em sua opinião é importante ouvir a população sobre as principais 
necessidades, problemas e condições de melhoria de vida e bem estar da população?

‘É  muito importante participar das decisões; sobre 
a melhor form a de utilização dos recursos com a 
opinião da sociedade, reivindicando seus direitos”.

“Sim, porque a população sabe onde necessita com 
mais urgência”.

“0  mais importante é ouvir a população sobre as 
necessidades de cada um e procurar dar condições 
para cada cidadão seguir sua vida”.

“Com certeza onde tudo é feito em prol da população, 
portanto nada mais justo e correto que eles mesmos 
digam o que dá certo ou errado”.

“Sim,pois assim se conhece os verdadeirosproblemas”.
“Sim, reuniões periódicas para saber assim as 
necessidades de cada região do município”.

“Com certeza, acredito eu, que se há um bom 
desenvolvimento, é necessário que consulte a 
população, pois ela é quem sabe identificar os 
problemas”.

“Sim, porque através das opiniões, criticas e sugestões, 
o gestor poderá melhorar o seu planejamento, ou seja, 
possibilita o melhorfunáonamento das coisas”.

“Sim, pois possibilita o melhor funcionamento dos 
funcionários em cada cargo. Portanto, poderá fazer 
seu planejamento com base nos problemas e condições 
de melhoria”.

“Sim, ninguém mais do que a população para fa lar  
das suas necessidades”.

Fonte: d ados da p esq u isa  (2 0 1 5 ).

Prosseguimos com a aplicação dos questionários, por meio desse importante instrumento 
de coleta de dados buscamos descobrir dos participantes se o gestor municipal em algum 
momento já realizou eventos, por meios dos quais os interesses da população foram ouvidos. 
Todos os participantes disseram que o gestor já realizou e participou com sua equipe desses 
momentos, conforme tabela 07.

136



Tabela 07 - No seu município o Gestor Municipal já realizou assembléias e/ou reuniões 
públicas para ouvir os interesses e necessidades dos cidadãos? Se sua resposta 

for positiva descreva esse momento.

“Sim, por várias ve:(es quando o gestor muniápal 
e toda a sua equipe se reúne com cada comunidade 
do município para que a própria comunidade dê 
sugestões das prioridades”.

“Sim, o gestor realizou assembléias em cada setor do 
nosso município com toda a equipe administrativa, 
ouvindo as necessidades de cada região”.

‘V árias ve^esjá participei na zpna rural e urbana 
do município”.

“Sim, reuniões para melhor planejar os eventos em 
prol da população”.

“Sim, e nas reuniões são realizados planejamentos”.
“Sim, foram realizadas reuniões em todas as 
comunidades rurais do município, epor último na sede, 
aonde foram discutidas ações de interesse comum”.

“Sim, reuniões periódicas para saber assim, as 
necessidades de cada comunidade”.

“Sim, no momento de debater o orçamento democrático 
muniápal”.

“Sim, isso ocorreu através do orçamento democrático 
muniápal, onde ele e sua equipeforam para a zpna 
rural e urbana ouvir a população”.

“N o nosso muniápio acontecem frequentemente 
reuniões públicas para ouvir sugestões para o 
melhoramento de cada ádadão Amparense”.

Fonte: dados da pesquisa (2015).

Consideramos que o gestor público da cidade de Amparo juntamente com sua equipe 
está agindo de forma consciente e sem limitação de acessibilidade, no sentido de atender 
as demandas da população e, consequentemente trabalharem em conjunto com o intuito 
de oferecer melhores serviços à população. Todas essas ações são claramente defendidas 
por Trosa (2001), quando diz que todas essas ações que remetem ao debate do orçamento 
participativo nos revelam a legitimidade das ações desenvolvidas e o caráter político do 
gestor, pois buscar na população a resposta para os problemas mais prioritários mostra o 
desejo da gestão em esclarecer para a população local quais são os objetivos das ações e das 
atividades desempenhadas pelo governante.

Administrar próximo da população, no sentido de conhecer atentamente as 
necessidades de interesse comum da sociedade é um ato democrático e muito defendido 
por diversos autores, a exemplo de Baleeiro (2001), conforme consta na literatura do nosso 
estudo. Porém, sabemos que um gestor não administra sozinho ou isoladamente, isto é, ele 
conta com equipe de apoio que desempenham funções e cargos diferenciados e é justamente 
esse ponto que debatemos na tabela seguinte, ou seja, perguntamos na opinião dos cidadãos 
participantes se a gestão tem conhecimento do grau de satisfação da população de Amparo 
- PB, com relação aos serviços públicos que são oferecidos.
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Tabela 08 -A Gestão Municipal costuma ter contato com a população para apurar fatos 
relacionados a denúncias, elogios e/ou reclamações das ações e serviços prestados à

população?

“Sim, é demais importante, pois tem feito contato 
frequentemente com as pessoas e o mais importante é 
a humildade do gestor público”.

“Sim, isso acontece tanto diretamente com a 
população através dos seus secretários e assessores 
que são questionados a respeito dos fatos”.

“Sim” “Sim”

“Sim, por sinal ele é muito aberto para todas as 
reivindicações”.

“Sim, além de já  haver o programa da prefeitura 
na Rádio Cidade, no qual os muníápes partiápam  
por telefone, o próprio prefeito atende diretamente 
no seu gabinete”.

“Sim, acompanha sempre na Rádio Cidade”.
“Sim, o gestor é aberto para qualquer tipo de críticas 
e elogios sobre sua administração”.

“A  gestão tem tido um olhar diferente para todas as 
denúncias levando em consideração o bem estar da 
nossa comunidade”.

“Sim, a gestão muniápal sempre dá espaço para que 
a população manifeste as satisfações e insatisfações”.

Fonte: dados da pesquisa (2015).

Diante das respostas apresentadas, consideramos ser de suma importância à participação do 
gestor público e da sua equipe nos processos de planejamento, acompanhamento, monitoramento 
e avaliação das ações da gestão pública e na execução das políticas públicas desempenhadas.

Questionamos os entrevistados sobre o atual regime de contratação de servidores públicos 
no município de Amparo - PB, e 09 responderam afirmativamente (ver tabela 09) que tem 
conhecimento do amai quadro, enquanto que apenas 01 afirmou não saber dessas informações, 
ou seja, a gestão tem divulgado efetivamente todas as ações que são desempenhadas, o que 
novamente configura total transparência na utilização dos recursos públicos, afinal, a população 
deve ser informada dos gastos da gestão.

Tabela 09 - Você tem conhecimento do atual quadro de funcionários, cargos 
comissionados, funcionários efetivos, terceirizados e contratados?
RESPO N D ERAM  SIM NÃO RESPO N D ERAM

09 01

Fonte: dados da pesquisa (2015).

No questionário elaborado e aplicado com cada um dos 10 (dez) participantes pedimos 
que fosse feita a avaliação do trabalho do gestor atual, em relação à efetivação das políticas 
públicas prioritárias naquele município. Assim, 100% dos participantes avaliaram positivamente 
o trabalho do gestor.

Na elaboração das perguntas do questionário buscamos atentar não apenas para as
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questões que apresentassem uma avaliação do trabalho da gestão, ou seja, optamos por ouvir 
dos entrevistados quais são os problemas mais urgentes a serem melhorados, que podem trazer 
benefícios para toda a população.

Tabela 10 - Quais são os principais problemas que merecem atenção especial da Gestão 
Municipal na atual conjuntura que solucionados trarão melhorias para a população?

“Tem alguns problemas, mas o que merece uma 
atenção especial é em abasteámento d ’água, j á  tem 
um tratamento espeáal, mas preásamos de mais 
poços perfurados e parcerias com o Governo Estadual 
de carros pipas”.

“Saúde”

“Construção de uma Escola para funáonamento do 
Ensino Infantil”.

“Mais rigor com os funcionários para que tenham 
compromisso com trabalho para que o município se 
desenvolva melhor”.

“Diante das dificuldades que j á  existia no governo 
passado, tudo se encaminhapara uma boa melhoria”.

“0  município vem sofrendo com algumas obras, 
devido à forma que os recursos de parcerias federais 
chegam, ou seja, por motivos burocráticos atrasam 
muito”.

“Agua na %ona urbana e rural, melhorias das 
estradas”.

“Saúde”

‘Acredito que todo problema relacionado à educação 
são gritantes e afetam diretamente e causam uma 
peculiaridade maior ao povo, e também ajudar com 
soluções para a questão da seca”.

‘Melhoria da segurança hídrica”.

Fonte: dados da pesquisa (2015).

Sobre a capitação de recursos por meio de parcerias e convênios firmados entre os entes 
federados, todos os participantes disseram que tem conhecimento da divulgação de tais recursos 
por parte da gestão municipal, conforme é evidenciado nas respostas descritas na tabela abaixo.

Tabela 11 - Os recursos oriundos de convênios federais e estaduais são 
divulgados pela Gestão Municipal?

“Sim”.
“Sim, até por que todos são investidos em obras para 
benefícios da população, por isso há essa necessidade de 
disçer o quanto entrou e de onde é esse investimento”.

“Sim, através dos meios de comunicação ”. “Sim”.

“Sim, geralmente no rádio, na internet, etc”. “Sim, sempre mencionado no programa de rádio da 
gestão todos os sábados e nas redes sociais”.

“Acredito que são divulgados pela gestão pública”. “Sim, através dos meios de comunicação, reuniões e 
palestras”.

“Sim” “Sim, através dos meios de comunicação”.
Fonte: dados da pesquisa (2015).
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Como estamos tratando de aspectos de cunho democrático, entendemos ser de suma 
importância e como forma de tornar mais claro o debate em torno desse estudo, questionou-se 
os entrevistados no sentido de apresentarem apontamentos que venham a melhorar a qualidade 
dos serviços públicos oferecidos.

As respostas apresentadas revelam que a população sugere maior planejamento, 
coordenação das ações, mais contato da equipe gestora com a população, ampliar as ações no 
campo da educação, saúde, segurança e nas questões de ordem social, ou seja, são sugestões 
bem fundamentadas, pois essas são áreas prioritárias na vida dos cidadãos (Ver tabela 12).

Tabela 12 - Se possível, cite 03 sugestões que possam melhorar o trabalho desenvolvido pela 
Gestão Municipal, no sentido de melhoria da qualidade dos serviços públicos oferecidos em

seu município.

“Reuniõesperiódicas com secretários”.
“Acredito que para melhorar o serviço público deveria alguns funcionários, secretários ter mais compromisso e 
ter mais simplicidade com as pessoas que atende”.

“Projetos para educação (cursos profissionalizantes); automóveis para atender a demanda municipal 
treinamentos para os profissionais da saúde”.
“Buscar cada vez ma*s cursos técnicos para o município; buscar meios de acelerar os recursos de parceria 

federal para que o município não sofra tanto com o atraso das obras”.

“Melhorar o social, a segurança, melhorar a relação com os vereadores da bancada”.
‘Prática e autonomia; coordenar, controlar, etc; reuniões, serviços de fiscalização, etc”.

“Deveria haver uma cobrança maior no comprometimento dosfuncionários, uma prioridade maior (reuniões), 
da gestão com assessores, secretários, uma agilidade maior na aplicação dos recursos”.
“planejar, dirigir e coordenar melhor as ações”.

Fonte: dados da pesquisa (2015).

Por fim, foi pedido no questionário que cada membro elaborasse comentários sobre 
a temática debatida ou outros assuntos de interesse da cidade de Amparo - PB, e por razões 
ainda desconhecidas apenas 02 (dois) deixaram seus comentários, conforme estão descritos na 
tabela 13.

Tabela 13 - Se desejar faça algum comentário, justificativa ou acrescentar algum assunto 
referente à (s) questões acima, ou ainda, sobre algum tema não abordado, fique a vontade

“O orçamento democrático fa z  parte da construção pelo diálogo com a sociedade e movimentos sociais, que 
tange a população a partir de debates sobre educação, saúde e etc”.
“Nosso município fo i presenteado com um Gestor dinâmico, que tem uma visão voltada para a humanigação, 
respeitando e cuidando de todos sem diferença de raça, cor ou partido”.

Fonte: dados da pesquisa (2015).
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Portanto, esta análise dos dados nos faz refletir sobre o verdadeiro sentido da demo­
cracia e de ferramentas como o orçamento democrático em qualquer esfera de governo. O 
orçamento democrático faz valer a voz do cidadão, expõe seus anseios, desejos, demandas 
reprimidas se torna protagonista no processo orçamentário, proporcionando quando ouvido 
a inserção de suas demandas sociais no dia a dia do município, se fazendo parte do municí­
pio e de seu crescimento. Mas, quando não ouvido, este mesmo cidadão fica descrente desta 
ferramenta, enfraquecendo a democracia e a sua valorização enquanto pessoa que clama por 
melhorias sociais.

Assim, cabe aos gestores públicos, de forma geral, utilizar da ferramenta orçamento 
democrático e participativo para demonstrarem transparência, valorização social, profissio­
nalismo e ética em sua gestão, pois só assim todos saem ganhando, inclusive com a melhoria 
dos índices sociais, econômicos e educacionais, já que os recursos terão como prioridade os 
anseios do povo, e por isso, com a ajuda desta mesma população terá uma eficiente alocação 
dos recursos públicos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS E  SUGESTÕES

Diante de todas as discussões desencadeadas para elaboração deste estudo, e tendo 
como base as teorias e os conceitos apresentados e defendidos pelos diversos autores 
citados temos que concordar com as colaborações e as concepções, pois, considerando 
todo o contexto das respostas apresentadas pelos participantes da pesquisa, nota-se a via­
bilidade positiva que foi a experiência de implementação do Orçamento Democrático em 
Amparo-PB, pois se avalia o alto grau de satisfação dos cidadãos de terem a oportunidade 
de participar e de opinar na tomada de decisões da gestão pública municipal.

Essa estratégia popular de planejar, pensar junto com a sociedade como aplicar 
os recursos públicos, de modo a favorecer a população quanto os interesses comuns de 
toda a sociedade Amparense, deixa claro o avanço no contexto da construção de um país 
democrático, ou seja, por meio dessas ações, compreendemos que as mudanças tão de­
sejadas pelos cidadãos, no que tange a postura dos gestores públicos têm sido atendidas, 
no tocante a execução das políticas públicas prioritárias e das demandas apontadas pelos 
cidadãos, tanto da zona rural, quanto da zona urbana, pois a partir dos relatos descritos 
pelos participantes, foi possível observar que o gestor público do município de Amparo 
- PB planejou com sua equipe de trabalho visitas as comunidades rurais e depois reuniu a 
população na cidade para a troca de experiências, relatando os desejos coletivos a serem 
atendidos e priorizados.

Acreditamos que os maiores desafios dessa experiência de implementação do Orça­
mento Democrático no referido município está relacionada a carência de maiores debates 
teóricos sobre o conceito de orçamento participativo, do respaldo jurídico para a realiza­
ção de tais; afinal, as pessoas terem acesso amplo as informações demonstram o avanço 
da democracia brasileira, pois o gestor realiza essas atividades junto ao povo levando em 
consideração a grandiosidade e a importância que essa ação tem para guiar o trabalho da 
gestão. Porém, entendemos ainda que faltam mais esclarecimentos do porquê da popula­
ção ser ouvida, para que nenhum agente político seja considerado o “salvador da pátria”.

Assim, sugere-se a implantação do orçamento democrático nos municípios do Bra­
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sil, o aumento de audiências públicas, aumento das informações contábeis e financeiras 
expostas ao público, o aumento de conversas do gestor municipal com o povo, para de 
fato ouvi-lo em seus desejos, e todas as demais formas de transparência relacionadas à alo­
cação do orçamento público de forma equilibrada e visando o bem coletivo e a satisfação 
de toda a sociedade.

Portanto, esta pesquisa não se encontra esgotada do ponto de vista das discussões 
que ainda podem ser desencadeadas sobre esse tema, porém devido o universo da pesquisa 
e o número de cidadãos participantes, acreditamos estar colaborando com informações 
precisas, claras e atuais que versam sobre a temática debatida e que merecem novos estu­
dos acadêmicos.
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1 - INTRODUÇÃO

A utilização inadequada dos recursos naturais tem sido cada vez mais frequente, ocasio­
nando uma aceleração na deterioração dos ecossistemas e promovendo desequilíbrios ambien­
tais, onde os sinais de tais práticas são observados pela descaracterização da cobertura vegetal, 
dificultando a manutenção de populações da fauna silvestre, a qualidade da água, do solo e o 
equilíbrio do clima.

Desse modo, o modelo de agricultura adotado nos sistemas produtivos é pautado em 
aumento da produção e lucratividade e para que tais objetivos sejam alcançados, utilizam do 
trabalho exagerado e do uso intensivo e indiscriminado dos recursos ambientais, ocasionan­
do danos que são considerados de difícil recuperação e em alguns casos irreversíveis, pois a 
velocidade e a intensidade do processo de exploração estão sendo maior que à capacidade de 
recuperação do meio ambiente.

Esse tipo de agricultura moderna não é sustentável por ter se desligado da lógica dos sis­
temas vivos naturais e as consequências tornam-se cada vez mais visíveis, com a exaustão dos 
solos, consumo elevado de energia e água e o uso de agrotóxicos, não degradando somente o 
meio ambiente e empobrecendo a biodiversidade, mas também causando enorme desigualdade 
social no campo, com altos lucros para poucos donos da agroindústria, que controlam o mer­
cado, marginalizando milhões de agricultores familiares (LUTZEN BERGER, 2002).

Assim, surge a necessidade de aplicações de técnicas agrícolas que tenham como objeti­
vo promover a sustentabilidade, por isso que a agroecologia é conceituada como uma ciência 
que tenta estudar, analisar e desenhar agroecossistemas sustentáveis, e para que isso aconteça, é 
necessário buscar uma interação entre as diferentes áreas e formas de conhecimento. Também 
é caracterizada como um enfoque integrador de concepções e áreas de conhecimento, que 
procuram entender o funcionamento dos recursos naturais para que possa gerar um modelo de 
produção que promova sustentabilidade, respeitando a regeneração natural do meio ambiente.

Segundo Gliessman (2001) a agroecologia corresponde a aplicação dos conceitos e prin­
cípios da ecologia no manejo e desenho de agroecossistemas sustentáveis. Dessa forma, o 
enfoque do modelo agroecológico é proporcionar o conhecimento e a metodologia necessária 
para o desenvolvimento de uma agricultura que seja ambientalmente consistente, altamente 
produtiva e economicamente viável. Construindo, um novo paradigma onde valoriza o co­
nhecimento local e empírico dos agricultores, socializando o conhecimento e sua aplicação ao 
objetivo comum da sustentabilidade.

A agroecologia não implica apenas na busca de uma maior racionalização econômico- 
produtiva, com base nas especificidades locais de cada agroecossistemas, mas também numa 
mudança nas atitudes e valores dos atores sociais em relação ao manejo e conservação dos 
recursos ambientais (GLIESSMAN, 2000).

Destarte, é de grande importância a participação de jovens rurais para que ocorra a 
consolidação das práticas agroecológicas, promovendo sustentabilidade e qualidade de vida. 
E  também uma forma de romper com os conceitos que a vida no campo não proporciona 
oportunidades, onde muitos procuram sair do meio em que vivem para procurar melhores 
condições na zona urbana.

Quando se analisa a educação do campo, percebe-se que os camponeses, historicamente, 
foram excluídos pelas políticas públicas de acesso à educação, sendo privados do direito de



refletir sobre seu trabalho, de suas práticas cotidianas, de sistematizar seus conhecimentos e de 
acessar outros conhecimentos, dentre eles, o saber científico.

Portanto, a formação de educadores em agroecologia, poderá promover o desenvol­
vimento sustentável de comunidades rurais do semiárido nas diferentes categorias sociais da 
agricultura familiar. A articulação entre agricultura familiar e a agroecologia mostra perspecti­
vas de uma nova organização socioeconômica para viabilizar a vida no campo, com sustenta- 
bilidade e justiça social.

Nesse sentido, buscar realizar mais espaços de intevivência entre a universidade e a co­
munidade local permite que ocorram maiores oportunidades para a difusão das práticas agroe- 
cológicas, práticas estas que promove a sustentabilidade dos recursos naturais. De acordo com 
Reis (2004), a escola deve refletir o meio na qual está inserida, levando em consideração as 
experiências do povo que está a sua volta, a sua cultura, suas tradições. Também deve explorar 
as possibilidades de extrapolar ou redimensionar os conhecimentos, buscando formar pessoas 
preocupadas com o desenvolvimento das comunidades.

Em  decorrência disso, as atividades aqui propostas foram pensadas com o objetivo de 
formar agentes multiplicadores de agroecologia em escolas do município de Sumé-PB, para 
fortalecer a geração de renda e oferecer alternativas viáveis à permanência desses jovens em 
seus lugares de origem, permitindo que estes desenvolvam atividades sustentáveis no uso dos 
recursos naturais, bem como promover a conscientização ambiental, contribuindo com a me­
lhoria da qualidade de vida.

2 - OS DESAFIOS DA AGROECOLOGIA NA INSERÇÃO DO EN SIN O  BÁSICO

Ao longo dos anos, o homem começou a explorar e dominar a natureza de forma ir­
racional, aliada ao crescente processo de industrialização, o que passou a ser um sinônimo de 
desenvolvimento, porém como consequência, ocasionou um desequilíbrio ao meio ambiente. 
Este modelo de agricultura utilizado tem como principal meta buscar o desenvolvimento do 
meio rural, que muitas vezes foi considerado também como crescimento econômico, e que 
passava uma imagem de melhoria da qualidade de vida de sua população, pois além de gerar 
riquezas permitia a elevação do bem-estar material, porém o que esse modelo promoveu foi 
uma degradação crescente do meio ambiente.

A agroecologia surge como uma ciência que tenta quebrar o modelo da agricultura con­
vencional, sendo utilizado por muito tempo, e que tem como principal objetivo produção e 
lucratividade. E  uma ciência que busca conhecer os agroecossisemas para então, desenhar o 
modelo agrícola nos sistemas produtivos.

A utilização de técnicas que promovam desenvolvimento sustentável é considerada de 
suma importância em uma região onde a degradação tem se tornada intensa. Se nos preocu­
parmos com as gerações vindouras, precisamos desenvolver ações que busquem a preservação 
e conservação dos recursos naturais.

De acordo com Gliessman (2000), a agroecologia é o estudo de processos econômicos 
e de agroecossistemas, como também, é um agente para as mudanças sociais e ecológicas 
complexas que necessitam ocorrer no futuro a fim de levar a agricultura para uma base verda­
deiramente sustentável.

Trabalhar com práticas agroecológicas torna-se um desafio, em um ambiente onde se
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busca intensamente o aumento econômico, onde a produção é a principal meta, não impor­
tando os meios para se conseguir os resultados almejados. Promover tais ações sustentáveis é 
tentar romper com diversos conceitos e olhares que foram criados ao longo do tempo, onde o 
que se deseja é o ter, não importando como será obtido. E  um processo de transformação, uma 
mudança de mente, que o homem do campo precisa adquirir e colocar em prática. E  tentar 
entender como os recursos naturais funcionam e buscar produzir, utilizando de métodos que 
respeitem sua regeneração, produzindo sustentabilidade.

Segundo Guzmán (2000), a sustentabilidade é entendida como a capacidade de um agro- 
ecossistema se manter produtivo através do tempo superando as tensões ecológicas e também 
as pressões de caráter socioeconômico. A sustentabilidade, não é um desafio a ser alcançado, 
mas um processo de transformação é algo dinâmico, que precisa está em constante movimento 
e influenciando diretamente por diversos atributos externos e internos a realidade dos agroe- 
cossistemas.

Nesta perspectiva, faz-se necessário introduzir práticas ambientais nas escolas e no meio 
social, através de espaços de intervivência, que promova a inclusão social e proporcionem 
melhores condições econômicas. Para Pereira Neto (2007), a falta de sensibilização da popu­
lação é um forte agravante deste fato, sendo essencial a introdução de práticas que reflitam na 
formação e que proporcione uma posterior sensibilização dos educandos nas fases inicias do 
ensino, ou seja, na educação básica.

Trabalhar com jovens é uma importante ferramenta para o início de uma mudança nos 
conceitos que foram criados ao longo dos anos. Tal ação, poderá permitir que estes enxerguem 
o seu lugar de origem como um meio que promova aumento da renda familiar e melhoria da 
qualidade de vida, sendo capazes de disseminar o conhecimento. Além disso, é fundamental 
investir na formação desses jovens, pois são considerados agentes de transformação possibili­
tando um fortalecimento do campo.

Segundo Dias (2004), a educação ambiental é o principal instrumento para moldar esta 
nova forma de ver e de sentir o mundo ao nosso redor, pois constitui elementos integradores 
nos sistemas educativos dentro de uma sociedade para fazer com que a comunidade tome 
consciência do fenômeno do desenvolvimento sustentável e de seus efeitos ambientais. Diante 
disso, é necessário o conhecimento de como e de quais são as práticas agrícolas que podem ser 
utilizadas sem causar desequilíbrio ao meio ambiente.

Além disso, a educação ambiental também pode ser entendida como um processo par­
ticipativo, através do qual o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, adquirem 
conhecimentos, desenvolvem atitudes e competências voltadas para a conquista e manutenção 
do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, fortalecendo a construção de uma 
nova sociedade (OLIVEIRA, QUINTAS e GUALDA, 1991).

Dessa forma, a escola é considerada um local para que tais ações aconteçam, permitindo 
a formação de cidadãos conscientes dos seus direitos e deveres. Segundo Morgenstern e Fran- 
cischett (2008), a escola efetiva-se como espaço formador de agentes de mudanças, visto que, 
é um ambiente propício à formação de novas atitudes, de novos comportamentos e valores. 
Por isso a importância de trabalhar questões ambientais no ensino formal, sendo integrada 
ao currículo de forma a promover uma melhor aprendizagem e despertar a sensibilização do 
educando, contextualizando com a sua realidade na formação do cidadão crítico e participativo 
(BRASIL, 2004).
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As práticas educativas ambientalmente sustentáveis nos apontam para propostas peda­
gógicas centradas na criticidade e na emancipação dos sujeitos, com vistas à mudança de com­
portamento e atitudes, ao desenvolvimento da organização social e da participação coletiva 
(JACOBI, et. al., 2009). Diante dessa proposta é que a educação ambiental difere da educação 
convencional, pois não pode ser entendida como uma disciplina e sim como um tema que deve 
ser tratado transversalmente em todas as disciplinas nos currículos escolares.

Além disso, como forma de permitir mudanças de conceitos em relação a nossa convi­
vência com o meio ambiente, a utilização de espaços de intervivência, aproxima o educando 
a universidade, possibilitando uma troca de idéias, onde se têm o saber científico e o saber 
popular, criando uma diversidade de olhares. E  através desses espaços, que construímos novas 
possibilidades para utilizar tecnologias sustentáveis nos sistemas produtivos.

E  de grande relevância permitir que a sociedade seja informada dos problemas am­
bientais e quais seriam as suas possíveis soluções, buscando transformar os indivíduos em 
participantes ativos das decisões de sua comunidade. Dessa forma, trabalhar com educação 
ambiental com jovens agricultores ou filhos de agricultores é um instrumento para despertar 
uma consciência crítica de como utilizar tecnologias nos sistemas produtivos permitindo um 
equilíbrio ambiental.

3 - POLÍTICAS PÚBLICAS X  AGROECOLOGIA

A região semiárida possui uma vegetação decorrente de fatores climáticos marcantes, 
com tipos de solo, relevo e rede hidrográfica com características próprias. Esse conjunto de 
fatores resultou em tipos de vegetação xerófila muito especial, característica das paisagens que 
compõe esse ecossistema (ANDRADE-LIMA,1982). Segundo Moreira et. al., (2006) essas 
regiões são consideradas como ecossistema mais explorado e degradado do mundo, pelo uso 
intensivo da terra, extração de lenha para a produção de carvão, práticas rudimentares de agri­
cultura e a intensificação da atividade pecuária. Além disso, as questões econômicas, políticas 
e sociais adotadas, promoveram algumas dificuldades enfrentadas pelos agricultores familiares 
em produzir com qualidade de vida.

Nesse sentido, é considerada de grande importância a utilização de modelo de desenvol­
vimento que respeitem as peculiaridades da região semiárida, sendo necessária a utilização de 
políticas públicas eficientes, que promova a disseminação de tecnologias sustentáveis.

Durante muito tempo, utilizou-se um modelo de produção agrícola, que muitas vezes 
possibilitou a exclusão social. Pautados sob ações capitalistas, estes modelos têm se intensifi­
cado nas últimas décadas, fazendo com que seja ainda mais difícil o desenvolvimento do meio 
rural. Além disso, o Estado também deu sua contribuição como fomentador desse processo, 
sendo provedor das demandas de capital. Nesse cenário, as políticas utilizadas eram voltadas 
para implantar no campo o que já se havia sido feito no meio urbano, ou seja, tornar o meio 
rural desenvolvido a partir de tecnologias modernas, como consequência, ocorreu avanços no 
processo de degradação.

Esse tipo de sistema capitalista promoveu uma mudança na agricultura brasileira, onde 
o Estado assegurava, através do seu poder constituído, a consolidação do modelo produtivis- 
ta. Assim, surge a modernização da agricultura brasileira que se utilizou de políticas agrícolas 
focalizadas apenas sob aspectos de natureza conjuntural, o que ao longo do tempo, tornou-se
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incompatível.
Desse modo, é de grande relevância a utilização de políticas públicas diferenciadas para o 

meio rural, segundo Proops et. al.,(1999) defendem que somente o Estado, enquanto institui­
ção, pode oferecer potencialmente a escala temporal necessária à sustentabilidade e atuar como 
agente de equilíbrio frente aos grupos poderosos de interesse.

A agricultura é a mais importante forma de ocupação do ambiente em toda a história da 
humanidade, sendo capaz de produzir alimentos para a crescente população (RIBEIRO, 1975), 
como também continua sendo uma das mais importantes atividades humanas em termos de 
geração de impactos ao ambiente.

Por isso a necessidade de se trabalhar numa perspectiva mais humanista e igualitária, 
considerando a agroecologia uma das variáveis mais importantes para a viabilização da agricul­
tura familiar, no sentido de propiciar uma melhor distribuição de renda e a garantia da susten­
tabilidade ambiental.

Utilizar técnicas agroecológicas não é simplesmente mudar a forma de produzir alimen­
tos, mas sim, é uma mudança no estilo de vida e na forma de se interrelacionar com o meio. 
Trata-se da transformação do modelo de desenvolvimento rural, buscando modificar as variá­
veis sociais, econômicas e culturais, tratando o homem, e não o capital, como centro, sendo o 
desenvolvimento responsabilidade de todos os agentes.

Além do mais, os modelos agroecológicos estão pautados na inclusão social, procu­
rando proporcionar melhores condições econômicas para os agricultores, onde estes poderão 
produzir alimentos mais saudáveis, utilizando práticas que causem menos impacto ao meio 
ambiente e que mantenha por mais tempo as características dos agroecossistemas. Porém, para 
que esse modelo de agricultura seja consolidado é necessário que políticas públicas venham ser 
desenvolvidas e aplicadas.

Todavia, ainda existe muito caminho a percorrer, uma vez que a sociedade procura cada 
vez mais seus interesses próprios. Além disso, também é importante que o Estado continue 
desenvolvendo ações concretas que promovam a sustentabilidades do meio rural, permitindo 
que o homem do campo enxergue a riqueza e a diversidade que pode ser gerada através de 
práticas agrícolas corretas e assim, resgatar a sua identidade.

A utilização de espaços de intervivência pode ser o início para que tais mudanças ocor­
ram, olhando o jovem como um agente de transformação. Segundo Araújo et. al., (2011), a 
presença campesina reorientou em alguns aspectos as política públicas e a estrutura estatal em 
favor do reconhecimento do campo enquanto espaço de exercício de cidadania e de possibi­
lidades de vida com dignidade. Esses espaços poderão quebrar conceitos antigos, de que não 
existe oportunidade no campo, diminuindo o êxodo rural e permitindo a inserção do jovem 
no seu lugar de origem.

Trabalhos que possibilitem o investimento na formação de pessoas são considerados 
de grande importância, pois estes são sujeitos de uma construção histórica que está longe de 
ser concluída, cuja efetividade de respostas concretas nas dimensões social, ambiental, politica 
e econômica são consideradas essenciais para a continuidade do fortalecimento do campo 
(ARAÚJO et. al., 2011).

Diante disso, é importante refletir quais os atores que estão atuando no processo de 
construção do conhecimento agroecológico e que medida essa atuação cria referências para a 
implementação de políticas públicas voltadas para a agricultura familiar.
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4 - METODOLOGIAS VOLTADAS À DISSEMINAÇÃO DA 
AGROECOLOGIA N O  M U N ICÍPIO  D E SUM É-PB

4.1 - DESCRIÇÃO DO PR O JETO

As práticas agroecológicas precisam ser disseminadas para que ocorra uma diminuição 
da degradação ambiental, e ao mesmo tempo fixe o homem no campo, proporcionando meios 
para aumento na renda familiar. Só que essa disseminação não pode ser difusionista, ou seja, 
apenas passar o conhecimento adquirido para os agricultores sem levar em consideração a 
realidade em que estes se encontram, copiando modelos de produção em áreas incompatíveis.

As ferramentas metodológicas possuem especificidade que dependerão do conhecimen­
to da dimensão ambiental, social, cultural e econômica para que a partir disso, se construam 
modelos de produção, que busquem a conservação dos recursos naturais. Por isso é impor­
tante à aplicação de metodologias participativas, onde todos os atores desenvolvem um papel 
importante na construção do conhecimento, segundo Habermeier (1995) as metodologias par­
ticipativas são uma prática pedagógica composta por um conjunto de ferramentas capazes de 
ajudar a melhorar a qualidade de vida dos agricultores e das agricultoras familiares.

Ao buscar alternativas metodológicas aos modelos convencionais de agricultura, perce­
be-se que o verdadeiro desafio está na construção do saber agroecológico por meio da inte­
ração entre os conhecimentos tradicional e técnico-acadêmico. Sendo de grande importância 
a utilização de espaços de intervivência, proporcionando uma aproximação da sociedade e 
universidade.

Uma vez que o conhecimento agroecológico não está acabado e pronto para ser difun­
dido. Ele está em permanente construção, o que implica a escolha de métodos, procedimentos 
e práticas pedagógicas que facilitem a emergência de novos saberes.

De acordo com Ana (2006) é necessário dinamizar processos sociais de inovação agro- 
ecológica que permitam a vinculação entre o corpo de conhecimentos dos agricultores sobre 
o manejo dos seus agroecossistemas e o conhecimento científico acadêmico. Esses processos 
locais são espaços de interatividade social voltado não só para o avanço da agroecologia em sua 
dimensão técnica, mas também em sua dimensão sociopolítica.

Visando construir um modelo de produção com base em práticas agroecológica foi de­
senvolvido no município de Sumé-PB, região do cariri paraibano um trabalho que tinha como 
objetivo a capacitação de jovens estudantes do ensino fundamental, para que desenvolvessem 
atividades sustentáveis no uso dos recursos naturais, e promovesse a conscientização ambiental 
contribuindo com a melhoria da qualidade de vida.

Buscou-se com essa proposta incentivar a agricultura agroecológica na região do cariri pa­
raibano através de ações desenvolvidas, permitindo assim, a inserção do(a) jovem agricultor(a) 
ou filho(a) de agricultor no campo, onde estes serão os disseminadores de práticas que bus­
quem a conservação do meio ambiente.

O projeto foi realizado com 20 educandos composto de jovens estudantes da Escola 
Agrotécnica de Ensino Fundamental Deputado Evaldo Gonçalves de Queiroz, onde a maioria 
eram filhos (as) de agricultores (as) assentados da reforma agrária e/ou moradores de comuni­
dades rurais, com idade entre 13 e 16 anos.

O trabalho foi desenvolvido no período de maio a dezembro de 2012. As capacitações
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foram divididas em dois momentos: um presencial, através da aplicação de minicursos que 
eram realizados na escola e outro momento através de realização de práticas realizadas na 
universidade.

Foram realizados três módulos:
• Módulo I: Introdução à Agroecologia
• Módulo II: Formação de Viveiros
• Módulo III: Florticultura Agroecológica
Os cursos de curta duração apresentavam conteúdos contextuaüzados para que os co­

nhecimentos pudessem ser utilizados no cotidiano dos educandos, e tinha como objetivo per­
mitir aos educandos a ampliação de suas capacidades reflexivas sobre o mundo em que vivem; 
conhecer a legislação ambiental e técnicas de uso racional dos recursos naturais; e dominar 
técnicas básicas de análises de agroecossistemas, com foco em tecnologias sustentáveis para 
produções agropecuárias específicas.

Semanalmente, as capacitações com duração de 2 horas/aulas, eram ministradas na Es­
cola Agrotécnica de Ensino Fundamental Deputado Evaldo Gonçalves de Queiroz e alguns 
momentos foram realizados no Laboratório de Ecologia e Botânica do Centro de Desenvolvi­
mento Sustentável do Semiárido - UFCG.

As atividades na sala de aula eram realizadas sempre respeitando o protagonismo e a 
altivez dos alunos, com palestras autoexplicativas sobre a história da agricultura e surgimento 
da agroecologia no cenário local e amai, baseando-se na troca de experiências com os profes­
sores e os alunos. Durante a formação dos jovens educandos eram utilizadas diversas ferra­
mentas para que todos os atores pudessem ser parte do processo, além das visitas nos espaços 
da universidade CDSA/UFCG, eram realizados avaliações e planejamento proporcionando a 
participação efetiva dos jovens.

4.2 APLICAÇÃO DOS MÓDULOS

A proposta de cada módulo foi de assumir em sua essência um caráter multidisciplinar e 
transdisciplinar, trabalhando com diferentes percepções, onde o conceito do jovem aluno so­
bre o meio ambiente e de como ele enxerga a riqueza e a diversidade da região, era considerada 
de grande importância para que houvesse construção de um modelo de agricultura que pudes­
se ser utilizado em nosso ambiente, para que diminuísse a degradação ambiental e ao mesmo 
tempo ocorresse geração de renda.

O processo de formação dos educandos e educandas teve como princípio a participação 
de todos os agentes envolvidos, onde em cada módulo ministrado os educandos (as) puderam 
expressar suas opiniões, colaborando com a formatação de um processo participativo de cons­
trução de conhecimento.

A construção de cada módulo se deu com base em um diagnóstico que foi realizado, 
através da aplicação de questionários com perguntas relacionadas aos modelos de agricultura 
e meio ambiente. A partir disso, foram construídos os tópicos que seriam abordados em cada 
módulo, priorizando as respostas e anseios que foram expressos pelos alunos.

Dessa forma, foram realizados três módulos com temas relacionados com a agroecolo­
gia como: introdução a agroecologia, formação de viveiros e horticultura agroecológica.

O primeiro módulo realizado foi introdução a agroecologia o qual, iniciou-se, com um
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debate, cujo principal questionamento era qual o conceito e a importância do tema agroecolo- 
gia. Alguns dos jovens, que estão cursando o ensino fundamental na escola agrícola do muni­
cípio de Sumé-PB, não souberam definir o tema ou nunca ouviram falar sobre agroecologia e 
denunciaram a falta de perspectiva no campo e a vontade de migrar para os centros urbanos.

Também, demonstraram ter razoável conhecimento tanto quanto as práticas de degra­
dação do solo como de conservação, além dos riscos que o uso de agrotóxicos apresenta. 
Para mudar o paradigma dos jovens agentes foi passado um vídeo “Fazendo a Agroecologia: 
construindo Processos de Transição Agroecológica” , com duração de 25 minutos (Figura 1), 
permitindo que alguns conceitos fossem transmitidos. Em seguida houve uma breve discussão, 
onde todos os atores puderam expressar suas opiniões a respeito da realidade em que vivem.

Nesse módulo também foi problematizado, o atual modelo agrícola e seus impactos 
ambientais sociais, fazendo contextualizações do cenário atual. Para Silva et. al. (2014) busca- 
se modificar de forma útil à matéria prima fornecida pela natureza, para propiciar bem estar, 
desenvolvendo um processo de interação entre homem/natureza, mas esse processo desen­
cadeia uma relação desigual, pois modifica de forma significativa o ambiente em que estamos 
inseridos.

Uma das maiores dificuldades metodológicas observadas durante a aplicação do módulo 
foi trabalhar com um modelo difusionista, de forma que cada ator pudesse construir novos co­
nhecimentos a respeito de práticas conservacionistas pautados em bases agroecológicas, pois 
a cultura dos pacotes criados pelo modelo de agricultura convencional ainda é muito forte e 
permanece enraizado em nossos conceitos.

No decorrer do módulo foi dialogado sobre as práticas agroecológicas e quais seriam os 
seus benefícios para o meio ambiente, onde os jovens puderam expressar sua visão a respeito 
do tema e quais seriam os possíveis meios de se produzir em uma região como a nossa, man­
tendo a riqueza e a diversidade da vegetação.

Nesse processo de formação, o objeto central do módulo foi proporcionar que os jovens 
educandos pudessem difundir as vantagens de se produzir utilizando técnicas conservacionis­
tas, em seus locais de origem, e de como essas práticas podem contribuir para a manutenção 
do equilíbrio do solo, da água, da fauna e da flora. Permitindo, que estes jovens campesinos 
desempenhem um papel chave nesse processo de transformação.

Figura 1. Módulo I : Introdução a Agroecologia. Jovens educandos 
assistindo vídeo sobre “Fazendo Agroecologia” .
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Após a explanação da teoria houve um momento em que os jovens compartilharam das ex­
periências vividas pelos seus pais no campo, das práticas agrícolas utilizadas e do que se tem pro­
duzido no meio rural. Diante disso, promover espaços onde é possível a troca de conhecimentos 
entre o saber técnico acadêmico e conhecimentos tradicionais é enriquecedor, é uma ferramenta 
que pode ser utilizada para gerar novos conhecimentos, porém ainda existe muito caminho a se 
percorrer em termos de resgate, sistematização e valorização dos saberes tradicional.

Nesse processo de construção evidencia-se que para a criação de modelos de produção 
que sejam compatíveis com o semiárido, é de grande relevância a participação também de profis­
sionais que sejam ligados a outras áreas de conhecimento para que as dimensões sociais, culturais, 
ambientais e econômicas sejam atendidas. Como também, é importante compreender as carac­
terísticas da região, já que a aplicação do princípio da sustentabilidade requer que a agroecologia 
seja desenvolvida em estreita interação com as dinâmicas ecossistêmicas e socioculturais de cada 
lugar.

Na abordagem do módulo, horticultura agroecológica, houve um momento teórico, onde 
se discutiu sobre a importância de construir hortas com base em práticas agroecológicas. Primei­
ramente, iniciou-se o módulo em sala de aula, onde houve uma explanação do tema, enfatizando 
a possibilidade de se produzir permitindo conservação dos recursos naturais. Desta forma, os 
educandos conheceram algumas técnicas que poderão ser utilizadas na região semiárida e que 
promoverá qualidade de vida através da produção de alimentos mais saudáveis.

Segundo Terra et. al., (2006) na produção de hortaliças, a preocupação com a sustentabili­
dade é fruto das reflexões da relação do homem com o ambiente. Dessa forma, o desafio da sus­
tentabilidade não se restringe apenas a gerar soluções ambientalmente adequadas, mas também 
lucrativas e socialmente desejáveis.

A conscientização da utilização de práticas sustentáveis na produção de hortaliças é consi­
derada de grande relevância, pois permitirá mudanças no processo produtivo, gerando alimentos 
isentos de produtos químicos e contribuindo para a manutenção dos recursos naturais. Tal pro­
cesso de transformação utilizando práticas sustentáveis quebrará com conceitos utilizados por 
muito tempo através do uso abusivo de agrotóxicos e suas consequências para saúde humana e 
para o ambiente, pois são substâncias altamente resistentes, e dependendo da quantidade utilizada 
traz consequências irreversíveis.

As atividades realizadas na horta escolar contribuem para os alunos compreenderem o pe­
rigo na utilização de agrotóxicos para a saúde humana e para o meio ambiente, proporcionando 
uma compreensão da necessidade da preservação do meio ambiente escolar e desenvolvendo a 
capacidade do trabalho em equipe e de cooperação (CRIBB, 2010).

A implantação de hortas agroecológica se constitui numa importante ferramenta de apren­
dizagem para alunos de ensino fundamental e médio, pois, os conhecimentos adquiridos podem 
ser socializados na escola e transportados para a vida familiar dos educandos, como mecanismo 
capaz de gerar mudanças na cultura alimentar, ambiental e educacional, além de gerar o estímulo 
a construção dos princípios de responsabilidade e comprometimento com a natureza, com o 
ambiente escolar e da comunidade e com a sustentabilidade da região (RIBEIRO et. al., 2006).

As hortas também pode se constituir em espaços de aprendizado dos alunos, tornando o 
ambiente escolar mais agradável com a transformação de áreas não ocupadas ou mal planejadas 
em espaços verdes.

Na aplicação do módulo, os educandos fizeram uma visita nos espaços da universidade,
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conhecendo algumas experiências aplicadas de produção de hortaliças. Foi um momento em que 
estes também puderam compartilhar de quais práticas poderíam ser utilizadas em suas comunida­
des. Assim, através de um diálogo entre educadores e educandos, foram elencadas algumas suges­
tões para que a produção de hortaliças promovesse geração de renda e conservação do ambiente.

Durante a parte prática, os educandos construiu sua própria horta, semeando alface, co- 
entro, cenoura e beterraba (Figura 2). A escolha das espécies foi baseada em uma avaliação con­
junta, levando em consideração as condições edafo-climáticas em que estas seriam semeadas. Foi 
um momento de interatividade entre os envolvidos no projeto, pois tiveram a oportunidade de 
conhecer práticas como semeadura em sementeiras e semeadura direta em canteiros. A visita de 
campo proporcionou aos educandos relacionar o conhecimento teórico com a prática.

A educação ambiental desperta nas pessoas mudanças de comportamento que não se refe­
re só à natureza, mas, a todo local onde estão inseridos, e que ocorre num processo de aprendiza­
gem permanente a todas as formas de vida (SILVA, et. al., 2014). Pode-se perceber essa mudança 
na forma espontânea e natural que jovens agentes se dirigiam para a horta a fim de realizar as 
atividades de manejo.

É  interessante como trabalhos de educação podem mudar o rumo da história, pois permite 
que novos conceitos sejam gerados, quebrando velhos costumes. Os educandos puderam fazer 
parte dessa construção, onde cada visão que eles apresentavam contribuía para que novas práticas 
fossem realizadas. Era através do diálogo entre educadores e educandos que soluções eram pen­
sadas para produzir alimentos saudáveis diminuindo os impactos ambientais.

Figura 2. Módulo II: Horticultura Agroecológica. Jovens educandos 
realizando a prática da formação da horta.
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Algumas vantagens elencadas durante a prática foi a possibilidade de produzir sem a utiliza­
ção de agrotóxicos, estimular o trabalho em equipe e a incitação a mudança de hábitos alimentares, 
tornando disponível que com a utilização de técnicas corretas, é possível gerar renda, diminuindo 
portanto, a saída desses jovens do campo para a cidade em busca de melhores condições de vida.

Segundo Carvalho (2004), esta forma de educação ambiental contribui para uma mudança 
de valores e atitudes, contribuindo para a formação de um sujeito ecológico. Atividades realizadas 
através de implantações de hortas agroecológicas, contribuem para o desenvolvimento da consci­
ência de que é importante a adoção de um estilo de vida menos impactante sobre o meio ambiente, 
bem como a integração dos alunos com a problemática ambiental vivenciada a partir do universo 
da horta escolar (SANTOS et. al., 2014).

A utilização de metodologias participativas, baseadas na valorização dos saberes tradicional 
e no intercâmbio entre jovens agricultores ou filhos de agricultores, pesquisadores, e estudantes 
universitários propicia a construção de capacidades, laços de confiança e reciprocidade entre os 
sujeitos, aliando teoria e prática da agroecologia adaptada às paisagens e aos agroecossistemas pró­
prios de cada lugar.

As hortas nas escolas podem ser consideradas excelentes instrumentos de ensino, permitindo 
que jovens compreendam a relação entre a agricultura e meio ambiente, inseridos no processo de 
educação ambiental. Nesse sentido, ressalta-se a importância da visão sistêmica num exercício de 
compreender os diversos componentes e aspectos que envolvem as questões ambientais (SILVA e 
FONSECA, 2011).

Baseado nessa perspectiva, a aplicação dos módulos, permitiu que novos paradigmas fossem 
criados como também uma nova percepção dos alunos ao tema educação ambiental e agroecologia, 
se antes visualizava resistência por parte dos educandos para aceitar a temática, no final da aborda­
gem percebeu-se entusiasmo e motivação.

No módulo, formação de viveiros, os educandos puderam entender como o bioma Caatinga 
apresenta uma diversidade na fauna e flora, e que estas precisam ser conservadas, além do mais 
aprenderam as principais espécies da região e a sua importância social e econômica, como também 
seu papel para a manutenção do equilíbrio do ecossistema. Também foi dialogado, a causas que tem 
gerado impactos ambientais em nossa vegetação, e que através de práticas inadequadas, muitas áreas 
encontram-se, em avançado estágio de degradação.

Em seguida, educadores e educandos passaram a refletir sobre os procedimentos necessários 
para produção de mudas, e sua importância no processo de recuperação de áreas, onde ambos os 
atores compartilharam de como estes enxergam o papel das espécies florestais na manutenção do 
equilíbrio ambiental e se de fato é importante a sua conservação para diminuir a degradação dos 
recursos naturais. Assim, a partir das demandas e problemas levantados pelos jovens, iniciou-se uma 
discussão com o objetivo de buscar soluções e inovações adaptáveis à realidade local.

Outro assunto abordado, nesse módulo, foi à escolha correta da semente, pois dependendo 
da sua qualidade fisiológica e sanitária resultará em mudas com alto vigor. Desta forma, torna-se 
crucial determinar o ponto ideal de coleta das sementes, no sentido de orientar os produtores fa­
miliares, quanto ao estádio de máxima qualidade das mesmas, pois a sua permanência no campo, 
após a maturidade fisiológica pode ser associada a perdas na produtividade, germinação e no vigor 
(ARAÚJO et. al., 2006). Segundo Bononi (2004), as sementes usadas para a produção de mudas de 
qualidade devem ser colhidas quando maduras e ser provenientes de matrizes sadias e vigorosas.

Os educandos tiveram a oportunidade de conhecer os procedimentos de como utilizar a



semente correta e quais os meios necessários para permitir a manutenção da sua viabilidade. Além 
disso, foram discutidos profundidade de semeadura, tipos de irrigação, substratos que podem ser 
utilizados, tipos de compostagem, escolha da embalagem e produção de sementeiras (Figura 3). No 
final do módulo, os jovens fizeram uma redação sobre “Qual a importância do reflorestamento”, 
onde eles tiveram a oportunidade de expressar suas idéias e conceitos.

Durante essas experiências, os jovens educandos passaram a estar motivados, pois podem 
atuar como agentes de transformação, disseminando para seus familiares as possíveis práticas que 
podem ser utilizadas e que é possível diminuir os impactos ambientais, construindo um novo mode­
lo de agricultura que visa o equilíbrio dos recursos naturais. Além do mais, vivenciaram momentos 
que permitiram enxergar como nossa vegetação apresenta uma diversidade de espécies e que estas 
precisam ser conservadas, pois muitas estão ameaçadas de extinção por consequência de práticas 
agrícolas inadequadas.

Os educandos puderam produzir mudas de Catingueira (Poincianella pyramidalys (Tul.) L.P. 
Queiroz), no viveiro do Laboratório de Ecologia e Botânica (CDSA/UFCG) utilizando como 
embalagem, garrafas PET, sendo esta, uma forma também de se trabalhar com reciclagem de ma­
teriais. Segundo Rosa et. al. (2005), a reciclagem é o resultado de uma série de atividades pelas quais 
materiais que se tornariam descartáveis, poderão ser coletados, separados e processados para serem 
usados como matéria-prima na manufatura de novos produtos.

Figura 3. Módulo III: Formação de Viveiros.
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Um dos maiores desafios encontrados na aplicação do módulo foi a resistência de alguns 
em lançar mão de práticas agrícolas que permiüssem a manutenção das espécies nativas, uma 
vez que a maioria das áreas encontra-se em um processo acentuado de degradação, resultado 
de atividades inadequadas como o uso intensivo da terra, a extração de lenha para a produção 
de carvão, práticas rudimentares de agricultura e a intensificação da atividade pecuária.

A utilização de metodologias participativas se apresenta como técnicas e instrumentos, 
que podem subsidiar para a mudança de paradigmas, pois os atores envolvidos fazem parte da 
construção do conhecimento, permitindo que conceitos antigos sejam quebrados. Nessa con­
cepção a participação é considerada como elemento central do processo de desenvolvimento, 
pois permite a interação interdisciplinar, através da busca de soluções voltadas a cada realidade.

Tais metodologias devem propiciar a criação ou adaptação de tecnologias, as quais de­
penderão da realidade de cada comunidade. A quebra de paradigmas não é um trabalho fácil, 
pois as mudanças que devem ocorrer nos sistemas produtivos, podem trazer insegurança ao 
produtor familiar, já que velhas práticas precisam ser abandonadas.

Após os módulos ministrados, a maioria dos educandos revelou a preocupação com 
os problemas ambientais vivenciados pela sua comunidade, consequências estas advindas das 
atitudes inadequadas do próprio homem para com a natureza. Através desse quadro foi possí­
vel perceber que os alunos têm conhecimento dos processos que culmina para uma educação 
ambiental consciente de seus diretos e deveres enquanto cidadãos.

Trabalhos com educação ambiental desperta nas pessoas mudanças de comportamento 
que não se refere só à natureza, mas, a todo local onde estão inseridos, que ocorre num pro­
cesso de aprendizagem permanente a todas as formas de vida.

Nesse sentido, promover espaços de intervivência ajuda na consolidação de alguns con­
ceitos agroecológicos, principalmente em utilização de práticas que promovam sustentabilida- 
de. As conversas informais que ocorreram durante os módulos sobre os aspectos técnicos da 
utilização de práticas agroecológicas, como também dos problemas ambientais, permitiram 
que novos conceitos fossem gerados.

5 -  C O N SID E R A Ç Õ E S FIN A IS

Atualmente, através da utilização de práticas agrícolas inadequadas, é comum obser­
varmos um cenário cada vez maior de degradação, com contaminação dos cursos de água, 
poluição atmosférica, devastação das florestas, caça indiscriminada e a redução ou mesmo 
destruição do habitat dos animais, além de muitas outras formas de agressão ao meio ambiente.

Dentro deste contexto, é necessário mudanças no comportamento do homem em re­
lação à natureza, no sentido de promover sob um modelo de desenvolvimento sustentável, a 
compatibilização de práticas econômicas e conservacionistas, com reflexos positivos evidentes 
junto à qualidade de vida.

Nesse sentido, o trabalho realizado com os jovens educandos promoveu o início de 
uma nova mudança, sendo estes, agentes da disseminação de novos conhecimentos, que eles 
mesmos ajudaram a construir. Permitindo assim, que práticas sustentáveis sejam aos poucos 
inseridas em suas áreas de cultivo, diminuindo a degradação ambiental. Espera-se que cada 
jovem passe a olhar o meio ambiente, não apenas como gerador de renda, mas também como 
um habitat para uma diversidade de espécies vegetais e animais.
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Proporcionar espaços de intervivência permite que novos conceitos sejam gerados, a 
partir da participação de todos os atores, onde juntos tiveram a oportunidade de escrever uma 
nova história, contribuindo para o enriquecimento de suas comunidades. E  necessário con­
siderar que o trabalho com jovens abre novas possibilidades para que a sustentabilidade seja 
apbcada de forma eficaz.

Atualmente esse termo “ sustentabilidade” tem sido bastante utilizado como modismo, 
mas através de projetos que envolvam a educação ambiental, iniciou-se um trabalho difícil, 
árduo, mas ao mesmo tempo motivador, e emocionante, pois o olhar foi para crianças ou jo­
vens que vivem em uma região que apresenta sérios problemas com a utilização inadequada 
do ambiente. Esses jovens enfrentaram muitas dificuldades para permanecer no projeto, mas 
entenderam a importância de começar a fazer diferente, no meio em que vivem.

O processo formativo vivenciado pelos educandos agricultores e filhos de agricultores 
da Escola Agrotécnica de Ensino Fundamental Deputado Evaldo Gonçalves de Queiroz, con­
siderou que todas as experiências vivenciadas pelo grupo foram objeto de análise e aprendiza­
gem coletiva. Dessa forma, os jovens estão aos poucos rompendo com o estereótipo semiárido 
criado pela “indústria da seca” , como sendo esta região quase que improdutiva e redescobrindo 
novos valores e potenciais, onde os mesmos no futuro possam reescrever uma história diferen­
te da sua família camponesa.

Considerando as capacitações realizadas a partir de diferentes eixos temáticos buscou-se 
socializar a compreensão de que o uso de técnicas adequadas associadas ao manejo sustentável 
da Caatinga é de grande importância para a melhoria da produtividade, e da renda familiar 
como também para conservação dos recursos naturais.

Mediante o que já foi exposto, a quebra de paradigma é um processo contínuo, o qual 
vai se desenvolver e completar-se com a continuidade das atividades, assim como o processo 
de transição agroecológica no cenário local, onde as pessoas aos poucos vão conhecendo a 
agroecologia e se apropriando das suas técnicas.

Por isso, trabalhos que promovam a construção de novos conceitos são indispensáveis 
nesse processo de mudança, assim como a sua efetivação com jovens. Entende-se que o desen­
volvimento das atividades na escola irá contribuir significativamente para uma nova percepção 
em relação aos ecossistemas, respeitando as atuais e futuras gerações.

Nesse contexto, educadores e educandos vêm adaptando e criando técnicas e instrumen­
tos com enfoques participativos que permitem não somente a elaboração de propostas mais 
ajustadas à realidade, como também possibilita a reflexão sobre comportamento e atitudes, 
estimulando indivíduos a serem sujeitos de seu desenvolvimento.
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P E N SA M E N T O S R E FL E X IV O S IN T R O D U T Ó R IO S

As considerações dissertativas referenciadas neste espaço reúnem bases teóricas, conceituais 
e a definição de uma experiência que no conjunto fortalece a relevância de uma educação 
contextualizada na região Semiárida brasileira. Nesse sentido, o produto apontado reflete o 
preenchimento de questões lacunares a exemplo das ações de educação ambiental voltadas para 
áreas da biologia da conservação.

Assim, se faz necessário definir na pauta desta escrita inicialmente o contexto histórico 
de ocupação dos espaços Semiáridos, onde o homem no decorrer do tempo, buscou desvendar 
os segredos de sua natureza, modificando os sistemas ecológicos e dominando o seu meio. Esta 
referida dominação foi fortalecida com os avanços dos sistemas tecnológicos, onde o consumo e 
a produção foram elementos chave para garantir o poder e o crescimento de uma racionalidade 
de apropriação dos recursos naturais.

Inserido nesta reflexão tem-se visualizado os crescentes fatores de degradação do meio 
natural na região Semiárida e a consequente necessidade de reversão deste quadro através de uma 
educação ambiental que faça os atores sociais incluídos no processo despertar para a existência e 
importância dos serviços ecossistêmicos prestados pela natureza. A temática apontada se revela 
complexa, mas necessária e urgente à sua aplicabilidade e replicabilidade. Isto se mostra evidente 
através dos fatores de dependência do ser humano em relação aos bens naturais.

Assim, a natureza e o homem devem estar articulados para garantir o princípio de existência 
deste último e isto porque, embora o Homo sapiens sapiens tenha se definido pela sua racionalidade 
suprema, o mesmo esqueceu da relação mais básica dos sistemas ecológicos que se revela na 
seguinte frase: a natureza sobrevive sem os humanos, mas os humanos não sobrevivem sem a natureza.

Neste aspecto, é preciso exercitar a reflexão e rever alguns direcionamentos da nossa 
prática, nos comprometendo a lançar um novo olhar para o meio que nos cerca e pensar no 
uso dos produtos considerando os princípios da sustentabilidade. Para garantir esta realidade 
transformadora fazem-se necessárias práticas educativas.

A escola é um meio constituído por vários fios vivos e interdependentes, mantendo 
conexões e estabelecendo redes de informações que se cruzam e se renovam constantemente. 
O conhecimento que circula nestas redes dentro da escola constrói formas de perceber e se 
relacionar com o mundo, o que torna a educação um instrumento poderoso para mudanças 
de percepções e valores. Portanto, incitar o envolvimento da sociedade em relação às práticas 
de conservação ecossistêmica, manejo, gerenciamento de recursos naturais e recuperação de 
áreas degradadas é um importante elemento a ser acrescido na agenda de atividades de educação 
ambiental.

Portanto, buscou-se nesse capítulo relatar a experiência pedagógica com alunos vinculados 
a Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Professor José Gonçalves de Queiroz, 
município de Sumé, Semiárido paraibano. Esta ação, fundamentada, nos princípios da educação 
ambiental, realizou-se com o objetivo de formar agentes ambientais multiplicadores voltados 
para ações em conservação ecossistêmica e recuperação de áreas degradadas. Desta forma, segue 
o convite para a sequência de uma leitura que definirá traços de uma ação que estimula novas 
percepções e sentimentos em relação aos bens naturais e seus valores de existência no contexto 
do Semiárido brasileiro.

166



O SEM IÁ R ID O  B R A SILE IR O  E  A ED U CAÇÃO  A M BIEN T A L: 
P O N T E S  D E  UM A RELAÇÃO  E N T R E  H U M A N O S E  N A T U R E Z A

Perceber o Semiárido brasileiro significa reconhecer a diversidade de sistemas ecológicos 
associada a riqueza de saberes humanos, que em uma relação imediata foram sendo modeladas 
ao longo do tempo e do espaço. Neste aspecto, observa-se que homens e mulheres construíram 
cenários fundamentados em curtos espaços de tempo chuvosos e grandes faixas temporais onde 
o sol era senhor e autor da semiaridez presente.

Assim, esses personagens vivos acompanharam e se adaptaram a sua natureza, aprendendo 
a tecer a teia da vida nessa região de significativas belezas e potencialidades. Um território criado 
e renovado pela necessidade de atores sociais que entenderam a importância de fazer diariamente 
uma leitura dos sinais do meio ambiente para ordenar seu trabalho e garantir sua sobrevivência.

Entretanto, muito do que foi disseminado ao longo do processo histórico sobre esta 
região está embasado em uma visão que não está afinada com a realidade que se apresenta. 
Um imaginário fundamentado na miopia daqueles que a caracterizaram e assim definiram o seu 
meio. Atualmente encontra-se sendo construído e firmado um novo olhar que apontam para as 
potencialidades e os fatores de resistência dos recursos naturais e dos homens inseridos neste 
ambiente.

Nesse sentido, tem-se a clareza que não existe a necessidade de alterar os padrões físicos, 
climáticos e biológicos dos ecossistemas. E  preciso gerar mais conhecimentos, respeitar as suas 
peculiaridades e assumir um uso dentro dos princípios da sustentabilidade e desta forma garantir 
o acesso dos seus potenciais sem comprometer os fatores de existência e permanência dos 
mesmos.

Difundir os inúmeros potenciais da região se faz necessário quando se reflete sobre estratégias 
de convivência. Muitos passos, no entanto, ainda terão que ser dados e isso porque infelizmente 
o quantitativo de ações que estão simplificando os ecossistemas e alterando sua estrutura e 
funcionalidade ainda se mostra crescente em detrimento das ações de conservação e proteção.

Desta maneira, os impactos negativos provocados pelo ser humano se configuram como 
produto de uma intervenção agressiva e embasada em dois elementos complicadores que se 
denomina intensidade e frequência da ação. As principais atividades antrópicas que se revelam 
como fortes elementos perturbadores dos sistemas ecológicos, são a agricultura baseada 
em modelos inadequados as características regionais, pecuária extensiva comprometendo os 
processos de regeneração natural, queimadas sem padrões de controle, extrativismo intenso sem 
preocupação com renovação e reposição dos sistemas, mineração, industrialização, especulação 
imobiliária, urbanização desorganizada e até o turismo e lazer realizados sem critérios apropriados. 
Este quadro tem-se agravado com a perda da diversificação dos sistemas que no conjunto é 
provocado pelo desmatamento de grandes áreas de matas conservadas.

A soma das ações humanas resultou em respostas da natureza em função das agressões 
realizadas ao longo do tempo. Não se deve esquecer que a natureza não é um agente passivo, ela 
tem capacidade de reação. Afinal toda ação tem reação — princípio básico colocado na terceira lei 
definida por Isaac Newton ainda no século XVII e publicado em seu livro Philosophiae Naturalis 
Principia Mathematica quando relata — “A-Ctioni contrariam semper et aequalem esse reactionem” - A toda 
ação há sempre uma reação oposta e de igual intensidade.

Os crescentes níveis de degradação resultam em desequilíbrio ecológico cujos efeitos não
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se restringem aos limites geográficos da área em que está localizado o dano. Isto implica dizer 
que os efeitos danosos das ações humanas sobre o meio ambiente não reconhecem limites e 
muito menos fronteiras podendo transpor as barreiras regionais que associadas podem atingir 
dimensões muito maiores com resultados negativos incalculáveis aos ecossistemas.

Nesse sentido, as variadas consequências que se apresentam podem ser traduzidas 
pela redução dos níveis de riqueza e diversidade de espécies, comprometimento dos aspectos 
qualitativos e quantitativos dos recursos hídricos, alterações climáticas, perdas de importantes 
propriedades físicas e químicas dos sistemas ecológicos e ainda degradação dos recursos naturais. 
O conjunto destes elementos impactantes tem provocado também graves consequências 
econômicas, atingindo as populações que são dependentes dos serviços ecossistêmicos prestados 
pelos recursos naturais.

É  relevante ressaltar que durante muito tempo, aceitaram-se as perdas dos recursos naturais 
por considerar na matemática elaborada que os prejuízos eram menores que os benefícios 
adquiridos com o crescimento econômico. Entretanto, atualmente vem sendo despertada a visão 
que as perdas dos recursos naturais provocam resultantes muito complicadoras que comprometem 
os fatores de existência humana.

O desafio, então, é escrever a história do Semiárido brasileiro a partir da apropriação da 
riqueza regional pela população, ancorada nos investimentos em educação e promoção humana, 
em seu conceito mais amplo. Nesse aspecto, a educação ambiental será um instrumento decisivo 
para a construção de uma nova relação humana com os espaços regionais.

Assim, inserir projetos de educação ambiental para formação de agentes multiplicadores 
e difusores de conhecimento aliado ao reconhecimento das riquezas regionais é considerado um 
passo relevante para mudanças de atitude. A educação voltada para o ambiente deverá então se 
configurar em um instrumento indispensável nas salas de aulas da região para garantir formas de 
convivência e ações de sustentabilidade.

As referências mais conhecidas - secas permanentes, homens fracos e pobreza de recursos biológicos 
- passarão a ser substituídas por outras com intensidade de demonstrações - alternânáa de ciclos 
chuvosos, homens fortes e guerreiros, diversidade física e química dos ecossistemas e riqueza biológica com elevado 
nível de endemismo.

Os desafios que se seguem são grandes, mas certamente serão todos vencidos dentro da 
prática da educação ambiental exercitada de forma contextualizada para o Semiárido. E  urgente 
a necessidade de ensinar estratégias para um novo relacionamento com o meio natural, criando 
novas marcas conceituais e gerando o sentimento de pertencimento e valorização desse ambiente. 
Investimentos em pesquisa que fomente a inovação tecnológica complementada com um novo 
modo de olhar e perceber a realidade local resultarão em benefícios para os moradores desta terra.

R E TR A TO  D E  UM A PRÁTICA ED U CA TIV A  VOLTADA PARA A BIO LO G IA  DA 
CONSERVAÇÃO N O  SEM IÁ R ID O  PARAIBANO: R E F E R Ê N C IA S  GERA D O RAS

D E  NOVAS D E SC O B ER T A S

A diversidade de saberes e olhares que fazem o substrato da ação transdisciplinar levou 
a exercitar a reflexão sobre a postura na vivência pedagógica a qual foi caracterizada pela in­
teratividade de quadros cujos traços evidenciaram a importância de práticas de conservação 
ecossistêmica, manejo, gerenciamento de recursos naturais e recuperação de áreas degradadas.

168



Portanto, o desenho das atividades encontra-se fundamentado no princípio da biologia da 
conservação a seguir apresentado.

Contextualizando o Exercício M etodológico e Definindo o E sp aço  Trabalhado

A vivência pedagógica ocorreu no ano de 2014 e foi realizada no município de Sumé, Semi- 
árido paraibano. Os critérios de seleção desta área foi o elevado nível de degradação dos recursos 
naturais e ainda o reduzido número de trabalhos de referência em educação ambiental e biologia 
da conservação. A localização dos limites municipais encontra-se representado na Figura 1.

Figura 1 — Localização do município de Sumé na 
microrregião do Cariri Ocidental, semiárido paraibano

ESTADO DA PARAÍBA
I I MICRORREGIÃO DO CARIRI OCIDENTAL ESCALA GRÁFICA 

t__í__ V.*.»  •*!*•

Fonte: Adaptado [1]

Historicamente, foi emancipada politicamente como cidade em 01 de abril de 1951 e na 
língua tupi Sumé se refere a um personagem misterioso que pratica o bem e ensina a cultivar a terra [2]. Sua 
população atual é estimada em 16.060 habitantes [3], A área territorial é de 838 km2, encontra-se a 
533m de altitude e está a 250 Km da Capital João Pessoa e a 130 Km de Campina Grande. O muni­
cípio está inserido na região do Alto Rio Paraíba, apresenta um clima do tipo semiárido quente, ca­
racterizado pela insuficiência das precipitações e temperaturas elevadas, principalmente durante os 
meses de junho a janeiro. Sua temperatura média é 24 °C com a máxima em novembro e dezembro 
e a mínima de julho a agosto. Os ventos são muito fracos com maior velocidade média no período 
seco. A evaporação é bastante variável e a insolação atinge um total médio anual de 2.800 horas [2], 

Inseridas nos limites de Sumé, as atividades se desenvolveram na Escola Estadual de Ensino 
Fundamental e Médio Professor José Gonçalves de Queiroz (Figura 2).
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Figura 2 — Localização e imagens da Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio
Professor José Gonçalves de Queiroz no município de Sumé, Semiárido paraibano

As referências caracterizadoras da unidade escolar trabalhada encontram-se elencadas 
nas Tabelas 1, 2 e 3.

Tabela 1 — Elementos caracterizadores da Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio 
Professor José Gonçalves de Queiroz, no município de Sumé, Semiárido paraibano

Código Esfera Zona Latitude Longitude Altitude (m)
25049496 Estadual Urbana 7°40’4.81” S 36°52’35.10”O 533

Tabela 2 — Dados dos alunos matriculados na Escola Estadual de Ensino Fundamental 
e Médio Professor José Gonçalves de Queiroz, no município de Sumé, Semiárido 

paraibano (ano de referência do trabalho — 2014)
Creche Pré-escolar Fundamental Médio Fundamental EJA Médio EJA

Pare Integ Pare Integ Pare Integ Pare Integ

Presencial Semipresencial Presencial Semipresencial

Pare Integ Pare Integ Pare Integ Pare Integ

0 0 0 0 0 184 0 390 53 0 0 0 107 0 0 0

Fonte: [4]



Tabela 3 — Dados de infraestrutura da Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio
Professor José Gonçalves de Queiroz, no município de Sumé, Semiárido paraibano

Acessibilidade
A escola é acessível aos portadores de deficiência? Não

As dependências da escola são acessíveis aos portadores de deficiência? Sim
Os sanitários são acessíveis aos portadores de deficiência? Sim

Infraestrutura (dependências)
Existe sanitário dentro do prédio da escola? Sim

Existe sanitário fora do prédio da escola? Não
A escola possui biblioteca? Sim
A escola possui cozinha? Sim

A escola possui laboratório de informática? Sim
A escola possui laboratório de ciências? Sim

A escola possui sala de leitura? Não
A escola possui quadra de esportes? Sim
A escola possui sala para a diretoria? Sim

A escola possui sala para os professores? Sim
A escola possui sala de atendimento especial? Não

Equipamentos
Aparelho de DVD Sim

Impressora Sim
Copiadora Sim

Retroprojetor Sim
Televisão Sim

Saneamento Básico
Abastecimento de água Rede Pública

Abastecimento de energia Rede Pública
Destino do esgoto Fossa
Destino do Lixo Coleta Periódica

Computadores e Internet
Internet Sim

Banda larga Sim
Computadores para uso dos alunos 21

Computadores para uso administrativo 05
Alimentação

Alimentação é fornecida aos alunos? Sim
A escola possui água filtrada? Sim

Outras Informações
Número de Funcionários da Escola 115

A escola possui organização por ciclos? Não informado

Fonte: [5]
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Os exercícios de educação ambiental absorveram três professoras das disciplinas de Inglês, 
Português e Ciências e ainda seus respectivos alunos, ou seja, 32 alunos do 8a ano A e 33 do 8a ano 
B, com faixa etária de 12 a 13 anos de idade respectivamente do Ensino Fundamental.

A proposta executada assumiu em sua essência um caráter transdisciplinar, no qual traba- 
lhou-se a diversidade de olhares, percepção do aluno e do conhecimento acumulado em relação 
aos aspectos que marcam seu cotidiano local e regional. Esta postura de trabalho permite ao 
educador compreender hábitos, atitudes, interesses e o mais importante ver o mundo através dos 
olhos dos educandos inseridos no processo, tornando isso o combustível essencial para a socia­
lização de um conhecimento contextualizado e afinado com a realidade do Semiárido brasileiro.

Experiência pedagógica: Reflexões de uma Ação

O processo de formação dos agentes ambientais foi iniciado com um momento de apre­
sentação e aproximação dos atores envolvidos nas ações. Neste espaço ficaram evidenciadas as 
diferentes instituições executoras e ainda as diversas áreas do conhecimento abrangidas pela equi­
pe de educadores e colaboradores. Os eixos reflexivos e práticos que deram suporte a vivência da 
educação ambiental encontram-se a seguir elencados.

A) Trabalhos de Pré-campo
Antecedendo a entrada no meio escolar foi executada a busca de dados informativos do 

ambiente selecionado e dos eixos temáticos envolvidos através de artigos, textos e livros que 
dissertaram sobre os temas de interesse, os quais serviram de base para a produção de um marco 
teórico sobre a educação ambiental e a biologia da conservação.

B) Aplicação de Instrumentos de Sondagem do Conheámento Acumulado
Para a avaliação do nível de conhecimento que os atores sociais envolvidos possuíam ini­

cialmente foi aplicado um pré-teste (Figura 3). Todos os dados tabulados em planilha do Excel 
2013® e analisados mediante a geração de gráficos se mostraram importantes para a elaboração 
do perfil do público atendido no contexto escolar e para melhor lapidar o direcionamento das 

•atividades programadas incialmente.

Figura 3 — Imagens da aplicação dos questionários para avaliação da percepção inicial de alunos da 
Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Professor José Gonçalves de Queiroz, Sumé-PB
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C) Exercidos Teóricos
Foram realizadas abordagens teóricas (Figura 4) voltadas para a definição de temas centra­

dos na Relação Homem e Natureza, Impactos Ambientais, Importância e Definições de Biologia da Conservação, 
Semiárido Brasileiro: Caracterização e Potencialidades e Recuperação de Areas Degradadas. A resultante foi 
elevar o nível de conhecimento de temas centrais que irão fortalecer os trabalhos preocupados com 
a sustentabilidade do desenvolvimento regional.

Figura 4 — Imagens das palestras realizadas para os alunos da Escola Estadual de Ensino 
Fundamental e Médio Professor José Gonçalves de Queiroz, Sumé-PB

D) Exercidos Didáticos Interativos
Foi associada a cada abordagem teórica, uma variabilidade de estratégias didáticas através 

de jogos educativos, dinâmicas (Figura 5), filmes voltados para questões ambientais e avaliações 
surpresas para mensuração da evolução dos níveis de conhecimento dos educandos após cada 
momento de sensibilização.
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Figura 5 — Imagens das dinâmicas realizadas com os alunos da Escola Estadual de Ensino 
Fundamental e Médio Professor José Gonçalves de Queiroz, Sumé-PB

E) D ias de Campo no Campus
Considerando a execução de toda a parte teórica, procedeu-se a realização das ativida­

des práticas visando o fortalecimento da importância da conservação ecossistêmica e recu­
peração de áreas degradadas. Essas atividades foram realizadas no Laboratório de Ecologia 
e Botânica - LA E B /C D SA /U FC G , no Viveiro para Produção de Mudas Nativas e Estudos 
de Ecologia e Dinâmica da Catinga e na Área Experimental Reservada para Estudos de 
Ecologia e Dinâmica da Caatinga (Figura 6). Nestes espaços foram apresentados os traba­
lhos realizados pelo Grupo de Pesquisa Conservação Ecossistêmica e Recuperação de Áreas 
Degradadas no Semiárido.

Figura 6 -  Dias de Campo no Campus executados com alunos da Escola Estadual de Ensino 
Fundamental e Médio Professor José Gonçalves de Queiroz nos espaços do CDSA/UFCG e 

do Laboratório de Ecologia e Botânica, Sumé-PB

Estas etapas dentro do processo de sensibilização foram essenciais para os alunos, pois 
os conceitos ambientais abordados no contexto local e regional foram vivenciados durante o 
processo educativo e contribuíram para o entendimento das relações ecossistêmicas e a impor­
tância do meio ambiente.
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C O N SID E R A Ç Õ E S FIN A IS

Assim, todos os elementos apresentados veem ratificando a importância das ações 
de educação ambiental, como um instrumento chave para trabalhos dentro da biologia da 
conservação. As resultantes destas práticas servem para mostrar e demonstrar os papéis 
essenciais executados pelos recursos naturais. Portanto, conservar os bens naturais significa garantir 
os fatores da existência humana nesta terra chamada Semi árido brasileiro.

A G R A D E C IM E N T O S

Os educadores são gratos a todos que contribuíram para a realização desta ação reflexiva 
e prática e em especial aos alunos, professores e direção da Escola Estadual de Ensino Funda­
mental e Médio Professor José Gonçalves de Queiroz, cujo envolvimento foi uma sinalização 
que o trabalho atingiu o resultado esperado, ou seja, promover a formação de jovens talentos 
definidos estes como agentes multiplicadores de um novo modo de olhar e perceber a natureza 
presente nos espaços do Semiárido brasileiro.
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ESTRATÉGIAS PARA A CONSERVAÇÃO E 
RECUPERAÇÃO DE PEQUENAS BACIAS 

HIDROGRÁFICAS DO SEMIÁRIDO

Prof. H ugo M orais de Alcântara
Doutor em Recursos Naturais, professor da Unidade Acadêmica de Tecnologia do 

Desenvolvimento, Centro de Desenvolvimento Sustentável do Semiárido, Universidade 
Federal de Campina Grande (hugo.ma@ufcg.edu.br)

IN TR O D U Ç Ã O

A problemática ambiental gerou mudanças globais em sistemas sócio-ambientais 
complexos que afetam as condições de sustentabilidade do planeta, propondo a ne­
cessidade de internalizar as bases ecológicas e os princípios jurídicos e sociais para a 
gestão democrática dos recursos naturais (LEFF, 2006; LE O N A R D I, 1998). A poluição 
e degradação do meio, a crise dos recursos naturais, energéticos e de alimentos surgi­
ram nas últimas décadas do século X X  como uma crise de civilização, questionando a 
racionalidade econômica e tecnológica dominantes (JO LLIV ET, 1994; LEFF, 2007). O 
diagnóstico dos impactos ambientais gerados através de práticas atuais de produção e 
consumo e os processos históricos nos quais se articularam a produção para o mercado 
com a produção para o autoconsumo das economias locais e das formações sociais dos 
países em desenvolvimento é fundamental para resolução da problemática ambiental 
(LEFF, 2006).

As florestas tropicais do mundo estão diminuindo em uma taxa de aproximada­
mente 29,0 ha/m in (FAO, 2001). As previsões indicam que nos próximos 50 anos a 
demanda alimentar de uma população mais saudável e 50,0% maior será o fator que 
mais afetará as mudanças ambientais globais. Se os impactos da ocupação das terras 
para aumento ou manutenção da produção agrícola continuarem como têm ocorrido, 
109 hectares de ecossistemas naturais serão convertidos para áreas agrícolas até 2050 
(TILM AN et al., 2001).

As maiores perdas de áreas verdes entre 2000 e 2010 foram registradas na América 
do Sul e África, registrando 4,0 e 3,4 milhões de hectares, respectivamente. A Oceania 
também teve uma grande perda de florestas, mas por motivos naturais, devido ao longo 
período de estiagem que atinge a Austrália desde 2000 (FAO, 2010a). O Brasil apesar
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de ter diminuído a área desmaiada, continua em primeiro lugar no ranking do desma- 
tamento no mundo. Comparando o desmatamento entre as décadas de 1990 e de 2000 
constata-se uma redução de 2,9 milhões para 2,6 milhões de hectares anuais desmatados, 
respectivamente (FAO, 2011). Segundo Manzatto et al. (2002), durante a década de 1990, 
o Brasil foi um dos poucos países a aumentar sua área agrícola, estimada em cerca de 250 
milhões de hectares, ocupando 27,6% de seu território com atividades agrosilvipastoris.

Em  regiões áridas, semiáridas e subúmidas secas distinguem-se várias formas de 
degradação do solo: compactação, contaminação, salinização, mudança no fluxo de ga­
ses associado ao efeito estufa e erosão. E ssas formas de degradação contribuem para 
o comprometimento da qualidade ambiental e o aumento da vulnerabilidade dos ecos­
sistemas, sendo a erosão do solo, provavelmente, a forma mais séria de degradação da 
paisagem ao redor do globo (CRESTAN A, 2000; FLO R E S et al., 2002; TILM A N  et al., 
2001) .

Neste sentido entender o modo produtivo dos proprietários rurais, diagnosticar 
suas necessidades e interesses, dialogar sobre a necessidade de rever as práticas usuais 
de produção, são fundamentais para a seleção de estratégias de conservação e /ou  recu­
peração de pequenas bacias hidrográficas na região do semiárido. O entendimento da 
situação ambiental vivenciada pelas comunidades rurais só será possível por meio da 
realização de uma avaliação de caráter amplo, adotando uma visão holística de monito­
ramento ambiental, com a participação de diversos atores sociais e o desenvolvimento 
de metodologias de diagnósticos eficientes e sistêmicos.

A propositura de uma metodologia para a seleção de estratégias de conservação e 
recuperação em pequenas bacias hidrográficas do semiárido, na perspectiva dos recur­
sos hídricos, através de modelagem ambiental, considerando a aceitabilidade social das 
estratégias de conservação e/ou  de recuperação pelas comunidades rurais que ocupam 
as bacias vem de encontro ao que sugere um dos fundamentos da Lei Federal n° 9.433, 
de 8 de janeiro de 1997, descrito no Art. I o, inciso V, que estabelece a bacia hidrográfica 
como unidade territorial para a implementação da Política Nacional de Recursos Hídri­
cos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos.

R E G IÕ E S  Á R ID A S E  SE M IÁ R ID A S

Usando a relação entre a precipitação e a evapotranspiração potencial anual, o 
mundo foi dividido em zonas hiperáridas, áridas, semiáridas, subúmidas secas e úmidas. 
As regiões semiáridas no mundo cobrem atualmente cerca de 23.739.000 km2, o que 
representa 18,0% da superfície do planeta onde tem sido observado um aumento po­
pulacional muito intenso nas últimas décadas o que tem proporcionado um acréscimo 
de áreas degradadas por meio da ação do homem (W HITE e NA CKO N EY, 2003). Na 
Figura 1 podem os observar a localização de zonas hiperáridas, áridas, semiáridas e su­
búmidas secas.
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F igura 1 — Regiões subúm ida seca, sem iárida, árida e hiperárida

Snbiiitcma!
M l  Sub-àmido wco 
M i Semiárido 
M i Arido

Hiptr-árido

Fonte: FAO (2001) adaptado 

O SEM IÁ R ID O  B R A SILEIR O

A spectos gerais

Em  10 de março de 2005, o Ministério da Integração Nacional (BRASIL, 2005) instituiu 
uma nova delimitação do semiárido brasileiro, tomando por base pelo menos um dos quatro 
critérios técnicos: precipitação média anual inferior ou igual a 800,0 mm, índice de aridez 
de até 0,5, calculado pelo balanço hídrico que relaciona a precipitação e a evapotranspiração 
potencial, no período entre 1961 e 1990 e, risco de seca maior que 60,0%, tomando-se por 
base o período de 1970 a 1990. Com essa atualização, a área do semiárido brasileiro aumentou 
de 892.309 km2 para 980.133,08 km2, sendo composto por 1.135 municípios dos estados do 
Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia e Norte de 
Minas Gerais, totalizando uma população de 22.598.318 de habitantes em 2010, representando 
11,85% da população brasileira ou 42,57% da nordestina (MEDEIROS et al., 2012).

A região está caracterizada por chuvas concentradas em um período de três a cinco 
meses, com totais anuais precipitados variando de 400,0 a 800,0 mm, com distribuição espacial 
e temporal muito irregular. As temperaturas médias anuais são elevadas variando de 23,0 
a 27,0°C, apresentando amplitudes térmicas elevadas podendo chegar a 11,0°C em valores 
diários (MOURA et al., 2007). Segundo Silva (2010), a insolação anual média é igual a 2.800,0 
h, a umidade relativa do ar media anual é de 50,0% e a evaporação média anual é de 2.000,0 
mm. São observados períodos de seca prolongados de sete a nove meses por ano, podendo 
chegar até 18 meses de duração (MENDES, 1992).

A presença de animais inseridos por meio do homem nessas áreas agrava a vulnerabilidade 
do ambiente devido à lotação excessiva em limites superiores à capacidade de suporte do 
ecossistema. Em médio prazo, exerce forte pressão sobre a composição florística da vegetação
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nativa e sobre o solo devido ao pisoteio excessivo provocando a compactação (na época chuvosa) 
e desagregação (no período seco) exercendo efeitos negativos sobre as suas propriedades físicas, 
químicas e biológicas. Em longo prazo, contribui para a irreversível degradação dos solos e da 
vegetação gerando áreas de risco susceptíveis ao processo de desertificação (ARAÚJO, 2005).

Em termos de produtividade, como regra geral, a atividade agrícola não alcança grandes 
desempenhos a não ser em áreas de aluviões, ou em alguns núcleos de solos desenvolvidos 
a partir de rochas calcárias ou básicas. As restrições para esta baixa produtividade recaem na 
baixa fertilidade natural e em situações particularizadas de manejo inadequado, em topografia 
acidentada e na falta de sistemas de drenagem (SCE1NKEL e MATALLO Jr., 1999).

A região é marcada pelo ruralismo tradicional, com pouco ou nenhum acesso ao mercado, 
extrema dificuldade de absorção de novas tecnologias, hábitos de vidas fixados através de 
gerações e com uma relação extremamente paternalista com o estado (LIMA e RODRIGUES, 
2005). De um lado, essa ambiguidade reflete-se numa constante busca por “proteção” junto ao 
aparelho estatal e a seus representantes e, de outro, por uma recorrente dificuldade em absorver 
as informações técnicas disponíveis e geradas pelo próprio aparelho estatal (Universidades, 
Centros de Pesquisa, etc), para a solução dos seus problemas.

A falta de políticas públicas associada às variações climáticas no semiárido gera, além dos 
desajustes na economia, graves problemas sociais e redução da qualidade de vida da população. 
Em 2009 a expectativa de vida divulgada por meio do censo populacional alcançou 73,17 anos 
(IBGE, 2010). O êxodo rural foi muito alto na década de 1970/1980, com cerca de 4,6 milhões 
de pessoas deixando o campo e indo para as cidades, fazendo com que a distribuição da popu­
lação rural/urbana apresentasse, pela primeira vez, um predomínio urbano.

Melo et al. (2008) ressaltam que o semiárido brasileiro é uma das regiões semiáridas mais 
povoadas entre todas as terras secas existentes entre os trópicos, sendo a sua população superior 
a de vários países da América Latina e seu território superando em quilômetros quadrados a 
área de vários países da Europa. Estes números reforçam a complexidade geopolítica da região 
e o desafio de conviver com as peculiaridades climáticas deste local.

O Cariri paraibano

No estado da Paraíba uma das regiões mais afetadas por ações antrópicas está localizada 
na microrregião dos Cariris Velhos, Cariri Ocidental e Oriental, delimitada como uma sub-região 
do Planalto da Borborema, formado por rochas antigas do escudo brasileiro (MOREIRA, 
1988). A “ região do Cariri” , segundo Cabral (1997), encontra-se na porção centro-sul do 
estado, entre as coordenadas de 7o 00’ e 8o 30’ de latitude Sul e 36°00’ e 37° 30’ de longitude 
Oeste, com elevações que variam de 400-600 m, ocupando uma área de 13.845 km2.

A região do Cariri paraibano é composta por 29 municípios, duas microrregiões (Cariri 
Oriental e Cariri Ocidental), ocupando uma área de 11.233,5 km2 e, segundo o censo do 
IBG E (2010), possui uma população de 185.235 habitantes, apresentando uma densidade 
demográfica de 16,49 hab/km2. Localizada em plena “diagonal da seca” , onde se observam 
os menores índices de precipitação do semiárido brasileiro, com precipitação média anual de 
aproximadamente 400 mm, clima regional (Bsh) caracterizado por elevadas temperaturas, médias 
anuais em tomo de 26,0°C, fracas amplitudes térmicas anuais e chuvas escassas, com grande 
concentração temporal e forte irregularidade espacial, o que proporciona normalmente forte 
déficit hídrico anual. Esta região é cortada por uma das mais importantes bacias hidrográficas
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do estado, a bacia hidrográfica do rio Paraíba, que por sua vez, possui uma de suas sub-bacias, 
a bacia do rio Taperoá, como sendo uma das mais importantes bacias hidrográficas do Cariri 
Ocidental e Oriental.

A ocupação do Cariri paraibano

Segundo Caniello e Duqué (2006) o Cariri paraibano é uma região de ocupação humana 
imemorial, que apresenta inúmeros sítios arqueológicos com lajedos pintados com inscrições 
da “Tradição Agreste” (sub-tradição Cariris Velhos), de início provável há 5.000 anos antes do 
presente, e furnas com cemitérios indígenas apresentando muitos esqueletos, alguns envolvidos 
com esteiras de caroá. O material lítico também é abundante, predominando machados de mão 
de pedra polida (ALMEIDA, 1997; MARTIN, 1999; RIETVELD, 1999).

Quando da chegada dos europeus à América Tropical, o território era dominado pelos 
índios Cariris, povos caçadores-coletores falantes de uma língua do tronco Macro-Jê, cuja 
origem remonta, provavelmente, a 5 ou 6 mil anos antes do presente (URBAN, 1998). Até 
meados do século XVII, a região permaneceu praticamente intocada pelos colonizadores, mas, 
em 1665 uma sesmaria medindo “30 léguas de terras, que começam a correr pelo rio da Paraíba 
acima, onde acaba a data do Governador André Vidal de Negreiros, e 12 léguas de largo para 
o sul e 10 para o norte” foi concedida à família Oliveira Ledo (CANIELLO e DUQUÉ, 2006). 
Entre 1668 e 1691, Domingos Jorge Velho e seus terços de campanha correram os sertões das 
capitanias de Pernambuco, Paraíba e Rio Grande do Norte após terem desbaratado o Quilombo 
de Palmares, empenhando-se na chamada “guerra dos bárbaros” , “a cruenta campanha contra 
os tapuais brabos” que viria a prefigurar uma das duas rotas da frente de expansão pecuária 
que devassaram os sertões nordestinos (ABREU, 1988; JOFFILY, 1977; PUNTONI, 2002).

Desde então, a economia regional foi sendo desenvolvida através da criação de gado 
bovino, principalmente nas sesmarias de terras soltas, pois não havia cercados. As sesmarias 
constituíram uma etapa fundamental para a colonização do Brasil e uma espécie de organização 
territorial do ponto de vista fundiário, onde posteriormente se dividiram em centenas de 
fazendas e sítios. A esta organização fundiária atrelou-se uma desorganização ambiental, pois o 
caso do boi, o machado, o fogo e a enxada passaram a imperar em regiões onde outrora ocorria 
apenas a agricultura migratória e sustentável do gentio (PEREIRA, 2008).

A região também presenciou vários processos de antropização, localizados ou 
generalizados, de curto espaço temporal ou presentes até o presente momento, alguns 
denominados de ciclos como o do algodão e do sisal, além da construção de barramentos para 
armazenamento superficial de água em açudes, a utilização de irrigação em áreas próximas a 
margens de rios para o cultivo de diversos tipos de culturas, a retirada e queima de madeira para 
obtenção de lenha e carvão utilizados atualmente em fornos de cerâmicas, olarias, mineração, 
padarias e pizzarias, além de atividades ligadas ao turismo rural e da reforma agrária por meio 
dos assentamentos rurais.

A pecuária é considerada como uma das principais causas da degradação da caatinga e a 
alta taxa de lotação de caprinos e ovinos pode ser indicada como um fator de empobrecimento 
e redução do porte da vegetação típica deste bioma quando associado a outras formas de 
pressão antrópica, sendo assim fundamental perceber que a sua exploração como suporte 
forrageiro deve ocorrer de forma compatível com o potencial de recuperação da vegetação 
(ANDRADE et al., 2006; ARAÚJO et al., 2010; LEA L et al., 2003).
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Em diagnóstico sócio-econômico e ambiental realizado no município de São João do 
Cariri, PB, Araújo et al. (2010) observaram que a maioria dos produtores rurais deste município 
tem uma produção pecuária reduzida, com rebanho variando de um a duzentos e vinte animais, 
distribuídos entre bovinos, caprinos e ovinos, criados preferencialmente soltos na área da 
propriedade pastando em trechos com vegetação típica da caatinga. O predomínio de rebanho 
por criador é o bovino (22,1%), ovino (7,0%) e caprino (3,6%), mas a maioria dos produtores 
rurais tem a associação de bovino e ovino (18,2%) e bovino, caprino e ovino (17,7%).

Segundo Quadros (2004), a capacidade de suporte anual indicada para criação de caprinos 
e ovinos é de uma cabeça por hectare (1,0 cab/ha). No sertão cearense Araújo Filho e Crispim 
(2002) recomendaram para a caatinga raleada uma taxa de lotação de ovinos da raça morada 
nova de 0,6 cab/ha/ano, mas ressaltaram que esta taxa de lotação pode ser afetada pela estação 
do ano e época de parição.

A concentração populacional em núcleos urbanos expressivos na região, como, 
Livramento, São João do Cariri, Serra Branca, Sumé e Taperoá todos estes municípios sem a 
devida coleta e tratamento de esgotos proporcionam a contaminação dos rios intermitentes e 
reservatórios da região (ABÍLIO et al., 2010). Vale ressaltar que em períodos de escassez os 
aluviões dos rios intermitentes da região são utilizados pelas comunidades ribeirinhas rurais e 
urbanas da região como única fonte de acesso a água, mesmo que contaminada, o que acarreta 
sérios problemas de saúde a população destas comunidades (SILANS, 2008).

Na Paraíba, políticas públicas direcionadas a agricultura familiar foram severamente 
criticadas devido a necessidade de atendimento a um modelo agrícola produtivista, nem 
sempre compatível com a realidade da agricultura familiar, como por exemplo, o programa 
do leite, a bolsa estiagem, a distribuição de sementes e de forragem animal, que ao invés 
de garantir a sustentabilidade dos agricultores familiares e a segurança alimentar fortalece a 
dependência governamental e a degradação do meio ambiente. Para garantir a produtividade e 
comercialização da produção são necessários insumos com alto risco a ocorrência de danos a 
saúde do trabalhador rural, como por exemplo, adubos e agrotóxicos para o combate de pragas 
(DINIZ e DUQUÉ, 2002).

P LA N E JA M E N T O  DO D E SE N V O L V IM E N T O  E  O M EIO  A M B IE N T E

A abordagem para o planejamento do desenvolvimento também é importante. Em 
ambientes altamente variáveis, estratégias bem-sucedidas vão evoluir a partir de um diálogo 
interativo entre governo, técnicos e pecuaristas, para que as decisões do tipo de desenvolvimento, 
em função de um modelo conservacionista de uso e ocupação do solo, não sejam tomadas 
apenas pelo governo ou por técnicos sem a participação dos produtores. A adoção deste 
quadro exigirá grandes mudanças nos valores institucionais, incentivos estruturais e normas 
operacionais (CATLEY et al., 2012; KORTEN, 1980).

Segundo Rocha e Daltrozo (2008), o planejamento da ocupação de bacias hidrográficas é 
necessário em uma sociedade com usos crescentes da água. Diagnósticos que visam contribuir 
com a utilização racional e sustentável dos recursos naturais podem fomentar formulação de 
medidas e o recolhimento de informações pertinentes ao controle da erosão e de cheias, à 
prevenção contra períodos de estiagem prolongados, ao controle das atividades agrícolas e 
pecuárias e ao planejamento e localização espacial das ações de florestamentos. Essas ações 
poderão reduzir significativamente a carga de poluição transportada aos mananciais.
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A caracterização ambiental é uma etapa fundamental do processo de planejamento 
baseada no levantamento de dados e informações e no conhecimento da área a ser planejada. 
Com base no desenvolvimento de bancos de dados digitais e geoprocessamento, e no rápido 
acesso às informações armazenadas, a utilização de instrumentação computacional tem se 
tornado uma poderosa ferramenta para a realização da caracterização, de planejamentos e 
análises ambientais.

Para Macedo (1991), a avaliação ambiental precisa estabelecer uma medida de comparação 
entre situações alternativas, mensurando-as e comparando-as. Dessa forma, é fundamental 
a utilização de conceitos de cenários ambientais, temporal e especificamente distintos, de 
modo que se proceda à avaliação entre as situações concretas e potenciais diversas, porém, 
essencialmente comparáveis.

Nos estudos de avaliação ambiental, para a elaboração de cenários, emprega-se um conjunto 
de técnicas específicas, como as de predição de impacto, destinadas a estimar a magnitude das 
alterações de uso e ocupação do solo, como por exemplo, em relação a erosão e qualidade da 
água em microbracias (BERTOSSI etal., 2013). Exemplos dessas técnicas envolvem o emprego 
de avaliações qualitativas e quantitativas, da modelagem matemática, simulação de sistemas, da 
avaliação da paisagem através de sistemas de informações geográficas, de projeções estatísticas, 
além de experimentos e medições no campo e no laboratório (JARDIM e PEREIRA, 2009; 
PESSOA et al., 1997; SILVA e SANTOS, 2008; SOUSA et al., 2008).

Para Turato (2005), as pesquisas que utilizam o método qualitativo devem trabalhar com 
valores, crenças, representações, hábitos, atitudes e opiniões. Não tem qualquer utilidade na 
mensuração de fenômenos em grandes grupos, sendo basicamente úteis para quem busca 
entender o contexto onde algum fenômeno ocorre. Em vez da medição, seu objetivo é 
conseguir um entendimento mais profundo e, se necessário, subjetivo do objeto de estudo, 
sem preocupar-se com medidas numéricas e análises estatísticas. Cabe-lhes, pois, adentrar na 
subjetividade dos fenômenos, voltando a pesquisa para grupos delimitados em extensão e 
território, porém possíveis de serem abrangidos intensamente.

Segundo Neves (1996), a pesquisa qualitativa assume diferentes significados no campo 
das ciências sociais. Compreende um conjunto de diferentes técnicas interpretativas (entrevista 
não estruturada, entrevista semi-estruturada, observação participante, observação estruturada, 
grupo focal) que visam descrever e decodificar os componentes de um sistema complexo de 
significados.

M A TERIA IS E  M É T O D O S

Para a aplicação desta metodologia é importante considerar uma bacia rural não 
instrumentada, impactada por meio da presença do homem e que também exista a 
disponibilidade de dados e estudos realizados em bacias representativas e experimentais de 
uma região hidrologicamente homogênea, viabilizando a utilização dos modelos ambientais.

Na Paraíba, nas margens do rio Taperoá, no município de São João do Cariri, e em 
duas de suas sub-bacias localizadas nas proximidades do núcleo urbano desta cidade, 
denominadas de Bacia Experimental de São João do Cariri (BESJC) e de Poço de Pedras, 
existem comunidades rurais que se enquadram nesses requisitos. A bacia de Poço de Pedras 
possui diversas comunidades rurais e ribeirinhas que alteraram significativamente a paisagem 
por meio de ações antrópicas. Essas sub-bacias reúnem alguns dos elementos necessários para
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Seleção da área de estudo

Após as primeiras visitas de reconhecimento e contatos com os moradores das 
comunidades rurais de Curral do Meio e Poço de Pedras foi realizado um encontro com a 
participação de docentes e discentes da Universidade Federal de Campina Grande, moradores, 
produtores rurais e líderes comunitários locais onde foi apresentada a metodologia proposta. 
Neste momento, solicitamos aos atores sociais locais a indicação de algumas áreas que 
apresentassem as características necessárias para a realização dos trabalhos de campo. Três áreas 
que fazem parte destas comunidades rurais foram elencadas como possíveis para a aplicação da 
metodologia, as bacias de José Gonçalves, do riacho das Cabras e de Marias Pretas.

Na Figura 2 podemos observar a localização das três bacias indicadas pelos produtores 
rurais como ideais para a aplicação da metodologia, das bacias experimentais de São João do 
Cariri e de Umburana, da sub-bacia de Poço de Pedras na bacia hidrográfica do rio Paraíba.

Figura 2 — Localização das bacias hidrográficas

a aplicação da metodologia proposta.

Fonte: do próprio autor

As características físicas e morfológicas das três bacias foram levantadas com auxílio 
de moradores locais, sendo a participação destes fundamental para a identificação dos limites 
das propriedades rurais. Entre as três bacias, a que apresenta maior semelhança em termos de 
área, cobertura vegetal, relevo, tipos de solos e clima com a Bacia Experimental de São João do 
Cariri, instrumentada e monitorada desde o ano de 1987, além da presença de áreas degradadas 
destinadas ao cultivo agrícola e a pecuária em moldes tradicionais, é a bacia de Marias Pretas. 
Sendo assim, a bacia de Marias Pretas (11,2 km2), uma pequena área não instrumentada, 
foi escolhida para estimar a erosão e produção de sedimentos por meio de um modelo de
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simulação ambiental, o SWAT, utilizando quatro cenários de uso e ocupação do solo, sendo 
um destes o cenário atual.

Na Figura 3 podemos observar o limite da área de drenagem e a cobertura vegetal da 
bacia de Marias Pretas.

F igura 3 — B acia  de M arias Pretas

780000 782000 784000

Fonte: do próprio autor
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M etodologia

A metodologia proposta apresenta cinco fases e diversas etapas, que consistem em: 
(1) realização do diagnóstico da bacia hidrográfica em termos da degradação dos recursos 
hídricos; (2) identificação das potenciais estratégias de conservação e/ou  recuperação de 
bacias hidrográficas; (3) geração e avaliação de cenários de uso e ocupação de solo na 
bacia hidrográfica; (4) avaliação da aceitabilidade social das estratégias de conservação e / 
ou recuperação de bacias hidrográficas; (5) reavaliação das estratégias selecionadas após 
consulta aos interessados. As etapas de desenvolvimento para estabelecimento das melhores 
estratégias de conservação e/ou  recuperação de pequenas bacias hidrográficas podem ser 
observadas na Figura 4.
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Figura 4 -  Fases e etapas de desenvolvimento da metodologia

Estabelecimento de metodologia de conservação e/ou 
recuperação de pequenas bacias hidrográficas do semiárido

Fase 1: diagnóstico da bacia hidrográfica

Etapa 1: avaliação preliminar da bacia hidrográfica

U so  e ocu pa ção Relevo e Clima Perda de s d o l
do so lo pedologia por erosão I

Etapa 2: aquisição dos dados

Sócio-econômicos Climáticos H id rossed im ento lóg ico

Etapa 3: identificação dos problemas relevantes

Alterações de uso do Projeções de alternativas
solo de uso da água

Limites de utilização 
dos recursos naturais

Sugestões para mitigação de impactos

Fase 3: geração e avaliação de cenários

Etapa 1: geração de possíveis cenários de uso e ocupação do solo na bacia

Etapa 2: simulação de cenários

Não

Etapa 3: seleção dos melhores cenários

Fase 5: reavaliação

Fase 2: identificação das potenciais estratégias de conservação de bacias

Fase 4: avaliação da aceitabilidade social das estratégias

Etapa 1: levantamento de opiniões

Etapa 2: avaliação das estratégias

4 *  __________
Rejeitadas (menor aceitabilidade social) Aprovadas (maior aceitabilidade social)

Fonte: do próprio autor
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O diagnóstico da bacia

O diagnóstico da bacia hidrográfica foi realizado sob a perspectiva da degradação dos 
recursos hídricos, avaliando seus aspectos quantitativos, qualitativos e as interações do homem 
com o ambiente. Na unidade básica de avaliação do estudo foram considerados aspectos 
físicos como área, perímetro, relevo, pedologia, cobertura vegetal, densidade de drenagem, 
morfologia fluvial e a presença ou não de reservatórios superficiais ou aluviões em sua rede 
de drenagem. As características climáticas, das perdas de solo através da erosão e produção de 
sedimentos foram avaliadas preliminarmente com dados obtidos na Bacia Experimental de São 
João do Cariri que opera em regime permanente desde a década de 80 do século XX.

As características físicas e morfológicas da área de estudo foram obtidas do Modelo 
Digital de Elevação gerado pelo projeto TOPODATA (VALERIANO, 2004), que oferece 
dados topográficos e suas derivações básicas em cobertura nacional, ora elaborados a partir 
dos dados SRTM (Shuttle Radar Topography Mission) além de mapas topográficos produzidos 
em levantamentos de campo na Bacia Representativa do Rio Taperoá (BRRT).

A Tabela 1 apresenta algumas características da bacia Marias Pretas.

Tabela 1 — Características físicas e morfológicas da bacia Marias Pretas

Características Valor
Área (km2) 11,17
Perímetro (km) 23,34
Comprimento axial (km) 5,49
índice de compacidade 1,96
índice de forma 0,35
Declividade média da bacia (%) 4,40
Densidade de drenagem (km.km ') 1,78
Altitude máxima (m) 520,0
Altitude média (m) 461,4
Altitude mínima (m) 421,0

Fonte: do próprio autor

As características de uso e ocupação do solo foram obtidas a partir da classificação 
supervisionada de imagens do satélite LANDSAT 5. A imagem utilizada é referente à passagem 
do satélite no dia 29 de julho de 2005 e foi adquirida junto a Divisão de Geração de Imagens 
(DGI) do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE).

Apenas um único tipo de solo apresenta-se na área de estudo obtido no levantamento 
exploratório da EMBRAPA (1999) e disponibilizado por meio da AESA (PARAÍBA, 2004), o 
Luvissolo Crômico Ortico típico que foi inserido no grupo hidrológico C. Para a porosidade 
foi usado o valor de 0,398. A densidade aparente e o albedo foram estabelecidos como sendo 
1,65 g/cm 3 e 0,17 respectivamente.

Os dados climáticos obtidos por meio de estações climatológicas de superfície em
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funcionamento na Bacia Experimental de São João do Cariri (BESJC), no período de 1985 a 
2012, permitiram a identificação do subtipo climático, o clima seco semiárido, apresentando 
paisagens bastante secas e quentes, com pluviosidade concentrada em um período do ano que 
pode variar de dois a quatro meses, com totais precipitados anuais variando de 82,3 mm a 
1301,6 mm, marcada por irregularidades espaciais e temporais. As temperaturas são elevadas, 
mas evidencia pequena variação térmica anual, caracterizando um período mais quente, que 
coincide com a primavera e o verão, com médias acima de 26,0 °C, e um menos quente, o mês 
de julho, com média de 23,5 °C.

A aquisição destes dados permitiu a identificação dos problemas relevantes associados 
às práticas de uso e ocupação do solo. Além disso, a apresentação dos problemas relevantes 
identificados por meio do diagnóstico da bacia aos interessados, como os integrantes das 
comunidades rurais e ribeirinhas envolvidas possibilitou a realização de reavaliação do 
diagnóstico e a indicação das potenciais estratégias de conservação e/ou recuperação de 
bacias hidrográficas.

Identificação de estratégias de conservação e recuperação

As estratégias de conservação ambiental foram escolhidas com base nas características 
das propriedades rurais existentes na área de estudo, tais como inclinação, altitude, tipo de solo, 
uso e ocupação do solo, atividades econômicas e participação dos produtores rurais e atores 
sociais locais com o levantamento de opiniões, considerando a legislação ambiental brasileira 
em vigor.

Após a realização do diagnóstico preliminar da bacia foram identificadas as potenciais 
estratégias necessárias para a implantação de um programa de monitoramento, conservação e / 
ou recuperação ambiental. Aos atores sociais que participaram das reuniões em grupos focais 
foram sugeridas a utilização de estratégias para a conservação e/ou recomposição dos recursos 
naturais, como:

— Educação ambiental;

— Proteção dos ecossistemas e a conservação da diversidade ecológica;

— Manejo adequado do solo, de forma a minimizar a erosão e seus impactos sobre os 
recursos hídricos;

— Recuperação de áreas degradadas e combate do processo de desertificação;

— Disciplinamento do uso e ocupação do solo;

— Estabelecimento de limites de uso dos recursos naturais;

— Controle da salinização dos mananciais;

— Proteção das nascentes e dos aqüíferos;

— Controle de perdas e desperdícios e

— Atendimento a legislação ambiental brasileira.

Após a realização da exposição das estratégias nos encontros com os grupos focais 
houve um posicionamento prévio dos produtores em relação à possibilidade de utilização de
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alguma estratégia elencada como forma de avaliação dos impactos ambientais gerados e como 
poderia haver uma melhora do estado de conservação do meio que utilizam para obtenção de 
renda e convivência com os recursos naturais. A inserção da educação ambiental foi sugerida 
para ocorrer de forma contínua nas escolas que funcionam nas comunidades rurais de Curral 
do Meio e Poço de Pedras.

Entrevistas individualizadas foram realizadas para tentar identificar as estratégias com 
maior aceitabilidade social por parte da população que compõe a amostra analisada, além de 
possibilitar a avaliação das propostas escolhidas anteriormente pelos produtores rurais durante 
os encontros com os grupos focais, pois pode haver um padrão de repetição das respostas 
quando os produtores estão reunidos em grupos, mas individualmente há maior liberdade para 
realização da escolha mais condizente com os seus interesses.

As estratégias de atuação poderão ser redefinidas, sempre na perspectiva de aproveitamento 
do conhecimento do homem do campo adquirido ao longo do tempo, passado de geração 
para geração, através de seus antepassados, propondo melhorias nas técnicas de utilização dos 
recursos naturais presentes na bacia e de possível conservação e/ou recuperação de áreas já 
utilizadas de forma irracional e com esgotamento parcial ou total dos recursos naturais em 
nível de propriedade rural.

Geração, sim ulação e avaliação de cenários

Após a seleção do modelo de simulação ambiental, neste caso o SWAT, foram montados 
e simulados quatro cenários de uso e ocupação do solo em função da maior aceitabilidade 
social em relação às potenciais estratégias de conservação e/ou recuperação ambiental. Para 
realização destas alterações, deve-se definir no modelo uma rotina de atualização de uso e 
ocupação do solo, entre as classes de cobertura vegetal existentes, no caso de bacias rurais, 
bastando definir o período das rotinas de atualização.

Inicialmente foram simuladas as situações encontradas na época da realização dos 
trabalhos de campo em cada propriedade rural, denominado de Cenário 1, e os resultados foram 
comparados aos limites de tolerância de perda de solo estabelecidos em nível mundial. Estes 
limites foram utilizados para auxiliar a conscientização dos proprietários sobre a necessidade 
do estabelecimento de limites populacionais dos rebanhos de bovinos, caprinos e ovinos em 
cada propriedade rural levando em conta a área e os recursos naturais disponíveis, o tipo de 
manejo utilizado, se existir, a utilização de culturas agrícolas associadas à atividade pastoril e a 
perspectiva de mudança de atitude de cada produtor rural.

O Cenário 2 incluiu alterações de uso e ocupação do solo em quatro propriedades rurais 
em que os produtores aceitam utilização de práticas conservacionistas em nível de propriedade. 
Coincidentemente são as áreas das propriedades localizadas na parte leste da bacia que 
possuem maior degradação ambiental. O Cenário 3 incluiu além das quatro propriedades 
citadas anteriormente, oito propriedades em que os produtores permanecem indecisos quanto 
a utilização de novas alternativas de uso e ocupação do solo. Foram considerados indecisos os 
proprietários rurais que não tem a intenção de utilizar alternativas produtivas conservacionistas 
atualmente, mas informaram que se seus filhos desejarem no futuro podem promover as 
devidas alterações. Estes produtores possuem mais de 70 anos de idade e afirmaram que 
enquanto estiverem vivos não pretendem mudar o seu modo produtivo.
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O Cenário 4 considerou o reflorestamento das áreas cobertas por solo exposto, pastagem 
e caatinga arbórea arbustiva aberta com a vegetação do tipo caatinga arbórea arbustiva fechada 
em toda a área da bacia, o ideal se todos os proprietários concordassem realizar estas alterações 
de uso e ocupação.

Se os resultados da simulação dos cenários atendem aos limites de tolerância de perda de 
solo estes são indicados como um dos preferenciais para a tomada de decisão. Caso contrário, 
há uma revisão da primeira etapa da terceira fase que contempla a geração dos possíveis 
cenários de uso e ocupação do solo na bacia (Figura 4). Os resultados são informados aos 
interessados para relacioná-los com práticas produtivas utilizadas nas propriedades e como 
poderíam ao longo do tempo gerar situações de equilíbrio entre a utilização dos recursos 
naturais, a geração de renda baseada na agricultura familiar e na pecuária, além da redução dos 
impactos ambientais gerados por meio de uma nova forma de uso e ocupação do solo.

O modelo de sim ulação de processos am bientais (SWAT)

O SWAT (Soil and Water Assessment TooJ) é um modelo matemático conceituai, 
distribuído, contínuo e de base física que foi desenvolvido por meio do Serviço de Pesquisas 
Agronômicas do Departamento de Agricultura dos Estados Unidos (USDA-ARS) para 
predizer o efeito das alterações de uso e ocupação do solo em bacias hidrográficas agrícolas, 
mesmo não sendo instrumentadas, se adequando bem a proposta deste trabalho. A bacia 
é discretizada em sub-bacias, estas por sua vez, são parametrizadas através das Unidades 
de Resposta Hidrológica (Hydrologic Response Units — HRU’s), correspondendo a uma 
única combinação de uso e ocupação do solo, tipo do solo e a declividade da superfície 
(SRINIVASAN e ARNOLD, 1994).

O processo de modelagem com o SWAT se dá inicialmente através da inserção 
de inúmeros dados relacionados às características físico-climática da bacia. Os dados de 
entrada no modelo SWAT correspondem aos planos de informação cartográficos e os dados 
alfanuméricos. Sendo o SWAT um modelo distribuído de base física, há a possibilidade 
de obter resultados espaciais dos processos de escoamento e produção de sedimentos, 
permitindo a identificação de áreas críticas por sub-bacia, podendo assim, auxiliar no 
processo de tomada de decisão por parte dos atores que atuam na bacia para subsidiar o 
planejamento ambiental. Os detalhes de uso do modelo SWAT podem ser encontrados em 
(SRINIVASAN e ARNOLD, 1994).

Verificação da aceitabilidade social das estratégias

Após a realização dos encontros com os grupos focais nas comunidades rurais de 
Curral do Meio e Poço de Pedras foram coletadas informações sobre a avaliação realizada 
pela comunidade para tentar identificar o entendimento ou a percepção da realidade ambiental 
vivenciada pelos produtores e a seleção das estratégias com maior aceitabilidade social. Os 
critérios de seleção das estratégias foram avaliados em função da repetição do padrão de 
respostas dos produtores rurais e confrontadas com as respostas coletadas nas reuniões em 
grupos, para identificação do real entendimento das propostas de alterações de uso e ocupação 
do solo por parte da população analisada.
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As estratégias selecionadas com maior indicação por meio dos diversos atores sociais 
envolvidos em cada comunidade foram consideradas com sendo as de maior aceitabilidade 
social, tendo sido elencadas a inserção da educação ambiental, destinação de áreas de pousio 
na propriedade para fins de recomposição natural da vegetação, reflorestamento nas áreas 
em estado avançado de degradação e utilização das áreas mais conservadas nas propriedades 
para o suporte à pecuária em moldes tradicionais. As propostas com menor indicação foram 
consideradas como de menor aceitabilidade social.

Reavaliação

Identificadas as propostas de maior aceitabilidade social uma reavaliação final foi 
realizada para identificação de possíveis falhas de entendimento por parte dos interessados, 
podendo haver uma redefinição das possíveis estratégias de conservação e/ou  recuperação 
de bacias hidrográficas (Figura 4). Um novo encontro com os grupos focais foi realizado com 
objetivo de apresentar os resultados obtidos nas simulações, bem como tentar sensibilizar 
os produtores rurais sobre a utilização atual dos recursos naturais ainda existentes e debater 
com as comunidades rurais sobre as vantagens da utilização de novas técnicas produtivas, da 
racionalização do uso dos recursos hídricos, do aproveitamento racional dos recursos naturais 
disponíveis, além de enfatizar a importância da conservação dos recursos naturais existentes 
para o aproveitamento futuro. Com a identificação dos melhores cenários ambientais e de 
maior aceitabilidade social foram elencadas as práticas conservacionistas de maior relevância 
para cada comunidade avaliada.

A grande vantagem da metodologia proposta é que, através de uma lista de parâmetros 
pré-estabelecidos de indicadores socioeconômicos e ambientais, a comunidade pode 
participar ativamente da pesquisa de campo, tornando-se parte integrante do gerenciamento 
dos recursos naturais.

R ESU LT A D O S E  DISCU SSÃO

Os produtores rurais do cariri paraibano têm seu modo produtivo herdado de 
familiares como pais, avós e bisavós, uma herança oriunda de sua ocupação no século XVI, 
ainda em sua maioria, dependentes da ocorrência de chuvas regulares, o que raramente 
ocorre na região. N o período de 2000 a 2011, os dados obtidos indicam que em São João 
do Cariri, PB, houve um aumento de 53,4% do total precipitado anual médio em relação 
à média histórica da região, de aproximadamente 400,0 mm, o que, associado às políticas 
públicas praticadas, fortaleceu o aumento da pecuária extensiva, a comercialização de 
madeira para a indústria cerâmica e de panificação de centros urbanos adjacentes, além 
de induzir o pequeno produtor a não utilizar técnicas adequadas de convivência com 
períodos de estiagem prolongados, como por exemplo, o armazenamento de parte de sua 
produção de grãos e de ração animal. A maioria destes produtores não utiliza práticas 
conservacionistas do solo nem possuem assistência técnica e, em conseqüência, observam 
rapidamente a queda de produtividade e a degradação ambiental na área fértil de sua 
propriedade.

Nas propriedades rurais visitadas as principais atividades produtivas são a agricultura 
e a pecuária, o que corresponde a 66,7% do uso e ocupação do solo da área de estudo.
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Cerca de 71,0% dos produtores possuem renda de até um salário mínimo proveniente de 
aposentadoria ou de trabalhos relacionados com a agricultura e pecuária, complementando 
sua renda com a comercialização de madeira e de animais destinados ao descarte. O 
nível de escolaridade é baixo onde 83,3% dos moradores do local possuem até o ensino 
fundamental completo. A idade dos chefes de família que tem propriedade inserida parcial 
ou totalmente na área de estudo varia de 36 a 86 anos. A faixa etária predominante varia 
de 51 a 70 anos, correspondendo a 62,5% da amostra.

Dos proprietários rurais que utilizam fogão a lenha para cozimento de alimentos 
75,0% remove esta matriz energética da sua propriedade rural geralmente com periodicidade 
mensal para a retirada de madeira, sendo preferencialmente obtida de espécies nativas 
da caatinga. As práticas de broca e queimada para realização de limpeza de terrenos e 
preparo para o cultivo da terra ainda são comuns, bem como o não reaproveitamento da 
matéria orgânica produzida em nível de propriedade rural. Os resíduos sólidos produzidos 
normalmente são queimados ou enterrados no solo e o destino dos efluentes gerados 
nas residências para 46,0% dos proprietários rurais é a fossa séptica ou a fossa seca para 
4,17%, o restante dos moradores da área destina o efluente para o ambiente.

Predominantemente a forma de abastecimento de água domiciliar é o abastecimento 
próprio, ou seja, por meio de água encanada, com auxílio de sistemas simples de 
bombeamento, armazenada em cisternas ou caixas d ’água nas residências. A dependência 
dos programas governamentais ainda é muito forte na região e apenas um pequeno grupo 
de produtores participa de associações de produtores rurais nas comunidades rurais de 
Curral do Meio e Poço de Pedras, tendo estes, assistência técnica de organizações não 
governamentais.

O tradicionalismo na produção agrícola e pecuária observado nas propriedades 
rurais é uma herança difícil de ser desvinculada do produtor rural de origem familiar e, 
sendo assim, as propostas alternativas de uso e ocupação do solo não tem uma aceitação 
consensual entre os membros das comunidades. Entretanto, reconhecem que a forma atual 
de utilização dos recursos naturais inviabiliza a pecuária e o cultivo agrícola em períodos 
de estiagem prolongada e concordaram em receber informações de como o planejamento 
e o manejo adequado de uso do solo em suas propriedades poderíam atender a legislação 
ambiental brasileira vigente.

O total precipitado observado no ano de 2012, no município de São João do Cariri, 
PB, com 168,4 mm de precipitação anual acumulada, iniciou o retorno de um período 
prolongado de estiagem que perdura até setembro de 2015, com escassez de pastagem para 
os animais e da redução da atividade agropecuária devido à forte dependência climática da 
maioria dos produtores, o que não havia sido vivenciado no período de 2000 a 2011. Este 
fato facilitou o convencimento dos produtores de que se fazem necessárias alternativas 
para uma melhor convivência com as características naturais do semiárido.

Entre as estratégias de conservação e/ou  recuperação elencadas, como a educação 
ambiental, o estabelecimento de limites de utilização dos recursos naturais ainda disponíveis, 
a indicação da capacidade de suporte das propriedades rurais para a criação de bovinos, 
caprinos e ovinos, a utilização de rotação de áreas destinadas a pastagem, a recomposição 
de espécies vegetais nativas em áreas degradadas e a proteção de áreas sujeitas a processos 
erosivos, foram aceitas tanto nas reuniões com os grupos focais como identificadas no
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padrão de respostas das entrevistas individualizadas.
Os resultados obtidos por meio das simulações usando o SWAT refletirão os processos 

representados pelo modelo e não necessariamente a resposta hidrossedimentológica real 
da bacia à série de precipitação e também as limitações em sua parametrização, visto que 
não existem dados observados para a realização da calibração dos parâmetros na bacia 
escolhida para a estimativa anual da lâmina escoada e da produção de sedimentos. Por 
outro lado, produzem importante informação para o planejamento ambiental em pequenas 
bacias do semiárido, que deve ser analisada em termos relativos e avaliando a consistência 
com as características de uso e ocupação do solo.

A utilização de imagens de satélite no período da simulação permitiu a identificação 
das áreas com maior degradação ambiental e serviu como informação básica para perceber 
a forma atual de utilização dos recursos naturais nas propriedades rurais e auxiliar no 
processo de tomada de decisão para a escolha das estratégias de conservação de pequenas 
bacias hidrográficas na região do semiárido.

A participação das comunidades rurais e de seus diversos atores sociais na escolha 
dos possíveis cenários alternativos de uso e ocupação do solo torna-se uma das mais 
importantes ações para a implementação de um plano de monitoramento, conservação e / 
ou recuperação ambiental de pequenas bacias hidrográficas do semiárido.

As simulações realizadas por meio do SWAT mostram, para cada cenário, a 
distribuição espacial da produção anual de sedimentos e da vazão em lâmina ao longo 
da bacia e a influência das medidas de conservação. Também indicam como pode ser 
relevante a decisão de adotar uma estratégia de conservação e o papel da variabilidade 
climática sobre a produção de erosão e sedimentos. Facilmente pode ser verificado que as 
estratégias de conservação de uso e ocupação do solo podem melhorar consideravelmente 
a proteção do solo, sem reduzir significativamente o escoamento superficial, um fator 
muito importante para a captação de água em reservatórios de acumulação, como por 
exemplo, os pequenos reservatórios superficiais presentes em grande quantidade na região 
do semiárido.

A preferência dos produtores rurais pelos cenários 2 e 3 ocorre devido a proposição 
de utilização das áreas cobertas por vegetação nativa da caatinga, do tipo arbórea arbustiva 
fechada, por animais de pequeno porte, caprinos e ovinos, e a recomposição de áreas com 
a presença de solo exposto por áreas de pastagem e as áreas de pastagem por áreas cobertas 
por vegetação do tipo caatinga arbórea arbustiva aberta, para manter a sustentabilidade 
na área da propriedade. Estes cenários foram avaliados como ps de maior aceitabilidade 
social.

A estimativa anual da lâmina escoada e da produção de sedimentos obtida por meio 
das simulações usando o SWAT apresentou uma grande variação associada aos valores dos 
totais anuais precipitados.

Nas Figuras 5 e 6 podemos observar os resultados da distribuição espacial por sub- 
bacia, considerando os quatro cenários simulados, da estimativa da produção de sedimentos 
e da lâmina escoada, respectivamente, no ano de 2011, um dos mais chuvosos da série de 
precipitação usada nas simulações.
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Figura 5 — Estimativa da produção de sedimentos na Bacia Marias Pretas no ano de 2011 para 
os quatro cenários simulados: cenário 1 (a), cenário 2 (b), cenário 3 (c) e cenário 4 (d)

Fonte: do próprio autor

Figura 6 — Estimativa da lâmina escoada (mm) na Bacia Marias Pretas no ano de 2011 para os 
quatro cenários simulados: cenário 1 (a), cenário 2 (b), cenário 3 (c) e cenário 4 (d)
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Fonte: do próprio autor

A lâmina escoada anual apresentou uma variação de — 48,9% a +  55,1% e a produção 
anual de sedimentos de -  100,0% a — 66,7% quando comparados os três cenários alternativos 
de uso do solo com o cenário atual. De acordo com os cenários alternativos propostos 
de uso e ocupação do solo as áreas que possuem maior quantidade de vegetação do tipo 
arbórea arbustiva fechada devem ser utilizadas preferencialmente para suporte alimentar dos 
animais e as áreas de solo exposto, de pastagem e arbórea arbustiva aberta sendo recompostas 
naturalmente, com pousio variável de acordo com a variabilidade climática da região, podendo 
este período perdurar por até cinco anos.

O cenário atual de uso e ocupação do solo, Cenário 1, apresentou para o ano de 2008



valores da estimativa da produção anual de sedimentos nas sub-bacias 15, 16, 17, 19, 30, 32, 
33, 34, 35, 37 e 38 superando em até 2,72 vezes o limite superior de tolerância da perda de solo 
estabelecido por meio da FAO (1965) e em até 1,73 vezes o limite de tolerância de perda de 
solo estabelecido por Oliveira et al. (2008). As sub-bacias indicadas possuem a maior parte de 
sua área coberta por pastagem e solo exposto, mostrando assim, o papel da cobertura vegetal 
sobre a produção de sedimentos e a produção de água.

O cenário que apresenta a maior possibilidade de implantação na prática é o cenário 2, 
pois há concordância de apenas quatro proprietários rurais para utilização de alterações de 
uso e ocupação do solo com práticas conservacionistas. Este fato proporcionou uma redução 
significativa da produção anual de sedimentos por sub-bacia, com uma variação de -  100,0% 
a — 66,7%, quando comparado ao cenário 1. As áreas destas propriedades cobrem o trecho da 
bacia com maior degradação ambiental e menor disponibilidade de recursos naturais, o que 
aumenta o risco das atividades agrícola e pecuária.

Práticas conservacionistas mecânicas e de recomposição da vegetação nativa da Caatinga 
continuam sendo desenvolvidas na Bacia Experimental de São João do Cariri em parcelas de 
100 m2 e microbacias com ordem de grandeza de até 1 ha. Os resultados preliminares indicam 
que a utilização de sementes para a recomposição da cobertura vegetal é mais exitosa em áreas 
úmidas, como por exemplo, a área de baixios e das margens dos rios e que parece ser mais 
indicado o uso de mudas em áreas com maior altitude e que práticas mecânicas de conservação 
do solo, como os barramentos tipo base zero em leitos de riachos e rios, podem reduzir a 
evolução de processos erosivos e auxiliar na planificação do solo além de ampliar a quantidade 
de áreas produtivas.

C O N L U SÕ E S E  R E C O M E N D A Ç Õ E S

As principais conclusões desta investigação sobre as estratégias de conservação de 
pequenas bacias hidrográficas no semiárido, considerando os fatores hidrológicos e sociais, 
são:

•  a metodologia proposta permite incorporar em um mesmo arcabouço o ferramental 
de simulação ambiental, de diagnóstico social, econômico, cultural e do sistema 
produtivo, além da participação dos interessados no processo de tomada de decisão 
para o estabelecimento das estratégias conservacionistas de uso e ocupação do solo;

•  o processo de tomada de decisão para a seleção de estratégias de conservação 
de pequenas bacias hidrográficas no semiárido pode ser auxiliado por meio da 
modelagem hidrológica e do sensoriamento remoto, principalmente no que se refere 
à sensibilização dos produtores rurais para a utilização de práticas de conservação 
do solo;

•  a participação dos membros das comunidades rurais permitiu a recomendação do 
tipo de desenvolvimento que deve ser buscado por meio da escolha de estratégias 
de maior viabilidade social, econômica e ambiental em função de um modelo 
conservacionista de uso e ocupação do solo;

•  o envolvimento da comunidade, nas discussões e negociações, ajuda a incorporar, na 
análise dos conflitos de uso da água, aspectos sociais e ambientais;

•  uma vantagem da metodologia proposta é que, através de uma lista de indicadores
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socioeconômicos e ambientais, a comunidade pode participar ativamente da pesquisa 
de campo, tornando-se parte integrante do gerenciamento dos recursos naturais;

•  o modelo de simulação SWAT representou bem as diferenças entre as estratégias de 
conservação e recuperação da bacia;

Esta metodologia pode ser usada por meio de órgãos governamentais e não 
governamentais, das Agências de Aguas, de Comitês de Bacias, de Associações Comunitárias e 
das Instituições de Ensino e Pesquisa.
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PROJETO E DISCIPLINA UNICIDADE: ENSINO  
E EXTENSÃO NO CAMPO DE PÚBLICAS PELA 
IMERSÃO NA GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Fernando de Souza Coelho1 
Wilson de Souza Ribeiro Jr .2

Talita Corrêa3

1. IN TR O D U Ç Ã O

Recentemente, alunos e egressos do Campo de Públicas paulista, reunidos no II Encontro 
Paulista de Estudantes do Campo de Públicas, realizado na FCA-UNICAMP, em sua Carta -  
denominada Carta de Limeira —, assinada pelo Centro Acadêmico Antonio da Costa Santos 
(FCA-UNICAMP), pelo Centro Acadêmico de Políticas Públicas da UFABC, pelo Centro 
Acadêmico Hebert de Souza (EACH-USP) e pelo Centro Acadêmico IX  de Setembro/CAAP 
(FCLAr-UNESP), afirmaram que “ (...) uma concordânáa entre os presentes [no evento]foi a pouca prática 
vi vendada durante o curso em comparação com a alta carga teórica existenteDe fato, falhas na interface 
teoria-prática é um dos 10 problemas identificados por Coelho (2008) no ensino de graduação 
em Administração Pública no Brasil na primeira década dos anos 2000 e que ainda persiste 
mesmo diante do vertiginoso crescimento do Campo de Públicas no Brasil com a diversificação 
dos seus tipos de cursos nos últimos cinco anos.

Neste capítulo, apresentamos uma metodologia de projeto de extensão e disciplina 
optativa — batizada de Unicidade e experimentada pelo curso de graduação em Gestão de 
Políticas Públicas da EACH-USP -  como umas das alternativas de vivência prática que os 
bacharelados e graduações tecnológicas do Campo de Públicas podem desenvolver para uma 
imersão dos discentes no cotidiano da gestão pública municipal.

O texto está estruturado no formato de um relato de prática e conta com seis seções, 
incluindo esta introdução. Na seção 2 é apresentada a concepção do Unicidade como atividade 
vivencial no ensino de Gestão e Políticas Públicas; na seção 3 é descrita sua experiência piloto, 
ou seja, a primeira operação em 2012. Na seção 4 é sumariado a sua transformação em disciplina 
optativa de imersão em 2013 e, na sequência, na seção 5 é exposta sua ampliação para uma 
operação conjunta intercursos do Campo de Públicas Paulista em 2015. Por fim, na seção 6, à 
guia de conclusão, é lançado um convite para a disseminação do Unicidade para os cursos de 
Administração/Gestão/Políticas Pública(s) da região Nordeste.

1 Professor do Curso de Graduação e do Programa de Mestrado em Gestão de Políticas Públicas da EACH-USP. Coordenador 
do Projeto de extensão Unicidade e responsável pela sua oferta como disciplina optativa. Doutor e Mestre em Administração 
Pública e Governo pela FGV-SP.
2 Professor do Curso de Especialização em Ciência Política da FESP. Co-responsável pela pela oferta da disciplina Unicidade 
em 2015, no município de Socorro-SP, em operação entre EACH-USP, FCA-UNICAMP, FCLAr-UNESP e ETEC-CEPAM. 
Mestre em Avaliação de Políticas Públicas pela UFC e bacharel em Gestão de Políticas Públicas pela EACH-USP
3 Funcionária da Prefeitura Municipal de São Paulo. Co-responsável pelo projeto de extensão Unicidade no município de 
Itajobi-SP em 2012 e pela oferta da disciplina Unicidade no município de Santo Antonio do Pinhal-SP em 2013. Bacharel em 
Gestão de Políticas Públicas pela EACH-USP.
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2. U N IC ID A D E: RELAÇÃO  E N T R E  U N IV E R SID A D E  E  G ESTÃ O  PÚ BLIC A  
M U N ICIPA L, UM  P R O JE T O  D E  E X T E N SÃ O  ADAPTADO DO P R O JET O

R O N D O N

O Unicidade é uma iniciativa de integração entre Universidade e gestão pública municipal, 
inspirada no modus operandi do Projeto Rondon, do Ministério da Defesa do Brasil. Enquadra- 
se como um projeto de extensão elaborado por docentes e alunos do curso de graduação em 
Gestão de Políticas Públicas da EACH-USP no biênio 2010-2011 e implementado a partir 
de 2012: inicialmente como atividade cultura e extensão universitária e, na sequência, como 
disciplina optativa na graduação.

Antes, porém, de apresentar o projeto e disciplina Unicidade é mister referenciar a a 
nossa referência: o Projeto Rondon. Trata-se de um projetodo governo federal voltado para a 

integração social que envolve apartiápação voluntária de estudantes universitários na busca de soluções que 
contribuam para o desenvolvimento sustentável de comunidades carentes e ampliem o bem-estar da população”. 
Seus objetivos são: (a) contribuir para a formação do universitário como cidadão; (b) integrar o 
universitário ao processo de desenvolvimento nacional, por meio de ações participativas sobre a 
realidade do País; (c) consolidar no universitário brasileiro o sentido de responsabilidade social, 
coletiva, em prol da cidadania e; (d) estimular no universitário a produção de projetos coletivos 
locais, em parceria com as comunidades assistidas. As regiões prioritárias de atuação são — 
comumente — aquelas com maiores índices de pobreza e exclusão social, bem como áreas 
isoladas do território nacional que necessitem de maior aporte de bens e serviços, com grande 
ênfase nas regiões norte e nordeste do país.4

Sua primeira operação foi realizada em 1967 durante o governo militar e extinto em 1989. 
Depois de uma reestruturação conceituai, o projeto foi relançado em 2005, sob a coordenação 
do Ministério da Defesa. A Escola de Artes, Ciências e Humanidades da Universidade de São 
Paulo (EACH-USP), e o curso de Gestão de Políticas Públicas dentre os participantes, esteve 
presente desde as primeiras novas operações. A rica vivência de imersão na realidade da gestão 
pública municipal trouxe estímulo e experiência para a construção do modelo pedagógico e 
logístico utilizado no Unicidade.

O Unicidade surgiu em 2012, inicialmente como uma atividade de extensão e cultura 
universitária desenvolvida no município paulista de Itajobi, e a partir de 2013 foi moldado como 
uma disciplina de imersão — optativa — no curso de graduação em Gestão de Políticas Públicas 
da EACH-USP.

A disciplina caracteriza-se pela assistência técnica em pequenos municípios do estado de 
São Paulo desenvolvida por alunos, orientados por docentes e com duração de uma semana.

Sua operacionalização nos municípios está baseada em prévia articulação com as prefeituras 
a partir do Projeto de Extensão Prefeitos Paulistas5 , o qual visa a realização de entrevistas em 
auditórios dos espaços da Universidade com prefeitos de pequenos municípios de São Paulo para 
toda a comunidade acadêmica interessada. O objetivo é que os participantes possam conhecer

4. Informações retiradas do sítio eletrônico http://projetorondon.pagina-oficial.com. Consulta em 06 de setembro de 2015.
5. O Prefeitos Paulistas trata-se de um projeto de extensão originado no curso de graduação em Administração Pública da 
Universidade Estadual de São Paulo — UNESP, campus de Araraquara. Idealizado pelo Prof. Dr. Valdemir Pires em 2009 e, a 
partir de 2010, capilarizado para os cursos de graduação em Gestão de Políticas Públicas da EACH-USP em São Paulo e da 
FCA-UNICAMP em Limeira, tornando-se uma ação interinstitucional dos cursos do Campo de Públicas das universidades 
públicas estaduais de São Paulo.

204

http://projetorondon.pagina-oficial.com


o perfil pessoal de diferentes chefes do executivo municipal, através do compartilhamento e 
exposição de sua biografia, aspectos relevantes na sua trajetória profissional/política, crenças, 
valores, anseios, dificuldades e demais aspectos que permeiam suas expectativas e desafios da 
vida pública.

Neste evento, apresenta-se o Unicidade ao prefeito e a proposta de realização em seu 
município, caso haja interesse e viabilidade. Uma vez manifestado o interesse, o município e 
a universidade estabelecem um diálogo, no qual o prefeito levanta demandas específicas de 
interesse para a realização do Unicidade na sua localidade. A partir desta demanda estabelecida, 
e antes da imersão, os alunos matriculados na disciplina dividem-se em equipes para realizar 
um pré-diagnóstico do município e elaborar um cronograma de ações com um conjunto de 
propostas iniciais relativas à demanda acordada com o prefeito.

Com a atividade de imersão, os alunos ganham a experiência prática do cotidiano da 
gestão pública local e as cidades recebem a contribuição de diagnósticos setoriais ou temáticos, 
como a elaboração de planos municipais in loco.

A disciplina Unicidade foi concebida dentro de uma abordagem teórico-metodológica de 
pesquisa-ação, aplicada no contexto da gestão pública dos pequenos municípios. Dessa forma, 
busca-se por meio desse projeto uma aproximação entre os alunos do Campo de Públicas e os 
atores locais (prefeitos, secretários, assessores, funcionários das repartições públicas, vereadores 
e da sociedade local). Assim, os alunos podem vivenciar e conhecer as atividades exercidas 
por aqueles na prática, entendendo tanto suas atribuições como também suas dificuldades, 
anseios, limitações e conquistas dentro da máquina pública municipal, de modo a permitir que 
os conhecimentos adquiridos no espaço da Universidade possam ir além do mundo acadêmico.

A seguir, as seções 3, 4 e 5 apresentam, respectivamente, os relatos das operações do 
Unicidade como projeto de extensão no município de Itajobi-SP e como disciplina optativa nos 
municípios de Santo Antonio do Pinhal-SP e Socorro-SP.

3. U N IC ID A D E  E M  ITA JO BI-SP (2012): A PR IM EIR A  E X P E R IÊ N C IA  COM O  
P R O JE T O  D E  E X T E N SÃ O  ADAPTADO DO  P R O JE T O  R O N D O N

O Unicidade em Itajobi-SP6 foi a versão piloto do Projeto desenvolvida na EACH-USP, a 
qual assumiu um importante papel de angariar experiências e modelar propostas que pudessem 
embasar suas futuras versões, além de cumprir com os resultados estabelecidos em parceria com 
município.

O desenvolvimento da operação do Unicidade-Itajobi aconteceu no período entre agosto 
de 2012 e abril de 2013, em um intervalo de eleições municipais. A aproximação inicial com o 
município se deu por meio da participação da Prefeita, na ocasião, Catia Borsio Carsodo no 
Projeto Prefeitos Paulistas na EACH-USP, em junho de 2012, no qual além de compartilhar suas 
experiências pessoais como chefe do executivo municipal, também manifestou interesse em 
constituir uma parceria entre a Universidade e o município de Itajobi por meio do Unicidade.

Estabelecido o contato, a Prefeita Catia Borsio, interessada em assegurar que os gestores 
que acompanhariam a nova gestão no Executivo (2013-2016) — incluindo o novo prefeito -  
pudessem ter acesso aos dados municipais, ciência dos gastos, prestações de conta, vigências

6 Município localizado no interior de São Paulo, distante 414 Km aproximadamente da capital paulista e conta com uma 
população de 14.556 habitantes (IBGE, 2010).
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de contratos e convênios, bem como demais informações relevantes à continuidade das ações 
administrativas, apresentou sua demanda ao Unicidade, solicitando que o Projeto auxiliasse o 
município na sua transição de governo, aos moldes da metodologia de Transição de Governos 
desenvolvida pelo Centro de Pesquisas e Estudos da Administração Municipal (CEPAM), 
afim de evitar informalidade nesse processo e realizá-lo de modo orientado por uma método 
específico e sistemático.

Segundo a definição do CEPAM, “a transição de governo é um processo complexo, recentemente 
instituáonalisçado no brasil e que exige inúmeras iniciativas e providências. Mas é sobretudo um valor da 
democracia que deve ser reforçado, melhor conheádo e trabalhado” 1. Considerando essa preocupação 
por uma transição de governo efetiva no município, foi possível dar início à materialização do 
Projeto por meio de duas ações iniciais: (a) a definição de critérios para a formação da equipe; e 
(b) a definição de um cronograma de ações.

Para a definição da equipe os critérios definidos foram três, e a exigência era que os 
alunos interessados cumprissem ao menos um deles:

I - Participação nas oficinas de Transição de Governo ofertadas pelo CEPAM;
II - Participação da organização do Projeto Prefeitos Paulistas; ou
III - Participação como rondonista de alguma versão do Projeto Rondon.

Para a definição de um cronograma de ações, como o projeto teria em seu escopo o auxílio 
técnico para a transição de governo municipal, ele obrigatoriamente precisava ser executado 
no período entre os meses de novembro a dezembro, abarcando o intervalo pós eleições e 
antecedendo a posse do novo prefeito e de sua equipe de governo.

Sendo assim, entre os períodos de agosto a novembro foram desenvolvidas as etapas 
preliminares à imersão da equipe no município, compreendendo estudo, levantamento de dados, 
e diálogo com os secretários municipais via telefone e e-mail. Como apenas um dos critérios para 
a formação da equipe estava relacionado à capacitação dos alunos na metodologia de transição 
de governos, reuniões entre a equipe foram necessárias para que os membros que haviam 
participado da capacitação desempenhassem o papel de agentes multiplicadores dos materiais e 
conteúdo técnico necessários.

Além disso, a partir da definição da equipe, mais cinco encontros entre os membros 
foram realizados, para que o grupo elaborasse um plano de ação e discutisse indicadores para 
um diagnóstico minucioso elaborado pela própria equipe, como instrumento de aproximação 
técnica à realidade do município por meio da análise de seus dados.

Simultaneamente ao processo de reuniões e pesquisas de informações secundárias, a 
equipe também solicitou a Prefeita que estimulasse sua equipe de governo a contribuir com 
o desenvolvimento do projeto, inclusive antecipando dados que fossem necessários. Todos 
os materiais requeridos foram prontamente enviados, e não houve nenhuma dificuldade na 
comunicação com os servidores municipais, fator que muito contribuiu para a qualidade do 
diagnóstico e compreensão da dinâmica do município.

Neste intervalo de preparação para a etapa de imersão, ocorreram as eleições, e o Prefeito 
eleito foi Gilberto Roza, sucessor apoiado pela Prefeita Catia Borsio. Esse resultado contribuiu 7

7. Centro de Estudos e Pesquisas da Administração Municipal (CEPAM). Transição Democrática, Modelos de Lei e de Decreto, 
2008. Completar.
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para que o Unicidade tivesse maior permeabilidade no Municipio, porém de um modo diferente 
como o previsto, exigindo da equipe flexibilidade nas ações previstas e drástica mudança no que 
havia sido formulado.

O desdobramento do Unicidade previa duas imersões da equipe no município. Na 
primeira, as ações seriam auxiliar os servidores municipais no preenchimento de planilhas, 
conforme a metodologia adotada para transição de governo do CEPAM, divididas setorialmente 
com informações sobre orçamento, contratos, convênios, programas e projetos existentes, 
beneficiários, cobertura atingida, público alvo, equipamentos e serviços públicos, bem como 
auxiliar o entendimento dessas informações aos novos membros que acompanhariam a gestão 
do prefeito recém-eleito.

Na segunda imersão, a proposta previa apresentar a todos os servidores envolvidos 
uma análise de como aquelas informações por eles sistematizadas, conforme a metodologia 
adotada, poderiam auxiliá-los no cumprimento do Plano de Governo referendado nas eleições, 
propondo indicadores, ferramentas de gestão e parcerias que pudessem contribuir na execução 
das principais propostas.

Deste modo, a primeira imersão ocorreu no mês de dezembro, teve a duração de cinco 
dias, e contou com a participação de doze alunos exclusivamente do Curso de Gestão de Políticas 
Públicas da EACH-USP, cursando entre o segundo e oitavo semestres da graduação.

A chegada da equipe ao município se deu após oito horas de viagem em ônibus da 
universidade, e os alunos foram recepcionados pela Prefeita Catia Borsio e pelo Padre da 
Paróquia8 local, que gentilmente cedeu hospedagem9 para equipe durante os dias de trabalho. 
Nesta ocasião o grupo apresentou à Prefeita o cronograma de ação formulado no âmbito da 
etapa da preparação, o qual obteve plena aceitação.

No dia seguinte, o grupo foi levado a conhecer os bairros da cidade, teve contato 
com os equipamentos públicos municipais: Creches, escolas, UBS, Centro Esportivo, CRAS, 
Casa do Trabalhador, Casa da Lavoura, e com os principais órgãos municipais: Prefeitura e 
Câmara Municipal, nos quais o Unicidade foi apresentado ao Prefeito eleito Gilberto Roza 
e aos vereadores respectivamente, possibilitando que fossem agendadas para o dia seguinte 
entrevistas com gestores e autoridades municipais.

No terceiro dia, a equipe foi convidada pela rádio local a divulgar o trabalho que estava 
desenvolvendo na cidade e os alunos realizaram entrevistas com os Secretários de Orçamento e 
Finanças, Educação, Assistência Social e Saúde.

Nessas entrevistas dois fatores muito relevantes foram identificados, gerando a 
necessidade de adaptação das ações formuladas inicialmente: (a) os gestores já haviam preenchido 
corretamente as planilhas necessárias à realização da transição de governo conforme estabelece 
a metodologia desenvolvida pelo CEPAM; e (b) os gestores públicos seriam quase que em sua 
totalidade mantidos em seus cargos e funções pelo Prefeito eleito. Esses dois fatores juntos 
já seriam suficientes para a finalização das propostas elaboradas para a primeira viagem de 
imersão, possibilitando que o grupo passasse a priorizar e antecipar as ações previstas para 
segunda viagem.

8. Paróquia Nossa Senhora de Santana em Itajobi- SP.
9. A equipe precisou hospedar-se em espaço cedido pela Paróquia local porque, por entraves burocráticos, não havia sido 
autorizada a execução orçamentária da universidade que custearia as despesas com hospedagem e alimentação aos alunos. Caso 
não houvesse ocorrido este imprevisto, a equipe hospedar-se-ia em um hotel na cidade.
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No terceiro dia, finalmente, a equipe visitou os bairros do município conversando 
com a população, e ao final do dia conseguiu conversar com o Prefeito Gilberto Roza, ouvir 
depoimentos do seu trabalho de campanha, sua trajetória de atuação na cidade, anseios das suas 
ações e projetos previstos em seu plano de governo, suas expectativas para o seu mandato e sua 
relação com os diversos atores políticos locais: munícipes, empresários, gestores, vereadores e 
demais prefeitos das cidades vizinhas, trazendo rico aprendizado à equipe.

Ademais, Gilberto Roza, expôs ao grupo que uma forte prioridade da sua agenda de 
governo seria o fomento à criação de emprego e renda, e que desta maneira ele gostaria do 
auxílio do Unicidade para formular propostas que viessem ao encontro desse seu compromisso 
assumido com a população. Se os dois fatores anteriormente apresentados já eram suficientes 
para uma flexibilização do Projeto, depois desta entrevista com o Prefeito, nada mais era 
necessário para que o grupo desapegasse totalmente da proposta inicial trabalhada e formulada 
durante cinco meses nos espaços da universidade.

Diante deste novo cenário, três fatores foram importantes para que a equipe aceitasse o 
novo desafio; havia mais um dia de trabalho, a equipe teria uma viagem de retorno ao município 
dali há alguns meses, e que todos nutriam muita vontade e empenho em querer contribuir 
com propostas e alternativas para as demandas municipais. Assim, a equipe aceitou o desafio 
de reformular completamente as propostas elaboradas e partir, novamente, de um marco zero 
para a (re)construção do Unicidade-Itajobi, que de “Transição de Governo” passaria a ter como 
escopo “ Projetos de Fomento ao Emprego e Renda” para a nova gestão.

Novas reuniões internas foram necessárias para que se criasse uma outra estratégia de 
ação, novas metodologias, novo cronograma e novos levantamentos de informações. A equipe 
aproveitou o último dia para visitar o Banco do Povo e a Agência do Banco do Brasil e conversar 
com seus gestores responsáveis, objetivando se aproximarem da realidade de incentivo ao 
crédito e microcrédito, e obter dados a respeito do perfil do microempreendedor individual no 
município. Visitaram também a Casa da Lavoura, para entender do ponto de vista do gestor 
local o impacto da agricultura no emprego e renda municipais, encerrando-se os trabalhos no 
município na primeira imersão, com retorno no dia seguinte à capital paulista.

Na volta à Universidade, reiniciaram-se as discussões e elaboração de propostas, as quais 
foram organizadas em três eixos, quais sejam: Eixo 1 - o papel do CRAS na organização e 
articulação de emprego por meio da intermediação de obra e oferta de capacitação profissional; 
Eixo 2 - empreendedorismo municipal; e Eixo 3 - desenvolvimento rural.

Para o eixo 1, o grupo percebeu que o CRAS ofertava cursos profissionais sem uma 
articulação específica com a demanda de mão de obra local, tampouco se utilizava do cadastro 
da população para a intermediação entre desempregados e empregadores. Dessa forma, foi 
elaborado um plano de ação para este eixo, composto por cinco ações específicas acompanhadas 
ferramentas de gestão que foram propostas para que o CRAS pudesse contribuir com maior 
protagonismo para as políticas públicas de emprego e renda em Itajobi.

Para o eixo 2, foi proposto um conjunto de três ações visando uma campanha de incentivo 
ao empreendedorismo, a saber: a criação de estrutura de incentivo à formalização da atividade 
empreendedora no município, a “Sala do Empreendedor” , considerando que a população tinha 
muitas dúvidas e receios sobre empreendedorismo; e ações que promovessem a viabilização do 
SIMPLES Nacional.

Já  para o eixo 3 foi proposto um conjunto de sete ações almejando o fortalecimento das 
atividades rurais desenvolvidas no município, sendo elas: o recadastramento rural e orientação
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sobre a importância do pagamento de impostos, o desenvolvimento do Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Rural (CMDR), a capacitação dos trabalhadores rurais, a criação do Serviço 
de Inspeção Municipal; o desenvolvimento do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural 
(CMDR) e o fortalecimento da feira do limão para a melhoria da lógica de pagamento do 
catador de limão.

Todas essas propostas de ação foram construídas no ambiente da Universidade, 
consolidadas em um relatório final e apresentados ao Prefeito na segunda viagem de imersão, 
com as devidas justificativas, metodologias para a implementação da ação, parcerias e convênios 
possíveis de serem realizados e indicadores para o acompanhamento da ação enquanto política 
pública (na acepção de programas governamentais).

O resultado final foi bastante satisfatório, haja vista que Prefeito e demais gestores 
municipais apreciaram as propostas, ressaltaram sua aplicabilidade à realidade municipal e 
buscaram um alinhamento das ações às limitações do município.

Enfim, essa primeira experiência do Unicidade como projeto de extensão configurou- 
se como uma oportunidade ímpar para os alunos pela experiência vivencial das dinâmicas 
que permeiam a gestão pública local, contruindo para calibrar a relação entre conhecimento 
teórico e habilidades práticas. Diante do sucesso desta primeira etapa do projeto, vislumbrou-se 
sua ampliação para os anos vindouros; em 2013, com tal pretensão, o projeto de extensão foi 
convertido para disciplina optativa na graduação.

4. U N IC ID A D E  E M  SA N TO  A N T O N IO  D O  PIN H A L-SP  (2013): UMA  
D ISC IP LIN A  OPTATIVA D E  GRADUAÇÃO DA EA CH -U SP

A segunda versão do Unicidade foi realizada em julho de 2013 no município paulista 
de Santo Antônio do Pinhal. Agora não mais como uma atividade de extensão universitária, 
mas como um disciplina optativa, dispondo de maior recurso orçamentário10 oriundo da Pró- 
Reitoria de Graduação da USP e possibilitando a participação de mais alunos.

A aproximação inicial entre a Universidade e o Município de Santo Antônio do Pinhal 
se deu por meio da participação do Prefeito Clodomiro Correia de Toledo Junior no Projeto 
Prefeitos Paulistas, etapa que -  como exposto anteriormente — antecede como pré-requisito ao 
Unicidade.

Durante o Prefeitos Paulistas, ocorrido no dia 14 de junho de 2013 no auditório da 
EACH-USP, o Prefeito Clodomiro, recentemente empossado, apresentou eixos específicos de 
demanda ao Unicidade: (a) a elaboração de Plano Diretor Municipal participativo; e (b) a revisão 
dos processos de gestão de pessoas na prefeitura com foco na reestruturação de carreiras. A 
partir da demanda definida, as equipes já puderam iniciar seus trabalhos, e teriam menos de 
um mês para elaboração das propostas apresentadas ao município, haja vista que a viagem de 
imersão, com duração de seis dias, estava prevista para o período de 01 a 06 de julho.

O projeto contou com a participação de 31 alunos, acompanhados por três professores, 
sendo dois deles do Curso de Gestão de Políticas Públicas, e o outro professor convidado,

10.Na versão Unicidade-Santo Antônio do Pinhal não houve imprevistos para a autorização e execução do orçamento, o que 
permitiu que diferente do Projeto piloto, os alunos pudessem ficar hospedados em uma pousada e tivessem a alimentação 
custeada pela universidade. Os recursos empregados foram de aproximadamente R$ 12.000,00, durante seis dias e envolvendo 
31 alunos; uma média de R$ 75,00/aluno/dia para as despesas de hospedagem e refeições.
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docente na época da Fundação Armando Alvares Penteado e especialista em recursos humanos 
no setor público, além do apoio do Instituto de Pesquisa, Administração e Planejamento de São 
José dos Campos- IPPLAN (o qual atuava como órgão de assessoria da prefeitura).

Uma vez que tratava-se de uma disciplina, o processo de formação da equipe se deu de 
modo diferente à versão piloto em Itajobi. Os alunos manifestaram interesse em participar do 
Projeto por meio da matrícula na discipbna optativa, que não exigia critérios específicos além 
da disponibilidade em viajar para a etapa de imersão e freqüentar as aulas e encontros prévios 
de planejamento. Todos os 31 alunos matriculados puderam participar, formando uma equipe 
de perfil bastante diversificado de alunos cursando diferentes semestres e com experiências 
acadêmicas e profissionais das mais variadas.

Desta forma, foi dado início à divisão das equipes de trabalho, e a elaboração de um 
cronograma interno para a execução das atividades que antecedem a imersão dos alunos ao 
município conforme prevê a metodologia do Unicidade: elaboração de diagnóstico minucioso 
do município e modelagem das propostas de ação a serem desenvolvidas in loco.

Após estudos específicos sobre os temas demandados, discussões e reuniões entre a equipe, 
definiu-se a formação de quatro grupos de trabalho. Três deles voltados ao eixo Plano Diretor e 
um voltado ao eixo Gestão de Pessoas, que trabalhariam respectivamente nas seguintes frentes: 
Grupo 1 - captação das demandas da população para elaboração do plano diretor; Grupo 2 - 
captação das demandas de servidores para elaboração do plano diretor; Grupo 3- estruturação, 
adequação e apresentação de metodologias que pudessem nortear o município para criação de 
um Plano Diretor Participativo em Santo Antônio do Pinhal; Grupo 4 - diagnóstico detalhado 
das carreiras no município e elaboração de propostas de reestruturação das mesmas.

Cada um dos grupos elaborou estratégias de ação específicas, e trabalhou de modo 
simultâneo durante a viagem de imersão. Todavia, todos os dias ao término dos trabalhos 
os grupos se reuniam para discutir as ações realizadas no dia, os resultados parciais obtidos 
e o encaminhamento das próximas ações, para que não houvesse conflito de informações e 
sobreposição de ações.

O grupo 1 teve como público alvo a população, objetivando identificar e sistematizar 
as demandas sociais para que pudessem servir de aporte na elaboração do Plano Diretor 
do município, bem como buscou estabelecer diálogo entre a gestão municipal e a população 
local. Foram realizadas visitas nos doze dos quinze bairros que o município possui em sua área 
localizada afastada do centro urbano, totalizando 220 entrevistas com a população. Nessas visitas 
a equipe colheu informações das expectativas e anseios que a população teria para a construção 
da cidade que queremos 11 , identificando “o que está bom na cidade” e “o que precisa melhorar 
na cidade” conforme prevê a elaboração de um Plano Diretor Municipal participativo. Um 
aspecto importante de mencionar a este eixo, foi a preocupação da equipe com a linguagem12 e 
metodologias utilizadas para captar as demandas da população.

11. Plano Diretor Passo a Passo (2005), disponível em: http://polis.org.br/wp-content/uploads/Plano_diretor_passo_a_passo. 
pdf.
12. Foram elaboradas ferramentas bastante didáticas como a caixa da “cidade que eu sonho” , como espécie de uma urna gigante 
e bastante chamativa, utilizada com uma caixa de papelão de um fogão embrulhada em um papel de presente cor de laranja 
que ficou em local estratégico no centro da cidade, para que a população indicasse suas necessidades e anseios para o território 
municipal. Outra ferramenta foi o “Disco dos equipamentos públicos” . Uma espécie de régua circular com o desenho de 
diversas áreas setoriais, como saúde, educação, trabalho, lazer, meio ambiente, turismo, transporte, infraestrutura, dentre as quais 
a população deveria numerar, por ordem de prioridade o que ela julgasse mais relevante que o município estivesse demandando.
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Os dados obtidos a partir desta abordagem podem ser considerados de granderelevância 
por conta do alto índice amostrai13, demostrado pela diversidade de bairros contemplados e pela 
heterogeneidade das classes sociais atingidas.

Além disso, foi realizada uma Audiência Pública, com a presença de cerca 50 moradores, 
seis autoridades locais, incluindo a participação do Prefeito e todos os membros da equipe 
do Unicidade na praça pública central do município . O objetivo da audiência pautava-se em 
esclarecer à população o que é um Plano Diretor, quais são as suas implicações no município, 
as etapas, e possíveis impactos e relevância, afim de enfatizar a importância do envolvimento 
da sociedade na construção do plano, reduzir dúvidas que pudesse haver, e contribuir para um 
passo inicial de mobilização entre pinhalenses.

Todas as ações desenvolvidas pelo grupo 1 permitiram a aglutinação de dados e 
informações que foram disponibilizados aos gestores de forma sistematizada para auxiliá-los na 
construção de uma percepção global e mais refinada da opinião pública sobre as necessidades 
e satisfações atendidas quanto à qualidade dos serviços públicos prestados no município. A 
intenção era, de fato, subsidiar os tomadores de decisão na prefeitura no encaminhamento das 
políticas públicas locais.

O grupo 2 trabalhou estritamente com servidores municipais, cujo objetivo foi coletar 
informações a respeito das impressões, expectativas e perspectivas que os responsáveis pelas 
pastas municipais tinham em relação a construção de um Plano Diretor para Santo Antônio 
do Pinhal. A metodologia utilizada por este grupo foi baseada em pesquisa qualitativa, 
com a predominância do caráter descritivo de fatos e dados obtidos através de entrevistas 
semiestruturadas com os secretários de cada secretaria e demais envolvidos na gestão do 
município (no caso, alguns diretores de repartições). Além disso, foram analisados documentos 
fornecidos pelos entrevistados, pela prefeitura da cidade e pesquisados em sítios eletrônicos.

Nesta etapa, a coleta de informações foi dividida em sete áreas, sendo elas: Secretaria da 
Educação, Cultura, Esporte e Lazer; Secretaria da Saúde; Secretaria de Finanças; Secretaria da 
Agricultura e do Meio Ambiente; Secretaria de Infraestrutura, Defesa Civil e Transporte;Secretaria 
de Turismo e Secretaria de Desenvolvimento Social. Após as entrevistas, o grupo fez um 
trabalho de sistematizar as idéias, fazer apontamentos e propostas de como as informações 
coletadas poderíam subsidiar o norteamento da construção do Plano Diretor em Santo Antônio 
do Pinhal, entregues ao Prefeito no relatório final do Projeto.

O grupo 3 trabalhou nos aspectos referentes a construção de propostas e adaptação de 
metodologias que pudessem ser desenvolvidas para a construção participativa de um Plano 
Diretor Municipal e se adequassem à realidade de Santo Antônio do Pinhal. Além disso, este 
grupo também fez o papel de articular e apresentar o Unicidade à Camara Municipal, ação 
estratégica considerada pelo grupo de bastante relevância, haja vista que os vereadores exercem 
a representação da população nos processos decisórios legislativos e na fiscalização do executivo 
municipal. Subtende-se que seriam atores políticos bastante próximos dos cidadãos, possuindo 
elevado interesse em intermediar e articular os interesses entre a população e gestão municipal, 
e poderíam contribuir nas ações de mobilização social para a construção de um Plano Diretor 
Participativo. Ademais, se futuramente concretizado, a aprovação do Plano Diretor dependería 
da aprovação dos vereadores.

13.Segundo o censo do IBGE, Santo Antônio do Pinhal contava com uma população de 6.486 habitantes. O município localiza- 
se na região do Vale do Paraíba em uma distância de — aproximadamente — 160 Km da capital.
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O produto final construído por este grupo foi a elaboração de um guia, dividido em 4 
etapas, com propostas de passo a passo para elaboração, implementação e acompanhamento 
do Plano Diretor, em que se considera fundamental a participação social em todas as etapas 
do processo de planejamento. Ressaltou-se que as instâncias de discussão devem ser definidas 
da forma que melhor se adéquem às características da cidade e da população local: conselhos, 
audiências públicas ou conferências foram opções propostas para a construção participativa e 
democrática.

O Grupo 4 trabalhou na organização e consolidação de informações técnicas que 
pudessem auxiliar a Prefeitura na elaboração do plano de carreiras, cargos e salários de seus 
servidores. A metodologia utilizada foi o levantamento bibliográfico, análise documental ampla 
e profunda de documentos oficiais, leis municipais e o plano de governo, a fim de equalizar 
anseios do amai governo e as alternativas possíveis para tal e entrevistas com atores chave para 
a compreensão das necessidades dos servidores públicos municipais.

Como resultado, tal grupo apresentou um diagnóstico completo dos aspectos que 
envolvem a gestão de pessoas de cada uma das onze secretarias do município, analisando 
os seguintes dados: número de funcionários; clima laborai; relações laborais; infraestrutura; 
equipamentos; capacitação; retribuição monetária; avaliação de desempenho, a fim de que o 
Chefe do Executivo pudesse ter uma visão ampla da estrutura organizacional e de cargos da 
prefeitura e uma percepção detalhada das demandas dos servidores públicos com relação as 
condições de trabalho. A expectativa era de que o fornecimento dessas informações técnicas 
servissem de base para repensar o plano de carreira sem deixar de cumprir com as obrigações 
legais com gasto de pessoal definidas na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).

Os cinco grupos trabalharam intensamente durante os seis dias de imersão, sendo que 
no último dia foi realizada a apresentação das análises e resultados parciais obtidos a todos os 
servidores e atores políticos que participaram do Unicidade (incluindo prefeito, secretários e 
vereadores).

Ao término da viagem e regresso à Universidade, os alunos tiverem aproximadamente 
45 dias para finalizarem as análises e elaboração das propostas e consolidarem um relatório final 
que foi entregue ao Prefeito na segunda viagem de imersão14 . Sem embargo, diferente de como 
aconteceu no Unicidade-Itajobi, na segunda viagem participaram apenas os professores e três 
coordenadores discentes do projeto.

E  importante ressaltar que as ações estruturadas e apresentadas ao município não 
objetivaram a formulação do Plano Diretor para Santo Antônio do Pinhal, mas sim buscaram 
oferecer suportes e propostas de mecanismos de ação e ferramentas de gestão que pudessem 
direcionar as ações municipais na elaboração de um Plano Diretor Participativo a partir de todas 
as demandas identificadas e sistematizadas.

A participação neste projeto permitiu aos alunos vivenciarem o desafio de elaborar ações 
que correspondessem a uma demanda real, a partir da percepção concreta das dificuldades e 
limitações características da gestão pública municipal. O contato com a sociedade, gestores locais 
e demais atores políticos, em um contexto diferente da realidade dos participantes, propiciou 
uma experiência que extrapolou o conhecimento acadêmico trabalhado dentro dos espaços 
da Universidade, de modo a suplementar as habilidades dos graduandos, potencializando sua

14.Realizada no dia 21 de setembro de 2013.

212



capacidade de articular conhecimento teórico com a prática na construção de alternativas para 
a resolução de problemas públicos.

Enfim, encerrada a segunda operação do Unicidade, agora como disciplina optativa, 
restava-nos — como desafio futuro — compartilhar a experiência com os demais cursos de 
graduação do Campo de Públicas Paulista. A ideia era constituir mais uma ação interinstitucional 
entre o cursos de Gestão/Administração Pública da EACH-USP, da FCA-UNICAMP e da 
FCLAr-UNESP baseada até então no Projeto Prefeitos Paulistas. Este propósito foi concretizado 
em uma operação no município de Socorro-SP, descrita na próxima seção.

5. OPERAÇÃO  E M  SO CO RRO -SP (2015): UM A D ISC IP LIN A  OPTATIVA D E  
GRADUAÇÃO D O S CU R SO S D E  GRADUAÇÃO DAS IN ST IT U IÇ Õ E S  PÚ BLICA S  

D E  ED U CAÇÃO  SU P E R IO R  DO  ESTA D O  D E  SÃO PAULO (USP, UNICAM P, 
U N E SP ) E  DO  CU RSO  T É C N IC O  DA E TEC -C EPA M

A terceira operação do Unicidade ocorreu no município de Socorro-SP15, mantendo 
os moldes de disciplina optativa do curso de graduação em Gestão de Políticas Públicas da 
EACFI-USP. A novidade desta edição foi a integração com professores e alunos de cursos de 
Instituições Públicas de Educação Superior e Técnica do Estado de São Paulo que compõem o 
Campo de Públicas paulista.

A equipe docente contou com o envolvimento de dois professores, coordenadores da 
operação, do curso de graduação em Gestão de Políticas Públicas da EACH-USP, e quatro 
professores convidados, sendo um do curso de graduação em Administração Pública da FCLAr- 
UNESP, um do curso técnico em Gestão de Políticas Públicas do ETEC-CEPAM, um professor 
do curso de graduação tecnológica em Gestão Pública do SENAC e um professor do curso de 
pós-graduação em Ciência Política da FESP. Vale destacar que três professores convidados são 
egressos — já com nível de mestrado -  do curso de Gestão de Políticas Públicas da EACH-USP e 
o quarto professor do curso de graduação e mestrado em Administração Pública da FGV-SP. Já  
a equipe discente contou com 18 alunos do curso de graduação em Gestão de Políticas Públicas 
da EACH-USP, quatro alunos do curso de graduação em Administração Pública da FCA- 
UNICAMP, um aluno do curso de graduação em Administração Pública da FCLAr-UNESP 
e um aluno do curso técnico em Gestão de Políticas Públicas do ETEC-CEPAM. Ou seja, a 
equipe de trabalho totalizou seis professores e 24 alunos.

A disciplina foi dividida em quatro etapas: Prefeitos Paulistas, Pré-Operação, Operação 
e Pós-Operação. A entrevista com o prefeito de Socorro - - no âmbito do Prefeitos Paulistas 
foi realizada em outubro de 2014; em princípio, tal operação do Unicidade estava prevista para 
a segunda semana de dezembro de 2014, mas, diante da necessidade de maior articulação entre 
as instituições de ensino participantes, a imersão foi postergada para a terceira semana de julho 
de 2015. Já  a etapa de Pré-Operação ocorreu na alguns dias antes da operação; na ocasião, 
elaborou-se o planejamento e a preparação das aividades de imersão. A primeira ação foi a 
viagem de planejamento à Socorro para discussão com o prefeito municipal André Eduardo

15.Esta operação optou por um município de maior porte; em torno de 40.000 habitantes, de acordo com o IBG E (2010). Trata- 
se também de um município de pequeno porte (até 50.000 habitantes), mas com estrutura e complexidade administrativa mais 
robustas do que as experiências anteriores em nanomunicípios como Itajobi-SP e Santo Antonio do Pinhal-SP (até
20.000 habitantes).
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Bozola de Souza Pinto sobre os objetivos e a logística da operação, além da definição das linhas 
de atuação dos grupos de trabalho. Participaram da discussão um grupo de três professores e 
um aluno - este último do curso de graduação em Administração Pública da FCA-UNICAMP, 
morador de Socorro e importante articulador local. Foi definido então cinco grupos de trabalho, 
sendo eles: (a) Finanças Públicas, (b) Gestão e Planejamento, (c) Gestão Social, (d) Gestão de 
Resíduos Sólidos e (5) Plano Decenal dos Direitos Flumanos de Crianças e Adolescentes. A 
preparação da operação foi realizada em duas aulas estruturadas para apresentação do projeto/ 
disciplina para os alunos e formação dos grupos de trabalho.

A segunda etapa da Operação foi composta pela viagem de ida e volta ao município e 
a realização da disciplina, com a duração de 6 dias (13 a 18 de julho de 2015), como detalha o 
cronograma abaixo:

■ 13 de julho: chegada ao município e planejamento das atividades com os técnicos da 
prefeitura, logo após a recepção do prefeito municipal.

■ 14, 15 e 16 de julho: execução das atividades planejadas;
■ 17 de julho: apresentação dos resultados e encerramento da disciplina; e
■ 18 de julho: atividades de integração e retorno da equipe.

A etapa de Pós-Operação envolveu a entrega de trabalho final, por meio dos relatórios 
desenvolvidos pelos grupos de trabalho, bem como a finalização formal da disciplina. Após a 
confecção destes relatórios, construiu-se um documento final com o objetivo de consolidar e 
divulgar as atividades realizadas e os resultados alcançados; tal documento foi enviado para todos 
os técnicos da prefeitura e representantes da sociedade civil que participaram das atividades. 
Abaixo, compendiamos algumas atividades/resultados de cada uma das equipes de trabalho.

O grupo 1, de Finanças Públicas, tinha como objetivo inicial a elaboração de uma proposta 
de avaliação das receitas (análise da capacidade de arrecadação) e despesas (análise da qualidade 
dos gastos e investimentos) municipais, tendo como subsídio os dados disponibilizados no 
portal da Prefeitura de Socorro e os levantamentos comparativos dos municípios paulistas 
realizados pela Fundação Seade. Com o início das atividades e o diálogo com os funcionários 
responsáveis, reconheceu-se a necessidade anterior de realizar um estudo sobre o Controle 
Interno enquanto uma política pública necessária para melhorar a gestão dos recursos públicos. 
No entender da equipe de trabalho, a avaliação das receitas e despesas municipais tinha que 
passar pelo equacionamento da questão do Controle Interno, cujo contexto era dominado pela 
preocupação dos diferentes setores em apenas responder às exigências colocadas pelo Tribunal 
de Contas do Estado de São Paulo (TCE-SP).

A partir da imersão na gestão pública municipal, através da análise documental, estudo 
da literatura e o diálogo com os mais diversos atores da estrutura administrativa da Prefeitura, 
elencou-se os seguintes problemas: (a) dificuldades para a realização de determinadas 
compras ou contratações de serviços e obras quando faltavam condições mais objetivas para a 
elaboração das especificações ou dos projetos, que deveriam orientar os processos licitatórios; 
(b) morosidade apresentada pelos processos que, em muitos casos, inviabilizava contratações, 
além de produzir um custo financeiro para a Administração Pública e apresentar custos políticos 
pela não realização do programado; (c) falta de proximidade efetiva entre as secretarias, como 
também entre os diferentes setores dentro destas, dificultando o diálogo interno e a vivência 
de uma perspectiva política que incorporasse, tanto nas visões particulares quanto setoriais, a
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necessária dimensão coletiva das políticas públicas; e (d) na ausência efetiva de um controle 
interno, mesmo sendo este controle um instrumento limitado a atender as exigências do Tribunal 
de Contas.

As propostas do grupo de trabalho de Finanças Públicas foram desenhadas juntamente 
com técnicos da Prefeitura de Socorro, objetivando criar um modelo de controle interno 
funcional a estrutura administrativa. Tendo como ponto norteador da implementação do 
controle interno a qualidade da gestão, definiu-se um processo composto por três etapas.

A primeira etapa propôs a definição da coordenação do processo de implantação do 
controle interno, por meio da parceria entre as secretarias da Finanças e de Gestão. Já  a segunda 
etapa do processo tratou da reconfiguração da estrutura administrativa da Prefeitura de Socorro. 
E, finalmente, a terceira apontou para a maximização dos recursos humanos que a administração 
de Socorro já dispõe.

O grupo de Gestão e Planejamento, por sua vez, optou pela temática da “Agricultura 
familiar para o Desenvolvimento Rural” , considerando as entrevistas com os Diretorias de 
Turismo, de Desenvolvimento Rural e Comércio e Serviços que compõem a Secretaria de 
Gestão e Planejamento da Prefeitura de Socorro. Definiu-se como objetivo principal observar, 
por meio da agricultura familiar, o Desenvolvimento Rural Sustentável de Socorro, com enfoque 
na Feira Orgânica e na Educação Fiscal. Entre os objetivos específicos da equipe de trabalho 
estavam: (a) Compreender a relação do agricultor com o processo de formalização; (b) propor 
iniciativas para melhorar a educação fiscal e financeira das atividades da agricultura familiar; (c) 
compreender o processo de estruturação da Feira Orgânica; e( d) propor novas iniciativas para 
o desenvolvimento da Feira Orgânica.

A metodologia escolhida foi a pesquisa exploratória para a compreensão do contexto e da 
situação-problema. Foram realizadas entrevistas com especialistas e representantes da sociedade 
civil, aplicação de questionários e grupos de discussão. Baseado nos dois eixos apresentados, 
Feira Orgânica e Educação Fiscal, o grupo de trabalho realizou o diagnóstico em três vertentes: 
(a) Espaço do Produtor Rural, (b) Questão Educacional e (c) Prefeitura. Para cada uma das 
vertentes, foram levantados seus principais problemas, com sua descrição, causa e propostas de 
resolução de curto, médio e longo prazo.

Na vertente Espaço do Produtor Rural, foram diagnosticados vários problemas, tais 
como: baixa adesão e dificuldade de fidelização dos frequentadores; falta de divulgação do 
espaço; poucos espaços para a comercialização de produtos orgânicos, inexistência de diálogo 
intersetorial e baixo uso dos tratores disponibilizados pela prefeitura. Na segunda vertente, 
Questão Educacional, foram três problemas diagnosticados: dependência da realização do 
cadastro virtual, poucas iniciativas sobre capacitação fiscal no meio rural e cooperativismo 
fragilizado. Já  na vertente Prefeitura, levantou-se apenas um problema: a falta de dados sobre a 
situação atual dos agricultores.

Em linhas gerais, o grupo verificou um grande potencial do município de Socorro para 
a produção de alimentos orgânicos e para a inserção da agricultura familiar como um dos eixos 
principais do desenvolvimento rural, considerando a existência prévia de ações de valorização 
da agricultura orgânica, um turismo forte e a existência de um número razoável de produtores 
familiares.

Contudo, os membros da equipe mostraram a necessidade de continuidade e intensificação 
das boas práticas e a melhoria de uma gama de processos, como os identificados no diagnóstico
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descrito acima, seja de caráter interno ou externo à gestão pública municipal. Dentre as propostas 
vale destacar: (a) identificar parceiros potenciais; (b) qualificação de funcionários públicos para 
a resolução técnica de certos problemas; e (c) inscrição e/ou adequação a selos e certificações.

Já  o grupo de Gestão Social trabalhou o tema Qualidade de Vida, a partir de dois eixos 
principais de discussão e análise: (a) fortalecimento da intersetorialidade entre as secretarias e 
as diretorias da política social municipal e; (b) percepção da qualidade de vida no município, 
a partir de um estudo de caso em um bairro mais carente. Assim, o objetivo principal foi 
fomentar e ampliar o diálogo intersetorial sobre qualidade de vida entre os gestores municipais 
e a população menos abastada da Estância de Socorro.

A primeira atividade do grupo foi a realização de uma reunião, nos moldes de oficina, 
para compreender a dinâmica intersetorial. Os diversos secretários e representantes das áreas 
sociais foram direcionados, a partir dos exercícios e dinâmicas aplicadas pelos alunos, a debater 
as possibilidades de alinhamento entre as secretarias municipais para criarações públicas mais 
integradas. No dia seguinte, iniciou-se para o grupo uma vivência de campo em um bairro 
chamado Jardim Santa Cruz. No primeiro momento, promoveu-se a mobilização dos atores 
locais, como agentes comunitários, diretor de escola, organizações sociais e religiosas. Em 
seguida, o grupo organizou a aplicação do questionário junto à comunidade do bairro, composto 
tanto por elementos objetivos, mas, principalmente, por critérios subjetivos (como percepções 
da vitalidade comunitária e da qualidade dos serviços públicos).

No terceiro dia, o grupo realizou o encontro para socialização e discussão dos resultados 
dos temas abordados na pesquisa sobre qualidade de vida com a comunidade do bairro Jardim 
Santa Cruz. A dinâmica da socialização dos resultados compreendia a organização dos moradores 
em quatro mesas distintas, conforme os temas abordados no questionário (Educação, Lazer e 
cultura; Saúde e meio ambiente e Segurança, Trabalho e renda), nas quais cada aluno da equipe 
de Gestão Social atuou como um facilitador, conversando com as pessoas sobre os resultados 
da pesquisa sobre qualidade de vida e orientando o diálogo entre elas para criação de criticas e 
propostas. O produto deste diálogo era registrado em tarjetas e compartilhada em três painéis 
dispostos no espaço com os seguintes tópicos: “Que bom” (o que tem de bom no bairro), 
“ Que pena” (o que tem que melhorar no bairro) e “ Que tal?”  (quais as nossas propostas para 
um bairro com maior qualidade de vida, a partir desta análise). Um quarto painel, denominado 
“Árvore dos Sonhos” , concentrou duas ações principais de cada tema para o bairro presentes 
no painel “ Que tal?” , em que todos se mobilizariam para concretizar.

Toda a produção da vivência de campo foi apresentada aos secretários e representantes 
das áreas sociais no dia quinto dia pela manhã durante a segunda dinâmica intersetorial. Nessa 
reunião, o grupo fez uma retrospectiva das ações desde a primeira dinâmica, discutiu o conceito 
de intersetorialidade na gestão social municipal e criaram propostas de ações e políticas públicas 
integradas em resposta aos resultados do questionário e da discussão coletiva ocorrida no 
Jardim Santa Cruz.

O quarto grupo, referente à temática de Gestão de Resíduos Sólidos, elegeu como 
objetivo elaborar um diagnóstico preliminar da gestão dos resíduos sólidos do município, 
sugerindo assim possíveis melhorias. A metodologia utilizada baseou-se na pesquisa qualitativa, 
com a predominância do caráter descritivo de fatos e dados obtidos através de levantamento 
documental e bibliográfico sobre o tema, entrevistas estruturadas e semi-estruturadas com 
atores relevantes no assunto e diversas visitas técnicas realizadas.
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O Plano de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos da Prefeitura Municipal de 
Socorro (Lei n. 3.433/2010) foi aprovado em março de 2011, estabelecendo-se metas, objetivos 
e proposições com vigência até 2016. E  a partir de entrevista com o diretor da Diretoria de 
Meio Ambiente da Prefeitura, foram relatados problemas em dois níveis: escritório e campo. Os 
problemas de Escritório: (a) falta de envolvimento dos técnicos e da sociedade na elaboração 
do Plano de Resíduos Sólidos; (b) Criação de taxas (preço público); e (c) necessidade de criar 
um sistema de gestão para se ter um mapeamento dos processos, compreensão dos fluxos 
de trabalho e definição de prioridades. Já  os principais problemas de Campo revelaram: (a) 
necessidade de envolver os moradores na temática dos resíduos sólidos; (b) necessidade de 
otimizar rotas e divulgar informações;(c) alta incidência de desvios de materiais específicos e; 
(d) déficit de informação.

A partir de então, o grupo debruçou-se em um diagnóstico do Plano de Gerenciamento 
Integrado de Resíduos Sólidos do município. As ações e metas estabelecidas foram analisadas 
com o olhar voltado para a situação local, a fim de traçar um paralelo e mensurar o que de fato 
vinha funcionando na prática. Em seguida, realizou-se estudo comparativo do Plano Nacional 
Resíduos de Sólidos e do Plano Municipal de Gerenciamento integrado de Resíduos Sólidos, a 
fim de elaborar apontamentos relevantes de suas congruências à luz do ordenamento jurídico e 
do contexto legal municipal.

E, finalmente, após esta fase analítica de coleta de dados, documental e de imersão 
em campo, foi possível sugerir propostas de adequação para o melhor encaminhamento das 
atividades que ainda não estão sendo executadas ou possuem um certo grau de dificuldade em 
sua implantação. Sendo estas divididas em quatro blocos: (a) Plano Municipal Participativo de 
Resíduos Sólidos; (b) Ações Intersetoriais; (c) Parcerias Externas; e (d) Plano de Comunicação.

O quinto grupo de trabalho se debruçou sobre o Plano Decenal dos Direitos Humanos 
de Crianças e Adolescentes no município. O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) é 
uma extensa lei que dispõe sobre as diretrizes e normas de proteção integral das crianças e 
adolescentes, considerando sua importância central no desenvolvimento nacional. De tal modo 
que este grupo de trabalho, a partir de demanda levantada em conjunto com a Prefeitura, propôs 
avaliar a situação atual da proteção e promoção dos direitos das crianças e adolescentes no 
município, destacando os pontos positivos e negativos do panorama amai e propondo melhorias 
que visem aperfeiçoar a temática no município. O diagnóstico envolveu as seguintes análises: (a) 
dados relativos à violação de direitos; (b) oferta de serviços de assistência social, de educação 
e saúde; (c) os equipamentos de políticas públicas direcionados, parcial ou integralmente, 
às crianças e adolescentes e; (d) os conselhos responsáveis por zelar, promover, proteger e 
fiscalizar o consecução dos direitos previstos — Conselho Municipal dos Direitos das Crianças e 
Adolescentes e o Conselho Tutelar.

Tal diagnóstico situacional utilizou-se de pesquisas estatísticas e informações disponíveis 
no banco de dados da Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação do Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate a Fome (SAGI/MDS) e no Sistema de Informações para 
Infância e Adolescência (SIPIA). Realizou-se entrevistas semi-estruturadas com importantes 
atores, como conselheiros e servidores públicos municipais de diversas áreas da política social
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e entidades da sociedade civil. Houve também imersão em duas casas de acolhimento do 
município. Os principais pontos levantados pelo grupo foram:

■ O atual Plano Decenal dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes está fora 
do formato exigido pelas deliberações do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e 
do Adolescente (CONANDA);
■ Irregularidades na gestão dos fundos e também da regulação dos programas em 
consonância com as diretrizes federais;
■ falta de articulação no diagnóstico da situação da criança e do adolescente;
■ indicação de reformulação do Plano Decenal dos Direitos Humanos da Criança e do 
Adolescente e do Plano de Acolhimento;
■ indicação de elaboração do Plano de Convivência Familiar e Comunitária, o Plano da 

Primeira Infância e o Plano de Educação em Direitos Humanos.
Encerrando esta seção, destaca-se que nesta operação, além do esperado aprendizado dos 

alunos pela imersão no coditiano da gestão pública municipal, observou-se uma grande troca de 
experiências entre professores e alunos dos quatro cursos do Campo de Públicas paulista que 
integraram as atividades.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS E  OPORTUNIDADES NO NORDESTE

Durante o XIV Encontro Nacional dos Estudantes do Campo de Públicas (ENEAP) 
realizado em setembro de 2015, no município de Atibaia, professores, egressos e estudantes
-  no âmbito do I Fórum do Campo de Públicas -  discutiram o crescimento dos cursos de 
graduação -  bacharelado e tecnológicos - , demonstrados pelo Censo da Educação Superior de 
2013 do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep).

Dos 184 cursos mapeados, 41 deles encontram-se na região Nordeste, ou seja, 22,3% do 
total, empatado -  praticamente — com a região Sudeste enquanto regiões político-administrativas 
com maior concentração de oferta. Ao detalharmos as características do Campo de Públicas 
no Nordeste, os cursos de modalidade presencial representam 65,8%, enquanto os cursos à 
distância 34,1%, em um total de 27 e 14 cursos, respectivamente. E  as instituições de ensino 
superior de natureza pública federal são as que possuem o maior número de cursos, 21 cursos, 
seguidas pelas de natureza pública estadual (10 cursos), privada com fins lucrativos (7 cursos) e 
privadas sem fins lucrativos (3 cursos).

Apesar do fenômeno recente de surgimento de novos cursos no Campo de Públicas
-  94 deles entre 2010 e 2013 -, que denota um período de amadurecimento e construção dos 
pilares, a disseminação de projetos de imersão na realidade da gestão pública, particularmente 
a municipal, já encontra um ambiente profícuo de experimentação e enriquecimento, tanto da 
Universidade -  seja dos alunos, dos professores e do curso, de uma forma geral — quanto do 
Município, enquanto ente federativo mais fragilizado na qualidade da gestão da res pública e 
locus da realidade e da dinâmica social.

Assim, fazemos votos de que a experiência do projeto/disciplina Unicidade, relatada 
neste capítulo, seja difundida entre os cursos de graduação em Administração/Gestão/Políticas 
Públicas da região Nordeste. Pode-se tanto pensar em projetos de extensão e/ou disciplinas 
optativas de imersão conduzidas isoladamente por cada instituição de ensino -  como descritas 
nas seções 3 e 4 deste texto —, bem como em ações integradas entre os cursos (vide seção 5) do
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Campo de Públicas do Nordeste. Na Paraíba, por exemplo, sugere-se uma operação conjunta 
entre os cursos de graduação tecnológica em Gestão Pública da UFCG (campus Sumé) e 
da UFPB (campus João Pessoa). Em adição, vale destacar que, para os cursos do Campo de 
Públicas da região Nordeste que optaram pela interiorização — como são os casos da UFCG, 
UFRB, UNILAB e UFCA —, ações como essas do Unicidade ou similares são fundamentais para 
abrirem as portas e criarem os laços com o setor público tipicamente do seu entorno: isto é, a 
gestão pública municipal!
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Campo de Públicas.

FCLAr-UNESP — Curso de Graduação em Administração Pública. Projeto Prefeitos Paulistas. 
Acesse o blog do projeto para saber mais sobre esse projeto de aproximação entre universidade 
e mandatários políticos municipais.
Link: http://prefeitospaulistas.blogspot.com.br/

UFBA — Curso de Graduação em Gestão Pública e Social. Metodologia da Residência Social. 
Acesse o artigo dos professores Paula C. Schommer e Genauto C. França Filho no periódico 
NAU Social para saber sobre essa prática vivencial.
Link: http:/ / www.periodicos.adm.ufba.br/index.php/rs/ article/view/91

UNB — Curso de Graduação em Gestão de Políticas Públicas. Metodologia da Residência em 
Gestão de Políticas Públicas. Acesse o artigo da professora Suylan Midlej et al para saber sobre 
essa prática vivencial.
Link: http:// www.periodicos.adm.ufba.br/index.php/rs/article/viewFile/202/181

FGV-SP — Curso de Graduação em Administração Pública. Projeto Conexão Local. Acesse o 
site do projeto para saber sobre essa prática vivencial.
Link: http:// gvpesquisa.fgv.br/projeto-conexao-local
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EG /FJP-M G  — Curso de Graduação em Administração Pública. Movimento Empresa Júnior e 
Projeto Futuros Gestores. Acesse o site da EJ da FJP para saber mais sobre essa prática vivencial. 
Link: http:// jpjunior.com.br/

A G R A D E C IM E N T O S

Pessoal — Prof. Valdemir Pires (UNESP), Prof. Jaime Crozatti (USP), Prof. Murilo Lemos 
de Lemos (FGV-SP), Rafael Prado Celso (USP), Gabriela Terentim (USP), José Gustavo F. 
Barbosa Silva (UNESP), Carminha Meirelles Toledo Cruz (CEPAM), Felipe Honorato (USP), 
Enzo Augusto Antonacci (USP), Renato Eliseu Costa (USP), Victor Corrêa Silva (UNESP) e 
Erika Caracho Ribeiro (ETEC-CEPAM).

Institucional — Pró-Reitoria de Graduação da USP, Direção da EACH-USP, Coordenação 
do Curso de Gestão de Políticas Públicas da EACH-USP, Fundação Prefeito Faria Lima — 
CEPAM, Prefeitura Municipal de Itajobi-SP, Prefeitura Municipal de Santo Antonio do Pinhal- 
SP e Prefeitura Municipal da Estância de Socorro-SP.
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MINICURRÍCULO DOS PROFESSORES 
PESQUISADORES PARTICIPANTES DA OBRA

PROFA. ADRIAN A D E  FÁTIM A M EIR A  VITAL

Graduada em Engenharia Florestal (UFPB, 1997), com Mestrado em Manejo de Solo e Agua 
(UFPB, 2002), MBA em Desenvolvimento Regional Sustentável (UFBA/INEPAD, 2008) e 
Doutorado em Ciência do Solo (UFPB, 2015). Atuou como professora do Ensino Funda­
mental I e II, em Escolas Estaduais e no Colégio Santa Rita, em Areia (PB). E  professora 
da Unidade Acadêmica de Tecnologia do Desenvolvimento, do Centro de Desenvolvimento 
Sustentável do Semiárido (CDSA), da Universidade Federal de Campina Grande (UFCG), 
lecionando disciplinas de Solos nos cursos de Engenharia de Biossistemas e Tecnologia em 
Agroecologia, compondo Grupos de Estudos da referida Instituição, abordando as temáti­
cas de Educação em Solos, Agroecologia e Desenvolvimento Sustentável, Educação para a 
Convivência com o Semiárido, Extensão Rural, ancorados em base holística e na premissa 
interdisciplinar. E  lider do grupo de pesquisa Manejo Agroecológico dos Solos do Semiárido 
e coordenadora do Programa de Ações Sustentáveis para o Cariri - PASCAR e do Projeto 
Solo na Escola/U FCG , sempre na perspectiva da conservação do solo, produção sustentável 
de alimentos e valorização do povo do campo. Vem trabalhando com metodologias partici­
pativas e práticas dialógicas nas comunidades de agricultores familiares e nas escolas públicas 
da região caririzeira do Estado da Paraíba.

PROFA. A LECK SA N D R A  V IEIR A  D E  LA CER D A

Possui graduação em Licenciatura em Ciências com Habilitação em Biologia pela Univer­
sidade Federal da Paraíba (1998), mestrado em Desenvolvimento e Meio Ambiente pela 
Universidade Federal da Paraíba (2001) e doutorado em Ecologia e Recursos Naturais pela 
Universidade Federal de São Carlos (2007). Atualmente é Professora Adjunto, Nível III, do 
Centro de Desenvolvimento Sustentável do Semiárido da Universidade Federal de Campina 
Grande. Tem experiência na área de Ecologia, com ênfase em Ecologia de Ecossistemas, at­
uando principalmente nos seguintes temas: ecologia e dinâmica da Caatinga, gerenciamento 
e manejo de bacias hidrográficas, etnoecologia e flora e estrutura de áreas ciliares.

PROF. A L E X  BR U N O  F E R R E IR A  M A RQ U ES DO  N A SC IM E N T O

Graduado em Administração de Empresas pela Universidade Estadual do Piauí(2008), Mestra­
do em Administração (Linha de Políticas Públicas) pela Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte, tem experiência com projeto de viabilidade econômica, gerência de projetos gov­
ernamentais. Interesse de atuação: Administração Pública, Estudos Urbanos, Relações de Coo­
peração e Regiões Metropolitanas.
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PROF. B R U N O  M E D E IR O S RO LDÃO  D E  ARAÚJO

Professor da Universidade Federal de Campina Grande - U FCG (UAEDUC/CDSA “Cam­
pus Sumé”). Doutorando e Mestre em Educação Física na área de concentração: Cultura, 
Educação e Movimento Humano pelo Programa Associado de Pós-graduação em Educação 
Física (PAPGEF) - UPE /  UFPB, vinculado à Linha de Pesquisa: Estudos Socioculturais do 
Movimento Humano, Universidade de Pernambuco - UPE. Pesquisador do Grupo de Estudos 
e Pesquisas Socioculturais: o indivíduo em Educação Física e Desporto (GEPSC) da ESEF- 
UPE e do Grupo de Pesquisa de Didática dos Conteúdos Específicos (NUDCE) do CD SA/ 
UFCG. Principais interesses para pesquisas: tecnologias e motricidade humana, virtualidade 
nos esportes, influência das mídias eletrônicas na cultura corporal de movimento, políticas pú­
blicas em esporte e lazer, sociologia do esporte, recreação e lazer, filosofia do esporte, inclusão, 
psicologia do esporte e interdisciplinaridade.

PROFA. CARIN A SEIXA S MAIA D O R N E LA S

Possui graduação em Agronomia pela Universidade Federal da Paraíba (2003), mestrado na 
área de concentração de sementes na Universidade Federal da Paraíba (2006) doutorado na 
área de concetração de sementes na Universidade Federal da Paraíba. Atualmente é professora 
Adjunta II do Centro de Desenvolvimento Sustentável do Semiárido da Universidade Federal 
de Campina Grande.

P R O F  FABIANO C U STÓ D IO  D E  O LIV EIR A

Possui graduação em Licenciatura Plena em Geografia pela Universidade Estadual da Paraíba 
(2004), mestrado em Geografia (Geografia Humana) pela Universidade Federal da Paraíba 
(2007) sob a orientação da Prof1. Dra.Valéria de Marcos. Doutorando em Planejamento Ur­
bano e Regional, pela Universidade Federal do Rio de Janeiro UFRJ sob a orientação da Prof1 
. DraCláudia Ribeiro Pfeiffer. Atualmente é professor efetivo da Universidade Federal de 
Campina Grande UFCG. Lotado no Centro de Desenvolvimento sustentável do Semiárido 
CDSA, campus de Sumé, como professor Assistente, Nível I, em regime de trabalho T-40 com 
dedicação exclusiva. E  coordenador do Subprojeto PIBID Diversidade - UFCG Ciências Hu­
manas e Sociais . Ministra as disciplinas nos cursos: Educação do Campo e Técnico Superior 
em Agroecologia. Tem experiência na área de Geografia, atuando nas seguintes linhas: Ge­
ografia Agrária; Geografia Econômica; Ensino de Geografia; Educação do Campo e Educação 
Ambiental.

P R O F  FA U STIN O  T E A T IN O  CAVALCANTE N E T O

Possui graduação em Licenciatura Plena em História (1998), Especialização em História 
do Brasil (2005), Mestrado em Ciências da Sociedade (2006) pela Universidade Estadual da 
Paraíba e Doutorado em História (2013), na linha de pesquisa Relações de Poder, Sociedade e 
Ambiente pela Universidade Federal de Pernambuco. Entre 1998 e 2010 lecionou no ensino 
fundamental e médio junto à Secretaria de Estado de Educação e Cultura da Paraíba (SEEC-
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PB); entre 2003 e 2009 lecionou também no ensino fundamental e médio na Secretaria de 
Educação e Cultura de Taperoá (SECT); no ano de 2005 teve sua primeira experiência com 
o ensino universitário junto à Universidade Estadual Vale do Acaraú (UVA-CE); entre 2006 
e 2008 foi professor substituto da Universidade Federal de Campina Grande (UFCG); entre 
2007 e 2012 foi professor substituto da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB) e entre 2013 
e 3014 foi professor na Faculdade Vale do Ipojuca Caruaru-PE, junto ao curso de Arquitetura 
e Urbanismo. Desde julho de 2014 é professor Adjunto com lotação na Unidade Acadêmica 
de Educação do Campo do Centro de Desenvolvimento Sustentável do Semiárido da Universi­
dade Federal de Campina Grande (UFCG). Tem experiência de ensino e pesquisa no campo da 
Píistória Política, com ênfase em Flistória da América Flispânica e Inglesa e História do Brasil 
República, atuando principalmente nos seguintes temas: culturas políticas, anticomunismo, 
populismo, trabalhismo e teatralização do poder, orientando trabalhos e publicando artigos/ 
capítulos de livros nesse sentido.

PROF. FE R N A N D O  D E  SO UZA C O Ê L H O

Doutor em Administração Pública e Governo pela Escola de Administração da Fundação 
Getúlio Vargas de São Paulo (EAESP-FGV) em 2006, com aperfeiçoamento em Desen­
volvimento Local no Weitz Center for Development Studies em Israel (CERUR). Mestre em 
Administração e Governo pela EAESP-FGV  em 2002, com intercâmbio no MBA em Ad­
ministração do Instituto Tecnológico Autônomo do México (ITAM). Bacharel em Econo­
mia pela Faculdade de Economia e Administração da Universidade de São Paulo, campus 
Ribeirão Preto (FEARP-USP), concluído em 1998. Entre 1999 e 2006 foi professor uni­
versitário e coordenador acadêmico em diversas Instituições de Ensino Superior e desde 
2007 é docente-pesquisador da Escola de Artes, Ciências e Humanidades da Universidade 
de São Paulo (EACH-USP), na especialidade de Administração Pública, atuando no Curso 
de Graduação em Gestão de Políticas Públicas (o qual coordenou entre 2011/1-2013/1), 
no Programa de Mestrado em Gestão de Políticas Públicas (área de Administração, Ciências 
Contábeis e Turismo da Capes) e no Programa de Mestrado em Modelagem de Sistemas 
Complexos (área Interdisciplinar da Capes). Tem experiência em pesquisa nos campos do 
saber de Gestão Governamental e Gerência de Organizações Públicas, com publicações 
nos temas de: ensino em administração pública, capacitação no setor público e escolas de 
governo, carreiras em gestão pública, planejamento governamental, marketing de serviços 
públicos e políticas públicas de educação. Integrante do Comitê Científico da Divisão Aca­
dêmica de Administração Pública da ANPAD no biênio 2015-2016, pertence ao Comitê 
Científico do Congresso CONSAD, é membro do Conselho Editorial da Revista do Serviço 
Público da ENAP, é revisor de periódicos como RAP, O&S e RAC e Diretor de Relações 
Institucionais da Sociedade Brasileira de Administração Pública (SBAP). No setor público 
atua - em atividades de extensão - como palestrante e assessor técnico em Escolas de Gov­
erno como ESAF, Instituto do Legislativo Paulista (ILP), Escola de Contas do TCE-SP, E s­
cola Fazendária de Santa Catarina, Escola do Parlamento de São Paulo, Centro de Liderança 
Pública (CLP), O N G  Oficina Municipal, dentre outras.
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PROFA. FRANCISCA MARIA BARBOSA

Possui graduação em Engenharia Florestal pelo Centro de Ciências Agrárias - Campus VII 
(1997), mestrado em Desenvolvimento e Meio Ambiente pela Universidade Federal da Paraíba 
(2001) e doutorado em Ecologia e Recursos Naturais pela Universidade Federal de São Carlos 
(2008). Concluiu atividade como Bolsista D CR/FAPESQ  desenvolvendo o projeto Enriqueci­
mento da Caatinga com espécies frutíferas nativas junto ao Instituto Nacional do Semiári- 
do. Tem experiência na área de Ecologia Vegetal, com ênfase em Florística, Fitossociologia, 
Dinâmica e Manejo da Caatinga, amando principalmente nos seguintes temas: Caatinga, Flora, 
Estrutura, Regeneração Natural e Vegetação Ribeirinha.

PROF. H U G O  M ORAIS D E  ALCÂNTARA

Possui graduação em Engenharia Civil pela Universidade Federal da Paraíba (1996), mestrado 
em Engenharia Civil e Ambiental (2007) e Doutorado em Recursos Naturais (2013) pela Uni­
versidade Federal de Campina Grande. Atualmente é professor adjunto no campus de Sumé 
da Universidade Federal de Campina Grande, Paraíba, Brasil. Tem experiência na área de En­
genharia Civil, com ênfase em Hidrologia, Hidráulica e Hidrossedimentologia, atuando princi­
palmente nos seguintes temas: Hidrologia do Semiárido, Hidráulica de Canais Aluviais, Erosão 
e Produção de Sedimentos, Uso e Conservação de Solos.

PROFA. ID E L S U IT E  D E  SO USA LIM A

Doutora em Educação pela Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP). Atualmente 
é Professora Adjunta da Universidade Federal de Campina Grande (UFCG), com exercício 
na Unidade Acadêmica de Educação do Campo, do Centro de Desenvolvimento Sustentável 
do Semiárido, desta Instituição. Participa do Grupo de Estudos e Pesquisas em Currículo e 
Conhecimento Escolar e é membro da Associação de Estudos e Pesquisas em Políticas e Práti­
cas Curriculares (AEPPPC). E  organizadora da obra: Currículo e Políticas Educacionais em 
debate. Campinas: Atomo&Alínea, 2012; possui artigos publicados em periódicos especiali­
zados e em anais de eventos científicos, além de capítulos de livros, destacando-se: Currículo 
e História: culturas escolares. In: PEREIRA: M. Z. C.; ALBINO, A. C. A. (Orgs.). Ensaios 
sobre questões curriculares. Joao Pessoa: UFPB, 2014; “ Currículo: (re)construindo sentidos de 
educação e ensino. In: Revista Espaço do Currículo, n° 07, 2014; “A inter-relação curricular” 
In: PEREIRA, M. Z. C.; LIMA, I. S. (Orgs.). Currículo e Políticas Educacionais em debate. 
Campinas: Atomo&Alínea, 2012; ‘Influências nas políticas de currículo’ In: PEREIRA, M. Z. 
C. et al (orgs.). Diferença nas políticas de currículo. João Pessoa: UFPB, 2010. Suas pesquisas 
são na área de educação, relacionadas com práticas pedagógicas e políticas curriculares.

PROF. JO S É  IRIVALDO A LV ES O LIV EIR A  SILVA

Doutor em Ciências Sociais, com tese defendida com ênfase em Política Ambiental no Semi­
árido, na Linha de Pesquisa Ruralidades, Políticas Públicas e Desenvolvimento. Mestrado em 
Sociologia. Especialização em Direito Empresaria e Especilização em Gestão Pública da Or­
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ganizações. Possui graduação em Ciências Jurídicas. Exerceu o cargo de Analista Judiciário 
do TRIBUNAL D E  JUSTIÇA DA PARAÍBA durante sete anos. Tem experiência no mag­
istério superior, com ênfase em Direito Ambiental, Empresarial, Consumidor, Teoria Geral 
do Estado e Introdução ao Estudo do Direito, Sociologia Geral e Jurídica. E  professor efetivo 
do curso de Gestão Pública da Universidade Federal de Campina Grande, Ciência Sociais e 
Educação do Campo, no Centro de Desenvolvimento Sustentável do Semiárido (CDSA). É 
pesquisador com ênfase em conflitos ambientais, meio ambiente, sociedade de risco, legislação 
ambiental e políticas públicas. E  membro atuante em diversos grupos de pesquisa, seja como 
líder ou membro, quais sejam: Direito, Estado e Desenvolvimento Sustentável; Instituições, 
Gestão Pública e Desenvolvimento Sustentável; cujas linhas de pesquisa são: direito e ecologia 
política: e o uso e acesso aos recursos naturais; ecologia política e políticas públicas, designer 
institucional e desenvolvimento sustentável. Encontra-se envolvido com núcleo de estudos em 
meio ambiente, desenvolvimento sustentável e território. Outro destaque que podemos fazer 
ésua atuação extensionista preocupada com a capacitação das comunidades e a disseminação 
do conhecimento na sociedade, norteada pela preocupação estabelecer uma relação profícua 
entre universidade e comunidade. Sua atuação na docência já conta com passagens por outras 
instituições de ensino superior, tendo desenvolvido até o presente momento atividades de en­
sino, pesquisa e extensão. E  membro da rede de pesquisa WATERLAT, http://www.waterlat. 
org/Member s. html#brazil.

P R O E  JO S É  LU C IA N O  D E  Q U E IR O Z  A IR ES

Possui graduação em Licenciatura Plena em História pela Universidade Estadual da Paraíba 
(1997) e mestrado em História pela Universidade Federal da Paraíba (2006). Doutor em 
História. Atualmente é Professor Adjunto I da Universidade Federal de Campina Grande. Já  
atuou como professor efetivo - Secretaria Estadual de Educação, Cultura e Desporto, profes­
sor contratado da Universidade Estadual Vale do Acaraú e professor substituto da Universi­
dade Estadual da Paraíba.

PROF. LU IZ  A N T O N IO  C O Ê L H O  DA SILVA

Doutor em Ciências Sociais com Área de Concentração em Política, Desenvolvimento e So­
ciedade (UFRN) e tese na área de Economia Solidária e Autogestão. Graduado em EC O N O ­
MIA pela Universidade Federal de Campina Grande (2002), em CIÊNCIAS CONTÁBEIS 
pela Universidade Estadual da Paraíba (2001), Mestre em ECONOM IA DO TRABALHO 
pela Universidade Federal da Paraíba (2006). Possui Especialização em Economia Solidária e 
Autogestão da U FCG e Especialização em Gestão Pública pela UEPB. Atualmente éProfessor 
Assistente no Campus de Sumé CD SA /U FCG  na área de CIÊNCIAS CONTÁBEIS. Leciona 
no Curso de Gestão Pública e Agroecologia do CDSA. Tem experiência na área de Economia, 
Gestão Pública e Contabilidade, atuando principalmente nos seguintes temas: gestão pública, 
contabilidade pública e gerencial, orçamento público e democrático, políticas públicas, terceiro 
setor e economia solidária. Leciona (ou) as disciplinas: Economia I e II, Controles Internos e 
Externos da Administração Pública, Administração Estratégica,Gestão democrática, Gestão 
do Terceiro Setor, Economia Solidária, Elaboração de Projetos e Captação de Recursos, Está­
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gio Supervisionado, Contabilidade Ambiental, Associativismo e Cooperativismo, Metodologia 
Científica, Ciência Política, Metodologia Científica, Gestão de Pessoas.Ministra mini-cursos e 
executa projetos na área de Empreendedorismo, Associativismo, Auditoria Governamental e 
Mercado de Trabalho. Também éProfessor da Graduação em Administração Pública do IFPB 
como bolsista, Especialização em Gestão Pública Municipal da UFPB como bolsista e da E s­
pecialização da IJFCG  em Educação de Jovens e Adultos, com ênfase em Economia Solidária. 
Contato Email: luidd@yahoo.com.br.

PROF. M ARCUS B E SSA  D E  M E N E Z E S

Possui Graduação em Licenciatura em Matemática pela Universidade Federal Rural de Per­
nambuco (2000), Mestrado em Educação pela Universidade Federal de Pernambuco (2004) 
e Doutorado em Educação pela Universidade Federal de Pernambuco (2010). Professor Ad­
junto III da Universidade Federal de Campina Grande (UFCG); Professor Colaborador do 
Programa de Pós-Graduação em Ensino das Ciências e Educação Matemática (PPGECEM) 
da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB); Líder do Grupo de Pesquisa do CNPq in­
titulado: Didática dos Conteúdos Específicos Voltada para a Convivência com o Semiárido 
e Pesquisador da Universidade Federal de Pernambuco no Grupo de Fenômenos Didáti­
cos. Tem experiência na área de Matemática, atuando principalmente nos seguintes temas: 
Educação Matemática, Contrato Didático, Transposição Didática e Teoria Antropológica do 
Didático.

PROFA. M ARIA DA C O N C EIÇ Ã O  G O M ES D E  M IRANDA

Possui Licenciatura em Pedagogia (2006), Mestrado em Educação (2008) e Doutorado 
em Educação (2012) pela Universidade Federal da Paraíba. Tem experiência na área de 
Educação, com ênfase em políticas públicas, formação de professores, educação ambien­
tal, educação a distância, gestão escolar e educação contextualizada para a convivência 
com o semiárido, atuando principalmente nos seguintes temas: mercado de trabalho, for­
mação de pedagogos, educação ambiental, educação a distância e representações sociais. 
E  Professora da Universidade Federal de Campina Grande, Campus de Sumé (CDSA), 
Coordenadora de Pesquisa e Extensão e Coordenadora do Polo de Educação a Distan­
cia (Campus de Sume-CDSA-UFCG) do Curso de Especialização em Direitos Humanos 
(Campus CCJS-UFCG).

PROFA. M ARIA DO  SO CO RRO  SILVA

Professora Adjunta da Universidade Federal de Campina Grande- Centro de Desenvolvi­
mento Sustentável do Semiárido lotada na Unidade Acadêmica de Educação do Campo. 
Possui graduação em Psicologia pela Universidade Estadual da Paraíba (1984), graduação 
em Pedagogia pela Universidade Federal da Paraíba (1987), Mestrado em Educação pela 
Universidade Federal de Pernambuco(2000) e doutorado em Educação pela UFPE(2009). 
Coordenadora da Licenciatura em Educação do Campo(2011-2015). Membro do Fórum 
Nacional da Educação do Campo e do Comitê Estadual de Educação do Campo da Paraíba.
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Membro da Executiva da Rede de Educação Contextualizada do Semiárido e do Conselho 
Editorial do Caderno Multidisciplinar da RESAB. Coordenadora Institucional do Plbid D i­
versidade da UFCG. Líder do Grupo de Pesquisa do CNPq Educação do Campo, formação 
docente e práticas pedagógicas. Professora vinculada ao Programa de Pós Graduação em 
Educação da UFCG. Tem experiência na área de Educação, com ênfase em Educação do 
Campo e Educação Contextualizada , atuando principalmente nos seguintes temas: for­
mação de professores, práticas pedagógicas, políticas educacionais, processos educativos nos 
movimentos sociais e Educação de Jovens e Adultos. Tem experiência com a construção da 
Licenciatura em Educação do Campo - Procam po/M EC/SECA D I; no Programa Saberes 
da Terra- MEC e na educação popular realizando assessoria aos movimentos sociais e or­
ganizações comunitárias do campo como Movimento de Organização Comunitária - M O C/ 
BA; Serviço de Tecnologia Alternativa - SER TA /PE, com as Escolas Famílias Agrícolas /  
UNEFAB e com a Escola Nacional de Formação da CONTAG.

PROF. N A H U M  ISA Q U E D O S SA N TO S CAVALCANTE

Mestre em Ensino de Ciências e Matemática, com área de atuação: Educação Matemática. 
Atua profissionalmente como Professor-Efetivo da UFCG - Universidade Federal de Campina 
Grande, no CDSA - Centro de Desenvolvimento Sustentável do Semiárido, lotado na Unidade 
de Educação do Campo - UAEDUC, inserido na área de conhecimento: Ciências da Natu­
reza e Matemática. E  Membro do Observatório de Educação do Campo do CDSA/UFCG, 
Coordenador da área de Ciências da Natureza e Matemática do PIBID-Diversidade - Pro­
grama de Iniciação a Docência, Membro/Coordenador do Laboratório de Ensino de Ciências 
e Matemática para a Educação do Campo do CDSA e também é Membro da Diretoria da 
SBEM /PB - Sociedade Brasileira de Educação Matemática - Regional Paraíba, Triênio 2015- 
2017. Realiza pesquisas sobre temáticas como: i) Educação Matemática no Contexto de Edu­
cação do Campo; ii) Formação do Professor de Matemática; iii) Educação Matemática Crítica, 
Contextualização e Temas Sócio-Político-Culturais; iv) Etnomatemática.

PROFA. SÔ N IA  M ARIA LIR A  F E R R E IR A

Possui Graduação em Filosofia pela Universidade Federal da Paraíba (1992), Licenciatura em 
Filosofia pela Universidade Federal da Paraíba (1993), Mestrado em Filosofia pela Universi­
dade Federal da Paraíba (2008). Professora e pesquisadora do Curso de Educação do Campo 
do Centro de Desenvolvimento Sustentável do Semiárido da Universidade Federal de Campina 
Grande. Atua nos grupos de pesquisas: Filosofia da Percepção; Existenciaüsmo, Fenomenolo- 
gia e Hermenêutica e Currículo e Conhecimento Escolar. Tem experiência na área de Filoso­
fia: Filosofia da Educação (Área do Concurso), Ética; Filosofia Política e Direitos Humanos; 
Fenomenologia, Existenciaüsmo e Metodologia Filosófica. Ministra no Curso de Educação do 
Campo as seguintes discipünas: Filosofia e Educação; Introdução à Filosofia; Filosofia Con­
temporânea e Ética e Educação e no Curso de Ciências Sociais ministra a disciplina: Teoria da 
Conhecimento.
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PROFA. VILMA SOARES D E LIMA BARBOSA

Possui graduação em Licenciatura em Ciências Sociais pela Universidade Federal de Sergipe 
(2001), graduação em Bacharelado em Ciências Sociais pela Universidade Federal de Sergipe 
(2000), mestrado em Sociologia pela Universidade Federal de Pernambuco (2004) e douto­
rado em Sociologia pela Universidade Federal de Pernambuco (2010). Professora Adjunto III 
da Universidade Federal de Campina Grande no Curso de Licenciatura em Ciências Sociais. 
Coordenou G T ’s no E N E SEB  e E E SE B /P B  sobre a Formação de Professores de Sociologia 
no Ensino Médio. Tem experiência na área de Sociologia, com ênfase em Educação, Saúde e 
Teoria Social. Em 2012 assumiu a Coordenação da área de Sociologia do PIBID (Programa 
Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência-CAPES) no CDSA/UFCG, buscando integrar 
os eixos: pesquisa, extensão e formação de professor sob o viés da sociologia da educação e 
desenvolvendo ações interdisciplinares através do Cinema e da Literatura. Em 2013 teve o 
subprojeto PIBID /SO CIO LO G IA /CD SA  aprovado pela CAPES, sendo iniciado em março 
de 2014.

PROFA. U B IL IN A  M ARIA DA C O N C EIÇ Ã O  MAIA

Mestre em Saúde e Sociedade. Atualmente é Professora da Universidade do Estado do Rio 
Grande do Norte. Atuando principalmente nos seguintes temas: Qualidade de vida, saúde, 
crescimento e desenvolvimento humano, formação profissional, educação e Cultura Corporal.
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